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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

1931, passando os respectivos serviços a constituir u Insti-
tuto com a denominação de "Instituto Oswattio Cruz", freta-
mento subordinado á Secretaria de Estado' 08 Nego los da
Educação e Saúde Pública.
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ATOS DO GOVERNO PROISORIO
• DECRETO N. 22.038 — DE 31 DE OUTUBRO DE 1932 ,

Modifica o Departamento Nacional de Medicina Experimental,
passando os respectivos serviços a constituir um Instituto
com a denominação de "Instituto Oswaldo Cruz"

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil,,usando das atribuições conferidas no artigo
1°,. do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, decreta:

Art. 1.• Fica modificado o Departamento Nacional de
Medicina Experimental.a que se referemos decretos números
19.444, de 1 de dezembro de 1930 43 20.043, de 27 de maio de

Rio de Janeiro, 31 de outubro .cl‘1932, 1;11' da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

.	 GETULIO VARGAS.

,TVas. hington F. Pires.1

DECRETO N. 22.017 — DE 4 DE NOVEMBRO DE 1932

Aprova o projeto e orçamento para ampliação do .edro em
que' funcionam os serviços dos Correios em Be Hori-
zonte, afim de nele ser instalada a séde da Dirétoria Re-
giOnal dos Correios e Telegrafes do Estado de Minas
Gerais, e autoriza a alienação do edificio em que fun-
ciona o trafego telegrafico

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estadós
Unidos do Brasil, atendendo ao que propos o Departamento
dos Correios e Telegrafes, decreta:

Art. Ficam aprovados o projeto e orçamento, que com
este baixam, rubricados pelo diretor geral de Expediente, in-
terino, da Secretaria de Estado do Ministerio da Viação e
Obras Públicas, para ampliação do edificio em que atual-
Mente funcionam os serviços dos Correios, em Belo Horizonte,
na Avenida Affonso Penna,.afim de nele ser instalada a sede
da Diretoria Regional dos Correios e Telegrafos do Estado de
Minas Gerais.

Paragrafo unicó. A despega a ser feita com a referida
ampliação, até o maximo do orçamento ora aprovado, na im-
portancia total de 822:1378776, ,(oilocentos e vinte e dois
cento e trinta e sete mil setecentos e setenta e seis réis),
incluida nessa quantia a soma necessaria a instalações de luz,
aparelhos e mobiliarios, correrá por conta do deposito de que
trata o decreto 11. 21.790, de 5 de setembro de 1932.

Art. 2.° Fica o Departamento dos Correios e Telegrafes,
autorizado a alienar o edificio em que atualmente fuciona o
trafego; telegrafico, em Belo Horizonte, na Avenida Affonso
Penna.'asiikt como o respectivo terreno dividido este em
duas."áreas distintas, os quais estão representados na planta
que bebia da mesma fôrma rubricada, devendo a alienação ser
feita em concurrencia pública nas condições constantes do ofí-
cio n. 16.448, de,20 de outubro do corrente ano, cha mencio-
nado Departamento ao ministro de Estado da Viação e Obras
Publicas e pelo preço minimo de mil duzentos e noventa e
cinco contos cento e cinco mil reis (1.295:105$000).

Paragrafo unico. O produto da alienaçãõ dos dois imo-
veis, a que se refere este artigo, reverterá á conta do deposito
de que trata o decreto n. 21.790, de 5 de setembro crifs 1932;
revogadas as disposições em contrario. -

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1932, 111' da Indepen-
dencia e • 44° da Republica. •

°momo VARGAS.

José Americo de Almeida,
•
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• DECRETO N. 22.052 — DE 7 DE NOVEMBRO 1)E 1932

Prorroga por sessenlia dias o prazo fixado no art. 11, do de-
creto n. 19.808, de 28 de março de 1931, para Os empre-
gados e operamos reclamarem as férias a que tiverem
feito jús, entre 1 de janeiro de 1930, e 7 de abril de 1931

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, na conformidade do art. 1°, do decreto nú-
mero 19.398, de 11 de novembro do 1930:

Atendendo a reiteradas e instantes solicitações de diver-
sas classes de empregados e operarios aos quais não foram,
segundo alegam, concedidas até ao presente, por estabeleci-
mentos industriais, comerciais e bancarios, escritorios, em-
presas e instituições mencionados no art. 1° do decreto nú-
mero 19.808, de 28 de março de 1931, as férias que deixaram
de gosar entre as datas de 1 de janeiro de 1930 e 7 de abril
de 1931, havendo, até então, completado doze mêses de tra-
balho efetivo sem interrupção, e cujo direito, assegurado pelo
art. 3° do mesmo decreto, é passivel de perda na hipotese de
não as terem reclamado até 30 dias após o termino do prazo
de 12 méses, ali fixado, prazo este prorrogado, por 'seis mêses,
contados de 7 de abril de 1932;

Considerando que não foi suficiente, para a observanda
necessaria em todo o territorio da Republica, o aludido prazo
de 30 dias, estabelecido para a reclamação da efetividade da
concessão das férias aos empregados e opet'arios nas condi-
ções desta ultima disposição, principalmente porque grande
numero desses trabalhadores tem deixado de formular suas
reclamações, sob o temor de serem, em represalia, despedidos
pelos patrões;

Resolve:	 •
Art. 1.0 Fica prorrogam', Lur sessentau in:azu esta-

belecido pelo art. 11, do decreto n. 19.808, de 2,8 de março de
1931, para que, até 30 dias após o termo do prazo de doze mó-
ses, marcado pelo art. 3° do mesmo decreto, todo empregado
ou operario possa reclamar, dos estabelecimentos industriais,
comerciais e bancados, escritorios, empresas e instituições a
que se refere o art. 1° do decreto aludido, as férias a que ti-

.	 ver feito jús no periodo de 1 de janeiro de 1930 até o dia da
publicação do referido decreto, havendo completado doze
mèses de trabalho efetivo, sem interrupção.

Art. 2.° Os empregados ou opezarios sindicalisados que
reclamarem, nos termos do art. 11 cid decreto n. 19.808, de
28 de março de 1931, as férias cujo direito lhes assiste, não
poderão ser demitidos ou dispensados, no espaço de seis mê-
ses, após a reclamação, sinão por justa causa, que será apu-
rada em inquerito sempre que o interessado o requerer ao
Departamento Nacional do Trabalho, Inspetorias Regionais ou
outros representantes do Ministerio do Trabalho, Industria
Comercio nos Estados ou municipios.

Paragrafo unico. Os infratores deste dispositivo incor-
rerão nas penalidades do art. 15 do citado decreto n. 19.808.

Art. 3.° Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 4.6 Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1932, lii • da Indepen-

dencia e 44* da Republica.

4.-rr
ECRETO N. 22.058 — DIN 9 DEI NOVEMBRO DE' 1932'

Regula o reembarq ue pa.ra Santos, das cargas estrangeiras
11~4711210~r~no do Rio de Janeiro, e
dá outras providencias.

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto o, 19.398, de 11 de novembro de 1930,
decreta:

Art. 1.0 Será permitido ás companhias de navegação o re-
embarque para Santos, das mercadorias primitivamente des-
tinadas aquele porto e descarregadas no desta Capital, em vir-
tude do decreto n. 21.605, de 11 de julho do corrente ano, na
fórma pelo presente regulada.

§ Esse transporte ficará condicionado ás possibilidades
de "praça" de cada companhia, a seu exclusivo criterio, e de-
verá realizar-se até o dia 20 de dezembro do corrente ano.

GETULIO VMOAS.

loaquim Pedro Salgado Pilho.

§ 2.° Essa operação será feita mediante pedido escrito dos
oonsignatarios dos volumes aos agentes das companhias de
Navegação, com a expressa declaração de ficarem as compa-
nhias exoneradas de qualquer responsabilidade a partir do
momento da descarga dos mesmos no Rio de Janeiro. Deverá,
igualmente, ser declarado nesse pedido que as mercadorias es-
tão cobertas por seguro contra avaria grossa, para a viagem do
Rio de Janeiro a Santos, ou, em sua falta, que os consignata-
rios das mesmas tomam a si esse risco.

§ 3.°. Para o efeito de armazenamento e descarga nenhuma
distinção se fará entre os volumes reembarcados e os que já
conduzir o navio.

§ 3.° Na previsão de não dispórem as respectivas compa-
nhias de navios ou de "praça", até a data prefixada no § 1°,
art. 1°, deste decreto, ou no caso de desejarem os consigna-
tarios transportar suas mercadorias imediatamente, será
permitido para esse fim a utilisação dos navios da Companhia
de Navegação Lloyd Brasileiro, mediante as condições estabe-
lecidas no presente decreto, devendo, nesta hipotese, a mesma
companhia, promover as necessarias diligencias junto á Al-
fandega do Rio de Janeiro, cobrando dos consignatarios das
cargas, por frete e despesas até o maximo de vinte mil réis
(20) por tonelada.
• Art. 2.0 As esompnhias de navegação não perceberão frete

para o transporte dessas cargas, do porto de reembarque para
urado o direito deo de Santos, ficando-lhes, no entanto, asseg

haverem dos consignatarios, as despesas dai resultantes.
Paragrafo unico. Para garantia do dispost,o neste artigo,

a Alfandega de Santos não dará andamento a qualquer dos-
tragam a declara-pacho sem que os conhecimentos de cargo

ção de "desembaraçados", feita nos mesmos pelas agencias das
colnpanhias de navegação.	

pArt. 3.° A responsabilidade das comanhias de navega-
cão fica limitada aos volumes descarregados e incluidos no

sião da descarga notermo de "repregados e avariados", por oca
porto do Rio de Janeiro. Os reembarques só terão logar de-

Capital, ex-officio,pois de procedidas pela Alfandega desta
com a assistencia dos agentes das companhias de navegação,

idação das Leis dasas diligencias do art. 247, da "Nova Consol
Alfandegas e Mesas de Rendas da Republica". Nesta contar-
midade a3 mesmas companhias ficarão isentas de toda e qual-

faltas que venhamresponsabilidade por supervenientes
a ser verificadas em Santos.

§ I" Dadas as dificuldades em remeter para o Rio de Ja-
neiro os documentos relativos ás cargas incluidas no termo de
"repregadas e avariadas", e afim de facilitar á Alfandega de
Santos a concessão das percentagens de abatimentos sobre
cargas avariadas, os relatorios das vistorias procedidas no Rio
de Janeiro, serão encaminhadas aquela alfandega, acompa-
nhando as segundas vias das notas de embarque, para os fins
legais.

§ 2.° De acórdo com o disposto no paragrafo anterior, as
companhias de navegação pagarão, unicamente, no Rio de Ja-
reiro, as multas relativas ás faltas de volumes inteiros, cansa
tatadas por ocasião da descarga dos vapores.

§ 3.° Tambem serão vistoriados, ex-officio, com a pre-
sença de representantes legais dos consignatarios e da Com-
panhia do Cáis do Porto do Rio de Janeiro, os volumes que, nãci
estando compreendidos no termo de "repregados e avariados",
apresentarem, por ocasião do reembarque, indicios de faltas
ui avarias, afim de ficarem estas devidamente apuradas.
Dessas vistorias igualmente lavrar-se-á o competente termo
que será remetido á Alfandega de Santos, acompanhando aS
segundas vias das notas de reembarque.

§ 4.° Os volumes vistoriados serão cintados e selados pela
Alfandega. No tocante a estes, assim como aos que forem em-
barcados perfeitos, ou de qualquer modo supostos como tal,
não mais responderão as companhias de navegação por quais.:
quer faltas que, nos mesmos, venham a ser apuradas em San.,
tos, nem perante os recebedores, nem perante o fisco, somente
sendo permitidas vistorias pela Alfandega de Santos, para
efeito de constatação de avarias.

Art. 4.° As mercadorias reembarcadas na fórma do pre.
sente decreto ficam isentas de todas as taxas de descarga,
carga, eapatazias, armazenagens, transporte, no porto do Rio de
Janeiro.

Paragrafo unico. Essas mercadorias ficam isentas do im-
posto de 2 %, ouro, no porto de Santos, desde que o despacho
seja iniciado dentro do prazo de 30 dias a contar da termina-
ção da descarga em Santos e que os conhecimentos originais
do porto inicial de embarque tenham eido emitidos em data
anterior a 10 de outubro de 19.32, noa termos do art. 1°. dg
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decreto n. 21.955, de 13 desse mas e ano, e pagos os direitos
até 30 de dezembro.

Art. 5.° No caso de não serem os vapores isentos, em
Santos, da taxa de conservação do porto, será esta cobrada,
Pelas companhias, dos recebedores, das cargas, juntamente
com as outraá despesas de carga e descarga.

Art. 6.° Os vapores que conduzirem cargas reembarcadas
para Santos, e que não tenham outras destinadas aquele porto,
ou que lá não as receberem, serão isentos do pagamento do
imposto de faróis, assim como de multas por falta de apre-
sentação de documentos consulares do porto deprocedencia.

Art. 7.° Ficam isentos de sèlo os documentos que troca-
rem entre si, os consignatarios das cargas os agentes das com-

• panhias de navegação e-os Bancos.
Art. 8.° Os consignatarios da carga reembareada respon-

derão perante a A/fandega de Santos pelo pagamento dos di-
reitos dobrados das mercadorias contidas nos volumes não
descarregados naquele porto e pelas diferenças simples, quan-
to ás faltas que forem apuradas, mediante processo regular de
vistoria, nos:volumes que não tenham sido vistoriados na Al-
fandega do Rio de Janeiro.

Art. 9.° Ficam isentas da taxa de 2 %, ouro, as mercado-
rias que, destinadas a Santos e descarregadas no porto desta
Capital até 4 de outubro do corrente ano, forem desembaraça-
das na Alfandega do Rio de Janeiro, mediante o pagamento
dos direitos integrais até o dia 30 de dezembro do corrente
ano.

§ 1.0 Si essas mercadorias, depois de desembaraçadas pela
Alfandegá desta Capital, seguirem para São Paulo, pela Estra-
da daa Ferro Central do Brasil, ou pela Estrada de Rodagem
Rio — São Paulo, deverão ser acompanhadas por um guarda
da policia aduaneira da Mesma Alfandegt até ao territorio do
Estado de São Paulo, correndo as despesas com essa fiscaliza-
ção extraordinaria por conta dos consignatarios.

§ 2.° Na hipotese da exportação por cabotagem, para San-
tos, o desembaraço, será feito para o mar com embarque ime-
diato em navios nacionais.

§ 3.° Si a exportação para Santos se fizer em navios da
Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, o frete a cobrar
será o determinado no § 4°, do art. 1°, do presente decreto.

•Art. 10. As mercadorias destinadas a Santos, e que fo-
rem despachadas na Alfandega desta Capital, até 30 de dezem-
bro deste ano, ficam tambem isentas do pagamento de qual-
quer taxa portuaria do Rio de Janeiro.

Art. 11. O presente decreto entrará em vigõr na data de
sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro 9 de novembro de 1932, 111 0 da Indepen-

dencia e 44° da Republica
• GETULIO VARGAS.

Oswaldo Aranha.
A. de Mello Franco.
José Americo de Almeida.
Protogenes Guimarães.

DECRETO N. 22.062 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1932

Estabelece regras para Ct execução do serviço de revisão de.
despachos .

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 1' do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
decreta:	 •

Art. 1.* O serviço de revisão de despachoi, a que se re-
fere.o,inciso 21 do art. 18, do decreto n. 15.210, de 28 de de-
zembro de 1921, passará a ser executado com observancia das
seguintes regras:

--br. 1. Todas as diferenças apuradas em despachos adua-
neiree _uaisquer outros documentos de receita, até a data
do presente decreto, serão dispensadas de recolhimento aos
cofres públicos, desde que não sejam provenientes de falsifi-
cação, simulação ou adulteração de valores e documentos com
o fim de pagar direitos ou taxas menores que os devidos.

N. 2. Os processos de revisão já organizados e ainda não
ultimados, desde que não tenham sido recolhidas as impor-
tancias devidas e não estejam incluidos nas exceções da regra
anterior, serão cancelados e arquivados, mediante despacho
do Chefe da repartição.

N. 3.' Os processos ainda pendentes de decisão em que a
diferença ou a totalidade dos direitos e taxas haja sido paga
ou depositada, seguirão seu curso regular, com recurso para C
instancia superior, desde que os interessados tenham apre-
sentado suas reclamações em termos dentro dos prazos regu-
lamentares.

Art. 2.° Os serviços de revisão de despachos e de quais-
quer outros documentos de receita, processados nas reparti-
ções fiscais, deverão abranger os papeis e documentos a par-
tir de 9 de maio de 1930, nos termos dos decretos ris. 19.958,
art. 3°, e 20.230, respectivamente, de 6 de maio e 22 de julho
de ano passado.

Art. 3.° Cabe aos revisores dos despachos e outros do-
cumentos de receita á remuneração de 10 % pelo serviço,
quando executado fóra das horas do expediente.

Art. a.° O presente decreto entrará em vigõr na data de
sua publicação; revogadas t as disposições em contrario.
• Rio de Janeiro, •9 de novembro de 1932, 111 0 da Indepen-
delicia e 440 da Republica.

GETULIO VARGAS.

Osulaldo Aranha.

DECRETO N. 21.881 — DE 29 DE SETEMBRO DE 1932 (*)

Apmvu e manda (..recutar o 'tRegulamento para à Reserva Naval
Aerea

O Chefe do Covas :.o Previsorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil:

-Atendendo ao cite lhe cipós o ministro de Estado' dos Ne-
gados da Marir lu e usando 'das atri'mições que lhe c,onfére o
art. 1 9 dr, decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930e

Resolve nina ar e mandar executar o Regulamento para a
Reserva Naval Aerea que a cate acompanha, assinado pelo Con-
tra-almirante Protogenes Pereira Guitnarães, ministro de Es-
tado dos Nee,ecios da Marinha; revogadas as disposições em
contrário.

Rio de .l'ousaro, 29 de setembro de 1932, 111° da Indepeo.-
dencia e 44 0 da RenubliCa.

GETULIO VAROAS.

protogenes Pereira Guimarães

Regulamento para a Reserva Naval Aerea, a que se refere o
decreto n. 21.884 de 29 de Setembro db 1932'

4.
CAPITULO I

OBJETIVO

Art. 1.° A Reserva Naval Aérea (R. N. A.), tem s por fim
guarneeer o material da Aviação Naval e prestar os serviços'
auxiliares da mesma, com a 'incorporação imediata, ou re-
mota, do respectivo pessoal.

Art. 2.° A incorporação será feita do seguinte modo:
a) automaticamente;
b) pela mobilisação;
c) pela convocação.
Art. 3.° A incorporação automatica será feita. na' ca-

tegoria "A", de todos os reservistas que tiverem concluido,
com aproveitamento, cursos na Escola de Aviação Naval, do
acõrdo com as necessidades do serviço.

4.° As incorporações peia mobilisação e convocação
de acórdo com a legislação em vigõr sobre esses

CAPITULO II

ORGANISAQX0

Art. 5! A Reserva Naval Aerea será constituida por pes-
soal navegante e por pessoal teenieo, compreendendo:

1) pessoal navegante:
, oficiais aviadores navais da reserva (EL N. AV.)
C) pessoal tecnico:
4) oficiais tecnieos de Aviação da Reserva (R. N. E. AV.).

' ,('') Ileproduz-ie por ter saldo com incorreções.

Art.
se farão
assuntos"

•
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• b) sub-oficiais teonicos de Aviação da Reserva (R. N. E.
AV.)

c) praças tecnicas de Aviação da Reserva (R. lg. PE-AV.
Art. 6.° Entende-se por pessoal navegante aquele ao qual

são atribuidas as funções de pilotagem e observação aérea, e,
por pessoal tecnico, aquele ao qual são atribuidas outras fun-
ções tecnicaa de aviação.

Art. 7.° Quer o pessoal navegante, quer o pessoal te.
(mico será diplomado pela Escola do Aviação Naval ou esta-.
belecimento de ensino, nacionais ou estrangeiros, cuja ido-
neidade fór reconhecida pelo Grovêrno. Neste caso, e só-
mente para os cursos similares, os cadidatos serão subme-
tidos a provas iguais ás exigidas ao pessoal que faz o curso
para a Reserva Naval Aérea, na Escola de Aviação Naval.
Não havendo cursos similares, o Govèrno mandará submeter
o candidato a um concurso prévio.

Art. 8.° O serviço na Reserva Naval Aérea compreende
duas fases: uma de serviço ativo, na qual o reservista serve
durante um certo periodo, como se pertencesse ao Corpo de
Aviação da Marinha; a outra, de semi-atividade, já na con-
dição de civil, porém sujeito a determinadas obrigações.

Art. 9.° Haverá três (3) categorias de reservistas
A categoria "A", a categoria "B" e a categoria, "C".
Art. 10. A categoria "A" consiste no serviço ativo na

Aviação Naval durante seis (6) anos, a contar da data do
diploma de aviador ou tecnico, divididos em, dois periodos
de três (3) anos cada um e seguidos de um penedo de (lua-,
tro (4) anos, de semi-atividade, como aviador ou tecnico
civil da Reserva Naval Aérea.

Art. 11. A categoria "B" consiste no serviço ativo na
Aviação Naval, durante um penedo de mais cinco (5) anos,
a contar da data da conclusão do serviço na categoria "A", se-
guido de um periodo de quatro (4) anos, de semi-atividade,
como aviador ou tecnico civil da Reserva Naval Aérea.

Art. 12. A categoria "C" consiste no serviço, a prestar,
como tecnicos reservistas de aviação, em caso de mobilisa-
ção ou convocação; estando nesta categoria incluidos todos
os aviadores ou tecnicos que tenham prestado os seus ser-
viços nas categorias "A" e "B"' os aviadores navais do Corpo
de Aviadores e Pilotos Aviadores dernissionados ou refor-
mados; os sub-oficiais, inferiores, praças e operarios temi-
cos de aviação, dispensados do serviço ativo pela reforma,
baixa ou aposentadoria.

Paragrafo único. O pessoal pertencente á categoria "C"
será, no caso de mobilisação ou convocação, classificado em
uma das letras do art. 6°, conforme a graduação ou classe
que tiverem nesta categoria.

Art. 13. As categorias "A" e "B" são caracterisadas:
a) pelo tempo de serviço ativo;
b) pelo grau de preparo intelectual e profissional, pro-

vado em exame.
Paragrafo único. O tempo de serviço ativo, por si só,

não habilita para á promoção de categoria.
Art. 14. Nenhum reservista poderá servir na categoria

"B" sem que tenha, antes, completado o seu serviço ativo na
categoria "A".

Paragrafo único. O fato de ter o reservista servido, a
contento, na categoria "A", não lhe cria o direito, nem obri-
gação, para sua classificação na categoria "B"; dependendo
da sua vontade, e da do Govêrno, aproveitá-lo, ou não, nesta
categoria, conforme as necessidades do serviço.

Art. 15. Completado o tempo de serviço ativo na ca-
tegoria "A" o reservista que desejar continuar em serviço,
passando para a categoria "B", fará uma declaração por
escrito ao D. G. A. com a antecedenda necessaria para que
seja, em tempo, submetido á inspeção de saúde e inscrito
para o exame de acesso de categoria.

Art. 16. Para os oficiais, os postos correspondentes aos
primeiros e segundos periodos da categoria "A" são os de
2° tenentes e 1° tenentes da Reserva Naval Aérea (R. N. A.)
respectivamnte.

Art. 17. O posto correspondente á categoria "B" será
o de capitão-tenente da Reserva Naval Aérea (R. N. A.).

Art. 18. Ao passar á semiaatividade, e durante esse pe-
riodo, o reservista não sofrerá alteração na sua graduação

Art. 19. Entre o 1* e o 2° periodo da categoria "A",
e entre esta e a categoria "B", o reservista é obrigado a
prestar exames de habilitação para o acesso na categoria
ou de categoria.

CAPITULO III

RECRUTAMENTO

Art. 20. O recrutamento de pessoal para II. N. A. será
feito, conforme se destine a navegantes ou tecnicos, da se-
guinte fórma:

1° para navegantes:

a) pelos civis com o curso superior de navegação aerea,
da Escola de Aviação Naval ou que satisfizerem ao disposto
no art. 79;

b) peles sub-oficiais PL-AV do Corpo de Aviação da
Marinha, mediante exame do que faltar para completar o

Curso Superior de Navegação Aerea e que eatisfezerem os se-
guintes requisitos:

Idade maxima, 35 anos.
Tempo de vôo, 300 horas.
Disciplina e moral, satisfatorios.
Tempo de serviço no posto, cinco anos.

Preparatorios, de a.c,órdo com a letro G do art. 34.
c) pelos aviadores navais e PL-AV demissionarios ou re-

formados.
2° para tecnicos:
A) OFICIAIS:
a) pelos civis titulados por escolas superiores, nacionais

ou estrangeiras, que satisfizerem o disposto ito art. 7°;
b) pelos sub-oficiais E-AV, mediante concurso da espe-

cialidade e que satisfizerem:
Idade maxima, 40 anos.
Tempo de serviço tecnico, 10 anos.

Disciplina e moral, satisfatorios.
Tempo de serviço no posto, cinco ¡anu.

Preparatorios os exigidos para admissão
litecnica.

c) pelos AV. N. demissionarios ou reformados que não
estejam em condições de servir como navegantes.

B) -- PESSOAL SUBALTERNO:
a) Pelos Civis tecnicos e operarios que tenham servido

mais de dois (2) anos em companhias de aviação, ou indus-
tria aeronautica, e que apresentem boas referencias profis-
sionais e. folha corrida de boa conduta.

b) pelos sub-oficiais, inferiores e praças do C. A. M. e
operarios que serviram á Aviação Naval, dispensados do ser-
viço pela reforma, baixa ou aposentadoria.

CAPITULO IV

DAS NOMEAÇÕES

Art. 21. As nomeações para a Reserva Naval Aerea (R.
N. A.) serão feitas por decreto.

Art. 22. A antiguidade do pessoal da R. N. A. será ini-
cialmente contada da data do decreto da .nomeação.

Paragrafo unico. No caso de nomeação com a mesma
data:

a) para os ex-oficiais de Marinha prevalecerá a anti-
guidade relativa que tinham ao deixar o serviço ativo;

b) para os civis, a nota de exame.

CAPITULO V

OBRIGAÇÕES — REGALIAS E VANTAGENS

Art. 23. O pessoal 'da R. N. A. quando em serviço ativo,
está sujeito a todos os codigos, leis e regulamentos em vigor
na Marinha de Guerra.

Art. 24. O pessoal da R. N. A. durante os periodos de
serviço ativo teem direito aos mesmos vencimentos, gratifi-
cações e diarias de acordo com os postos, graduações e clas-
ses, pagos aos oficiais, sub-oficiais e praças do Corpo de
Aviação da Marinha.

Paragrafo unico. Os reservistas que depois de comp/e-
tarem os periodos de serviço ativo, forem transferidos para
a semi-atividade, ocasião em que serão restituidos á vida ci-
vil, como oficiais-honorarios, nos postos em que se acham,
perceberão, durante o primeiro ano, desses periodos, os ven-
cimentos integrais, exceto as diarias que vinham percebendo
nos periodos de atividade; e a metade, durante o segundo ano.
Nada receberão nos dois ultimos anos do periodo.

Art. 25. Durante o periodo de semi-atividade os reser-
vistas aviadores serão obrigados a voar uma hora, no minimo,

na Escola Po.

•
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por mês, em dois vôos de 30 minutos cada um; e a prestarem
os seus serviços, em determinadas emergencias, a juizo do
Governo, na localidade em que residirem.

Paragrafo unico. Emquanto obrigados ao vôo, e somente
em vôos detalhados pela autoridade competente, os reservis-
tas aviadores serão garantidos pela lei de acidentes em vi-
gor ou outras, em identicas condições para os oficiais avia-
dores do Corpo de Aviação da Marinha.

Art. 26. Os reservistas civis durante os periodos de
semi-atividade ficarão unicamente sujeitos ás obrigações do
art. 25 e aos codigos e regulamentos militares. Findo essa
periodo, serão os reservistas considerados como civis para
t6dos os efeitos, exceção feita daqueles que decorrerem do
serviço que tiverem prestado como reservista.

Art. 27. Os reservistas que em qualquer tempo forem
julgados inaptos para o serviço de vôo, por mo-
tivo de molestia, pela Junta de Saude. serão desligados dg
quadro da reserva e reconduzidos á vida civil, como se ti-
vessem completado o seu tempo de serviço ativo, de acordo
com o paragrafo unir° do art. 24, não terão, porém direito,
á diaria de risco de vôo.

Art. 28. Os reservistas que forem reprovados nos exe-
;sies para classificação nos periodos de serviço ativo serão
desligados do quadro da R. N. A., o que importa na sua re-
condução á vida civil.

§ 1.° Si a reprovação ocorrer entre o primeiro e segundo
perioclo o reservista não terá direito ás vantagens do para-
grafo unico do art. 24.

§ 2. 0 Não terá direito a quaisquer vantagens o reservista
que for desligado do serviço da R. N. A. por má conduta .
militar ou civil provada em inqucrito e a juizo do Governo.
Não sendo a perda de vantagens considerada como pena para

izentá-lo das demais que lhe possam ser aplicadas C3 cons-
tantes dos codigos civis e militares.

Art. 29. Em qualquer tempo do segundo periodo o Go-
vérno poderá permitir que os aviadores reservistas sejam
contratados pelas companhias de navegação aérea para seu
serviço particular.

§ I.° Os aviadores assim desligados do serviço ativo se-
rão automaticamente considerados no periodo de semi-ativi-
dade. caso este em que ficarão com o posto em que estiverem.

s 2.° o aviador naval da Reserva, assim licenciado, ser-
virá durante o periodo de semi-atividade dispensado da obri-
gação de vôo de que trata o art. 25, desde que prove estar
servindo como piloto no aéro-tráfego da companhia em que
servir.

§ 3.° Ao aviador naval da Reserva, assim licenciado, não
serão facultadas as vantagens de que tratam os paragrafas
unicos dos arts. 24 e 25.

Art. 30. O pessoal da R. N. A. que não estiver em
serviço ativo pôde residir onde lhe convier. E', porém, obri-
gado a registrar a sua residencia na D. G. A.

Art. 31. Aquèle que residir ,em pais estrangeiro, deverá
apresentar-se ao agente consular do Brasil, da localidade onde
estiver, e pedir recibo dessa apresentação.

'Art. 32. Aquèle que residir em localidade do Brasil si-
tuada em Estado onde não existir Centros de Aviação, deverá
apresentar-se ao capitão do Porto classe Estado.

Art. 33. No caso de. mudança, o pessoal reservista deve
participar imediatamente ao comandante do Centro onde es-
tiver servindo, a sua nova residencia.

CAPITULO VI

DAS M~CULAS AOS CURSOS PARA RESERVISTAS NA ESCOLA DE
AVIAÇÃO NAVAL E ADNISSÃO Á RESERVA NAVAL AÉREA

Art. 34. Para matricula de civis nos cursos da Escola
de Aviação Naval as condições Q7''s•

a) ser brasileiro nato;
b) apresentar atestado de conduta fornecido pela auto-

ridade policial competente;
c) apresentar atestado de profissão ou matricula em es-

cola superior;
d) provar com certidão de idade ter mais de 17 anos e

menos de 25;
e) apresentar autorização dos pais ou tutores quando me-

nor de 21 anos; com a firma reconhecida por tabelião;
I) ser julgado apto para o serviço de aviação por junta

médica especial de aviação;
g) apresentar certidão do exame final, passada por qual-

quer estabelecimento de ensino 'oficial, ou fiscalizado, de:

Português, Francês, Inglês; Geografia, Historia do Brasili
Aritmética, Algebra, Geometria. Trigionometria, Desenho oa
Fisica;

h) comprometer-se a servir durante os periodos de ca.
tegoria '.'A", de aardo um as necessidades do Govérno casa
conclua o curso com aproveitamento;

i) é condição de preferencia pertencer o candidato á Re-
serva Naval.

Art. 35. Para admissão na Reserva Naval Aérea, sãc
exigidos os requisitos A, 13, C, D, E, F e G de que trata c
ertigo anterior e satisfazer á prova de habilitação correspon-
dente ao curso da E. Av. N.

Art. 36. Os requerimentos para matricula serão diri•
gidos ao ministro da Marinha, escrito do proprio punho da
candidato e acompanhados de todos os documentos exigidos
pelo art. 34.

CAPITULO VII

DOS EXAMES

• Art. 37. De acôrdo com a afinca "b" do art. 13 os exa-
•mes de que tratam os aias. 7° e 19 serão progressivos quanto
ás exigencias das provas, e têm por fim a seleção dos candi-
datos á promoção nas categorias.	 •

Art. 28. As 'meterias sobre as quais vetarão •os exa-
mes para a transferencia para a R. N. A., para a promoção
a 19 tenente e para a promoção a capitão-tenente da Reserva
constarão dos programas e apostilas que forem aprovados e
mandados publicar pelo D. G. A.

Art. 39. Em janeiro e junho, o D. G. A. designará o9
oficiais que compoi'ão a banca de exame para . o semestre
corrente, a qual se reunirá todas as vezes que houver um
candidato a exame, com o tempo de serviço completo no pe•
"iodo da categoria a que pertencer.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 40. Os sub-oficiais PL-AV, candidatos ao oficialato
da R. N. A., na especialidade de aviadores, deverão satisfa.
zer os .1._• quisitos seguintes:

a) bêa conduta militar e civil;
b) apresentar os mesmos preparatorios exigidos aos ci-

vis, no art. 34, letra "g";
c) exame de habilitação profissional, correspondente

diferença entre o C. N. A. e o C. S. N. A., feita pelos
civis;

d) ter cinco (5) anos de SO-PL-AV. e mais dez ((0)
anos de. serviço á Marinha.

Art. Al. Os sub-oficiais E. Av., candidatos ao oficialato
da R. N. A., como técnicos de Aviação deverão satisfazer
as requisites seguintes:

a) bóa conduta militar e civil;
b) apresentar os mesmos preparatorios exigidos á. ad-

missão na escola Politécnica;
c) curso de escola superior, correspondente á especiali-

dade em que se candidatarem ou exame de habilitação técnica
profissional;

d) ter cinco (5) anos de serviço como SO-E-AV. e mais
de dez (10) anos de serviço á Marinha.

Art. 42. Os oficiais da R. N. A., oriundos do pessoal
subalterno do C. Av. da Marinha ao serem transferidos para
a R. N. A., nos termos do artigo anterior serão automatica-
mente convocados para o serviço ativo.

§ 1.° Os oficiais da R. N. A. de que trata o presente
artigo não estão sujeitos ás disposições de semi-atividade de
que trata o presente regulamento, sendo-lhes aplicavel a lei
de reforma.

§ 2.° A reforma compulsoria desses ondeie será ao atin-
girem a idade de 50 anos.

Art. 43. Anualmente, na lei de fixação de forças, deverá
ser estipulado o número de reservistas a incorporar. .

Paragrafo unico. Para atender ás despesas decorrentes
dessa incorporação, o orçamento da despesa para o alinisterio
da Marinha deverá dispor das dotações necessarias.

Art. 44. Baseado no número de reservistas a incorporar
será fixado, pela D. A. o número de matriculas de civis aos
diversos cursos da E. AV. N.

• Art. 45. Os alunos civis da Escola de Aviação Naval can-
didatos á R. N. A., terão, durante o curso, e em serviço in.4
terno, honras de aspirante de marinha.
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CAPITULO IX

DISPOSIOES TRANSITORIAS

Art. 46. Os atuais oficiais da R. N. A., não convocados
..oderão ser incorporados na categoria "A" si o requererem
dentro do prazo de 30 dias a contar da dat:a do presente de-
creto, desde que sejam habilitados em inspeção de saúde, pela
junta especial de aviação, e independentemente de outros re-
quisitos, si convier aos interesses do serviço.

Art. 47. Os atuais oficiais da R. N. A. em serviço ativo
gosarão das vantagens dos paragrafos um e dois do art. 42.

Art. 48. Os atuais PL-AV. com mais de oito (8) anos de
serviço á Marinha poderão ser transferidos para a catego-
ria "A" e promovidos ao posto de segundo tenente da Reservl,
independetemente de quaisquer outros requisitos exceto o de
inspeção de saúde pela Junta Especial de Aviação.

Paragrafo unico. Aqueles que contam mais de (8) oito
anos de PL-AV e vinte (20) de serviço á Marinha, satisfeito
o interstício de um ano, poderão ser transferidos para o 2°
periodo dessa categoria; e os que contem mais de 12 anos de
PL-AV e mais de vinte (20) de serviço á Marinha, depois de
um estagio de 2 anos nesse 2° periodo da categoria "A", po-
derão ser transferidos para a categoria "B".

Art. 49. Os atuais alunos civis do curso de PL-AV,
unia vez diplomados, serão excepcionalmente nomeados sub-
oficiais pilotos aviadores navais da reserva e sé poderão ser in-
corporados ao serviço ativo na categoria "A", uma vez que
satisfaçam as exigencias das letras a, b e c do art. 40.

Art. 50. Emquanto perdurar o atual regulamento de en-
020 seiíundario serão dispensados os exames das disciplinas
exigidas por este regulamento e que fazem parte dos dois úl-
timos anos dos cursos ginasiais; mas, a nomeação para a
Reserva Naval Aerea, só será feita depois da apresentação dos
respectivos certificados.

Rio de Janeiro, 29 de setembro' de 1932. — Protogenes
Pereira Guimarães.

DECRETO N. 22.069 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1932

'Aposenta um inspetor de Caixas de Aposentadoria e Penses
do Conselho Nacional do Trabalho

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
resolve aposentar, com os vencimentos a que tiver direito, e
de aeórdo com as disposições legais em vigor, o inspetor do

Caixas de Aposentadoria e Pensões do Conselho Nacional do
Trabalho bacharel Enrico Teixeira da Fonseca, por contar
mais de 30 anos de serviço público, dispensada a inspeção de,
mude.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932, 111* da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

Grrutao VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

Ministerio da Educação e Saude Pública
Por decreto de 27 de outubro de 1932, foi exonerada

Clara Leivas de Carvalho Orico, das funções de inspetor, em
comissão, de estabelecimentos de ensino secundario no Es-
tado de São Paulo.

Por outro da mesma data, foi nomeada Maria de Lourdes
Lima Leão, para exercer, em comissão, as funções de inspe-
tor de estabelecimentos de ensino secundario no Estado de
São Paulo.

Ministerio da Guerra
RETIFICAÇÃO

Chama-se José Sylvestre de Mello e não José Silva de
Mello o major promovido por antiguidade ao posto de tenente-
coronel por decreto publicado no Diario Oficial de 9 do cor-
rente, á pag..20.547.

lifiinisterio do Trabalho, Industria e Comercio
Por decretos de 9 do mês corrente, foi exonerado 'Mano

Santos do cargo de servente do Instituto de Previdencia dos
Funcionados Públicos da União e nomeado Anacleto Caval-
canti de Hollanda para exercer o mesmo cargo.

— Por outro de igual data, foi exonerado, a pedido, Isabel
Schneider Brauner do cargo de enfermeira, interina, da Hos-
pedaria de Imigrantes da Ilha das Flores, do Departamento
Nacional do Povoamento.

— Por outro lambem de 9 do mês corrente, foi nomeado
o inspetor do Serviço de Nadmalização do Trabalho no Dis-
trito Federal, Vicente de Oliveira Moliterno, para exercer o
cargo de inspetor de Caixas de Apostnladoria e Pensões, do
‘Jonselho Nacional do Trabalho.

SECRETARIAS DE ESTADO

MinisteriO, da Justiça e Ne-
gocios Interiores

Policia do Distrito Federal
Dia 10 de novembro de 1932

Requerimentos despachados
Pelo Sr. diretor da secretaria:
Francisco Maria Rodrigues, Joaquim

da Silva Carvalho e Francisco Panza. —
A' 3' Delegacia Auxiliar.

Internacional Machinery VompanY e
Joaquim Basilio Castedo. — A' 4° De-
legacia Auxiliar.

Julio Cegar de Vasconcellos e João
Cecilio Manes. — iRestituam-se, median-
te recibo.

Sebastião Carneiro de Araujo. — Res-
titutun-se, em termos.

Arnaud Pereira da Fonseca. — Satis-
faça as exigencias do edital.

José Lydio Dias da Silva. — Ao co-
mandante da Policia Especial, para in-
formar.

Antonia Fernandes Cardoso.-- A' Ins-
petoria da Policia Maritima, para in-
formar.

Albino Izidoro da Silva, Maria Ven-
tura Benitz, José Maria de Almeida, José
Augusto Moreira Torres. — Certifiquem-
se e restituam-se, em termos.

Antonio Villela, Manoel Gonçalves
Machado Junior, Hernani de Carvalho,
Nicolau Marques Ferreira, João Cons-
tantino Chaves, Clivis Assumpção, Be-
larmino Rodrigues e Adalberto de Al-
meida Cesar. — Certifiquem-se.

Magdalena Rodrigues da Gosta, Tileta
Camponeza da Fonseca, Yolanda 3un-
queira Saldanha da Gama, Amalia Fer-
reira Drumont, Jonseph Ady Kodjaze,
Radagasio Vervloet de Faria e Rachel
David Mansur. Concedam-se os pas-
saportes.

Jayme Linhares Serpa, João More,si,
Augusto Vieira de Rezende, Antero Due-
rayer de Oliveira, Prospero Suzart,
Dgmar Lelles, Manoel Paulo de Almei-
da, Sálustiano Mendes de Albuquerque,
Polycarpo Guimarães, Ibsen Lamarão e
Francisco Vital de Oliveira. — Aver-
bem-se, em termos.

Raul Menandro 'Barbosa, Tacito Tor-
res Silveira, João Leopoldino de Azere-
do e João Baptista Gomes da Cruz. —
Satisfaçam as azigencias do edital.

Imprensa Nacional e "Diario
Oficial"

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Expediente de 10 de novembro de 1932

Oficios remetidos:
N. 4.346 — Ao Sr. agente da Esta-

ção da Estrada de Ferro Central do Bro,
Sil, solicitando O transporte de caixotes
contendo livros destinados ao Tribunal
Regional Eleitoral de S. Paulo.

N. 4.347 — Idem, idem, destinados ao
Tribunal Reponal -.Eleitoral do Estado
de Minas Gerais.

N. 4.348 — Ao Sr. diretor gerente
do Lloyd Brasileiro, idem, idem, de dois
caixotes destinados á Alfandega de San-
tos.

N. 4.349 — Ao Sr. diretor da Rede
de Viação Cearense, devolvendo relações
que deixaram de ser publicadas no Dia-
rio Oficial.

N. 4.350 — Ao Sr. diretor da E. F.
Noroeste do Brasil, idem, idem.

N. 4.351 — Ao Sr. diretor da Estra-
da de Ferro São Lulz-Teresina„ idem,
Idem.

N. 4.362 — Ao g5r. diretor gerente do
Lierd Brasileiro, reaituindo relações que

•
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deixaram de ser publicadas no Diario
Oficial.

N. 4.353 — Idem, idem.
N. 4.364 — Ao pr. diretor do Serviço

de Material do Ministerio das Relações
Exteriores, comunicando o custo -de uma
encomenda.

N. 4.355 — Ao Sr. juiz da 6 4 Vara
Criminal, idem, idem.

N. 4.356 — Ao Sr. diretor geral de
Agricultura, idem, idiem.

N. 4.357 — Ao Sr. diretor de Conta-
bilidade do Ministerio do Exterio r, iam,
idem.
N. 4.358 — Ao Sr. inspetor de Se-

guros, respondendo ao oficio n. 2.880,
de 1 de agosto proxiino findo..
N. 4.359 — Ao Sr. delegado fiscal no

Estado do Rio de Janeiro, comunicando
o' custo de uma encomenda.
N. 4.360 — Ao Sr. diretor geral do

Departamento Nacional do Ensino, idem,
idem.
N. 4.361 — Ao Sr. diretor de Conta-

bilidade do Ministerio da Educação e
Saud° Publica, comunicando o custo de
uma encomenda.

N. 4.362 — Ao Sr. diretor geral do
Interior do Ministerio da Justiça, idem,
idem.

N. 4.363 — Ao Sr. diretor do Mani-
cornio Judiciado, id)m, idem.

N. 4.384 — Ao Sr. diretor geral da
Secretaria do Senado Federal, comuni-
cando ter cumprido a ordem ministerial
sobre o desligamento do taquigrafo Ma-
rio Lopes de Castro.

N. 4.365 — Ao Sr. presidente do Sin-
dicato dos Trabalhadores em Constru-
ções Civis, respondendo a carta de 28 de
setembro proximo passado.	 •
N. 4.386 — Ao Sr. diretor do Banco

dos Funcionados Publicos, respondendo
o oficio n. 377, de 18 do mês proximo
findo.

N. 4.367 — Ao Sr. presidente do Cen-
tro Beneficente Civil e Militar, respon-

cy dendo o oficio n. 1.071, de 12 do cor-
rente mês.
N.-4.368 — Ao Sr. comandante do 1*

Ré gimento de Artilharia Montada, soli-
citando informações sobre o ex-sorteado
Alvaro Ferreira Pinto, suplente do Dia,
rio Oficial.

N. 4.369 — Ao Sr. comandante do I'
Regimento de Cavalaria Divisionario,
idem, idem, sobre o ex-sorteado Roberto
Gomes Caldas, suplente emendador do
Diario Oficial.

N. 1..370 — Ao Sr. chefe da Carteira
de Consignações da Caixa Economica do
Ridde Janeiro, remetendo o contrato do
auxiliar Oldemar Lisbea.

—
Comissão de Reorganização

da Justiça Nacional
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Presidencia do senhor ministro Benta
de Faria, presidente

A's quinze horaà e 40 minutos, pre-
sentes os senhores Carlos Maximiliaro,
Octavio Kelly e Candido de Oliveira Fi-
lho, tendo justificado suas ausencias os
senhores Pereira Braga e Miranda Val-
verde, abre-se a sessão, secretariada
pelo senhor Abreu ilho.

O senhor presidente, dando inicio á
reunião, procede á leitura do seu traba.-
lho referente á cobrança da divida ati-
va da União.

Dispondo o aludido relatorio sobre
medidas aplicaveis" aos Estados e aos
Municipios, foi o mesmo distribuido
senhor Candido de Oliveira para aos-
pta-lo ao sistema estabelecido.

Passando á materia constante da or-
dem do dia, é discutida, pelos presentss,
a continuação, a partir do artigo lii, dó
trabalho do senhor Candido de Oliveira
Filho, sobre a Secção III, que ficou
.assim redigido:

"Art. 16. Si o executado não possuir
bens to féro da causa principal, far-se-á
a execulção mediante carta precataria
ao juiz da situação dos bens para serem
ai penhorados, avaliados e arrematad:;s,
salvo quanto á arrematação, acerdo ex-
presso das partes para que se faça no
juizo em que correu a ação.

Art. 17. Opondo a parte citada em-
bargos á precatoria, serão remetidos ao
juiz deprecante para deles conhecer,
salva si evidentemente concluirem pela
incompetencia do juiz deprecante.

Art. 18. E' competente para as ações
contra a herança indivisa:

I — O Miro do último domicilio do
autor da herança.

II — Si desconhecido o último domi-
cilio, o fôr° do logar do falecimento.

Art. 19. Compreendem-se na compe-
tencia definida pelo artigo antecedente:

I — As arrecadações, inventados, e
partilhas.	 -

II — O cumprimento de disposições
de última vontade.

— As ações de ' rescisão da par-
tilha.

IV — As ações contra o inventarianta
ou testamenteiro, resultantes da admi-
nistração da herança ou execução do
testamento.

V — As ações de petição de herança.
VI — As ações dos legatarios e credo-

res da herança, observando-se quanto
aos !moveis, o disposto no artigo 22.

VII — Quaisquer outras ações entra
co-herdeiros relativas á sucessão.
• Paragrafo único. Si, pendentes o in-
ventario e partilha, falecer algum dos
herdeiros do inventariado, tranferir-
se-á,. no mesmo processo, a sua quota
aos seus sucessores.

Art. 20. As ações contra o ausente, a
arrecadação dos seus bens e a nomeação
do respectivo curador serão processadas
no fero do seu último domicilio.

Art. 21. O fôr° da situação dos bens
é competente para o calculo de cobrança
do imposto de transmissão causa-mor-
tis,.embora a abertura da sucessão haja
ocorrido em outro Moro.

Art. 22. Nas ações sobre IMOV815, é
competente o fdro da situação. Pôde,
entretanto, o autor optar pelo do domi-
cilio do réu (art. 20). salvo as relativas
a direitos de visinhança e a servidões,
as de reivindicação, de "usucapião",
possessorias, divisorias, de desapropria-
ção e de despejo.

Paragrafo único. Pertencendo o imo-
vel ou os imoveis a jurisdições diver-
sas, será competente qualquer dos jui-
zes em cuja circunscrição estiverem si-
tuados.

Art. 23. Aplica-se tombem a dispo-
sição do artigo anterior e paragrafo
único, quando se haja de proceder a di-
ligencias — como vistorias, penhoras,
sequestros, avaliações, arrematações e
imissões de posse — relativas a IMOVB1
situado em mais de urna circunscri-
ção judiciaria,

Art. '24. A ação sobre bens moveis
pôde ser proposta:

I — No Urro do domicilio do réu.
II — No do lugar onde foi contraitla

ou deva ,ser cumprida a obrigação.
Art. 25. Si a ação versar sobre bens

moveis e imoveis, observar-se-a o dis-
posto no art. 22.

ArL. 26. E' competente o fdro do lo-
gar do ato ou fato, salvo opção pelo do
domicilio:

I — Para as ações ex-delito, prejui-
zo do disposto no artigo...

II — Para as do acidente do tra-
balho.

111 — Para as de administração ou
gestão de negocios alheios.

Art. 27, As acções de desquite e de
nulidade e anulação de casamento, se-
rão intentadas no fOro do ultimo donu-
riflo conjugal. Poderá, entretanto, ser
proposta aio da residencia da mulher,
quando esta tiver sido abandonada pelo
marido.

Art. 28. As ações entre socios, rela-
tivas á sociedade, devem ser propostas
no féria do seu principal estabeleci-.
mento.

Art. 29. O preso ou afiançado terá
a escolha do fóro da prisão ou da fian-
ça ou daquele a que era sujeito.

Si o réu não fizer esta opção, para a
qual será previamente intimado, ou lir10
for encontrado, o autor o demandará no
fôr° que fór competente, segundo as re-
gras gerais.

Art. 30. A anulação de titulos extra-
viados ou destruidos será processada no
foro do domicilio do devedor.

Art. 31, As ações para cobrança de
divida garantida por ;hipoteca ou pe-
nhor agricola podem ser propostas no
Mui eleito pelo contrato, no do cumpri-
mento da obrigação, no do domicilio do
devedor ou no da situação dos bens hi-
potecados ou apenhados, á escolha do
credor, observado o disposto n artigo
6'. § 3'.

Art. 32. A tutela, a' curatela e as
ações contra incapazes processam-se
perante o juiz sob cuja jurisdição esti-
verem.

Paragrafo i • — Poderão, no entanto,
ser determinadas, em carater provi-
sono:

— Pelo juiz do logar onde estiver
o incapaz, as medidas urgentes de pro-
teção.

II — Pelo juiz da situação, as medi-
das conservatorias dos bens de ausen-
tes e herança jacentes e as que não ti-
verem dono conhecido.

§ 2. Realizada a diligencia, serão os
autos remetidos, desde logo, ao mis
competente.

Art. 33. A ação de prestação de eon- •
tas de inventariante, tutor ou curador,
deve ser proposta perante a auoridade
judiciaria do logar em que esses encar-
gos foram conferidos ou exercitados.

Art. 34. E' competente para a falen-
cia ou concordata o juiz em cuja juris-
dição o devedor tem o seu principal es-
tabelecimento ou casa filial de outra
situada no Brasil.

Paragrafo maio°, Esse juizo é indivi-
sível e competente para todas as ações
e reclamações sobre bens, interesses e
riegocios relativos a massa falida.

a
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Art. 35. A homologação da sentença
arbitrai compete:

I — Ao juiz de primeira instancia
que fôr competente para julgar a causa.

II — Ao juiz da segunda instancia
compete para julgar em grau do recur-
so, quando o compromisso fôr posterior
á decisão da causa no juizo inferior.

Art. 36. O arresto ou o sequestro,
quando preventivo, pôde ser requerido
no juizo da situação dos bens; ao jeiz
da ação, porém, compete conceder o
que fôr requerido na pendencia da lide
e conhecer dos embargos que lhes fo-
rem opostos.

Art. 37. As questões de competen-
aia resolvem-se pela fôrma indicada no
art. 11, por meio de exceção daclina-
teria ou pelo conflito positivo ou ne-
gativo de jurisdição."

Nada mais havendo o Sr, presidente
encerra a reunião, dando para ordem
do dia da proxima sessão. — Da com-
peten,cia em meteria criminal. — Ben-
to de Faria, presidente. — Carlos Ma-

- OCI4Vi0 Kelly. — (alu-
dido de Oliveira Filho.

BOLETIM N. 18
O Sr. presidente — Conforme pro-

meti ofereço o projeto que formulei
sõbre a cobrança da divida ativa da
União, mas sem cogitar ainda da reor-
ganisaçã,o, que estamos agora fazendo.
Peço permissão para fazê-lo.
(Dispõe vibre a cobrenca da divida ativa

da União Federal e dá outras provi-
dencias)
Art. 1.0 A' Justiça dos Estados in-

cumbirá provisoriamente nos seus di-
versos municipios, com exclusão das
respectivas capitais, a cobrança da divi-
da ativa da União Federal.

Paragrafo unjo° . Para êsse fim de-
verão ser remetidas aos respectivos
membros do Ministerio Público as cer-
tidões necessarias para iniciarem, ime-
diatamente, o processo executivo, com
subord,inação ao decreto n. 10.902 de
1914 e as disposições dêste decreto.

Art. 2.* A Fazenda Nacional gozará de
todos os favores e regalias conaedidas
pela legislação do Estado á sua Fazenda.

Art. 3.° As importancias assim arre-
cadadas ou que forem apuradas serão
imediatamente recolhidas ás respectivas
Alfandegas, Mesas de Rendas e Coletorias
Federais.

Art. -I.° Os juizes perceberão as
castas regimentais e os demais funcio-
nados (promotor, escrivão e oficiais de
justiça) além delas, cobraveis unica-
mente dos executados, terão direito a
percentagem de 12 % sabre as referidas
im,portancias, recolhidas á repartição
fiscal, mediante conta ai feita.

Paragrafo uniu). Essa percentagem
será dividida entre todos êles em partes
iguais.

Art. 5.° No desempenho désses ser-
viços tais funcionados ficam sujeitos á
fiscalização do procurador geral da Re-
pública, a quem deverão prestar semes-
tralmente, todos os esclarecimentos so-
bre o andamento de tais processos, ou os
que por êle lhes forem reclamados.

Art. 6. 0 Das sentenças proferidas
contra a Fazenda Nacional, liasses juizos
ou nos juizos. federais, deverão os seus
prolatores recorrer, ex-officio, para o
Supremo Tribunal Federal.

Nos demais casos, o recurso será o de
agravo de petição quando interposto

pela referida Fazenda, e sempre de ins-
trumento quando requerido pelo ~i-
mitado.

Art, 7.° As certidões de dividas fiscais
serão remetidas para cobrança judicial,
devidamente inscritas, dentro de um ano,
contado da terminação dos prazos, para
pagamento das mesmas dividas á boca
do cofre.

a 1.° As certidões de dividas decor-
rentes de multas por infração de leis ou
regulamentos serão remetidas dentro de
15 dias contados da data da decisão fi-
nal no respectivo processo administra-
tivo.

a 2.° O representante do Ministerio
Público, a quem fôr aféta a cobrança,
devolverá imediatamente as que não es-
tiverem em ordem para o fim de serem
substituidas, coniunloando tal ocorreu-
cia ao procurador geral da Republica,
que representará ao Ministerio da Fa-
zenda contra o funcionario dessidioso ou
negligente.

Art. 8. 0 A ação eaecutiva será lam-
bem cabivel para cobrança das restitui-
ções ou diferenças devidas á Fazenda
Nacional, dos saldos em poder de res-
ponsaveis, da indenização de danos cau-
sados aos bens publicos e dtaserviços de
,preservação pública, assistencia ou so-
corros prestados a empresas ou parti-
culares.

Paragrafo unico. Em tais casos, apu-
rado pela propria repartição interessada
o valor da restituição, diferença, saldo,
dano ou da conta de serviços será feita
no Tesouro a necessaria inscrição do ti-
tulo de divida, cuja remessa para co-
brança judicial se fará incontinenti.

Art. 9. • Nenhuma repartição, seja ou
não arrecadadora, ou qualquer funcio-
nado, poderá solicitar o cancelamento
da divida já ajuizada sem declarar a
razao justificativa de tal determinação.

Paragrafo unico. Ajuizada a divida, a
sua liquidação só poderá ser feita me-
diante guia expedida pelo Juizo compe-
tente.

Art. 10. Nos executivos fiscais obser-
var-se-á o seguinte:

a) nenhuma reclamação será recebida
pelo Juizo sem a devida comprovação,
assim como não poderão os juizes deci-
di-la sem a prévia audiencia do respe-
ctivo procurador que funcionar no pro-
cesso;

b) antes de feita a penhora, o pro-
curador indicará aos oficiais encarrega-
dos da diligencia, o respectivo deposi-
tado, salvo se se tratar de bens que de-
vam ser recolhidos aos Depósitos Pú-
blicos.

c) o prazo para embargos ã penhora
será de seis dias contados da assinação
em audiencia, e, transitando em julgado
a sentença declarando-a subsistente, será
requerida, pelo procurador, a avaliação,
da qual terá vista, podendo requerer no-
va no caso da primeira não ter sido re-
gularmente feita;

d) nenhum depositado particular po-
derá receber salarios sem que haja pres-
tado suas contas, com a audiencia do
procurador competente.

Art. Il. Os escrivães não poderão
remeter processos de executivos fiscais
ao procurador para verificação das res-
pectivas contas sem que os mesmos es-
tejam em perfeita ordem com os seus
termos datados e assinados e as custas
cotadas, devendo ainda constar da conta
e do termo de vista o número e série da
certidão da divida ajuizada, e ter sido

satisfeito o pagamento da taxa judicia-
ria.

Art. 12. Os oficiais de justiça apre-
sentarão ao procurador competente até o
dia cinco de cada mês um mapa geral do
movimento dos mandados cumpridos no
mês anterior, com a devida justificação
dos que o não foram..

Art. 13. Os oficiais de justiça deve-
rão lavrar as suas certidões nos pro-
cessos de executivos fiscais com a devi-
da clareza, sem borrões nem sauim%
nelas consignando o nome do executado
ou do seu sacio ou sucessor e a razão
porque os intimou como tais, o local da
intimação, Isto é, o bairro, rua e a mo-
rada do executado, e, nas certidões ne-
gativas, quais as diligencias que fizeram
para encontrar o executado, devendo
ainda cotar as suas custas á margem
das mesmas certidões.

Art. 14. O distribuidor das Varas Fe-
derais deverá distribuir as petições de
executivos fiscais dentro do prazo de 30
dias, contados da data do recebimento
das mesmas petições.

Paragrafo unico. Essa distribuição se
fará tendo o distribuidor em vista O

procurador signatario das petições para
que estas sejam em igual número distri-
buidas a cada Vara.

Art, 15. Os avaliadores da Fazenda
até o dia 5 de cada mês apresesitarão
ao procurador competente uma relação
detalhada das avaliações feitas no mês
anterior.

Art. 16. Os prazos determinados nos
arta. 84 e 86 do decreto a. 10.902, de
1914, para a expedição e cumprimento
dos mandados executivos serão rigoro-
samente observados atila pena de ¡sus-
pensão do serventuario da Justiça que
infringir tais dispositivos.

Art. 17. As custas e proadratorios
devidos nos processos de exeoutivos fis-
cais serão abonados em Juizo depois que
o procurador tiver examinado a respe-
ctiva conta e verificado a sua exatidão
MS termos do regimento.

Art. 18. A porcentagem abonada aos
oficiais de Justiça pela cobrança exe-
cutiva caberá totalmente ao oficial efe-
tivo ou extranumerario que funcionar
no processo.

Art. 19. No caso de falta grave por
parte do oficial de Justiça, no cumpri-
mento dos mandados executivos, o pro-
curador poderá ordenar desde logo, ao
solicitador. da Fazenda a suspensão de

• novo sermo ao dito oficial.
Art. 20. Nenhuma nomeação de ofi-

cial de Justiça extranumerario para o
serviço de executivos fiscais será feita
no Distrito Federal sem prévio regue-
rimerato dos representantes do Ministe-
cio Público Federal.

Art. 21. As guias a que se refere o
art 92 do deçreto ai. 10.902 de 20 de
maio de 1914, depois de rubricadas pelo
solicitador da Fazenda, serão recolhidas
diretamente á repartição arrecadadora
competente.

Art 22. Não será concedida rehabili-
tação do falido, nem homologada ou jul-
gada cumprida qualquer concordata sem
a prova da quitação do devedor para
com a Faienda Nacional,

Art. 23. No começo de cada ano, o
diretor da Recebedoria providenciará
para que seja feita uma, revisão geral
no lançamento dos contribuintes, incor-
rendo em pena de suspensão o lançador
que por desidia ou negligencia acarr:-
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ter erro nas inscrições das certidões da
divida ativa.
Art. 24. As 'disposições deste decreto

do extensivas á Procuradoria dos Feitos
da Saúde Pública.

. Art. 25, Revogam-se as digpeisiaões
em contrario.

Art. 26. O presente deereto passará a
vigorar no Distrito Federal três dias
após a sua publicação no Diario
e, nos demais pontos do territorio naelo-
nal, trinta dias depois dessa publicação.

O Sr. Candido de Oliveira — Podemos
aproveitar esse trabalho corno um capi-
tulo, porque no titulo, "dispõe sobre a
cobrança da divide pública federal" e
trata da cobraeça, em geral, na capital
e nos municipios.

O Sr. presidente — E' preciso, porém,

O Sr. Candeio de Oliveira — Adaptii-
lo ao sistema agora estabelecido; por-
que tem meteria, que não é, propria-

mente, de organização.
O Sr. presidente — Mas, em certos

casos, havemos de fixar a regra preces-
astel, para tornar extensiva a aplicação
de certos principies.

O Sr .•anclido de Oliveira — Eu Ie.
varei o projéto para adaptá-lo ao nosso
plano geral.

)Sr. presidente — Perfeitamente.
r(Pausa).

Tinhamos interrompido a votação da
secção rso art. 18, que diz o seguinte:

"Se o executado nao possuir bens no
fèro da causa principal, far-se-á a exe-
cução mediante carta precatoria ao Juiz
da situação dos bens, para serem ai pe-
nhorados, avaliados e arrematados, sal-
va quanto a arrematação, *cardo ex-
presso das partes para que se faça no
Juizo em que correu a iteãe•"

O Sr. Candido de Oliveira — E' re-
gra comum correr a execução no fero
da situação, porque favorece a venda.
O regulamente 739 já a consagrava. A
exceçãe — "salvo quando ha acôrd-o" —
é que é nova.

- E' aprovado.
O Sr. presidente — Art. 19:
"Opondo a parte citada embargue á

precatoria, serão remetidos ao juiz de-'
precante para dèles conhecer, salvo te
evidentemente concluirei .' pela incein-
peteneia do juiz deprecante."

O Sr. Candeio de Oliveira — E' prin-
cipio tambem pacifico.

E' aprovado.
O Sr. presidente — Art. 201,
"E' competente para as ações contra

a herança indivisa:
— O fero do ultimo domicilio do

autor da herança."
O Sr. presidente — E' justamente o

faro do inventario.
O Sr. Candido de 011-s.-jeira — Adian-

te se estende a competencia no inven-
tario.

E' aprovado.
O Sr. presidente — "II — Si desco-

nhecido o ultimo domicilio, o Viro do
lugar do falecimento."

E' aprovado.
O Sr. presidente	 Art. 21:
"As ações contra o ausente correm no

fero do seu ultimo domicilio."
O Sr. Candido de Oliveira — Si o

ausente está desaparecido, só se tem a
referencia do ultimo domicilio.

O Sr. presidente — E quando não se
sabe qual foi o ultimo domicilio do au-
sente? Acima se ptevé apenas o lugar
do falecimento.

O Sr. Carlos Maxirailiano — Tem de
ser o lugar de onde se ausentou. 'Não
ha outro meio.

Sr. presidente — Faço a obeerva-
cão, não porque seja contrario ao dis-
positivo, mas para esclarecer.

O Sr. Candido de Oliveira Si por
exemplo, o ausente deve Coima coisa,
seu credor sabe forçosamente do domi-
cilio ulterior.

E' aprovado.
O Sr. presidente — Art. 22:
"Compreendern ese na eompetencia de-

finida pelos arts. 20 e 21:
I	 As arrecadações, inventario e

partilhas;
II — O cumprimento de disposições

de ultima vontade;
III — As ações de rescisão da par-

tilha;
IV — As ações contra o inventariante

ou testamenteiro, resultantes da adtnie
nisração da herança ou 'eteouçãe do
testamento."

O Sr. Candido de Oliveira — S' o
fero do chamado quasi contrato; o la-
gar em que são investidos dos onus e
responsabilidades.

O Sr. presidente — 2 quando, por
ocasião da propositura, tiver domicilio
diferente?

O Sr. aludido de Oliveira — Está
sempre obrigado ao tem do lugar em
que 'assumiu o oompromisso. Ai ê que
tern elementee de teepensabilidade.
Pede-se dizer: "no Juizo em que foi In-
vestido do cargo"; portanto, no fere da
herança.

O Sr. presidente — O juizo compe-
tente é o mesmo que processou o inven-
tario e abriu o testamento.

O Sr. Condido de Oliveira — Justa-
mente. E' o fèro competente para a
ação quanto à aierança indivisa. Por-
que aqui se dtz:

3 — "As ações de petição de he-
cinca,"

Ernquanto a herança está indivisa, é
proposta a ação no fero do domicilio
dos herdeiros.

O Sr. presidente — E havendo mais
de um fero, prevalecerá o domicilio do
maior numero deles.

O Sr. Carlos Maximiliano — ratou
estranhando e, referentia aos arte. 20
e 21.

O Sr. Candide de Oliveira — E' para
a arrecadação dos hena do ausente.

O Sr. presidente — E' eórnente para
O tbro. •

O Sr. Candido de Oliveira — No
caso do ausento o "f6ro será o do seu
ultimo ~telho.

O Sr. presidente — As arrecadações,
inventarias e partia/te, teor eacenY1)105
serão processados no foro do ultimo
domicilio do finado

O Sr. Candido do Oliveira — Ou do
ausente.

D Sr. presidente — "O cumprimento
de disposições do ultima vontade" — é
a mesma cousa. Idem, quanto ás "ações
de rescisão da partilha".

O Sr. .Carlos Maximiliano — Mas,
supondo-se que o ausente morra é que
n fôr° será o domicilio do &finito.

Tudo islo que está aqui enumerado
sõ se pode referir ao domicilio do de-
funto.

O Sr. evadido de Oliverira — V. Ex.
tem razão. POilease antepor l eme ar-
14o, ao 21, dizendo-se, então:

"Art. 21 — ,Comeeãhemleu-se na
competeneia definida pelo artigo ante-
!sedente, ate.

O o artigo 21 passa a 22.
(1) Sr. Caries MaximIllano — Porque

no atual art. 22 não iha nada quanto a
ausentes.

O Sr. Candido de Oliveira — E na
compete-nela ido artigo 21 Veremos o
que cabe.

O Sr. presidente — Ileallnente, o ar-
tigo 22 nada tem Chin o 21.

See Carlos Maximniano — Estas
especificações do artigo 22 referem-se
somente ao domicilio que teve o do-
ruato.

O Sr. Caadido de Oliveira --Ao nu-
rente sésé podo refeter-se a, arrecadação
dos bens. Podeese, então, atrescentar
ao, artigo 21, alue passa a 22:

"As ações contre p ausente e a arre-
oadação dos seus bens, correm no fere
do seu ultime domicilio.

O 'Sr. Candido Maximiláno — Se
Mito, haveria confusão.

O Sr. Caudato de Oliveira — E' pre-
ciso acrescentar, ainda: "e a notneaCão

raspective curador".
O Sr. presidente — A nerneaçãO do

curador é implioita.
O Sr. ~ido de Oliveira — Pode

não haver bens.
O Sc. Carlos MaxlmIliano — Seria

tnelhor dizer, cru vez de "oerrem" "se
processam no fero do sEtu ultitno

' O Sr. presidente — A redação será
a seguinte:

"Art. 21. Compreendem-se na com-
petencia definida peio artigo antece-
dente: (e vem a enumeração)

'Art. 22. As ações contra o ausen-
te, a arrecadem-to dos seus bens e a no-
meae4ão re4pectivo curador serem
processadas no foro do seu ultimo do-

Ini9SSilo aión'pasvaders.
O Sr. presidente — Vamos agora á

enumeração dos esmos do artigo 21.
"I. As arrecadações, inventaries a

partilhas"
E' aprovado .

O Sr. presidente:
II. O cumprimenta de disposições

de ultima vontade". f'r
E' aprovado.
O Sr. presidente.
" 1 1 7. AS aeões de rescisão da par-

tilha".
E' aprovado.
(3 Sr, presidente.
"IV. As ações contra o Inventarrante

ou keStamer.leiro resultantes da admi-
nistração da herança ou execução do
testamento".

E' aprovado.
O Sr. presidente.

"V. As ações de plItieão de heraner.
E' aprovado.
O Sr. presidente.
"VI. As ações dos tegatarios e cre-

dores da herança terão com exceção
das obra., sobre Imovels."

O Sr. Caddido de Oliveira — São DS
ações previstas no artigo 24. Mas, tal-
Vez fosse melhor a referencia expres-
sa: "observando-se, quanto aos ;mo-
veis. n disposta no artigo 24". Porque
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as eções do divisão, dernarcadm, ,ser-
vidões, reivindicaçao,• possessorias, de-
vem iataimense correr no foro da si-
tuação".

As outras, não. Uma ação rescisoria
da vencia u t enuvie nau precisa cor-
rer no Uns) da situaçào.

O Sr. presidente — Então, digamos
assim:

-VI — as ações dos legatarios e cre-
dores da herança, obseryando-se, quanto
aos imoveis, o disposto no art. 24".

E' aprovado.
Comparece o Sr. Octavio Kelly

O Sr. presidente — "VII — quaisquer
outras ações entre co-herdeiros, obser-
vada a exceção do número antecedente".

Quaisquer outras ? Todas as ações ?
Octavio Kelly — Lega-se: "as

ações"; em vez de — "quaisquer ações".
O Si'. presidente — Quero ver o al-

cance do dispositivo.
O Sr. Candido de Oliveira — E' do

Codigo paulista.
O Sr. presidente — Pede haver ou-

tras ações que não se prendem a su-
eessilo.

O Sr. Carlos ,Maximiliano — Diga-se,
então: "relativas á sucessão".

O •Sr. presidente — Podia-se su-
primir.

O Sr. Carlos Maximiliano — E' me-
lhor consignar, Podem denIandar por
outros motivos.

O Sr. Candido de Oliveira — Por
exemplo — as ações de pesquiza de pa-
ternidade.

O Sr. presidente — Ficará, então, re-
digido assim:

— Quaisquer outras ações entre
co-herdeiros, relativas á sucessão".

E' aprovado.
O Sr. presidente — § 1.° "O juiz do

lugar do falecimento pôde, entretanto,
abrir o testamento ou. codicillo, para se
cumprirem as disposições sobre o en-
terro".

O Sr. Candido de Oliveira — Isso está
no Codigo Paulista. *as eu acho que
devemos suprimir êsse dispositivo.
Ninguem sabe si o testamento dispõe so-
bre o enterro.

O Sr. Presidente — Em regra o testa-
mento é apresentado ao juiz depois do
enterro.

O Sr. Candido de Oliveira — Isso po-
deria trazer complicações e inutilizar o
testamento.

O Sr. presidente — Acho melhor si-
lenciarmos sobre o caso.

O Sr. Candido de Oliveira -r O indi-
vicluo que providencie de outra ma-
neira.

(E' suorin-sido o §
O Sr. presidente — "§ 2.° Si, pen-

dente o processo de inventário e parti-
lha, falecer algum dos herdeiros do in-
ventariado, transferir-selá a sua quota
aos seus sucessores, que se apresentem
ou forem indicados pelo inventariante."

Eu faria ponto em "sucessores" e su-
primiria o resto: "que se apresentem ou
forem indicados pelo inventariante."

O Sr. Carlos Maximiliano — A ques-
tão é sobre o processo. •

O Sr. Candido de Oliveira — Então
vamos completar: "transferie-se-á, elo
mesmo processo"...

O Sr. Carlos Maximiliano—Sim, para
ficar claro que a questão não é de di-
reito substantivo, mas meramente pro-
cessei el.

O Sr.Octavio Kelly—Eu acrescentariat
aos seus sucessores que se habilitarem.

O Sr. Candido de Oliveira — A apre-
sentação supõe a habilitação.

O Sr. Carlos Maximiiiano — Acho
muito ;vaga a expressão:

"que se apresentem".
O Sr. presidente — Parando em "su-

cessores", ficará claro.
Não é preciso dizer maiá.
O Sr.	 tavio *Kelly — O mais é doprocesso.
O Sr. presidente — Ficará assim

formulado o paragrafo 2°, que será e
paragrato unico:

"Se, pendente o processo de inven-
tario e partisha, falecer algum dos her-
deiros do inventariado, transferir-se-
ha, no mesmo processo, a sua quóta aos
seus successores".

E' aceito o parágrafo unico.	 •.0 Sr. presidente — Art. 23.
"0 fero da situação dos bens é com-

petente para o calculo e cobrança do
imposto de transmissão causa morti.v,quando a abertura da successão haja
ocorrido em outro feiro".

O Sr. Octavio Kelly — Isso é paci-
fico.

O Sr. presidente — Acho que é de-
masia a segunda parte — "quando a
abertura da successão haja ocorrido em
outro fero".

O Sr. Candido de Oliveira — E' para
emplicare

O Sr. Carlos Maximiliano — Então,
em vez de "quando", vamos dizer erra-
bóra a abertura da successão haja ocor-
rido em outrn fero".

O Sr. Candido de Oliveira — -Está
bem. Já temos a regra no art. 20.

E' aceito, assim emendado, o art. 23.
O Sr. presidente — Art. 24.	 -
"Nas ações, sobre imoveis, é compe-

tente o fero da situação. Pôde,. entre-
tanto, o autor optar pelo do domicilio
(art. 2°), salvo as relativas a direitas
de visinhança e a servidões, as de rei-
vindicação, possessorias, divisorias, de
desapropriação e de despejo"

O Sr. Candido de Oliveira artigo
2° estabelece o fero do domicilio como
regra geral. Agora ha essas exceções.

O Sr. Carlos Maximiliano — O ob-.
jétivo de V. Ex. é faze-las correr pelo
fero da situação.

O Sr. Candido de Oliveira — Sim,
porque nos outros casos Ode optar pelo
do domicilio

O Sr. presidente — Precizamos ia..,,
cluir ai o usocapião

O Sr. Octavio Kelly — Tambem.
O Sr. Candido de Oliveira — Mas,

nesses casos, ás vezes, o individuo foge,
e quem está no limar é outro.

O Sr, Oetavlo Kelly -- E isso vae
até dificultar a defesa do ocupante.

O'Sr. Candido de Oliveira — O au-
tor tem sempre de fazer o despejo no
fero onde o réu está. Geralmente o
fero é do domicilio do réu; mas pôde
estar lá um sublocatario, por exem-
plo.

O Sr. Carlos Maximiliano — E pôde
até o locatario ter ido para a Europa.

O Sr. Colidido de Oliveira — E' o
que está ha muito consagrado e já vi-
gera aqui.

O Sr. Octavie Kelly — São as ações
possessorlas.

O Sr. presidente — O imovel pddel
não ser o verdadeiro domicilio do réu.

O Sr. 'Condido de Oliveira — A ação
deve ter o caráter de possessorla.

O Sr, Carlos Maximillano — A ação
de reivindicação, tambem é um caso de
despejo.

O Sr. Candido de Oliveira — QUQ
tem de ser efetueis) no Oro do amo-
vei.

O Sr. presidente — Dizemos assim;
"Art. 24. Nas ações sobre imoveis

é competente o fero da situação, Pode
entretanto, o autor optar pelo do do-
micilio (art. 2"), salvo as relativas a
direitos de visinhança e a servidões, as
de reivin,dicaçeo, de usocapiao, posses-
sorias, eli eisorias, de desapropriação e
de despe / ".

E' cprevado.
O Sr. presidente —	 •.
"Paragrefo unico. Pertencendo e

imovel ou imoveis a jurisdições diver-
sas, será competente qualquer dos jui-
zes, em cuja circunscrição estiverem si-
tuados".

O Sr. Candido de Oliveira — Essa 6
a regre adotada nas ações de divisão de
imoveis, demarcações, etc.

O Sr. Carlos Maximiliano — E' na-
tural; si o imovel alcança dois munici-
pios, é indiferente que a ação seja em
um ou em outro. .

(E' aprovado.)
O Sr. presidente — (Lé)
"Art. 25. Nas causas relativas a dl..

reitos de visinhança, é competente a ju-
risdição da linha ou zona em litigio, et/
a que o autor preferir, si estiver ela
tambem situada em !riais de uma cir.
cumscrição."

O Sr. Octavio Kelly — Esta expres-
são — "linha" — é que não compre-
endo.

O Sr. Candido de Oliveira — "Linha
ou zona em litigio".

O Sr. Octavio Kelly — Eu a supri- •
mina.

O Sr. Candido de Oliveira — A "li-
nha" passa por aqui ou por ali. "Lie
nha", portanto, é mais preciso.

O Sr. Octavio Kelly — "Linha", a,
meu ver, é uma expressão abstrata.

O Sr. Candido de Oliveira — Pôde
não ser. A "linha" pôde estar até de-
mareada, traçada por valas, cercas, etc.

O Sr. Octavio Kelly — Mas "linha" é
sempre o extremo de uma zona.

O Sr. Carlos Maximiliano — A pala-.
vra "linha" está aqui 12,2 sentido de ex..
tremo.

O Sr. Candido de Oliveira — A pa-
lavra "linha" está no Codigo Paulista, e
lá 'ha muitas questões de terras.

O S. presidente — Mas isso já está
compreendido no artigo antecedente,
que diz: "salvo as relativas a direito de
visinhanças e a servidões, as de reivin.,
dicaeão, possessoria, de usocapião, divi-
sorias,' de desapropriação e de despejo".

Acho que abrange.
O Sr. Carlos Maximiliano — O final,

não.
O Sr. presidente — O final está nesta

parte:
"Pertencendo o imovel ou imoveis a

jurisdições dkversas, será competente
qualquer dos juizes em cuja cireumscri-s
ção estiverem situados."

Aqui se diz:
"... ou a que o autor preferir, si es-

tiver ela tambem situada em mais de
uma circumscrição."

O dispositivo anterior, portanto, já
estabelece o caso do imovel. Aceso que
se Ode suprimir essa disposição.

O Sr. Carlos Maximiliano — Sim; o
caso é o mesmo.

O Sr. Candido de Oliveira — Pôde-se
suprimir. Eu tirei esse dispositivo do
Coligo Paulista, sem maior exame; mas,
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de fato, ele já está compreendido na
disposição anterior.

(E' suprimido o art. 25.)
O Sr. presidente — (Lê):
"Art. 26. Aplica-Se lambem a dispo-

sição do art. 24, paragrafo unico, quan-
do se haja de proceder a diligencias —
corno vistorias, penhoras, sequestros,
avaliações, arrematações e imissões de
posse — relativas a, imovel situado em
mais de uma circumscrição judiciaria."

Fica á vontade do autor decidir a
quem deve dirigir a precatoria.

O Sr. Octavio Kelly — E' bom, para
unificar a ação executiva.

O Sr. Candido de Oliveira — Póde
'Itã() ser uma ação executiva, mas uma•

vistoria.
O Sr. presidente — De acórdo com

esse dispositivo, a vistoria pôde ser fei-
ta mesmo na parte do imovel sujeito á
jurisdição de outro juiz.

O Sr. Carlos Maximiliano — Estou de
acórdo.

(E' aprovado.)
O Sr. presidente — (Lê):
"Art. 27. A ação sobre bens moveis

péde ser proposta:
— No fóro do domicilio do réu.

. II — No da autoridade judiciaria em
que foi contraida ou deve ser cumprida
a obrigação.

III — No do lugar em que estiver a
coisa, objeto da ação.

Isso é facultativo ou suoessivo?
O Sr. Candido de Oliveira — A' von-

tade. Diz o paragrafo unico:
"Em matéria comercial, pôde, ainda, a

.ação ser proposta na circunscrição da
autoridade judiciaria do togar em que
foi contra Ida a promessa de contrato ou
efetuada a entrega da mercadoria.

Na primeira bipotese, é no fôr° do
domicilio do réu; esta é a regra geral".

O Sr. Carlos Maximiliano — A re-
dação do n. 2 é que me está chamando
e atenção: "no da autoridade judicia-
pia..."

O Sr. presidente — Abrange o para-
grafo unico; sempre assegurando a es-
colha.

O Sr. °atavio Kelly — A regra geral
não é o fôr° do domicilio?

O Sr. Condido de Oliveira — O au-
tor tambem pôde propór a ação no fóro
onde fôr contraída ou deva ser cumpri-
da a obrigação. E foi aceito que a ação
deva ser proposta no ferro em que a
obrigação for cumprida. E' do Codigo
Bustamante.

O Sr. Carlos Maximiliano -- A mi-
nha observação é quanto ao "fóro de au-
toridade". Não me parece Ma a ex-
pressão, porque não ha fôr° de autori-
dade. Deve-se dizer; no domicilio do
réu ou no do lugar onde fôr aontrafda
ou deva ser cumprida a obrigação.

O Sr. presidente — Não seria melhor
dizer: no lugar do contrato? Obrigação
contraída	 involve a idéa de contrato.

O Sr. ()atavio Kelly — No do lugar
do contrato ou no do cumprimento da
obrigação.

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu 'tinia
assim: "no do lugar onde foi aontrafda
ou deva ser cumprida a obrigação".
Porque as obrigações não reoultam só
do contratos.

O Sr. Candido de Oliveira — Tirei
esse dispositivo do Codigo Italiano e o
Inclui, para estudo da Comissão. O ne-
gociante, ás vezes, recebe urna merca-
doria, que estiá deteriorada; não seria

justo que fosse obrigado a instaurar a
ação no foro daquele que lh'a vendeu.

O Sr. Octavio Kelly — Poderiamos,
então, fundir essas duas hipoteses, es-
tabelacendo: no fóro do domicilio do iéu
Ou onde estiver a cousa objéto da ação.

O Sr. Carlos Maximiliano — Tratan-
do-se de imoveis, o ft5TO é o da situa-
ção da cousa?

O Sr. ()atavio Kelly — Si a merca-
doria está na Alfandega, depositada em
armazeno?

O Sr. Candido de Oliveira — Nesse
caso, si o autor foi, por exemplo, para
a Europa, vai-se prosseguir lá na ação?

O Sr. presidente — Está aqui: no
fóro "da autoridade judiciaria em que
foi contraída ou deva ser cumprida a
obrigação".

O Sr. Carlos Maxirniliano — O se-
guido inciso, está bem. Não estou de
acórdo é em que se dê a situação da
coisa como lugar do ft/n.o. Quanto aos
inroveis, é por excepção; e assim inclue-
se tudo!

O Sr. Candido de Oliveira — Então,
fica só: "onde foi contraída ou deva ser
cumprida a obrigação".

O Sr. presidente — Pôde-se supri-
•ir o ri. III.

O Sr. Carlos Maximiliano — E' con-
trario ao principio geral.

O Sr. Candido de Oliveira — O indi-
viduo pôde até transportar a coisa a um
determinado lugar para transferir a
competencia.

O Sr. presidente — Diremos.aómente
assim:

"Art. 27 — .4 ação sobre bens mo-
veis pode Ser proposta:

1 — No fero do domicilio do réu;
— No do lugar onde fôr contraída

ou deva ser cumprida a obrigação".
E' aprovado.
O Sr. presidente — Paragrafo unico:
"E mataria comercial pôde, ainda, a

ação ser proposta na circunscrição da
autoridade judiciaria do lugar em que
foi contraída a promessa de contrato ou
efetuada a entrega da mercadoria'.

Parece-me que pôde ser suprimido.
0" Sr. °atavio Kelly. — Está compre-

endido no outro caso.
O Sr. Candido de Oliveira — Perfei-

tamente.
E' suprimido o paragrafo.
O Sr. presidente — Artigo 28:

• "Se a ação versar sobre bens moveis
e tmoveis, será competente o juiz do lo-
gar em que estiverem flutuados os imo-
vais, observado o disposto no art. 24, ou
o domicilio do réu.

O Sr. Octavio Kelly — Póde-se dizer:
"o juiz do lagar da situação destes", pa-
ra não se repetir "irnovels".

O Sr. Candido de Oliveira — Pelo ar-.
Ligo 24, essas ações devem correr só-
mente no foro rei sitae.

O Sr. presidente — Mas já se diz que
"'será competente o juiz do Jogar em que
estiverem situados os 'moveis."

O Sr. Candido de Oliveira — São as
ações para as quais não pôde ser catai-
Petente o fóro do demicilio. Dizendo-se
que será competente o juiz do domicilio
ou do lagar da situação dos imoveis, ob-
servado o disposto no art. 24, o autor
pôde escolher um ou outro.

O Sr. presidente — Seria preferivel,
havendo imoveis, estipular-se apenas o
fóro da .situação. Falando-se em imo-
veis e moveie. estes são acessorios da-
queles.

Suponha-se um remedio possessorio
requerido, não só sobre o imovel, como
sobre os moveis nele existentes. Pode- .
rá. sê-lo tombem, no domicilio do réu,
quando não a seja no da situação da-coisa?

O Sr. Candido de Oliveira — O dispo-
altivo consigna a regra geral. Dizendo-
se: "observado o disposto no art. 24", .
Compreendem-se as exoeções relativas
ás ações sobre direitos de visinhança, .
servidões, de reivindicações, possesso-
rias, divisorias, de desapropriação e de
despejo.

O Sr. presidente -- Já está dito sai-
ma, Estamos prevendo as ações sobre
moveis e imoveis. 'Devem ser propostas
no fôr° da situação dos imoveis. Não o
devem ser, porém, no domicilio do réu.

O Sr. Condido de Oliveira — No arti-
go 24, decidimos que, "nas ações sobre
Inoveis' é competrote o fóro da situa- .
ção", podendo, "entretanto, o autor optar
pelo do ddimicilio", salvo naqueles ca-
sos. Já consagramos este principio.

O Sr. Carlos Maximiliano — Então,
basta dizer-se: "observar-se-á o dispos-
to no art. 24".

O Sr. presidente — Perfeitamente.
Diremos apenas:

"Se a ação versar sobre bens moreis e
irnoveie, observar-se-á o disposto no ar-
tigo 24."

E' aprovado.
O Sr. presidente — Artigo 29:
"E' competente o fóro do lagar do ato

ou fato, salvo opção pelo domicilio;
I — para as ações de reparação de

dano;
II-- para as ,de acidente do trabalho;
III -- para as de administração ou

gestão de negados alheios."
O Sr. Condido de Oliveira — As ações

ex-delito, resultantes de crimes, correm
em qualquer dos Nau: no do domicilio
eu no do togar da infração.

O Sr. presidente — Já não tratamos
disso?
• -O Sr. Candido de Oliveira —'
não. O Sr. Otavio Kelly já apresentou
a parte da competencia criminal, mas -
ainda não a discutimos.

O Sr, presidente — Eu me lembro de
já •haver feito qualquer observação a tal
.proposito.

Ojr. Candido de Oliveira — Discuti-
mos apenas princípios gerais. Aliás, as
ações de- reparação do dano só podem
correr mesmo no logar do ato.

O Sr. presidente — Mas isto não coli-
de com aquele principio „geral?

O Sr. Condido de Oliveira — Não co-
lide, porque fica salvo ao prejudicado
propór a ação eivel e não a cumular colai,
a criminal.

O Sr. presidente — Parece-me que ••
já estabelecemos a competencia do juizo
criminal para esse efeito.

O Sr. Carlos Maximiliano — E demos
ao juizo criminal o direito de apurar a
responsabilidade penal, deixando ao ei-
ve] a avaliação do dano.

O Sr. presidente — Até aceitamos,
dada a desnecessidade de uma nova fór-
mula, as disposiçõas do Codigo do Pro-
cesso do Distrito l`ederal.

O Sr. Candido de OnS•eira — Na sè-
ação II, só tratantos de questões preju-
diciais. Mas, de qualquer fórrna, pode-
trios dizer:

"Para as acbas ex-delito."
Por urna razão: porque pôde a vitima

não ter proposto ação crimina/. E. eu-
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tão, ressalvamos: para as ações ex-de-
mo, observado o disposto no artigo...

O Sr. presidente — Então temos que
selarecer.
O Sr. Carlos Maximiliano — Sim, por-

que no crime não se pôde optar pelo
domicilio.

O Sr. Candido de Oliveira — A re-
gra é, ainda a do Codigo do Imperio, con-
sagrada pelo Codigo do Distrito Federal.

O Sr. Octavio Kelly — Deve ser o
fôro do local do fato.

O Sr. Carlos Maximiliano — A prova
do crime ficaria perdida si fossemoS
atender ao fdro do domicilio do réu.
Isso seria facil aqui no Distrito; mas,
nos Estados é muito dificil fazer a prova
do crime.

O Sr. presidente — Vamos redigir a
disposição de modo que as nossas idéas
já fiquem perfeitamente assentadas.
Por isso é que eu digo que lá se esta-
beleceu assim, não sei si com carater im-
perativo.

O Sr. Candido de Oliveira — E' fa-
cultativo.

O Sr. presidente — E' facultado ao
autor pedir a condenação no resarci-
mento do dano.

O Sr. Candido de Oliveira — No dis-
positivo do Sr. Kelly é com carater fa-
cultativo.

Mas acho que não colide.
O Sr. Carlos Maximiliano Tambem

acho que não colide. Porque o cumular
os pedidos é que determina aquela com-
petencia.

O Sr. presidente — Pôde-se declarar
aqui: para as ações de reparação de
dano, salvo o disposto no artigo tal.

O Sr. Candido de Oliveira — Pode-
mos dizer: "observar-se-á o disposto no
artigo"...

O Sr. Carlos Maximiliano — Ou: "sem
prejuizo do disposto no artigo..."

O Sr. presidente — "I — Para as
ações ex-delito, sem prejuízo do disposto
no artigo...

II — Para as de acidente do trabalho;
m ._. Para as de administração ou

gestão de negocios alheios.
Estão de acõrdo?
(São aceitos os ns. I, II e III.).
O Sr. presidente — Artigo 30.
"As ações de desquite e de nulidade e

anulação de casamento podem ser inten-
tadas no fdro de residencia da mulher,
si esta tiver sido abandonada pelo na-
rido."

O Sr. Candido de Oliveira — Eu te-
nho uma emenda a esse artigo.

Redigi-a de maneira mais compreen-
siva:

"Nas causas de desquite e de nulidade
e anulação de casamento, o fôr° com-
patente é o do domicilio conjugal. Pôde,
entretanto, a ação ser proposta ho fbro
da residencia da mulher si esta tiver
sido abandonada pelo marAdo."

O Sr. presidente — Ao marido
cumba fixar o domicilio.

O Sr. Carlos Maximiliano — O do-
micilio conjugal é o togar onde eles es-
tavam quando o marido abandonou a
mulla er

O Sr. presidente — A mulher tem
que provar que o marido a abandonou.

O Sr. Octavio Kelly — O marido pôde
embarcar por exemplo, daqui para o
Amazonas e forçar a mulher a propOr
a ação lá? Não é justo.

O Sr. Carlos Maximiliano — Onde ele
estava antes daquele abandono. Ai é que
é o domicilio conjugal.

O Sr. presidente — A emenda do pro-
fessor Candido do Oliveira está bem.

O Sr. Carlos Maximiliano — Assim,
como S. Ex, a redigiu agora, está. Mas
como estava, parecia fugir á regra geral.

O Sr. Candido de Oliveira — E' pre-
ciso atender a mais uma circunstancia.
A mulher abandonada p5de-se ter reco-
lhido á casa de seus pais.

O Sr. Octavio Kelly — Ou ter-se em-
pregado.

O Sr. Candido de Oliveira — Portan-
to, o fóro deve ser o da residencia da
mulher em caso de abandono.

O Sr. presidente — E ela fará a prova
de que foi abandonada. Então digamos
assim:

"As ações de desquite, de nulidade e
de anulação de casamento, serão inten-
tadas no feiro do domicilio conjugal.

E' a regra. Poderá, entretanto, ser
proposta no da residencia da mulher,
quando esta tiver sido abandonada pelo
marido"

Está bem, porque o abandono é o fun-
damento da ação.

O Sr. Octavio Kelly — Eu lembraria
a a conveniencia de dizer: "o ultimo do-
micilio conjugal".

Imagine-se o caso possível do marido
ter desaparecido.

O Sr. presidente — Abandonou a mu-
lher.

O Sr. Candido de Oliveira — Pôde
desaparecer e não ter abandonado a
mulher.

O Sr. Carlos Maximiliano — Perfei-
tamente. Conheço o caso de um indivi-
duo, que tinha ido á Europa. Sobreveio
a guerra; Me era austríaco; não poude
voltar.

•E' aprovada a redação, com a emenda
do Sr. Octavio Kelly.

O r. presidente — (Lê).
"Art. 31 — As ações entre socios de-

vem ser propostas perante a autoridade

Trata-se de relações relativas á socie-
dade.

(Continuando a leitura).
...devem ter logar no fôr° onde a

mesma tinha seu principal estabeleci-
mento."

Estamos fixando o fôro pelo domici-
lio do socio?

O Sr. Carlos Maximiliano — Da so-
ciedade.

O Sr. presidente — A sociedade pô-
de ter um domicilio e o socio outro.

O porque limitar o dispositivo ás re-
lações entre socios?

O Sr. Candido de Oliveira — Para os
outros casos de ação contra a socia lade,
não é preciso. São da regra geral.

O Sr. presidente — Quanto á socie-
dade, está bem. Mas quanto aos socios..

O Sr. ()atavio Kelly — Os outros ca-
sos caiem na regra geral.

O Sr. Candido de Oliveira — Estão
previstos no artigo 12.

O Sr. Carlos Maximiliano — O arti-
go 12 não fala em sociedade.

O Sr. Candido de Oliveira — Mas tra-
ta de domicilio e prevê esses casos.

O Sr. Carlos Maximiliano — Ai sim.
O Sr. Octavio Kelly — Está bem o ar-

tigo assim:
"As ações entre socios, relativas á so-

ciedade, devem ser propostas no faro
de seu principal estabelecimento".

E' aprovado.
O Sr. presidente — (Lê) — Artigo

32.

"O preso ou afiançado terá a escolha
do féro da prisão ou daquele a que era
sujeito".

O Sr. Candido de Oliveira — Isso já
está no decreto 848 e é justo.

O Sr. Octavio Kelly — Mas o preso
é que escolhe o fôro?

O Sr. presidente — Como é c.ue d
credor poderá iniciar a ação?

Terá que o consultar primeiramente?
O Sr. Candido de Oliveira — Se o

preso não fizer oposição...
O Sr. presidente — Isso complica

muito. Se Me está preso, o fôr° é o da
prisão.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu acho
que• é um direito do preso. Ela apenas
escolherá o fôr°. Para isso, será pre-
viamente intimado. Ora, a intimação é
facil. visto que Me está preso. E pôde
escolher não o fôro da prisão, mas o-
do seu domicilio, onde tem recursos pa-
ra sua defesa, como testemunhas o ad-
vogados de sua confiança. E' preciso
não esquecer que o individuo pôde resi-
dir num logar, ter ali todos os recursos
para sua defesa, e estar preso noutro.
Ele deve, portanto, ter o direito de opi-
nar sobre o fóro, que prefere, que mais
convem a sua defesa.

O Sr. Octavio Kelly — Então diga.
mos: "o preso", sé. Tiremos o afiancar
do.

O Sr. Candido de Oliveira — Não,
porque o homem, que prestou fiança
lambem não se pôde afastar do logar ena
que a prestou. Isso seria quebrar a fi-
ança. Tambem deve ser intimado para
opinar sobre o fôr° de seu domicilio ou
da fiança. Isso é' mais de que justo.

O Sr. Octavio Kelly — De fáto,
preso deve ter o direito de escolha en-
tre o fôr° da prisão ou "daquele a que
era sujeito", porque a prisão é uni aci-
dente.
• O Sr. presidente — Mas porque rad
,pôde o afiançado se afastar do logar em
que prestou fiança? EIe iô tem que se
apresentar no dia do julgamento. Se
não comparece é que se julga quebrada
a fiança.

O Sr. Candido de Oliveira — Na jus-
tiça local, é julgada quebrada a fiança
si o réu não comparece a qualquer ter-
mo do processo, como, por'exemplo, ao
interrogatorio.

O Sr. Octavio Kelly	 Não é obriga-
do a residir no fôro da culpa...

O Sr. Candido de Oliveira — Presta
fiança para se defender solto; portanto,
si se afasta do fóro da culpa e não
comparece a qualquer termo do preces,
so para que seja chamado, quebra a
fiança.

O Sr. Octavio Kelly ... mas, nem
por isso a fiança dá liberdade completa;
Me não pôde se afastar do logar.

O Sr. Candido de Oliveira — O juiz
daqui arbitrará o quantum. E' o juiz da
fiança.

O Sr. presidente — A importancia da
fiança já vai declarada no mandado.

O Sr. Octavio Kelly — Mas, quart.(
julga a fiança é o juiz de lá.

O Sr. presidente — E ele presta
anca lá.

O Sr. Candido de Oliveira — O juiz
da fiança é o daqui, por que foi quem
arbitrou.

O Sr. Carlos Maximiliano — E é
que a julga quebrada.

O Sr. Candido de Oliveira — Penso
que o principio está certo: E' mais jus.
to que o individuo tenha que responder
á ação no logar em que estiver preso.

•
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Entretanto, não o estando, pôde optar
pelo Rire da fiança.

O Sr. Octavio Kelly — O acusado ou
e$M preso ou solto; si está preso, é ci-
tado na prisão e optará pelo fóro da pri-
seo ou pelo do domicilio; si está solto
poderá optar pelo do domicilie.

O Sr. Candido de Oliveira — Acha
que está certo. O acusado não póde mes-
mo afastar-se, pois, a isso se compro-
meteu ao prestar fiança. Portanto, pô-
de optar para se defender em um ou ou-
tro fôr°.

O Sr. Octavio Kelly — Mas, que inte-
resse pôde ele ter em se defender no
fero da fiança?

O Sr. Candido de Oliveira — O meu
Interesse é que não seja cerceada a de-
fesa. E' isso que quero impedir..

O Sr. presidente — Si o fôr° da *fi-
ança é o do processo, não ha motivo
para esta disposição.

O Sr. Octavio Kelly — Ha o fóro da
fiança e o do domicilio. • .

O Sr. Candido de Oliveira — Pôde
não haver fiança e estar preso. São duas
hipóteses diferentes.

O Sr. Octavio Kelly — A dieposiçeo
rião é Inconveniente; é até, explicativa.
Desde que ele vai optar, não ha mal
nenh uIn

O Sr. Candido de Oliveira — E é fai-
a fazer a citação para a opção. Este é,
aliás, um subsidio velho, que foi conso-
lidado por José Ifygino no decreto nu-
mero 3.084.

O Sr. Carlos efaximiliano — Vamos
deixar bem claro a parte final: "daque-
le a que era sujeito".

O Sr. Candido de Oliveira — Podia-
se dizer: "o fóro do contrato eu outro
qualquer, a que era sujeito".

O Sr. presidente — Talvez fosse me-
lhor dizer: "ou daquele a que estiver
pbr outro modo sujeito".

O Sr. Octavio Kelly — Acho que está
bem assim: "ou daquele a que era su-
jeito". Ele Ode estar sujeito ao fóro
do domicilio, ao de onde foi encontra-
do, que é a regra geral, ao fóro do con-
trato, ou ao de eleição.

O Sr. Candido de Oliveira — Seja
como fór. o fóro contratual, o do do-
micilio ou rei sitae.

O Sr. Candid de Oliveira — O Oro
rei-sitae será o da prisão. Ele pôde op-
tar.

O Sr. Octavio Kelly — E' regra an-
tiga.

O Sr. presidente — Quero apenas es-
clarecer o dispositivo.

O Sr. Candido de Oliveira — E' ia-
oh fazer a citação quando o réu está
preso.

O Sr. presidente — E si ele, depois
de prestada a fiança, desaparecer, como
citá-lo? Intima-se por edital, para op-
tar?

O Sr. Candido de Oliveira — Si de-
saparece, é outra coisa.

O Sr. Carlos Mexi:ninam° — Quebra
a fiança.

O Sr. presidente — E' preciso que se
julgue quebrada a fiança.

O Sr. Cândido de Oliveira — V. Ex.
sabe perfeitamente que essa é uma re-
gra centenaria — de 1830. Até hoje não
houve duvida alguma a esse respeito.

O Sr. presidente — Mas o Direito
evoluio.

O Sr. Octavio Kelly — Si o réu não
fizer a opção para a qual foi citado, o
autor o demanTlará no fóro do domici-
lio o ela não poderá alegar coisa al

-guma.

O Sr. presidente — Vai-se intimar o
individuo por edital para, eum preso de
tantos -dias, dizer qual o fóro que pre-
fere?

O Sr. Candido de Oliveira — Desse
modo, a defesa fica resguardada.

O Sr. presidente — E' justamente
contra esta hipótese que me insurjo.

O Sr. Octavio Kelly — Si o réu não
está preso e foge, fica sujeito ao fóro
CCMUM.

O Sr. presidente — Assim concorda-
rei.

O Sr. Candido de Oliveira — Não es-
tou de acórdo, porque o réu afiançado
não pôde se defender fóra do seu domici-
lio.

O Sr. Octavio Kelly --e. O fó—ro de do-
micilio é de interesse geral e não do
réu.

O Sr. Candido de Oliveira — Será
ele o juiz da situação.

O Sr. presidente — Com essa fdrmu-
Ia, dificultaremos o legitimo interesse
da parte contra o individuo caloteiro,
remisso e de má fé.

O Sr. Carlos Maxireillauo — Si o in-
divrcluo, não fizer opção ou não fór en-
contrado, será citado por editai?!..... E'
o cumulo!

O Sr. Candido do Oliveira -- Pôde ser.
' ,Si o preso não fizer essa opção, ema a
qual será previamente intimado, ou si
não fôr encontrado, o autor o demanda-
rá no fóro que fór competente".

Assim evitam-se esses inconvenien-
tes.

O Sr. presidente — Mas Oda dar M-
ear a outros. Si o oficial certificar que
não encontrou o individuo?

O Sr. Caudido de Oliveira — E' jul-
gada quebrada a fiança. Essas citações
V. Ex, sabe bem como são feitas. O
oficial poderá citar com bora certa para
que ele seja encontrado, etc. etc. Se-
guem-se as regras gerais do processo.

O Sr. presidente -- E' melhor dizer-
mos: "si não fór encontrado", Mais ia-
til será provar que o oficial procedeu
de má fé.

O Sr.' Candido de Oliveira — Dire se
assim: "si não fór encontrado, o autor
o demandará no fóro que fór conveni-
ente, segundo as regras gerais do pro-
cesso".

O Sr. presidente — Melhor: "ou quan-
do não fôr encontrado..."

O Sr. Carlos Maximiliano — Não pre-
cisa "quando".

O Sr. presidente — "Si o réu aão fi-
zer esta opção, para a qual será prévia-
mente intimado, ou não. fel, encontra-
do..."

O Sr. Candido de Oliveira — "Si o
preso ou afiançado..."

O Sr, presidente — E' melhor dizer:
"Si o réu". Parque já nos referimos acli-
ma a "preso e afiançadc".

Redijamos assim:
'Art. 32 — "O preso ou afiançado te-

rá a escolha do fóro da prisão ou da fi-
ança ou daquele a que era sujeito.

"Si o réu não fizer esta opção para
a qual será previamente initenado, ou•
não fór encontrado, o autor o, deman-
dará no fôr° que fór competnete, se-
gundo as ragras gerais."

E' aprovado.
O Sr. presidente — Artigo 33:
"A anulação de titules extraviados ou

destruidos será processada no fiam do
domicilio do, devedor."

O Sr. Octavio Kelly — Eu diria: "no
agadOili0 do emitente,"

O Sr. Carlos Maximiliarto — Assim
restringe. Pôde haver endosso e aval.

O artigo é aprovado.
O Sr. presidente — artigo 34;
"As ações para cobrança de divida

garantida por hipoteca ou penhor...
agricola podem ser propostas no fóro
eleito pelo contrato, no do cumprimen-
to da obrigação, no do domicilio do de-
vedor ou no da s i tuação dos bens hi-
potecados ou apenhados, á escolha do
credor, observado o disposto no arti-
go 6'. §	 "

O Sr. Candido de Oliveira — Ai só
tem de novo "no do cumprimento da
obrigação."

E' aprovado.
O Sr. presidente — Artigo 35:
"Os atos de jurisdição graciosa, em

que não haja outro interessado, proces-
sam-se &ide convier ao requerente."

O Sr, Candido de Oliveira — Exem-
plo: emancipação de filhos, suprimen-
to da outorga da mulher.

O Sr. Carlos Maximiliano O su-
primento da outorga da mulher, feito
em qualquer juizo, é perigoso.

O Sr. Colidido de Oliveira — E' só
quando interessa ao requerente.

O Sr. Carlos Maximiliano — "Bill que
não haja outro interessado". Está res-
tringindo,

O Sr. Candido de Oliveira — Acho di-
reito, Si é só um interessado, não tem
outro...

O Sr. presidente — Nos casos em que
a justiça é interessada Lambem não
pôde.

O Sr, Candido de Oliveira — Pode-
mos suprimir esse artigo.

E' suprimido o art. 35.
O Sr. presidente — Artigo 38:
"A tutela, a curatela e as ações con-

tra incapazes processam-se perante o
Juiz aub cuja jurisdição estiverem es-
tes, seja qual fór o domicilio do tutor
ou curador."

O Sr. Octavio Kelly — Eu suprimiria
a ultima parte: "seja qual Sór o domi-
cilio do tutor ou curador."

O Sr. presidente — Tarabem cabo
que ficaria melhor sem essa ultima
parte.

O Sr. Candido de Oliveira — Não pre-
judica o artigo.

O Sr. Octavio Kelly — Esclarece me-
lhor.

O Sr. presidenta —	 sob cuja ju-
risdição estiverem".

Presupõe o domicilio do curador.
Q Sr. Candido de Oliveira — E' sob a

jurisdição do juiz de orlãos.
O Sr. Carlos Maximiliano — Assim

sempre dá uma idéa clara.
Deve-se sempre presupk aquele juiz.

Lambem não compreendo um tutor
morando numa parte e o tutelado nou-
tra.

O Sr. presidente — Assira fica bem:
"A tutela, a curatela, e as ações contra
incapazes processam-se perante o juiz
sob cuja jurisdição estiverem."

E' aprovado.
O Sr. presidente — § 1*:
"Poderão, no entanto, ser determina-

das em carater provisorio:
— Pelo juiz do logar onde estiver

o incapaz, as medidas urgentes de pro-
teção.

II — Pelo juiz da situação, as medi-
das conservatorias dos bens de suma-
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e heranças jacentes e as que . não ti-
verem dono conhecido."

O aprovado.
O Sr. presidente — g 2°:
"Realizada a diligencia, serão os so-

los remetidos, desde logo, ao juiz com-
i•etente."

E' aprovado.
O Sr. presidente — Artigo 37:
"A ação para prestação de contas de

iuventariante, tutor ou curador, deve
• proposta perante a autoridade ju-
diviaria do lagar em que esses cargos
luram conferidos ou exercitados."

O Sr. Octavio Kelly — Eu diria:
"esses encargos", porque, de fato, "isso
é mais encargo do que cargo.

O Sr. Carlos Maximiliano — Dá no
mesmo.

E' aceito o art. 37 com a emenda do
Dr. Octavio Kelly.

O Sr. presidente — Artigo 38:
"E' competente para declarar a ia-

lenda o juiz em cuja jurisdição o de-
vedor tem o seu principal estabeleci-
mento ou casa filial de outra situada
no Brasil."

O Sr. ()Otavio Kelly — Eu diria: "E'
competente para declarar a Ialenoia ou
processar à concordata."

O Sr. Carlos Maximiliano — Ou en-
tão: "E' competente para a falencia ou
concordata... Porque não é Isó para
declarar; ele 4 competente para tudo.

O Sr. presidente — Está bem assim!
"E' competente para a falencia ou

concordata, o juiz em cuja jurisdição o
devedor tem o seu principal estabele-
cimento ou casa filial de outra situada
no Brasil.*

E' aprovado.
O Sr. presidente — Paragrafo unioo:
"O juizo da falencia é indivisível e

competente para todas as ações e re-
clamações sobre bens, interesses e ne-
gorios relativos á massa falida."

O Sr. Octavio Kelly — Em logar de
"o juizo da falencia" eu diria: "esse
juizo". Para nico repetir.

O Sr. Carlos kaximiliano — Mas no
artigo a palavra é -"juiz" e, ai, no para-
grnfn. é "juizo".

O Sr. presidente — Mas, pôde-se di-
zer: "Esse juizo..."

O Sr. Candido de Oliveira — Deve-se
dizer: "esse juizo".

O Sr. presidente — Podemos ridigir
assim:

"Esse juizo é indivisivel e competen-
te para todas as ações e reclamações
sobre bens, interesses e negocios relati-
vos á massa falida (lei n. 5.746, de 9
de dezembro de 1920, art. 7°)."

E' aprovado.
O Sr. presidente — Artigo 39:
"A homologação da sentença arbitrai

compete:
1 — Ao juiz de primeira instancia do

logar onde fincionar o juizo arbitra! e
que fôr competente para julgar a causa;

II — Ao juiz da segunda instancia
competente para julgar em gráu de re-
curso, quando o compromisso •fôr poste-
ior ao julgamento da causa em primeira

instancia."
Basta dizer-se: "ao juiz de primeira

:nslancia que fôr competente para jul-
gar a causa."

O Sr. Carlos Maximiliano — Assim
• evita qualquer duvida.

O Sr. Candido de Oliveira ,-- De
acórdo,

O Sr. presidente — R quanto ao
N. II?

O Sr. Candido de Oliveira — Pode-
riamos talvez suprimir as palavras:
"em primeira instancia"-

O Sr. Octavio Kelly — E redigir,
assim:

"Ao juiz da segunda instancia com-
pete para julgar em gráu de recurso,
quando o compromisso fôr posterior ao
julgamento da causa no juizo inferior".

Eu tenho horror a repetições.
O Sr. Candido de Oliveira — Está

bem.
O Sr. Carlos Maximiliano — Si V.

Ex. tem horror ás repetições, pôde
tarnbem suprimir a pa:avra julgamen-
to", substituindo-a por "decisão".

n' assim aprovado o art. 38.
O Sr. presidente (1.é) — Artigo 40:
"O aresto e o sequestro, quando pre-

ventivos, podem ser requeridos no juizo
da situação dos bens (Codigo Paulista,
art. 21); ao juiz da ação, porém, com-
pete conceder os requeridos na pendeu-
eia da lide..."

O Sr. Octavio Kelly — Eu acerscen-
taria: "to ares tro, o sequestro ou deten-
ção pessoal."

O Sr. Candido de Oliveira =- A de-
tenoão só interessa á pessoa.

O Sr. Carlos Maximiliano — Em vez
de "arestro e sequestro", por que não di-
zer "arestro ou sequestro"? Faço esta
observação porque ha quem diga que
arestro e sequestro são a mesma cousa.
Assim, encolveria tudo. Além disso,
onde se diz: "conceder os requeridos na
pendencia", eu substituiria: "conceder
o que fôr requerido na pendencia";
redigindo toda a parte primeira no sin-
gular.

O tSr. presidente '(continuando a lei-
tura do art. 40):

"... e conhecer dos embargos que
forem opostos pelo .arestado ou' seques-
trado, em qualquer hipotese."

Acho que é bastante "conhecer dos
embargos".

O Sr. Carlos Maximili ano	 Dos res-
pectivos embargos.

O Sr. presidente — "E nos embargos
que lhes forem opostos".

Diremos o seguinte:
"O aresto ou o sequestro, quando

preventivo, pôde ser requerido no juizo
da situação dos bens ao juiz da ação,
porém, compete conceder o que fôr re-
querido na nendencia da lide e conhe-
cer dos embargos ene lhes forem opos-
tos. (Codigo do Processo do Distrito
Federal, art. 394, 2' parte).

E' aprovado.
O Sr. presidente (Lê) — Artigo 41:
"As questões de oompetencia

vem-se por meie de exceeM declinato-
ria eu pelo conflito positivo ou negati-
vo. de jurisdição."

Essa regra absolutal... E a compe-
tencia ratione • materiae, que pôde ser
decretada ex-oficio?

0Sr. Carlos Maxirniliano — Acho
que esse assunto é puramente proces-
sual e não de organisanão.

O Sr. Candido de Oliveira — Si a
competencia é ratione materie, pôde ser
alegada e reconhecida em qualquer
tempo.

O Sr. Carlos Maximiliano --r Acho
une a questão de competencia. por meio
de acão declinatoria, é mataria de pro-
cesso.,

O Sr. Candido de Oliveira — Inclui
essa disposição, com o •roposito ao
completar o mais possivel o nosso tra-
balho. O Dr. Octavio Kelly deve ela-
borar um capitulo sobre "conflitos de
jurisdição" — materia de organisação
judiciaria, que interessa aos org'áos da
Justiça em conflito e está incluida cru
todos os codigos judiciados.

O Sr. presidente — Exclue-se, então,
esse dispositivo?

O Sr. Candido de Oliveira — Eu o
mantenho.

O Sr. Carlos Maximiliano — E' me-
teria de processo. Nas, si o conservá-
mos, devemos completá-lo.

O Sr. Candido de Oliveira — Quanto
ás questões de competencia, podemos
dizer que se resolvem de acórdo com o
art. 11, que diz:

"A incompetencia absoluta deve ser
declarada ex-oficio e pôde ser arguida
em qualquer tempo ou instancia, inde-
pendentemente de exceção."

O Sr. presidente — Podemos, então,
ridigir assim o art. 41:

"As questões de competencia resol-
vem-se pela forma indicada no art. 1/,
por meio de exceção declinatoria ou
pelo conflito positivo ou negativo de
jurisdição."

E' aprovado.
O Sr. presidente — Ficamos aqui.,

Na proxima sessão, trataremos da com.
petencia em meteria crimilol.

Levanta-se a sessão ás 18 horas.

Estudo do Sr. Octavio Kelly, sobre
jurisdição e competencia

TITULO VIII

CAPITULO

Secção I

Da jurisdietlo e competencia em geral

Art. — Ningueto pôde subtrair-se á
jurisdição dos tribunais e juizes criados
por esta lei ou por atos posteriores dos
gavernos da União ou dos Estados, res-
peitadas, porém, as imunidades diploma-
ticas e as estabelecidas pela Constitui-
ção Federal para os membros de seus
orgãos políticos.

Paragrafo unico — São excluidas da
jurisdição ordinaria:

a) as questões afetas aos tribunais de
exceção administrativos e eleitorais;

b) o crimes e contravenções militares.
Art. — A jurisdição dos juizes in-

feriores em geral, se fixa, em relação a
cada processo civil, criminal ou admi-
nistrativo, pela distribuição alternada e
obrigatoria, excetuados os casos de com-
petencia privativa ratione materie.

§ 1. Dá-se prorrogação quando o réu
se submete, expressa ou tacitamente, á
jurisdiça) do juiz incompetente ratione
persce ou loci.

§ 2.° É entretanto, absolutamente im-
prorrogavel nos casos de:

I) e'ontroversias relativas ao estado e
a capacidade civil das pessoas, as rela-
ções de familia e ao casamento;

II) ações ou processos;
a) que tenham por' titulo, causa ou

objeto, o exercício direto ou indireto, da
tutela, curatela ou testamentaria;

b) que derivem da falencia, inclusive
os que se seguirem á homologação da
concordata;

•
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• c) que se relacionem pela causa ou
DUMA com direitos ou obrigações, van-
tagens ou onus da Fazenda Pública.

§ 3.° Nos casos de continencia ou con-
nexão a distribuição se fará mediante
despacho do juiz a quem tiver tocado o
processo anteriormente aforado.

Art. — Nenhuma autoridade judicia-
ria poderá delegar qualquer outra a pro-
pria jurisdição nem é licito á parte re-
nunciar imunidade para sujeitar-se ao
juizo comum.

Art. — Nas questões eiveis, em que se
permite a transação de partes é faculta-
da a instituição do juizo arbitrai em-
quanto não ajuizado o litigio ou nêle não
proferida a 'primeira sentença.

Secção

Das relações entre a ação cível e crie/et-
mil e das questões prejudiciais no juizo•
criminal

Art. — Ao juizo criminal em que es-
teja aforada a ação penal, compete de-
cidir as questões prejudiciais de carater
olvel, que se apresentem no curso da
mesma SOO, sobre a natureza ou sobre
as consequencias do delito ou contra-
venção.

§ I.° Quando a natureza das -questões
eiveis, levantadas no curso do juizo cri-
minal, seja de fundamental importancia,
ou a sua resolução possa ter relevantes
consequencias eiveis, ainda, quando a
decisão sobre a existencia do delito OU
contravenção dependa da resolução de
uma controversia civel, é facultado ao
magistrado investido da jurisdição cri-
minai sobrestar o feito, remetendo as
partes ao juizo eive!.

Nesse caso assinará um termo durante
o qual fica suspenso o juizo criminal,
termo que poderá ser prorrogado, se sua
delonga não fôr imputavel á parte, e não
importar na prescrição da ação penal.

§ 2.° Ao juizo criminal é, porém, veda-
do decidir da violação dos direitos de
estado, se e emquanto pender litígio so-
bre eles, perante a_jurisdiçâo civel, se já
iniciada a instrução criminal, será esta
ultima somente para o efeito da prova,
ficando suspensos os atos que se lhe de-
verem suceder.

Art. — Em qualquer das hipoteses de.
suspenseão da ação penal, prevista nos
paragrafos I° e 2° do artigo antecedente,
aos crimes de ação pública, cumpre ao
Ministério Público Intervir, imediata-
mente, no processo civel, até final para
os fins de solidariamente promover sua
ultimação, sendo-lhe facultado prosse-
guir em seus termos.

Secção

Art. — A competenoia, no eivel, , é de-
terminada:

I) pela mataria, valor, ou Instancia;
• II) pelo domicilio do réu;

III) pelo contrato, nos casos de eleição
de fôro;

IV) pelo quasi contrato, em relação
ás pessoas que administram negocios
alheios, ás quais podem ser demandadas
no lugar em que exercem tais encargos;
• V) pela situação do imovel nas causas
reais e pessoais, e nas de divisão, demar-
cação e despejo;

VI) pela conexão, em virtude de
identidade de titulo ou objéto, comquan-
to diversas as pessoas e, em geral, quan-
do as ações são, de tal modo ligadas, que

o julgamento de uma importe no de ou-
tra, prevalecendo o juizo que o autor es-
colher.

VII) pela coatinencia dando lugar á
unidade de juizo nos casos de:

a) intervenção de terceiros assisten-
tes, opoentes e chamados á autoria;

b) compensação OU reconvenção;
e) ação dependente do mesmo titulo

apresentado em juizo pelo autor, ou ofe-
recido em outra causa como meio de ex-
ceção ou modificativo do direito.

VIII) pela prevenção, nos casos de ci-
tação valida para a causa principal, co-
nexa ou continente;

IX) pela prorrogação voluntaria da
jurisdição, quando emitida.

Art. — A competencia não é alterada
pela compensação, ou reconvenção se o
valor do credito oposto ao pedido ou ao
direito reclamado pelo réu se contem na
alçada do juiz.

Art. — A competencia do fôro para a
causa principal estende-se ás causas
acessorias e ás questões incidentes ou
dependentes, respeitados os principios
estabelecidos na secção I, deste capitulo.

Art. — O domicilio das pessoas natu-
rais ou juridicas se fixa na fôrma esta-
tuida pela legislação civil.

Art. — O fôr° do domicilio do morto
ou do ausente é o competente para 'todas
as ações relativas á herança, emquanto
esta se conservar indivisa.

Paragrafo unico. No caso de domici-
lio prevalecerá o fiero da situação dos
bens.

Art. — Nas causas de desquite; nuli-
!idade ou anulação de casamento o fôro
competente é o de domicilio conjugai e,
no caso de abandono, o que o casal tive-
ra por ultimo.

Art. — Os herdeiros, sucessores e ces-
sionarios respondem no fôro em que
corre a causa proposta pelo respectivo
antecessor, ou contra êle promovido.

Art. — A obrigação do fôro do con-
trato passa aos herdeiros, sucessores e
cessionarios.

Art.—Nas causas contenciosas, quan-
do não houver sido. a incompetencia ar-
guida por exceção no primeiro termo da
causa,_ se haverá como prorrogada a ju-
risdiçao, respeitados os principios esta-
belecidos na secção I deste capitulo .

auccIo tv

Da competencia em meteria crime

Art. No Juizo Criminal a competen-
cla é fixada:

I) pelo logar do delioto ou da contra-
veneão;

II) não sendo élite conhecido, pelo
domicilio ou residencia do réu;

II!) pela natureza do delicto;
IV) pela contineneia ou conexão.
Art. A continencia sempre e a co-

nexão em regra, importam em unidade
de Juizo, salvas as exceções adotadas
nesta lei.,

§ 1.° Quando o juiz reconhecer a cone-
xão poderá, entretanto, manter, apenas,
sua competencia, restrita por meteria ou
territorio, decretando a cisão das causas
quando:

a) os .diversos delletos cometidos pelo
mesmo acusado forem de gravidade di-
versa ou praticando cru tempo e lagar
diferentes;

b) pelo excessivo número de acusados
e para não prolongar a detenção preven-
tiva dos réus, bem como por outras gra-

ves considerações, se repute oportuna a
medida;

§ 2.° No caso de concurso entre a ju-
risdição criminal °Minaria e a especial,
prevalecerá esta quando atribuida a juiz
de direito.

§ S.° ,No concurso de jurisdisções es-
peciais prevalecerá o foro do delito mais
grave, salvo o caso de continencia ou
conexão de crimes comuns e politicos,
ou daqueles e funcinais, caso em que,

_et,N,o..ente prevalecerá a jurisdi-
ção competente para o conhecimento
dêstes últimos.

Art. ' lia continencia de deliclos
quando muitas pessoas sejam acusadas
por um mesmo delicto, como autores ou
cumpliees, ou estejam ligadas por qual-
qudr nexo de participação criminosa; ou
quando 1, entre varios delictos cometidos
pela mesma pessoa, ou por pessoas di-
versas, algum foi praticado como meio
para executar, facilitar ou ocultar os
outros; 'ou ainda, por ocasião dos mes-
mos para conseguir ou assegurar, para
si ou para terceiro qualquer, oro\ to
ou a impunidade se alguma das partes
procurar retarda-los.

Art. ' Ao juiz criminal é facultado
pronunciar-se sobre o pedido civel de
indenização ou restituição que, conjun-
tamente com a ação criminal, seja plei-
teada como consequencia do delito.

§ L° Si o julgamento do delito com-
petir ao Tribunal do juri tais atribuições
caberão 'ao seu presidente.

5 2.° O Juizo Criminal decidirá só-
mente da procedencia ou não do pedido,
competindo ao Juizo do civel a liquida-
ção da sentença.

Art. • Pôde-se declarar a conexão dos
delitos:

I) SI forem, por diferentes pessoas,
cometidos nas mesmas condições do tem-
po e legar, diante de testemunhas co-
muns a urna e a outros;

II) Si I cometidos por diversas pessoas,
ou ainda emcondições diversas de tempo

•e logar, mas por efeito de prévio con-
certo;

II) Si a urna mesma pessoa são impu-
tados diferentes delitos.

Art. • Dando-se concurrenoia entre a
jurisdição comum e ,a militar, far-se-á
a cisão para o efeito de serem os civis
sujeitos ao julgamento dos tribunais or-
dinarios.i

O Sr. Miranda Valverde votou contra
os artigos 7° e 8* do trabalho do Sr.
Candido de Oliveira que -foi publicado
na nossa edição de sexta-feira. Os de-
mais membros da comissão, adoptaram,
com algumas modificações, quando a
redação, toda a meteria

(Continuação) — Art. Em todos os
caso de concurso de jurisdição em que se
haja dado, a remissão das causas, quan-
do-a autoridade judiciaria tenha de dar
sentença, absolutoria ou deolaratoria de
irnproeedencia da acusação, relativa aos
delitos ou imputações mais graves,
manterá a sua jurisdição eôbre os ou-.tros.

Em qualquer hipoteca nq juizo em
que se der a integração de jurisdições
diversas, será observada a mesma fór-
ma processual.

Art. Si, não obstante, o disposto no
art..., n. III, as autoridades judiciarias
deixarem de usar da& faculdades outor-
gadas no art 	 , por ignorancia do
fato, ou por outros motivos, instaurando
processos diversos por vários delitos
cada uma ideias julgará o delito de 6W
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competencia, e, uma vez tomadas todas	 § 3°. Fechadas e lacradas as provas á
as sentenças irrevogaveis, será, nos ter- . medida de sua entrega', serão assim
mo ,. do art. 66 do Codigo Penal, fixada
a sentença definitiva, si houver conde-
nação.

Será competente para determinar a
pena definitiva. o juiz a quem caberia
a decisão das causas, se houvesse exer-
citado a jurisdição em unidade ou jui-
zo. e no caso em que essa competencia
integral cabe ao Juri, será competente
o seu presidente.

Art. Quando, num mesmo Juizo de
1° ou 2° instancia, tenham andamento
diversos processos, pertinentes ou co-
nexos, em termos do julgamento, o juiz
singular, o presidente da Côrte de Cir-
cuito ou das Relações, ou do Tribunal
do Juri, respectivamente, podem orde-
nar, ex-officio, ou a requerimento das
partes, a reunião dos julgamentos.

Art. Nas causas criminais a incom-
petencia deverá ser alegada, verbalmen-
te ou por escrito, antes de iniciada a
inquirição das testemunhas, ou logo que
o réu rével compareça,_e o faça, em se-
guida, á sua qualifeaçao.

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
O Ministro de Estado de Eca..ação

e Saúde Publica, em nome do Governo
Provisorio:

Resolve aprovar as seguintes instru-
ções para a realização dos concursos
para profesbres catédraticos de Eonomia
Politica e Ciencia das Finanças e de Di-
reito Civil, na Faculdade de Direiro da
Universidade do Rio de Janeiro:

As provas de concurso para professor
catedratico compreenderão sucessiva-
mente:

a) próva escrita ou prática;
b) defesa de tése:
c) Próva didática.
1 — A próva escrita versará sobre o

ponto sorteado dentre os aprovados pela
Congregação, depois de encerrada a ins-
crição para o concurso, e será exigida
em todas as matarias.
§ 1°. Os pontos de próva escrita serão
em numero de vinte, vinte e cinco, OU
trinta, conforme a mataria Mr leciona-
da em um, dois ou mais anos do curso.
§ 2°. O enunciado dos pontos de prova
escrita restringindo-se á menção do as-
sunto a desenvolver-se, de modo que
permita ao 'candidato a sua explanação
com inteira liberdade.

2 — Os candidatos disporão de quatro
horas, para, em sala de portas fecha-
das, escrever sobre o ponto sorteado, só
podendo consultar textos não comentado
da legislação patlia. O ti'apet para as
próvas escritas será rubricado por dois
membros da comissão examinadora, ã me-
dida de sua entrega aos candidatos.

§ 1°. A prova de cada candidato, um
vez concluida, será rubricada em todas as
folhas pelos concurrentes, e, havendo um
só candidato, por dois membros da
comissão examinadora.

§ 2°. A realização da próva escrita
será fiscalizada pela comissão examina-
dora.

conservadas na Secretaria da Faculdade
até o momento de sua leitura.

§ 4°. A leitura das próvas escritas
será feita publicamente:" em uma unica
sessão da Congregação, presente a co-
missão examinadora, lendo cada candi-
dato sua prova.

3 — A defesa da tese apresentada far-
se-á mediante arguição pelos membros
da mesa examinadora, com o rim de ve-
rificar-se a autoria do trabalho e apu-
rar-se o seu valór.

•aragrafo unico. Cada um dos exa-
minadores disporá de meia hora, sendo
15 minutos para a arguição e 15 minu-
tos concedidos ao candidato para a de-
fesa.

4 — A prdva didática consistirá em
uma preleção publica, feita no prazo
irredutivel e improrrogavel de 50 minu-
tos, sobre um dos pontos do programa
da cadeira sorteado com 24 horas d3
antecedencia.	 .

§ V'• Para o sorteio, serão postos na
urna, sob a fiscalização dos candidatos,
tantos numeres quantos forem os pon-
tos do programa da cadeira.

5 — As próvas do concurso, excetua-
da a escrita, serão feitas, sucessivamen-
te, na ordem da inscrição dos candida-
tos.

Estes conservar-se-Ao incomunicaveia,
ra a
esmo

emquanto não forem chamados pa
próva didática; proceder-se-á do m
modo quanto á defesa de te que ver-

será
saram sobre o mesmo assunto.

6 — A comissão examinadóra
constituida por cinco membros, dos
quais dois serão professores catédrati-

três
cnico
s de
r ou
com-

asco-
voto

será

cos indicados pela Congregação e
serão escolhidos pelo Conselho Te
Administrativo, dentre professore
outros institutos de ensino superio
dentre profissionais de reconhecida
petencia.

Paragrafo unico. Esta comissão
lherá seu presidente, que não terá
de qualidade.

7 — Cada próva de concurso
julgada separadamente, á medida que
houver sido concluida pelo ultimo dos
candidatos a ela chamados; do julgamen

uma
dida,

O a
á re-
dadas
adora

 ul-
men-

-
to se lavrará, em livro especial,
ata, na qual se atribuirão aos can
tos notas que poderão variar de
10. A nota final de cada próva ser
presentada pela média das notas
pelos mebros da comissão examin
inclusive o presidente.

8 — Terminado o julgamento d
tima prova, proceder-se-á ao julga
to do concurso, mediante verificação
das médias resultantes das notas finais
obtidas em cada próva, disto lavran-

do-se ata circunstaliciada, assinada por
todos os membros da comissão.

§ P. A comissão, em seguida, lavrará
parecer, indicando á nomeação o candi-
dato que, segundo essa verificação, maior
numero de grãos houver obtido.

§ 2°. Se dois ou mais candidatos
obtiverem o mesmo numero de grãos,
o parecer concluirá pela indicação de um
dêles.

§ 3°. Qualquer que sela o,numero de
grãos obtidos pelos candidatos, não in-
dicados á nomeação, nenhumrdireito lhes
conferirá.

9 — A defesa de tése e a prõva
dática serão feitas perante a Congrega-

ção. O professor que deixar de assistir
a alguma délas, ou á leitura da próva
escrita, perderá o direito de voto.

10 — O parecer da comissão exami-
nadOra só poderá sita' regeitado pela Con-
gregação por dois terços de votos de to-
dos os seus membros com direito de
vóto, se fór unanime ou reunir quatro
assinaturas concordes; por simples
maioria, se nêle houver dois vótos ven-
cidos.

Paragrafo unico. Regeitado o parecer
da comissão, abrir-se-á novo concurso.

11 — Do julgamento do concurso ca-
berá exclusivamente recurso da nulida-
de para o ministro da Educação e Sande
Publica, dentro do prazo de dez dias,
a contar da data da sessão da Congrega-
ção em que se tiver esta pronunciado
sobre aparecer da comissão julgadora.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932.
— Washington F. Pires.

Por portarias de 21 de setembro de
1932, do Sr. ministro, fóram designados,
nos termos do decreto n. 21.846-A, de
20 de setembro do corrente ano, para
exercerem, em comissão, as seguintes
funções no seu gabinete: assistente téc-
nico o Dr. Alberto Pires Amarante; ofi-
cial, o tenente ' coronel Elpidio Campos
Amaral.

Por outra de 27 de outubro do cor-
rente ano, do Sr. ministro, foi designa-
da a professora chefe da Secção de An-
tropologia e Etnografia do Museu Nacio-
nal, Heloisa Alberto Torres, para repre-
sentar o Brasil no XXV Congresso de
Americanistas a realiz.ar-se no mês de
novembro corrente, em La Plata, Repu-
blica Argentina.

EXPEDIENTE DO OR. ENGENHEIRO DO MI.n

NISTERIO

Dia 10 de novembro de 1932
Ao Sr. diretor geral de Assistencia a

Psicopatas:.
N. 309-m — Remetendo a folha de

pagamento do Sr. Francisco Imperial,
encarregado do material do Hospital de
Clinicas, relativa ao mês de outubro.

— Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade:

N. 310-m — Enviando o orçamento
para os reparos nas chaminés da cozi-
nha do Hospital Nacional.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

SECRETARIA GERAL
DIRETORIA DO EXPEDIENTE

Expediente de 8 de novembro de 1932
Comunicaram-se:
Oficios:
Ao Sr. Dr. juiz eleitoral da Segunda

Zona:
N. E. 2.680 — Que o guarda-livros'

José Ignacio de Avellar Werneck não
enviou, á esta diretoria geral, até a
presente data, os dados exigidos por lei,
para o efeito de alistamento eleitoral, e
Se acha ha varios anos, á disposição do
Departamento Nacional do Ensino, de-
vendo, entretanto, ser prestada a intui...
mação tão depressa sejam fornecidos
seus dados.

Ao Sr. diretor do Hospital D. Pe-
dro II:

N. E. 2.682 — Em referencia ao ofi-
cio n. 517, de 27 de outubro último, a
respeito da indigente Maria Helena,

•
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que o diretor geral de Assistencia Mu-
nicipal informa não poder atender.
aquele pedido, visto o Asilo S. Fran-
cisco de Assis estar atualmente superlo-
tado.

• N. E. 2.684 — Atendendo ás ponde-
rações da Inspetoria do Profilaxia da
Tuberculose, que o senhor diretor geral
resolveu que voltem ao seu destino an-
tigo os pavilhões destinados d hospita-
lização de tuberculosos e atualmente
agasalhando ulcerados, atentas as vanta-
gens higienicas e sociais de hospitalizar
tuberculosos contagiantes e impossibili-
tados de cuidar acertadamente de si
proprios, superiores ás de hospitaliza:
ulcerados que Podem ser tratados em
timbulatorios e não constituem fonte do
contagio.

Ao Sr. inspetor do Fiscalização de
Generos Alimenticios:

N. E. 2.683 — Haver a Diretoria
Geral de Informações e Estatistica da
Cdinisterio da Educação solicitada pro-
videncias no sentido de ser enviado,

com eergencia, o relatorio estatistico da-
quela inspetoria, referente ao mês dc
eetembro último.

Aos Srs. diretores gerente e adminis-
trativo da Companhia Quimica Rhodia
Wirasileira, de Sao Paulo:

N. E. 2.676 — Em referencia ao re-
iquerimento datado de 21 de outubro
com relação ao aviso de que se achata
retidos na secção "Colis Posteaux"

'
 os

volumes registados sob os ns. 472, 226,
*13, 314 e 257, contendo "Didakene",
fabricado na França, que a Inspetoria de
Wiscalização do Exercicio da Medicina,
a respeito ouvida, informa compeeir
*goela companhia promover meios de
licenciar o produto em questão, diatri-
buindo amostras, posteriormente,.

— Remeteram-se:
Ao Sr. Dr. presidente do Tribunal

'Lesionai de Justiça Eleitoral do Distri-
to Federal:

N. E. 2.668 — Em aditamento ao
Oficio n. E-2.495, de 17 de outubro úl-
timo, e em obediencia ao que determina
a alinea c, do artigo 7°, do Regimenio
Geral dos Juizos, em duas vias, as rela-
ções dos médicos, cirurgiões-dentistas o
larmaceuticos, que até a presente data
atenderam ao apelo da Inspetoria ae
giscalização do Exercicio da Medicina.

Ao Sr. almirante diretor geral de
Saúde Naval:

N. E. 2.675 — A caderneta sanita-
tia da praça n. 7.543-.SE-F1--- 1° sar-
gento Nelson Ferreira Guimarães, que
foi inadvertidamente aberta neste de-
partamento.

— Solicitaram-se providencias:
Ao Sr. diretor do Hospital S. Fran-

igsco de Assis:
N. E. 2.681 — No sentido de ser en-

%dado com . urgencia a esta diretoria, o
boletim referente ao movimento daquele
hospital, durante o mês de setembro

Ao Sr. superintendente da Compa-
nhia Telefonica Brasileira:

N. E. 2.679 — No sentido de ser ins-
talado, com a possivel urgencia, um
aparelho telefonico na sala onde fun-
ciona o Arquivo desta diretoria, á rua
cío Rezende n. 128, de acórdo com o pe-
dido n. 23, de 25 de julho de 1932.

— Agradeceu-se:
A' Sra. Elvira de F. Gudin, diretora-

tesoureira da Cruzada Nacional Gentia
a Tuberculose:

N. E. 2.678 — Em referencia ao ofi-
cio sem número, de 3 de novembro coe-
~e, a remessa de três quadros de-

monstrativos do movimento de talher-
culosos e distribuição de roupas e ali-
mentos no Posto n. 1, durante O Wh da
outubro findo.

Requerimentos despachados

Pelo Sr. diretor do Expediente:
¡Perpetua Lauda, enfermeira auxilier.

do Hospital S. Francisco de Assis, pe-
dindo licença. — Requeira inspecção
de saúde. (Requerimento n. 971.)

Dr. Annibal Prata Soares, pedindo
certidão de tempo de serviço. — Cem-
fique-se, nos termos do parecer. (Re-
querimento n. 519/8.)

Edmundo Gaivão da Silva, pediedo.
certidão. — Atenda-se. (Requerimento
n. 519/16.)

Manoel cie Mello, pedindo certidão. —
Atenda-se. (Requerimento n. 519/17.)

Antonietta Monteiro Bernardo, pediu-
do certidão. — Atenda-se. (Requeei-
mento n. 519/-18.)

Maria da Gloria Moreira, pedindo CO?-
tino •de tempo de serviço. — Certiii-
que-se, á vista do parecer. (iflequer-
mento n. 519/11.)

Dia 9
Comunicartien-se:
Ao Sr. juiz federal da Terceira Vara

sdo Distrito Federal, em referencia ao
oficio n. 4.006, de 27 de outubro ul-
timo com relação á ação sumária de aci-
dente do trabalho, Ora que foi vitima
Octa.cilio Pereira Tenorio, por ocasião
do acidente sofrido .euanto trabalhava
nas obras de dragagem dos rios Itá e
Guandu', que esta diretoria renieteu, em
data de 24 de junho do corrente ano,
pelo oficio E.4.173, a informaçÃo solici-
tada por equele juizo, comunicando que
o operado acima referido percebia, na
ocasião do acidente sufriao, a diaria de
dez imil réis (10$). (Of. E.2.088.)

-- Ao Sr. diretor do Hospita: São Se-
bastião, haver o Sr. diretor geral, por
despacho de 27 do mês pioximo findo, á
vista da informação constante do oficio
ri. 594, de 19 daquele mês da referida
hospital, deferido o pedido feito em re-
querimento pela Dra. Aida de Assis.
(Of. E.2.694.)

-- Ao Sr. diretor da Casa de Detenção,
em referencia do oficio n. 2.557, de 8
de novembro corrente, sobre a remoção
do detento Paulo Jaeintho da Luz para
um hospital de isolamento, que o Hos-
pital São Sebastião receberá o enfermo,
não se responsabilizando, entretanto;
pela sua detenção. (Of. E.2.687.)

Remeteram-se: •	 ,
• Ao Sr. diretor de Informactles, Esta-
tisticas e Divulgação do Ministerio da
Educação, o relatorio do Serviço de Pro-
filaxia das Molestias Contagiosas dos
Olhos, durante o mês de outubro findo.
(Of . E .2 .701 )

-- Ao mesmo diretor, a sinopse e a
estatistica pormenorizada, dos serviços
efetuados pela Inspetoria de risealização
de Generos Alimenticios e repartições
dependentes, relativas ao mas de agosto
do corrente ano. (Of. E.2.690 .T

-- Aos Srs. diretores de Defesa Sant-
teria Maritiroa e Fluvial e do Sanea-
mento Rural e inspetor de Profilaxia da
Tuberoulose, em aditamento á circular
E.2.226, de 16 do mês de setelmbro ul-
timo, respectivamente: 50, 100 e 25 exem-
plares de impressos para assentamento
do pessoal daqueles serviços. (0f.
E.2.692, 2.69143 2.693.)

-- Ao Sr. 3° delegado auxiliar da Po-
licia do Distrito Federal, em referencia
ao oficio n. 1.227, de 15 do setembro
ultimo, em duas vias, a relação dos hm-
pregados que trai:ta- ibera:ri no serviço
da profilaxia da febre amarela e os res-
pectivos vencimentos. (Of. E.2.700.)

— Aos Srs. chefe do Centro de Saude
de Inhaiama, delegados dos V e 2° dis-
tritos sanitarios, inspetores de Higiene
Infantil e de Profilaxia da Tuberculose,
respectivamente: 3, 3, 3, 10 e 10 fór-
mulas com as quais deverão qualificar-
se os inspetores sanitarios destacados
naqueles serviços, de acórde cern o Bo-
letim Eleitoral 18, de 19 de outubro pro-
ximo findo &inicia E.2.698, 2.696, 2.695,
2.699 e 2.697).

Solicitou-se providencia ao Sr. dire-
tor da Defesa Sanitaria Maritima e Flu-
vial, no sentido de fazer chegar ás mãos
do Dr. Botini, diretor de Higiene de
Florianopolis (Santa Catherine), por
intermedio de um medico de bordo, 2
caixas de vacinas tifoedisentericas. (Of.
E.2.686.)

Agradeceu-se ao Sr. chefe do Serviço
da Inspetoria de Profilaxia da Lepra e
das Doenças Venerem, no Estado do Es-
pirito Santo, em referencia ao oficio nu-
mero 56, de 28 de outubro proximo findo,
enviando a este departaarrento, cdpias
de dois ante-projétos, apresentados ao'
Secretario do Interior. daquele Estado,
desejando melhorar a lei que foi obtida
no governo Aristeu Aguiar, a gentileza
daquela remessa. (Of. E.2.698.)

Requerimentos despachados

Pelo Sr. diretor geral:
Antonio Cardoso da Cruz, pedindo

cancelamento de penalidade. — Cance-
le-Se (reei. 79).

José Marques de Lemos, solicitando
junta medica. — Dirija-se ao Minis-
todo do Trabalho (req. 970).

Pelo Sr. diretor do Expediente:
•Dr. jayme Tigre de Oliveira, solici-

tando reintegração neste departamento.
— Sele, preliminarmente o requerimen-
to (req. 980).

INSPETORIA DE PISOALIZACIÃO DZ OENEROS
ALIMENTIOIOS

Requerimentos despachados

Dia 7 de novembro de 1932

N. 3.813, de Eduardo Dias Martins
Pereira; ri. 4.431, de Espafia Paramos
& Irmão Ltda.; n. 4692, de Pacheco
-Ferreira & Comp.; n. 4.708, de Rocha
Irmão & Comp.; n. 4.783, de J. Lashe-
ras & Comp.; n. 4.806, de João Rodri-
gues de Oliveira; n. 4.808, de João Ro-
drigues de Oliveira; n. 4.961, de Arwed
Peiselt; n. 5.091e de Eduardo Guinle
Filho; n. 5.117, de J. Lasheras & Com-
panhia. — Deferido.

N. 4.196; de Espaila Paramos & Ir-
mão Ltda. — A' vista do resultado da
analise, trata-se de produto medicamen-
toso. Dirija-se á Inspetoria de Medicina
e Farmacia.

N. 5.252e de Herm. Stoltz & Co.
Deferido.

N. 5:207, de Manoel Rodrigues dt Sil-
va. — Faça as instalações regulamen-
tares.

N. 5.145, de S. Costa & Oliveira. —
Póde funcionar ato, ulterior deliberaçãe
só:unte com o negócio reauerido..

•
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N. 5.210, de Christovam Lopes; tiú-
mero 5.229, de Philogonio_da Silva Arau-
jo. — Certifique-se.

Dia 9
N. 5.252, de Herm. Stoltz 8£ Comp.

— Deferido.
N. 5.289, de Carlos S. Guimarães. --

Deferido, a titulo precario.
N. 5.259, de A. R. de Souza & Comp.;

n. 5.283, de Miguel 8G Silva; n. 5.205,
de Joaquim Martins de Macedo. Pôde
funcionar, até ulterior deliberação, só-
mente com o negócio requerido.

N. 5.240, de Joaquim Rodrigues Lo-
pes. — Pôde funcionar, a titulo prece-
rio, devendo dentro de sessenta dias re-
tirar o gabinete sanitario da loja.

N. 5.245, de Erwin Hadlich. — Insta-
le. camara frigorifica e filtro eficiente.

N. 5.183, de Amandio Macedo de Oli-
veira.' — Faça as instalações regula-
mentares.

N. 5.278, de A. Santos & Gesteira. —
Aguarde resolução do processo de multa.

N. 5.212, de José Marinho. — CA.A1
plete as instalações e comunique.

N. 4.918, de T. R. de Figueirtdo
& Comp. — Concedo oito dias.

N. 4.159, de Virgilio Teixeira Bastos;
n. 4.657, de José Antonio de Moraes. .--
Relévo a infração.

N. 5.251, de Antonio Jorge de Olivei-
ra. — Deferido, emquanto não houver
construção no terreno contiguo ao forno.

N. 5.244, de Joaquim da Silva Pi-
nheiro; n. 5.266, de Manoel J. Martins;
n. 5.260, de Avelino J. Seixas; n. 5.263,
de Antonio dos Santos Carvalho. — In-
deferido.

N. 5.285, de Pedro de Souza Bezerra.
— Certifique-se.

INSPETORIA DE AGUAS . E ESGOTOS

Requerimentos despachados

Dia 9 de novembro de 1932
Carlos M. da Silva, Julia Vasques Pe-

res, Francisco P. Barreto Carddso, Jus-
tina A. Braga, Domingos S. Barbosa,
Rosa da Silva, Adelaide Neves Ferreira,
Luiz Antonio de Oliveira. Raymundo M.'
Burlamaqui, Alberto S. Filgueiras, An-
na Costa Valladão, Arthur Pereira Ma-
cia, Roque Moraes Costa, Joaquim Pe-
reira da Motta, André Cassine, Nicole
Bendia e outro, Nicolau Cabral, Julius
Wel, Philomena G. Caldas, Zulmira
Sampaio e Alberto Freitas Ribeiro. —
Deferido.

Antonio José Fonseca. — Compareça
ao 1° Distrito.

Seraphim André. — Nada ha que de-
ferir.

Alberto Biolchini. — Prove com do-
cumento o alegado.

Adelia R. D. Eboli. — Reduza-se, de
Wird() com a informação.

José C. Guimarães, Manoel F. Vaz e
Francisco Rodrigues Oliveira. — Trans-
fira-se.

Admar N. Murat e Manoel Thomaz
Cordeiro. — Compareça ao 3° Distrito.

Margarida R. Soorzelli, Arlindo Faus-
to, Carlota da Costa Garcia, Companhia
Prediaj, e de Saneamento do Rio de Ja-
neiro, Edgard Araujo, Ercilia Leitão
Laport, Francisco Joaquim Pereira, José
Barbosa Souza, Anna Jacintha de Mello,
Armando B. Carva/hães, Antonio Fran-
cisco Braga e Amorico Duarte da Cruz.

Certaficrue-se.

Luiz F. de Souza Leão. — Compareça
á Secção de Expediente.

José Antunes. — Aguarde oportuni-
ande.

• INinisterio da Fazendk.
Diretoria Geral do Tesouro

Nacional
Requerimentos despachados

Pelo Sr. ministro:
Secção Italiana das Damas de Cari-

dade e Patronato Operado da Gavea,
pedindo sejam dispensados da respecti-
va taxa os bilhetes de ingresso no cais
do porto desta capital, os quais as re-
querentes pretendem vender, em benefi-
cio de obras de caridade, por ocasião da
passagem do vapor "Neptunia" pelo
mesmo porto. — Em face da tabéla B,
paragrafo 3°, n. 7, do decreto número
17.538, indeferido.

Royal Insurance Company Limited e
outras companhias inglêsas de seguros,
pedindo que seja suspensa, quanto ás
requerentes, a execução do decreto nú-
mero 21.828, de 14 de setembro últi-
mo. — Não contestam as companhias
requerentes, nem poderiam fazê-lo, a
obrigação que as sujeita de observar as
leis brasileiras, condição essa funda-
mental da autorisação que lhes foi de-
ferida para funcionar no territorio na-
cional.

E' aliás o que se encontra expresso
nos seus respectivos decretos (decreto
n. 3.811, de 13 de março de 1867, con-
dição n. 3; decreto n. 4.498, de 26 de
março de 1870, condição n. 2; decreto
n. 4.901, de 16 de março de 1872, con-
dição n. 3; decreto n. 6.448, de 30 de
dezembro de 1876, clausula II e V).

Num dèles, relativamente á Real Com-
panhia Inglesa de Seguros, consta ex-pressamente: "Sujeitarão, não só as
disposições legislativas em vigeis ., como
a quaisquer outras que, no futuro, fo-
rem adotadas" (decreto n. 3.224, de 23
de fevereiro de 1864, condição n. 2).

2 — A nova prescrição legal (artigor parágrafo 2°; 67 e 69 do decreto nú-
mero 21.828, de 14 de setembro de 932)
somente as obriga para o futuro, sem
atingir os atos praticados no regimen da
legilação anterior.

Não é, pois, retroativa a lei que, res-
peitando as situações existentes ao ser
promulgada, todavia suprime ou modi-
fica o mesmo direito para o futuro por
motivo de ordem social véde: Espinola,
"Sistema de Direito Civil, vol. 1, pafina
205, cfr. Planiol, Droit Civil, volume
1, n. 243).

Não pensa diversamente Carlos Ma-
ximiliano: "Não é possivel admitir
que, pelo fato de haver promulgado umregulamento, fique o Poder Público pri-
vado de legislar sobre o mesmo assunto,
emquanto não desaparecerem todas as
instituições ás quais aproveitou o seu
ato anterior". (Coment. á Const. Bra-
sileira, 2° ed., pag. 269).

E' lambem o que doutrina Lasals
"Une loi en vigueur á une certaine
époque represente une tteneur juridi-
que licite. L'individu peut l'achuerns
c'est-á-dire, la rendre sienne et pr s

-tendre que cette teneur juridique soo •siste pour tal, aussi, longtemps que ia
egisiation, quelle que soft, lui permet
d'exister et d'être acquise."

ce qui n'est pas permis . d Vim-
vidu, c'eat de proclanier que la loi eai
vigueur-d une certame époque doit sub-
sister polir lui et le regar á imites les
époques, en dépit de toutes les bis ex-
ciuslvss uiterieures."

"Agir de la sorte, signifie, eu langage
lugique, vouloir s'instituer son propre
legislateur, vouloir, de son autorité pri-
vée, conservar à une loi son caractere
necessaire et obligatoire á une époque
oi dês bis prohibitives excluent cette
teneur juridique."

"Ainsi, au regard de la logique, cette
pretention est absurdo; elle est ia ne-
ssation de l'idée même du droils elle est,
ia ruptura illegale et nnmorale de tout
lien aveo Ia substance unique de touts
droit — Ia conscience générale."
rie dês droits acquis, trad. franç. vol.,
1, pags. 214 e 215.)

3.° Ninguem adquire direito contra a
"ordem pública" "nem em prejuizo da
Nação" (disc. de G. Vargas in J. do
Com. de 1 de novembro de 1930), e
assim as leis que regulam os assuntos
que lhes são pertinentes não infringem
o principio da irretroatividade.

"As /eis não Lêem efeito retroativo,
salvo as que regulam assunto de ordens
pública ou de direito público, respeiia-
dos os fatos consumados, isto é, que pro-
duzirairs„todos os efeitos de que eram
suscetiveis". (C. de Carvalho — Nova
Consol. das leis civis, art. 21.)

Ora, o Estado intervem diretamente
na indústria do seguro, quer pela aut._
torização,_ quer pelo contróle, quer pela
fiscalizaçao, justamente por se tratar de,
"interesse social".

Ensina Rendia: "Lo scopo della con-
cessione è di garantire al prenditore
rapporti soltanti con impresso di soil-
de basi: ragione per cui si riconosce ailo
Stato la facoltá d'imporre loro
menti diretti a rafforzarne lo stato eco-
nomico affinchè gli interessi
assicurati nos siano posti in pericoic's

delle assicurazioni, pag. 34.;
Logo, ao Governo não p6de ser re-

cusado o direito de estabelecer as "con-
dições" que entender com essa finali-
dade.

A' vista do exposto, pois, indefiro a
questionada reclamação.

EXPEDIENTE DO 811. MINISTRO

Dia O de novembro de 1932
Ao Sr. ministro da Guerrak
N. 191 — Sr. ministro:
Em aviso n. 946, de 19 de outubro do

1931„ solicitou V. Ex. o parecer deste
ministerio sobre o modo de efetuar-se o
pagamento da importancia de 2148430 ao
1° sargento Pedro Gomes Calheira, pro-
Veniente do terço de campanha, rela-
tivo ao periodo de 21 de dezembro de
1917 a 11 de novembro de 1918, visto
tratar-se de uma divida incluida nas re-
lações nominais que acompanham o de-
creto n. 18.149, de 9 de março de 1928.

'Respondendo ao referido aviso, cabe-
me declarar a V. Ex. que, estando a di-
vida em questão compreendida em qual-
quer das parcelas do credito aberto em
virtude do decreto n. 5.420, de 4 de
janeiro de 1928, poderá ser processada á
conta da verba 23* do atual orçamento
deste mtnisterio, desde que o respectivo
pagamento tenha sido ordenado ou re-
quisitado até 31 de dezembro de 1931.

Devo, entretanto, salientar que a divi-
da em causa está prescrita, por isso

---r.••t^n	 »;"4
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que, destinando-se o credito aberto, com
fundame n to no citado decreto n. 5.420.
ao pagamento das ,contas que fossem
"convenientemente apuradas e reconhe-
cidas devidas", não se póde -considerar
esse decreto como ato interruptivo da
prescrição, o que torna evidente a pro-
pria condição nèle estabelecido.

Restituindo o processo que acompanhou
o aviso de V, Ex., aproveito o ensejo
para reiterar-lhe os protestos da minha
alta estima e distinta consideração:

Dia 8
Ao Sr. diretor geral do Tesouro Na-

cional:
N. 184 — Autorizando a Diretoria Ge-

ral do Tesouro IN'acional a dar posse no
mesmo Tesouro ao Sr. Jair do Espirito
Santo Cardoso, nomeado para o togar de
fiscal do sêlo adesivo em Santos, Esta-
do de São Paulo.

EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR GERM.

Dia 9 de novembro "de 1932
Ao Sr. diretor do Patrimonio Nacio-

nal:
N. 473 — Conmunicando que o Sr.

ministro resolveu autorizar a Diretoria
do Patrimonio Nacional a providenciar
no sentido de seguirem para seus des-
tinos os chefes das circumscrições que'
se acham nesta Capital.•

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 162 — Remetendo, de acórdo com
o despacho do Sr. ministro, O aviso do •
alinisterio do Trabalho n. 132, de 28 de
outubro findo, a que acompanha a por-
taria do mesmo ministerio estabelecen-
do o prazo de cinco dias, contados da
expedição da guia competente, para que
se efetue o pagamento das anuidades
devidas pelos concessionários de paten-
tes de invenção e o de taxas a que estãe
sujeitos os mesmos, bem como os pro-
prietarios de marcas de industria e de
comercio.

— Ao Sr. presidente da Comissão Re-
visora da Tarifa Aduaneira:

N. 1.016 — Comunicando que o Sr.
ministro resolveu designar os Srs. Eu-
genio Augusto Pourchet e bachareis
Paulo 4 Martins e Bartholomeu de Sá e
Souza; conferentes da Alfandega desta
Capital, Japhet Valle Porto da Motta,
conferente da de Santos, e José Azevedo
Dona, da da Baía, para 'fazerem parte
da Comissão Revisora da Tarifa Adua-
neira, ficando, porém, os funcionados
da Alfandega do Rio de Janeiro obriga-
dos a comparecer ás reuniões da reppe-
ctiva Comissão de Tarifa.

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional de Saude Publica:

N. 94 — Solicitando, de acôrdo com
o despacho do Sr. ministro, sejam sub-
metidos a inspecção de saude, para efei-
to de aposentad'oria "ex-officio", os ser-
ventes de expediente da alfandega desta
Capital Henrique da Costa e Silva e João
da Silva Tavares, e os serventes de por-
taria da mesma repartição Antonio Mo-
relly Chaves, João Ferreira do Amaral,
Herodes José Luiz e Jorge Antonio José
Fructuoso.

— Ao Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 105 — Declarando que o Sr. mi-

nistro, tendo em vista o processo rela-
tivo ao requerimento em que João Re-
nato Franco, na qualidade de inverita-
riante dos bens deixados Reto ex-tesou-
reiro da Delegacia Fiscal no Pará Fileto

•Diretoria da Receita Pública
EXPEDIENTE DD SR. NIINISTRO

Dia 10 de novembro de 1932
Processo n. 56.008, de 1932 — As-

sociação Comercial do Rio de Janeiro,
transmitindo recórtes do Jornal do Co-'
mércio.	 Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIA=

Dia 10 de novembro de 1932
Processo n. 57.413, de 1932 — Hen-

rique José Laureys, pedindo certidão.—
A' vista do que consta da informação,
indeferido. A informação aludida é a
seguinte: "Não declarando o requerente
para que quer a certidão e tratando-se
de .periodo deque não dispõe esta Dire-
toria de elemento algum, por já se
acharem arquivadas no carterio do Tri-
bunal de Contas as felhas respectivas,
proponho que se indefira a petição de
fls., ficando salvo ao requerente o re-
curso de se dirigir ao citado Tribunal."

Oficies
Ao Sr, delegado geral do Imposto so-

bre a Renda:
N. 251 — Afim de que sejam presta-

dos com urgencia os esclarecimentos so-
licitados no parecer, remete o processo
fichado sob ri. 60.186, do ano em curso,
em que é interessada a União Comer-
vial dos Varegistas .' do Rio Grande.
(Processo n. , 60.186, de 1932.)

— Ao Sr. ministro procurador geral
da Republica:

N. 714 — Da acõrdo com a determi-
nação ao Se. ministro da Fazenda, e
tendo em vista o desincho do Sr. Chefe

do Governo Provisorio, no processo fi-
chado sob n. 40.511, deste ano, trona, .
mite a" certidão n. 6.882, F. J., ex-
traída contra José de Albuquerque Ma-
ranhão e proveniente da indeninção
.quota parte indevidamente recebida da
revalidação cobrada a E. G. Fontes, no
executivo fiscal n: 2.118, E. N., que se
encontra no Juizo da r Vara Federai.
(Proceso n. 40.511, de 1932.)

—Ao,Sr. Dr. 36 procurador da Repu-
blica:

N. 715 — Remetendo as certidões de,
divida do imposto de industrias e pro-
fissões do exercido de 1929, da serio

K ns. 2.025 a 2.250, das firmas da
letra A,	 na importancia de róis
251 :8358329.

— Ao Sr. Dr. diretor da Recebedo-
ria do Distrito Federal:
N. 1.205 — Solicitando providencias

quanto ao ser encaminhado o auto nu-
mero 121, de 1932, lavrado contra a fir-
ma Agostinho de Sá & Irmão, afim de
que seja solucionado o pedido constante
do processo fichado sob n. 59.876, deste
ano. (Processo n. 59.876, de 1932.)

N. 1.206 — Comunicando que o Sr,
ministro da Fazenda, tendo presente •

processo fichado sob ri. 57.880, do ano
findo, em que o Banco Hipotecario do
Brasil pede, por equidade, para pagar,
além da multa de 5008000, que recolheu
aos cofres dessa repartição, a importan-
do 5:6008000, correspondente ao dobra
do Imposto devido, em virtude do auto
n. 38, dessa Recebedoria, que, em 2 de
marco de 1932, foi lavrado contra o
mesmo Banco proferiu, em 17 de outu-
bro ultimo, o seguinte despacho:

"De acórdo com o parecer, apliquem-
se ao requerente os favores constantes
do decreto n. 21.459, dp 1 de junho ul-
timo."

O parecer emitido por esta Diretoria,
com o qual concordou o Sr. ministro,
está concebido nos seguintes termos:

"O . beneficio do decreto n. 21.459, de
1 de junho ultimo, ampara a pretensão
do requerente, no inciso 3* do art. 16,
independendo de petição, como prescre-
ve a circular n. 65, de 14 do mesmo mès
processo, submetto á consideração do Sr.
ministro." (Processo n. 57.880, de
1931.)

— Ao Sr. diretor do Patrimonio Na-
cional:	 .
N. 866 — De acérdo com a represen-

tação, de ' hoje datada, do Sr. sub-dire-
foi' da 34 Sub-Diretoria, desta Diretoria,
solicita providencias no sentido de que,
com a possivel urgencia, seja substitui-
do o lavatorio dessa Secção, que se acha
quebrado.

— Ao Sr. inspetor de Aguas e Esgo-
tos:
N. 867.— Afim de ser dada soluça°

ao nrocessO fichado sob n. 58.553, do
ano em curso, que tem por base o °fiei°
n. 2.592, de outubro último, da Recebe-
doria do Distrito Federal, que encami-
nhou a esta Diretoria a cópia do oficio

1.486, de setembro proximo passado,
dessa Inspetoria, referente á retificação
de hidrometro de 1928, da avenida da
rua de Santana, de n. 122, solicita pro-
videncias no sentido de ser esta Direto-
ria informada de que lançamento deve
ser desdobrada a divida a que se refere
o ofício dassa repartição. (Processo nú-
mero 58.553. do 1932.)

Bezerra da Rocha Moraes, solicita o pa-
gamento dos vencimentos referentes ao
periodo de 19 de maio a 19 de agosto
de 1921, em que o referido exator es-
teve afastado do exercido de seu car-
go, resolveu indeferir o pedido, visto
haver incorrido em prescrição a aludida
divida.

Contadoria Central da Republica
Expediente de 9 de novembro de 1932

Do Sr. contador geral:
Of ici os :
N. 2.26 — Ao Sr. diretor-gerente

do Banco do Brasil, solicitando infor-
mações sobre importanxias recolhidas
agencia dêsse balça) em Ipainerí.

N. (2.257 Sr. diretor da Des-
pesa Pública, transmitindo, por cópia, O
ofício n. 3.085, da Secretaria do Tri-
bunal de Contas, sobre registro de cré-
dito aberto ao Ministerio do Trabalho,
pelo decreto n. 21.961.

Ao Sr. chefe da Sub-contadoria Sec-
cional

N. 2.268 — Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul, remetendo processo pro-
tocolado sob 11. 10.756/32.

N. 2.269 — Ao . Sr. diretor geral do
Tesouro Nacional, remetendo uma de-
monstração.

Ao Sr. chefe da Sub-contadoria Sec-
cional:

N. 2.270 — De!egarcia 'Fiscal no Pa-
raná, responde,ndo o oficio n. 69, sobre

divergencia de $390 existente entre a
demonstração da conta "bens de defun-
tos e ausentes" e o passivo do balanço
patrimonial.
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— Ao Sr. presidente do Conselho de
Contribuintes:

N. 868 — Transmitindo o processo
fichado sob n. 58.600, deste ano, em que
é interessado Augusto de Vasooncellos,
estabelecido em Recife. (Processo nú-
mero 58.600, de 1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega da
Paraíba:

N. 31 — Transmitindo, de aeórde com
a informação, o processo fichado sob
n. 42.986, deste ano, em que é interes-
sado o Govêrno désse Estado. (Processe
n. 42.986, de 1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfateclega de
Florianopolis.

N. 19 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso fichado sob n. 35.853, do ano em
curso, que tem por base o oficio n. 15,
de junho último, dessa repartição, refe-
rente a diversos volumes que não encon-
traram licitantes em leilões procedidos
por tres vezes na Mesa de Rendas de lia-
jai, proferiu, em 19 de outubro proximo
findo, c seguinte despacho:

"Proceda-se na fórma da lei." (Pro-
cesso n. 35.83, de 1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega da
Baia:

N. 85 — Para o fim indicado no pa-
recer, remete o processo fichado sob'
n. 3.922, do ano em curso, em que é in-
teressada a Panair do Brasil S. A. (Pro-
cesso a. 3.922, de 1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
São Salvador:

N. 86 — Para o fim indicado no des-
pacho, remete o processo fichado sob
n. 49.283, dêste ano, que tem por base
o aviso n. EC/722/8 (42) (85) 643, do
Ministerio das Relações Exteriores.
(Processo n. 59.088, de 1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:

N. 510 — Devolvendo o processo fi-
chado sob n. 60.135, do ano em curso,
em que é interessada a Companhia Te-
lefonic,a Braeileira,, solicita providencias
no sentido de ser cumprido o despacho.

N. 511 — Confirmancfo a ordem tele-
grafica n. 771, da corrente mês, comu-
nica que o Si. Chefe do Governo Provi-
soldo, tendo presente o processo fichado
sob n. 53.721, do ano em curso, em que
a Companhia Frigorifica d .e Santos pe-
de, por equidade, entrada livre de direi-
tos de importação para 2.451 sacos,
contendo linguas congeladas, parte de
uma partida enviada a Londres, em
1931, proferiu, em 30 de outubro últi-
mo, o seguinte despacho:

"Atenda-se desde que se prove tratar-
se de retorno de mercadorias produzidas.
no Brasil."

— Ao Sr. inspetor .da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 1.332 — Para o fim indicado no
parecer, remete o processo fichado sob
n. •58.664, do ano em curso, em que é
interessada a Italcable Compagnia fia-
liana dei Gavi Telegrafici Sottomarini.

N. 1.333 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, tendo presen-
te o processo fichado sob n. 14.935, de
ano em curso, em que a Companhia Si-
derurgica Belgo Mineira pede isenção
definitiva de direitos para o material
constante da 1 4 via da relação junta,
com dois (2) itens, devidamente auten-'
Usada pelo escriturario Otber de Men-
donça, proferiu em 12 de outubro últi-
mo, o seguinte desencho

"Deferido, nos precisos termos do pa-
recer."

O parecer a que se refere o despacho
do Sr. ministro da Fazenda, é o presta-
do por esta diretoria, nos seguintes ter-
mos:

"Com exclusão dos sacos, que deverão
pagar direitos integrais se tiverem va-
lór mercantil, parece-me que pode ser
concedido o favor da isenção de direi-
tos e da taxa de expediente, á vista da
clausula contratual."

O material referido foi desembaraça-
do, nessa repartição, mediante a assina-
tura do termo de responsabilidade, de
acordo com a ordem n. 326, desta dire-
toria.

N. 1.334 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda indeferiu,
por despacho de 22 de outubro último, a
petição em que Manoel Gomez pede per-
missão para negociar a bordo dos navios
que demandam o porto desta Capital
(Processo n. 37.042, de 1932.)

N. 1.335 — 'Solicitando providencias
no sentida de ser solucionado o assunto
constante da ordem n. 982, de agosto
transato afim de que tenha andamento
o processo fichado sob n. 39,i474, deste
ano.

N. 1.336 — Nos termos da informa-
ção, transmite o processo fichado sob
n. 48.498, deste ano, em que é interes-
sada a Sociedade Anonima do Gaz, de
Niterói.

N. 1.337 — Nos termos da informa-
ção, tramite o processo fichado sob
ri. 48.499, deste ano, em que é interes-
sada a Sociedade Anonima Gaz de Nite-
rói.

N. 1.338 — Para o fim indicado no
parecer, remete o processo fichado sob
ri. 48.495, do ano em Curso, em que é
interessada a Sociedade Anonima Gaz de
Niteroi. (Processo n. 48.495, de 1932).

N. 1.339 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, tendo Presente o
processo fichado sob ni 50.095, do ano
em curso, em que Theophilo Marques da
Costa pede permissão para vender car-
tões postais e albuns, a bordo dos navios
estrangeiros que demandam o porto des-
ta capital, proferiu, em 28 de outubro úl-
timo, o seguinte despacho. — Indeferi-
do. As concessões anteriores são pessoais.
Sejam .assadas as referentes aos prepos-
tos". (Processo n. 50.095. de 1932). •

N. 1.341 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, tendo presente p
processo fichado sob n. 38.796, do ano
em curso, em que a Companhia Brasilei-
ra de Portos pede redução de direitos
para o carvão que adquirir de saldos de
importações destinadas á Estrada do
Ferro Central do Brasil, proferiu, em 18
de outubro último,o seguinte despacho:
— Deixo de autorizar de acórdo com o
parecer.

O parecer que emiti, com o qual coto.
cordou o Sr. ministro da Fazenda, foi
aciórde com a informação prestada pelo
escriturario Almerindo Castro, nos se-
guintes termos:

Ctimpanhia Brasileira de Produtos
pede que, contra o resolvido pela Alfan-
dega do Rio de Janeiro, lhe seja assegu-
rada Teducção de direitos para o carvão
mineral que adquirir na praça ás firmas
fornededoras da E. F. Central do Brasil,
carvão esse que obtem por preço conve-
niente por constituir — saldo — dae
grandes partidas importadas peles ditos
fornecedores.

O pedido não tem amparo para defe-
rimento. O favor da lei n. 5.353, de 30
de novembro de 1927, só se concede na
caso de importação direta. Por outro la-
do, está resolvido uniformemente que no
vocabulo "materiais" do art. 30 desta lel,
não se enquadram combustiveis". (Prc-
cesso n.•38.796, de 1932).

N. 1.342 — Comunidando que o Sr.
ministro da Fazenda, tendo preesente o
processo fichado sob n. 55.678, do ano
em curso, que acompanhou o oficio n.
3.287, de outubro último, em que o pre-
sidente do Conselho Nacional do Café,
pede serem extensivas á' juta que.
foi utilisada pelo mesmo Conselho e es-
teja nessa repartição, os favores cons-
tantes de decreto n. 21.742, de 18 da
agosto proximo passado, bem como se-
jam restituidos os direitos já pagos na
proporção estabelecido pelo mesmo de-
creto, proferiu, em data de 22 daquêle
mês, o seguinte despadho. — Ambas hi-
poteses constantes deste processo são da
competencia'atributiva da Inspetoria , da
Alfandega. A circular n. 123, deste Mi-
nisterio e dêste ano, resolveu a primeira
solicitação. Quanto a restituição, indefe-
rido. Si serius se non debere solvit, Ces-
sai repetio. (Processo n. 55.e/78, de .
1932).

N. 1.343 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda indeferiu, por des-
pacho de 14 de outubro último, a petição
em que Isaac' Levy pede permissão, por
equidade, para negociar a bordo dos na-
vios que demandam o porto desta Capital,
conforme consta do processo fichado sob
n. 56.070, do ano em curso. (Processo
ri. 56.070, de 1932).

N. 1.344 -- Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, tendo presente o
processo fichado sob n. 47.366, do ano
era curso, tin que, pelo oficio n. 1.341,
de abril proximo passado, consulta si
a ordem 143, de fevereiro proximo fin-
do, desta diretoria, teve carater defini-
tivo para o fim de dar baixa no termo
de responsabilidade que a Companhia
Telefonica Brasileira assinou para o
desembaraço de 400 caixas, contendo
isoladores de vidro, de saia dupla, de
vez que as duas ordens estão em desa-
certo quanto ao peso da mercextoria,
proferiu, em data (te 14 de outubro ul-
timo, o seguinte despacho:

"Proceda-se de acordo com o parecer,
retificando-se o peso constante sia rela-
ção que acompanhou a ordeai definitiva,
para acomodá-lo ao da ordem proviso-
ria em apreço."

O parecer que emiti, com o qual coa-.
oordou o Sr. ministro da Fawn•a, foi
actirde COM a informação prestada pela

Sub-diretoria, duta diretoria, nos se-
guintes termos:

"Pela ordem ri. 1.180, desta diretoria, -
de 1° de dezembro da 1931, a Companhia
Telefonica Brasileira obteve assinatura
do teriam de responàabilidade para des-
pachar, com redução de direitos. 400 cai-
xas contendo isoladores de vidro com
o peso de 28.117 quilos. Posteriormen-
te, pela ordem 143, lambem desta direto-
ria, de 13 •e fevereiro do corrente ano.
foi concedida áquela companhia reou-
são definitiva de direitos para trinta
e cinco toneladas de isoladores de vi-
dro. Tudo isso consta dos dois processos
anexos ficha 65.504 e 60.838, de 1931..

Em face da ordem 143, acibia citada,
a referida companhia requereu a Alfan-
dega desta eau. sal a baixa do te.O.n-- '
assinado em virtude da ordem 1.480, de
1° de dezembro do 1931.

1

•
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Como, porém, a ordtm 143 não fl.-
zesse referencia a de n. 1.480, o mi-

' ficando-se divergeneia, entre as duas,
no peso dos isoladores, a Alfandega con-
sultou a esta direl.oria se a isenção con-
cedida pela ordem 143 o foi em carator
definitvo, para o idn de dar baixa no
termo assinado.

À consulta da Alfandega tem cabi-
mento, pois, guta. o pedido da companhia,
guiar a ordem 143, silenciam sobre a re-
dução de direitos obtido anteriormente
mediante assinatura de termo de res-
ponsabilidade. Verificando-se, entretan-
to, que o pedido de redução definitiva,
datado de 30 de outubro, é anterior ao
da redução •rovisoria, datado de 23 de
novembro de 1931, não vejo inconve-
niente em que se responda a cortsulta
.da Alfdndega declarando que a ordem
143, de 13 de fevereiro ultimo, í de ca-
rater definitivo para os efeitos da baixa
do termo de responsabilidade assinado
em virtude da ordem 1.480, de i o de
dezembro de 1931, uma vez que à dife-
rença de peso para mais constante da
ordem definitiva não acarreta prejuizo
algum ao fisco."

Fica 'assim, retificado para 28.1.17
quilos, o peso que consta da ordem de-
finitva, desta diretoria, n. 143 de fe-
vereiro proximo passado. (Proceso nu-
mero 47.366, de 1932.)

N. 1.345 — Nos termos da informa-
ção, transmite o processo fichado sob
n. 48.493, dêste ano, em que é .inte-
ressada a Sociedade Anonima Gaz de
Niterói.

N. 1.346 — Comunicando que o se-
/ nhor ministro da Fazenda, tendo pre-

sente o processo fichado sob n. 47.370.
,t do ano em curso, referente' ao desvio

de carvão de pedra, Importado com
isenção de direitos, pela Companhia
Nacional de Navegação Costeira, prole-

; riu, em 22 de outubro último, o se-
; guinte despacho:

"Em face do que consta do Processo,
e tendo em vista a informação da al-
fandega siesta- Capital, não procede a
reclamação de folhas. A companhia re-

i clamante, pelo seu diretor, assinou, sem
, protesto, os termos e quadros que fo-

ram levantados, conformando-se i com
as cifras alcançadas, pedindo apenas
que lhe fosse concedida uma fórma
liquidação, dada a impossibilidade de
um pagamento total imediato, ao que
foi atendido por este ministerio, tanto
que declarou-se "ciente", mediante o
compromisso de assinatura do termo
Para pagamento pela fórma indicada"
(N. 72).

Mantenho, assim, a decisão anterior.
— Ao Sr. delegado fiscal na Baia:
N. 193 — Solicitando providencias

no sentido de ser solucionado, com ur-
genda, o assunto rd:instante da ordem
n. 63, do ano transacto, reiterada pela
de n. 83, do ano em curso. (Processo
n. 12.451, de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal em Per-
nambuco:

Dl. 224 — Afim de ser solucionado o
processo fichado sob n. 51.255, `de
1930, em que é interessado Clovis Go-
mes de Mattos, coletor das rendas fe-
derais em OuricurI e Novo-Eirú, nease
Estado, solicita provideogias no sentido
de ser devolvido o processo que acom-
panhou a ordem n. 17, de fevereiro
proximo passado.

— Ao Sr. delegado fiscal' em Minas
Gerais:

N. 207 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, tendo presente o

processo fichado sob n. 61.355, do ano
em curso, em que Randolpho Gonçalves
•Simões pede permissão para pagar em
prestações mensais de 2506000, a quan-
tia de 10:0836840, proveniente de mul-
ta que lho foi imposta em virtude do
auto n. 5, de 1929, lavrado contra o
mesmo, por infração do vigente regula-
mento do imposto cie consumo, profe-
riu, em 4 do corrente mês, o seguinte
despacho:
. "Concedo o pagamento da multa em
cinco prestações mensais, mediante as
cautelas .propostas no parecer, exigin-
do-se antes, o pagamento integral do
imposto sonegado.'	 •

O parecer emitido por esta diretoria,
ao qual se refere o despacho do se-
nhor ministro da Fazenda, foi acórde
com a informação prestada pelo senhor
sub-diretor, bacharel Malaqu ias dos
Santos, nos seguintes termos:

"De acórdo com a informação, pare-
ce-me que o pedido poderia ser defe-
rido para pagamento da divida em 10
prestações mensais, oferecido fiador
idoneo para a garantia do pagamento,
até determinado dia de cada mês, dan-
até determinado dia de cada mês, dan-
do-se como vencidas as Prestações
constantes no caso da impontualidade
de um pagamento.

O termo de fiança para o encaminha-
mento do recurso á Delegacia e ao Con-
selho de Contribuintes, é imprestavel
para o fim agora em vista."

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
do Paraná:

N. 160 — Em cumprimento ao des-
pacho do Sr. ministro da Fazenda, de
17 de agosto último, e exá.rado no pro-
cesso fichado sob n. 44.138, do ano em
curso, no qual Valentim F. 'Bouças,
contratante dos Serviços Hollerith, pro-
põe executar os trabalhos de apuração
das Rendas Federais pelo sistema "Hol-

'	

'
terith" recomenda o representante do
referidoreferio Serviço, bem como solicita
providencias afim de que ao mesmo
sejam prestados todos os esclarecimen-
tos e auxilio que se tornarem necessarios
ao bom desempenho de sua missão.

Outrossim, fica cientificado de que-
o mesmo representante é portador das
instruções desta diretoria relativas aos
trabalhos que ora vão ser executados;
(Processo n. 44.138, de 1932).

Ao Sr. delegado fiscal no Estado de
Santa Catarina:

N. 79 — Em cumprimento ao despa-
cho do Sr. ministro da Fazenda, de, 17
de agosto últmio, e exarado no processo
fichado sob n. 44.138, do ano em curso,
no qual Valentim F. Bouças, contra-
tante dos Serviços Hollerith, propõe exe-
eutar os trabalhos de apuração das Ren-
das Federais pelo sistema "Hollerith",
recomenda o representante do refe-
rido serviço, bem como solicita provi-
dencias afim de que ao mesmo sejam
prestados todos, os esclarecimentos e au-
xilio que se tornarem necessarios ao
bom desempenho de sua missão.

Outrossim, fica cientificado de que
o mesmo representante é portador das
instruções desta diretoria, relativas aos
trabalhos que ora vão ser executados.
.(Processo n. 44.138, de 1932).

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
de São Paulo:

N. 450 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda tendo presente o
processo fichado sob n. 38.084, do ano
em curso, em que a firma Bento de Car-
valho & Comp. pede reconsideração do
despacho que lhe negou isenção da di-

reitos para vinte e cinco caixas conten-
do azeite de oliveira, proferiu -eni 15
de outubro último, o seguinte despacho:

"Atendendo a que as mercadorias fo-
ram embarcadas na vigencia do decreto
concessivo da isenção pretendida (19.357
de 7 de outubro de 30), portanto, ainda
amparadas pelo disposto no seu art. 8,
Inciso II, muito embora as mesmas te-
nham chegado ao porto de destino já
na vigencia do decreto n. 19.396, de 8
de novembro seguinte, revocatorio do
favor, e não podendo correr contra a par-
te o tempo que medeia entre o pedido
de isenção e a conclusão do processo de
desembarato dos volumes pela Alfande-
ga, resolvo reconsiderar o despacho de
fls, para deterie o requerido". (Pro-
cesso n. 38.084, de 1932).

N. 451 — Solicitando providencias no
sentido do ser solucionado o assunto
constante da ordem n. 172, de março do
vigente ano. (Processo n. 30.197, do
.1929).

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio
Grande do Sul:

N. 291 — Para o fim indicado no des-
pacho, devolve o processo fichado sob
n. 41.208, do ano em curso, em que é
interessada a Companhia Carris Porto
Alegrense. (Processo n. 41.208, do
1932 . )

N. 292 — Nos termos da informação,
restitue o processo fichado sob numero
47.504, deste ano, em que é interessada
a Associação Comercial dessa capital.
(Processo n. 4.504, de 1932.)

N. 293 — Solicitando audiencia a
respeito, transmite o processo fichado
scib n. '36.349, deste ano, originado pelo
oficio a. EC/SN/8(42) (41)647, do se-
nhor secretario geral do Ministerio do
Exterior. (Processo n. 36.349, de 1902.)

N. 294 — Solicitando providencias no
sentido de ser solucionado, com urgen-
cia, o assunto constante da ordem nu-
mero 42, de fevereiro do ano transato,
já reiterada pela de n. 90, de abril deste
ano. (Processo n. 61.415, de 1930.)

N. 295 — Afim de que seja dado cum-
primento ao despacho, restitue o pro-
cesso fichado sob n. 60.114, deste ano,
ern que é interessada a The Riorran-
denso Light & Power Syndicate Limited.
(Processo n. 60.114, de 1932.)

Diretoria do Patrimonio Nacional

EXPEDIENTE DO SR. MUNIR

Dia 5 de nudo de t932

Requerimentos despachados

Sebero Conde e 'Mario Thomaz, Gai-
vão, relativo á novação de pedido de a fo-
ramento de um terreno de marinha si-
tuado na ilha das Cobras, municipio de
Santos, Estado de S. Paulo. — Aprovo
elevada a avaliação de fls. a 2$ Por me

-tro quadrado, valor que, deverá prevale-
cer para futuros arrendamentps .. (Pro-
cesso n. 18.492, de 1932).

Dia 13 de outubro de 1932

Emiliana Augusta Fonseca de oliveira,
relativo á novação de aforamento do ter-
reno de marinha n. 138, á rua Padre
Nobrega, freguezia de São José, municí-
pio de Recife, Estado de Pernambuco.
— Aprovo, de acórdo cora o parecer.
(Processo n. 40.312, de 1032),
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Sovembro de 1932

Dia 15

Dr. Euripedes Ferro, relativo á nova-
5o dodo aforamento de um terreno de ma-

rinha sito no lugar denominado "Itaguas-
sú"

'
 municipio de São José, Estado de

Santa Catarina. — Aprovo de acordo
com o parecer. (Processo n. 28.249, de
1931).

Allfonso Quintiliano da Fonseca, rela-
tivo á novação do aforamento de terre-
nos de marinha alagados e acrescidos
no bairro "Chica Chaves", Aracajú, Es-
tado de Sergipe. — Aprovo 'de acordo
com o parecer. (Processo n. 24.479, de
1932)

Dia 17
Marcel Antoine Wimrner, relativo á

novação do terreno de marinha, láte nu-
mero 210, á avenida Cruz Cabugá, fre-
guesia de Bôa-Vista, município de Re-
cife, Estado de Pernambuco. — Aprovo
de acordo com o parecer. Reconiende-se
á Delegacia Fiscal oficialmente fazer se-
lar os documentos referidos no seu -fim.
(Processo n. 47.074, de 1932).

Dia 1.0

João de Seixas Filgueiras, relativo á
novação do aforamento de um terreno
eito entre ás ruas Bispo e Coqueiros,
distrito da Penha, Estado da Baia. —
Aprovo de acôrdo com o parecer. (Pro-
cesso ri. 18.181, de 1932).

Antonio Mendes Fernandes Ribeiro e
outros, relativo ã novação de aforamento
dos terrenos de marinha e acrescidos,
anexos ao sitio Salgadinho, ex-Usina
Beltrão, situados entre esta propriedade
e a Estrada de Rodagem da Tacaruna,
freguezia de São Pedro Martir, munici-
pio de Olinda, Estado de Pernambuco.
— Aprovo de actkdo com o parecer.
(Processo n. 18.425, de 1931).

Dia 20
Marcel Antoine Wimmer, relativo á

novação do aforamento de um terreno
de marinha, 16te n. 165, á Avenida Ca-
bugá, freguesia de BOa-Vista, municipio
de Recife, Estado de Pernambuco. —
Aprovo, de acordo com o parecer. (Pro-
cesso n. 49.852, de 1932).

Henrique Marques de Holanda Caval-
canti, barão de Suassuma, relativo é, no-
vação de aforamento do terreno acresci-
do de marinhas n. 139, sito á rua Coro-
nel Suassuma, freguesia de S. José, mu-
nicípio de Recife, Estado de Pernambuco.
— Aprovo, de acordo com o parecer.
(Processo n. 51.9512, de 1932).

=EMENTE DO SR. DIRETOR

Dia 4 de outubro de 1932

Requerimentos despachados
Adalberto de Carvalho, condutor M-

ilico, pedindo que as suas faltas relati-
vas ao presente mês, sejam abonadas,
sendo as mesmas motivadas por moles-
tia, .zrovadas com atestatio medico. —
Deferido, de acôrdo com o parecer. (Pro-
cesso n. 2.807, de 11)32).

Dia 1 de novembro de 1932

Mario Bandeira de Mello ,sub-oficial
da Armada, pedindo restituição do tras-
lado da escritura, que se acha anexa ao
processo n. 42.178, da compra do pre-
dio ris. 30132, da Avenida 7, de Betem-

bro, na Vila Marechal Hermes. — Resti-
tua-se mediante recibo. (Processo nu-mero 42.176, de 1932).

Oficies:
Ao Sr. diretor geral do Tesouro Na-

cional:
N. 1.103-1.724 — Solicitando provi-

dencias, junto á Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, no sentido de ser forne-
cida uma passagem, de ida e volta, em
1 classe entre as estações de Pedro II
e Palmeiras, ambas daquela via ferrea,
ao engenheiro João José Giandrini, em
exercicio nesta diretoria, o qual vai
áquela localidade proceder a uma ava-
liação em terreno foreiro á Fazenda Na-
cional. (Processo n. 506-952 D. P.)

— Ao Sr. Dr, consultor da Fazenda
Publica:

N. 1.105-1.726 — Respondendo ao
oficio dessa consultoria n. 831, de 1 do
corrente, cabe-me declarar que esta di-
retoria, em oficio D. 689-1.111, de 29
de agosto ultimo, já prestou sobre o as-
sunto os esclarecimentos solicitados por
essa repartição, não tendo se registrado
depois disso nenhuma alteração no caso
em apreço.

N. 1.106-1.727 — Respondendo ao
oficio dessa consultoria n. 846, de 7 do
corrente mês, cabe-me declarar-vos que
esta diretoria, em oficio n. 639-1.111,
de 29 de agosto ultimo, já prestou sobre
o assunto os esclarecimentos solicitados
por essa repartição, não tendo se regis-
trado depois disso nenhuma alteração no
caso em apreço.

— Ao Sr. engenheiro chefe da 3° Cir-
cumscrição do Patrimonio Nacional, no
Estado do Espirito Santo:

N. 1.107-1.728 — Enviando, por có-
pia, o oficio n. 257, datado de 23 de se-
tembro ultimo, da delegacia fiscal nese
Estado, recomendo-vos providencieis no
sentido de se proceder de acôrdo com as
sugestões constantes do mesmo oficio.
(Processo n. 53.842, de 1932.)

— Ao Sr. diretor do Patrimonio Mu-
nicipal — Prefeitura do; Distrito Fe-
deral:

N. 1.108-1.729 — Reportando aos
oficios desta' diretoria ris. 853-1.322, de
11 de dezembro dn ano proximo findo,
e 531-908, datado de 20 de julho ultimo,
peço 'vossas providencias afim de que
sejam, por essa repartição, prestadas as
informações de que necessita esta dire-
toria, e de que trata detalhadamente o
primeiro dos oficies acima mencionados,
o qual junto por cópia. (Processo nu-
mero 33.348, de 1932.)

— Sr. diretor da Secretaria do Tri-
bunal de Contas:

N. 1.109-1730 — Solicitando provi-
dencias, no sentido de ser esta diretoria
informada até que data consta dos ta-
lões de fóros, existentes no cartorio des-
se tribunal, ou dos livros de contas cor-
rentes de foreiros, que porventura ai
existam, o pagamento dos fóros, relati-
vos ao terreno da antiga rua Areal, onde
existia o prodio D, em nome de Ezequiel
Corrêa Santos ou de Maria Pastora Al-
ves Chavantes e filhos. (Processo nu-
mero 49.807, de 1926.)

— Sr. delegado fiscal no Espirito
Santo:

N. 39/1.731 — Devolvendo o proces-
so encaminhado pelo oficio dessa De-
legacia Fiscal n. 179, de 22 de junho de
1925, relativo ao aforamento de um
terreno de marinha, sito á rua 1° de
Março, na Capital desse Estado, pre-
tendido por Augusto José da Cruz, re-

comendo-vos providencieis no sentido
de que seja dada vista do mesmo pro-
cesso ao pngenheiro desta Diretoria, ora
nesse Estado, Childerioo Pederneiras
Filho. (Processo n. 32.017 de 1925) .,

N. 4011.732 — Devolvendo o pro-
cesso encaminhado pelo oficio dessa
Delegacia n. 250, de 15 de setembro
último, relativo ao aforamento de ter-
reno de marinha pretendido por dona
Marcilia Otten Soares Pinto, recomen-
do-vos providencieis no sentido de ser
dada vista do mesmo processo ao enge•
nheiro desta Diretoria, óra em serviço
nesse Estado, Obilderico Pederneiras
Filho. (Processo n. 51.941 de 1932).

— Sr. delegado fiscal em Pernam-
buco:

N. 147/1.733 — Restituindo o tiro- ..
cesso encaminhado pelo oficio dessa
Delegacia n. 106, de 4 de novembro de
1931, relativo ao aforamento do terre-
no de marinha n. 2„ sito á rua Pri-
meiro de Março, freguesia de Santo
Antonio, município de Recife, nesse Es-
tado, pretendido pela Santa Casa de Mi-
seriema do Recife, comunico-vos que
o Sr. ministro, em data de 14 de Se-
tembro último, exarou o seguinte des-
pacho: "Aprovo, nos termos do pare-
cer".

Remeto-vos, para os devidos fins, por
cópia, o parecer a que alude o mesmo
despacho. (Processo n. 49.839 da
1932).

N. 148/1.734 — Res_tituido o pro-
cesso encaminhado pelo oficio dessa
Delegacia, n. 8, de 20 de fevereiro do
corrente ano, relativo á novação de
aforamento de terreno acrescido de ma-
rinha outróra alagado n. 92 E, parte,
beneficiado com a casa n. 105, antigo
ri. 5, sito á rua Princèsa Isabel, fre-
guesia de Boa Vista, municipio do Re-
cife, nesse Estado, pretendido Por An-
tonio Carvalho de Azevedo, comunico-
vos que o Sr. ministro, em data de 4
de julho último, exarou o seguinte
despaoho: "De acôrdo com o parecer,
apróvo, alterando-se para 5000 a
avaliação por metro quadrado do ter-
reno em apreço".

Remeto-vos, para os devidos fins, por
cópia, o parecer a que alude o mesmo
despacho. (Processo n. 25.668 de
1932).

N. 149A1.735 — Restituindo o pro-
cesso encaminhado pelo oficio dessa re..
partição, n. 51, de 15 de julho última,
relativo á novação do aforamento dos
terrenos de marinha e acrescido n. 5A
e 5 B, respectivamente com o n. 470,
á rua Dr. José Marlene, antigo Cais
da Ponte Velha, nos "Coelhos", fre-
guesia de Boa Vista municipio da ca-
pital desse Estado, pretendido pela fir-
ma Eduardo Amorim & Comp., reco-
mendo-vos providencieis no sentido de
serem satisfeitas as exigencias cons-
tantes da informação da II Sub-Dire-
toria, desta Diretoria, junta por có-
pia ,. (Processo n. 39.249 de 1932).

— Ilmo. e Exmo. Sr, ministro Dr.
Eduardo Espinola:

N. 1.12Q•1.737 — Tenho a honra de
solicitar de V. Ex. se digne de orde-
nar a remessa a esta Diretoria do pro-
cesso referentes á encampação dos bens
da Empreza de Melhoramentos da Bal.
xada Fluminense, do qual é V. Ex.
múito digno juiz arbitrai, afim de po-
der esta repartição organizar a relação
completa dos bens em apreço, cons.
brites do aludido processo.

1
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Aproveito a oportunidade para rei-
terar a V. Ex. os meus protestos de
elevada estima e subida consideração.

•••n• • •

tas de venda de 6 de maio e 20 dejunho
ulthnos, de folhas.

Intimados, os primeiros apenas ale-
gam nenhuma responsabilidade terem
pela falta apontada, de vez que adqui-
riram tal produto dos fabricantes G.
Coelho & Filho que, em suas defesas
alegam não ser devido o imposto por se
tratar de sabão proprio para lavagem
de roupas, etc., e como tal isento do
imposto de consumo.

Essas alegaçOes mão' , procedem, em
face do que a respeito dispõe o decre-
to n. 21.041, de 13 de fevereiro preta-
rito, como bem esclarece o autuante nas
informações de folhas..

Assim, julgo procedentes os autos de
folhas, para impor a cada urna das fir-
mas autuadas Pinhão & Pinhão, Armin-
do Carvalho & Irmão e O. Coelho & Fi-
lho, a multa de 20088000, minimo do

'art. 81 do decreto a. 17.464, de 6 de
outubro de 1926.

Intimem-se para o pagamento das
maltas no prazo de 30 . dias; não o fa-
zendo, promova-se a cobrança executi-
va, pelos meios legais, salvo recurso
dentro de 20 dias, na fdrma dos arti-
gos 6° e 7° do decreto n. 20.350, de 31
de agosto do ano passado.

N. 165, de 1931, contra Daniel Villa-
la 'Monteiro - Tratando-se de camisas
confecionadas com tecido de algodão
puro, da base de 10 x 10 subordinado
ao art. 472 da Tarifa da Alfandega, em
vigor, como bem esclarece o agente fis-
cal Simas Magalhães, na informação de
fls. 9 verso, procedem as. alegações da
defesa de fls. 9, pelo que, julga impro-
cedente o auto, de fls. 5, e mando que,
feitas as devidas anotações, seja o mes-
mo arquivado.

N. 1.367, de 1932, contra Alves, Por-
tugal & Comp. - Tendo corrido á reve-
lia o presente processo, e, provada como
se acha a infração que motivou o auto
de fls. 3, em face do laudo de exame
pericial procedido pela Casa da Moeda,
de fls. 5, julgo procedente o mesmo
auto para impór á firma Alves, Portu-
gal di Comp., a multa de um conto de
réis (1:000000), minimo do artigo 33
do decreto n. 17.535, de 10 de novem-
vembro de 1926, além da revalidação
devida.

Intime-se para o pagamento das
quantias devidas, no prazo de 30 dias;
não o fazendo, promova-se a cobrança
executiva, pelos meios legais, salvo re-
curso dentro de 20 dias, na fairma dos
arts. 6° e 7° do deèreto n. 20.350, de
31 de agosto do ano passado.

• N. 2.739, de , contra Marinho
Pinto & Comp. e outros - Provada
corno se acha, e confessada a infração

'capitulada no auto de folhas, as alega-
çoes das defesas, &imante por equida-
de, poderiam ser apreciadas pela auto-ridade superior.

Assim, julgo procedente o auto de fo-
lhas, para impOr a cada uma das firmas
João Ribeiro Queiroz, e Silvestrini, Ir-
mãos & Torquati a multa de 2008000;
miniino do art. 81 do decreto n. 17.464,
do 6 de outubro de 1926 e a Marinho
Pinto & Comp., a multa de 400;000,
maximo do referido artigo 81, combina-
do com o art. 222 do aludido decreto.

Intimem-se para o pagamento das
multas no prazo de 30 dias; não o fa-
zendo, promova-se a cobrança executi-
va, pelos meios legais, salvo recurso

dentro de 20 dias, na farma dos artigos
e 7° do decreto n. 20.350, de 31 de

agosto do ano passado.
N. 221, de 1927, contra Lopes Caldas

k5D Comp. - De acórdo com o disposto
no art. 40 do decreto n. 21.459, de 1
de junho déste ano, arquive-se êste pro-
cesso, originado do auto de fls., lavrado
por infração do art. 112, § 2°, letra b,
do decreto n. 17.464, de 6 de outubro
de 1926, contra Lopes Caldas &
e oficie-se á Diretoria da Receita, no
sentido do cancelamento da certidão
n. 5.912, de 19 de março déste ano.

N. 1.767, de 1931, contra Gaspar
Jupo, Domenico lMaieIlo, Marafon & Ir-
mão e Della Paschoa Duvina & Comp.

A . infração de que co gita o auto do
folhas • está provada e implicitamente
confessada, pelas firmas autuadas, nas
defesas de fls., pelo que, julgo proce-
dente o mesmo auto, para impar a cada
uma das firmas Gaspar Zupo, Domenico
Maiello, Marafon & Irmão e Delia Pas-
coa Duvina & Comp., a ntulta de 200$,
minirno do art. 61, h, do regulamento
anexo ao decreto n. 17.464, de 6 de ou-
tubro de 1926.

Intime-se para o pagamento das mul-
tas no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na f6rma dos arts. 6° o 7° do de-
creto n. 20.330, de 31 de agosto do ano
passado.

N. 1.516, de 1932, contra Antonio Au-
gusto do Carmo. - Provada e confes-
sada como se acha, a infração capitula-
da no auto de fls., as alegações da de-
fesa. Somente por equidade poderiam
ser apreciadas pela autoridade supe-
rior.

Assim, julgo procedente o auto de fo-
lhas, para impOr á firma supracitada,
Antonio Augusto do Carmo, a multa de
200$, mínimo do artigo trinta e um, 2°,
do decreto n. 17.535, de 10 de novembro
de 1926.

Intime-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-Se a cobrança executam, pelos
meios legais, salvo o direito de recurso
dentro' de 20 dias, na f6rma dos artigos
6° e 7° do decreto n. 20.350, de 31 de
agosto último.

N. 633, de 1932, contra Feliz Pereira
dos Santos do Comp. - A infração de
emprego de estampilha aproveitada está
provada Com o laudo de fls. 6, não sen-
do aceitaveis as alegações das defesas de
fls. 5 e 10, em vista da refutação a es-
tas opostas na informação de fls. 11
verso.

Assim, julgo procedente o auto de fo-
lhas 3, para impôr a Falia Pereira dos
Santos & Comp., a multa de 1:000000.

• minimo do art. 33 do decreto a. 17.535
de 10 de novembro de 1928, além da re-
validação.

Intime-se para o pagamento das quan-
tias devidas, no prazo de 30 dias; não
o fazendo, promovia-se a cobrança exe-
cutiva, pelos meios legais, salvo reClIrso
dentro de 20 dias, na farma dos artigos
6° e 70 do decreto n. 20.350, do 31 de
agosto do ano passado.

N. 1.517, de 1932, contra Antoroo
Augusto do Carmo. - A infração ca-
pitulada no auto de fls., está provada,
não sendo aceitaveis as alegações da de-
fesa de fls. mal s6 em face do que cons-
ta do processo, como diante da refutação
do autuante, de fie.

Recebedoria do Distrito Federal
EXPEDIIIN"?E DO SR. DIRETO?.

Dia 10 de novembro de 1932
Autos de infração:
N. 1.075, de 1931, contra Manoel Sil-

va. - Dirija-se, querendo, á Direto-
ria da Receita Pública.

N. 1.248, de 1932, contra Pereira
, Bastos. - De acórdo com o parecer,

entregue-se a mercadoria, mediante as
Í formalidades legais.

N. 1.329, de 11)32, contra A. S. Cor-
tez & Comp. - Defiro o pedido, de-
vendo a inuitlização da mercadoria e
dos selos á mésma apostos ser assisti-
da pelos autuantes que lavrarão termo

respeito.
N. 594, de 1931, contra João Tran-

coso Sistello. - Intime-se o autuado
a satisfazer o pagamento da taxa de
recurso è depositar a importancia da
multa afim de que possa ser encami-
nhada a petição de recurso de folhas.,

N. 211, de 1929. contra José Cons-
tante & Comp. e outros. - Aceite-se.

N. 448, de 1927, contra Fogliati, Pi-
cena & Comp. - De acordo com o dis-
posto nn paragrafo ,unico do art. 7° do

' decreto n. 20.350 de 31 de agosto de
1931, indeferido.

N. 227, de 1932, contra Brandão Al-
ves & Comp. - Em face do que infor-
ma o proprio autuante, e tendo em

; • vista o mais que do processo consta -
não tendo havido (1610 ou má fé por

I
parte dos autuados, nem sendo os mes-
mos reincidentes, - concedo o perdão
de 50 % da multa que lhes foi imrpos-

' ta por esta Diretoria, por despacho cle)
i28 de março último, de fls. 9, na lar-
, ma do disposto no art. I°. inciso 40 do
1 decreto n. 21.459, de 1 de junho fin-d

do, e, deste meu despacho recorro, "az-
officio", para a instancia superior.

Intime-se para o Pagamento da Ima
portancia devida.

N. 1.671, de 1931, contra Isaac Rol!-
mau e Senra & Costa - 'Em face da in-
formação e parecer. e tendo em vista o
digo:Isto no art. 1°, inciso 4°. do de-
creto n. 21.459, de 1 de junho findo,
concedo o pendão de 50 % da muita
imp6sta ao requerente Seara & Costa,
por despacho de 16 de agosto de 1932,

, de fls. 14.
/nttme-se para o pagamento da quan-

tia' devida.
N. 190. de 1932, contra a firma A.

Fares & Comp. - De acôrdo com o
disposto no art. 4° do decreto n. 21.459,
de 1 de junho deste ano, arquive-se
aste processo originado do auto de fo-
lhas, lavrado, por infração do art.. /1 t
ar e e art. 122 do decreto n. 17.46A,
de 8 do outubro de 1926. contra a firma
supracitada.

N. 1.270, de 1932. contra Pinhão &
Pinhão e G. Coelho & Filho - Nos es-
tabelecimentos comerciais de Pinhão Ss
Pinhão, á rua Manoel Victorino n. 321
e Armindo Carvalho & Irmão, á rua
Sant'Anna n. 97. foram lavrados os au-
tos de folhas, porque expunham á ven-
da sabonetes de côa°, sem perfume,
tendo gravado o seguinte rotulo" Coco
para lavar roupas (Foca) finas - Ba-
bassú" sem selo, adaniridos do fabri-
:ante G. Coelho eit Filho. conforma no-
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Asim, julgo procedente o referido
auto, para impôr á firma Antonio Au-
gusto do Carmo, sucessor de L. A. Gui-
marães Cotia, a multa de 1:000$, mi-
nimo do art. 112, § 8", letra a, do de-
creto n. 17.464, de 6 de outubro de
1926.

Intime-se para o pagamento da multa
imposta no prazo de 30 dias; não o fa-
zendo, proinova-se a cobrança executi-
va, pelos meios legais, salvo recurso
dentro de 20 dias, na fôrma dos artigos
6° e 7° do decreto n. 20.350, de 31 de
agosto do ano findo.

IN. 732, de 1932, contra B. Roth. -
De acôrdo com o parecer, e tendo em
vista o disposto no art. 4° do decreto
n. 21.459, de 1 de junho último, arqui-
ve-se o presente processo originado do
auto de fls. 4, lavrando contra B. Roth,
por infração do art. 02 do regulamento
anexo ao decreto n. 1 !7'.464, de 6 de ou-
tubro de 126.

Precatorios despaichadfos:
Juizo da Primeira Preteria Criminal,

entrega de 700$, a favor de Henrique
José de Amorim. - Cumpra-se.

Juizo da Terneira Pretoria Criminal,
entrega de 507$840, a favor do doutor
Carlos Copertino do Amaral. - Idem.

Juizo da Primeira Pretoria Criminal,
entrega de 400$, a lavar de José Hen-
rique de Sá Leitão Filho. - Idem.

Juizo da Primeira Pretoria Criminal,
entrega de 200$, a favor de Ernani Cor-
rêa. - Idem.

Juizo da Primeira Pretoria
entrega de 700$, a favor de Henrique
José de Amirom. - Idem.

Juizo da Primeira Pretoria
entrega de 7100$, 4), favor de Henrique
José de Amorim. - Idem.

guizo da Primeira Pretoria Criminal,
entrega de 700$, a favor da Henrique
José de Amorim.

Juizo da Segunda Preteria Criminal,
entrega de 400$, a favor de Francisco
Barreto Ribeiro de Almeida. - Idem.

Juizo da Primeira Pretoria 'Criminal,
entrega de 5002, a favor de Gaspar de
Barros Lago. - Idem.

Juizo da Setima Prs(tdria Orimina4,
entrega de 300$, a favor de José Hen-
rique de Sá Leitão Filho - Idem.

Juizo da &Uma Preteria Criminal,
entrega de 300$, a favor de Isabel
Ottani de Mendonça. - Idem.

Requerimentos:
• N. 18.641 - Laura Machado Lima.
--Proceda-se pela forma proposta.

N. 22.095 - Francisco Games Car-
doso. - Idem.

N,.. 21.873 - \Luiz ,Peduto
N. 19.809 - Delfim Gerqueira.

N. 18.561 - Herminia Theodoro So-
lene. - Idem.

N. 20.304 - Helena Bailly Furtado.
-- Idem.

N. 20.452 - Dr. Alfredo Henriques
de II,rattÁr. - Idem,

N. 22.360 - Pedro Sayard. - Idem
N. 22.230 - Nelson Correa Santos

Braga. - Idem.
N. 14.891 Marcelino Torres.-Pro-

ceda-se á inscrição proposta (no laudo
de acordo com o parecer, dando-se bai-
xa, para o segundo semestre deste ano,
no lançamento existente em nome de
Cella de Oliveira Cancia, a quem im-
ponho a multa de 50$, minimo da lei
Impenho a Marcolino Torres a roam
de 100$, minimo da lei.

, N. 18.049 - Delfim Mendes. -
acordo COM 'a informação, laudo e pa-
recer altere-se para 2:400$ a valor la-
cativo arbitrado para o lançamento do
negocio de que se trata em 1933. pro-
ximo.

N. 17.300	 BB. Garcia & Lemos.
- Em face do informado, arquive-se.

N. 21.537 - Universal Pictures do
Brasil S. A. - De acordo com a in-
formação e parecei). 'deferido. Anoto-
se a baixa para 1933, proximo.

N. 21.392 - Paiva & Paiva. - Al-
tere-se para "botequim, bilhares, cha-
rutos e cigarros", a classificação do ne-
gocio de que se trata como propõe o in-
formante.

N. 21.330 - Manoel Cal Paes. -
Faca-se a intimação Proposta.

N. 20.934 - Raymundo Pereira de
Magalhães. - De acordo com a infor-
mação e parecer. indeferido.

N. 20.593 - Maria Luiza Franco
DodwOrth. - .Faça-de a retificação
proposta e, em seguia, ya o processo a
Primeira Subadiretdria parai informar
quanto a restituição.

N. 20.955 .- Octacilio Ribeiro de
Carvalho. - Junte-se o certificado do
pagamento do imposto predial.

SIN. - Sociedade Anonima Pedrotia
Joppeit. O assunto sobre que versa
a presente consulta encontra solução no
despacho proferido por esta Diretoria
na consulta de Aranha Go3tze & Comp.,
publicado no "Diario Oficial" de 29 de
outubro findo.

N. 18.555 - Antonio Coelho da Rocha
Braga. - Mantenho o despacho de 27
de julho ultimo, exarado ás fls. 3, sub-
metendo-se á consideração da superior
autoridade.

N. 15.274 - Companhia de Perfuma-
rias "Beija-Flor". - De acórdo com a
informação e parecer, deferido. Comu-
nique-se a repartição arrecadadora onde
é situada a Uzina Quissamã, e da-se ci-
nda deste despacho ao agente fiscal da
secção onde é estabelecida a requeren-
te, para os devidos fins.

N. 15.067 - David da Silva Vale. -
Anotada a falencia de Miguel C. Mon-
teiro e feito o expediente necessario em
face do disposto no artigo 18, paragra-
fo 3° do decreto n. 5.142, de 27 de fe-
vereiro de 1904, proceda-se á incrição
do coletando pela forma proposta na
informação de fls. 5 e 6.

N. 6.397 - Empreza Paschoal Segre-
to - De aeórdo com a informação e pa-
recer, improcede a representação de fls.
n. 2 pelo que mando arquivar este pro-
cesso.

N. 22.295 - Wadi Abdulmaci Aquim
- Já tendo eido procidenciado a respei-
to, nada mais ha que deferir. Arquive-
se.

N. 28.714 - Cesar & Aghina. - De
acórdo com o laudo e parecer, altere-se
para 8:0008 o valor locativo arbitrado.
para c. lançamento do negocio de que
se trata no corrente ano, retificando-se
á clasg ificação de mesmo para "ferreiro
e serralheiro com estabelecimento".

N. 7.126 - Thomaz dos Santos. -
De acórdo com o informado averbe-se
a transferencia, ficando mantida a clas-
sificação de "botequim" no lançamento
do corrente ano. Não ha multa a impor
em face do disposto no artigo 4° do de-
creto n. 21.459, de 1° de junho ultimo.

N. 7.757 - Candido & Martins. -
Transfira-se, ficando mantida a classi-

ficação de "botequim" para o lançamen-
to do corrente ano,

N. 17.17,1 - Amadeu Barros. - Fa-
ça-se a intimação por via postal.

N. 30.673 - Antnio Maria Vingi.
De acórdo com o laudo e parecer, alte-
re-se para 1:2X0$ o valor locativo
bilrado para o lançamento no negocio
de que se trata no corrente ano.

N. 15.204 - A. Carneiro & Montei-
ro. - Transfira-se.

• N. 8.851 --Valerio Pereira. -Idem.
N. 2.108 - Manuel Teixeira & Com-

panhia. - Faça-se a retificação do no-
me da firma de que se trata em face do
informado pela terceira Subdiretoria.

N. 1.887 - Henrique da Silva. -
Em face do informado, altere-se para
"botequim", á classificação do negocio
de que se trata para o lançamento do
corrente ano.

N. 19.310 - Ana Coulomb Costa. -
De aceirdo com a informação e parecer,
deferido.

N. 18.790 - Mota & Oliveira de Cam-
pos. - Em face do informado, indefe-
rido.

N. 20.205 - Hans Mueller. - Inde-
ferido. Intime-se o requerente a apre-
sentar a guia de pagamento do imposto
de mercadoria de que se trata, dentro
de vinte e quatro horas.

• N. 2.251-A -- Silva Araujo & Comp.
- Já tendo submetido o assunto sobre
que versa a representação de fls. á con-
sideração da superior autoridade, ar-
quive-se.

N. 20.421 - Herculano Fernandes:
- Faça-se a inscrição do coletando nos
.termos da informação e laudo de acOrdo'
com o parecer. Ficam resalvados os di-
reitos da Fazenda Nacional caso futura-
mente fique provado ter havido succes-
são.

EXPRDIENTE DO SR. AJUDANTE
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Requerimentos:
N. 14.162 - Empresa Americana de

Pinturas. Arquive-se segundo o pa-
recer.

N. 1.960 -J. Leprevost. - Em face
do que consta do processo, de acôrdo com
o parecer, indeferido.

N. 27.228 - Antonio Pereira Lima.
- Nada ha que deferir.
I. 22.952 - Soares & Pereira - Fa-

ça-se a transferencia "ex-officio", da
acôrdo com a informação e parecer.

N. 23.114 - M. A. Gonçalves. -
Transfira-se "ex-officio", de acórdo com
a informação e parecer. Imponho a M.
A. Gonçalves, a multa de 50$, nos ter-
mos do disposto no art. 4 -do regula-
mento n. 5.142, de 27 de fevereiro de
1904.

N. 23.117 - Machado & Filho.
Idem, idem.

N. 23.118 - Waldemar Cofia & Sou-
za. - Idem, idem.

N. 23.119 - Rogelio & Fernandes. -
Idem, idem.	 -

N. 23.123 - Albino Gonçalves.
Idem, idem.

N. 23.110 - Manoel da Cintra & Ce-
zar. - Idem, idem.

N. 23.097 - Paul J. Christoph &
•Comp. - Inscreva-se a coleta de fls. 2,
de acôrdo com a informação e parecer,

•dando-se baixa "ex-officio" no lançamen-
to existente em nome da firma E. P.
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Pereira & Lege, para o futuro exercido
de 1933.

N. 2.2.745 — Corra dAvilla it Gaspar.
— Anote-se a transferencia da firma, do
acordo com a informação e parecer.

N. 22.011 = Manoel Ferreira— Aver-
be-se a mudança sob o valor locativo in-
dicado.

N. 8.838 — Vasco Teixeira de Mes-
quita e José Ferreira Dinizi. — Trans-
fira-se em face da informação e pare-
cer.

N., 22.004 — C. Magalhães & Comp.
— Anote-se a baixa para o futuro exer-
cicio

N. 22.724 — G. Capistrano & Comp.
— Averbe-se a mudança.

N. 22.685 — José S. Marinho.—adem,
Idem.

N. 21.976	 Sabetelli & Comp. Ltd.
— Idem, idem.

N. 21.975 — Mario Chagas Borla.
Idem, idem.

N. 21.800— Adelino Soeiro. — Idem,
idem.

Notificações:
N. ;Sal — Irmãos Pinheiro G°. Ltd.

— Rua S. Pedro n. 44, sobrado — Em
face da informação' e do parecer, tra-
tando-se do inicio de negocio, cobrem-se
os emolumentos de registro da firma
modificada. Imponho á refrida firma Ir-
mãos Pinheiro aS Comp. Ltd., a multa
de 150$, minimo do art. 219, a 6° do
regulamento, que acompanhou o decre-
to n. 17.46a de 6 de outubro de 1820.
Fica, portanto, de nulo efeito o despa-
cho de 29-10-932, tendo-se em vista não
ter o notificado aproveitado o prazo
concedido pelo decreto n. 21.459. de
de julho de 1932.

N. 929 — Frederico Fgner — Praça
da Republica n. 42 — De a.cOrdo com o
parecer, e com a portaria n. 473, de
19 de outubro proximo findo, cobre-se
apenas da firma notificada, os emolu-
mentos devidos, pelo registro do seu ne-
gocio.

N. 629 — Hollage Irmãos — Avenida
Suburbana n. 2.403. — Em face do pa-

-Deur, teúdo sido pago em tempo o pa-
tente do registro de que trata o presen-
te processo o declaro de nulo efeito o
despacho de 15 de julho proximo findo.
Façam-se devidas anotações, arquivan-
do-se em seguida o processo.

N. 834 — D. Fontes & Comp. — Rua
S. Luiz Gonzaga n. 130. — Concordo

' com o parecer do Sr. sub-diretor da -ia:
á firma requerente, nos termos da porta-
ria 473, citada, pôde ser concedido o
Pagamento da certidão do registro, inde-
pendente da multa, que foi imposta,
por despacho de 29 de agosto proximo
findo, dentro do prazo estabelecido Pelo
decreto n. 21.459, de 1 de junho de 1932.

N. 785 — Pinto & Silva — Rua da
alisericordia n. 6. — Em face do pare-
cer, reconsiddo o despacho de 5 de agos-
to proximo findo, quanto á multa im-
posta. Pague o notificado, porém, a di-
ferença de emolumentos de registro.

Certid5es:
N. 1.109 — Aristiães de Moura Cama-

na. — Prove que tem ação em juizo e
'poderes outorgados.

N. 1.110 — Luiza Mastrangelo de
Souza. — Certifique-se o que constar.

N. 1.111 -- Soares, Lavrador & Com-
panhia. — Idem, idem.

N. 1.146	 Soafes, taarrador & Com-
panhia. — idem, idem.

Delegacia Geral do Imposto Ware
a Renda

xr.xPEVISNTE Do DELBOAD0 GERAI.

Dia 10 de novembro de 1932

Requerimentos despachados:
N. #10.609; de 1932 — C. lemes &

Comp. — Exiba, no preso de dez dias,
o contrato de locação,

N. 11.688, de 1932 — José Ahres Cha-
vantes. — Retifique-se o lançamento,
urna vez comprovados os encargos de
familia solicitados, além a indicação dos
nomes, idade, estado civil e cohdieões
economica.

N. 3.299. de 1931 — AlPer.a da Ro-
cha Camões. — Proceda-se, pela forma
proposta.

N. 8.022, de 1932 Stenio atanado.
— Quanto a encargos de familia. mente-
• ao a glosa que foi feita, de acOrdo com

Ert. 1°, do decreto n. 21.554, combi-
nado coxo o art. 40. "e", do regulamen-
to, com a redação dada por esse decreto.
Quanto ás contribuições, aceite-se na cé-
dula "C" a de..., e na renda global ape-
nas a de..., visto que as demais são
para instituições religiosas, mas não
para fins filantropicos.

N. 9 - 967. de 1932 — The Leqpoldirta
Itailway Comp. Ltd. — Proceda-se pe-
la fórma proposta.

N. 11.414, de .1032 — Eouripe‘Barbe-
sa Porto. — Indeferido, nos termos do
art. 1°, do decreto is. 21.555, de 20 de
junho de 1932, o dó parágrafo unico do
ort. 40. do regulamento, com as moditi-
caçiie.s introduzidas pelo Mesmo decreto.

N. 8.698, de 1932 — Domiciano Fer-
reira Monteiro da Silva. — Cancele-se.

N. 10.618, de 1934 — Francisco Mar-
tins & Comp. Ltda. — Deferido. Proee-
da-so a revisão, de acôrdo com o lacre
real apurado no ano de base.

N. 10.007, de 1932 — Astoril de Cos-
ta Pizarro. Retifique-se o lançamen-
to. uma vez comprovada a dedoção re-
clamada com a exibição do certidões do
registro civil.

N. 11.547, de 1932 -- Rosa Fabro.
— Provo a aderção alegada.

N. 13.704, de 1930 Fouad Gem-
ine!. — Mantenha-se na cédula -C' a
importando declarada, e oue o contri-
buinte diz (fls. 8), ter sido lavado a
despesas gerais. E inclua-se na cédula
"F" a quota sobre o lucro indicado.

N. 7.701, de 1932 — Gilberto José
Fontes Peixoto, — Mantenho o lança-
mento. Exija-se tambem comprovação
da dedução si. 5, ?ta cédula "C".

N. 3.664, de 1930 — fa. Dias Med-
el. — Cancele-se.

S. 6.934, de 1932 — Luiz Pinheiro
da Cunha. — /ndefire o pedido de pa-
gamento em prestações do imposto cios
exencicios de 1928 e 1930, mesmo pors-
rfue Já decorreu largo praso desdu a pe-
tição de fls. 9. Quanto ao alegado pa-
gamento de 1927, uma yez verificado,
seja anotado.

N. 11.476, de 1932 — Mathilde da
Costa Oliveira. — Deixo de tomar co-
uhecimento da reclamação por ter vin-
do fóra do preso.

N. #11.464, de 1932 — Idem.
N. 14.507, de 1932. — Idem.

DO AJUDANTE DO DELEGADO GEMI,.

Dia 10 de novembro de 1932

Requerimentos despao'hados:
N. 5.601, de 1032 — João Francisco

de C4StO. — Não sendo satiefatoria a
ama produzida, indeferido.

Proceda-se a revisão da &clarear)
anexa, excluindo-se as deduç5ee relati-
vas a encargos do familia com exceção
.apenas dos referentes á esposa do eupli-

"na?" 8.814, de 1932 — The Loopoldina
•ailway Comp. Ltd. (Constentina Faez-
zt). — Proceda-se pela fôrma propos-
ta.

N. 68, de 1932 — Adelins Augusto
Iferreira. -e- Proceda-se, pela fórma
proposta.

N. 7.764, de 1932 — Torquato Perei-
ra. — lllaiJa-se a exibição dos liaTes a
que alude o parecer retro, • marcando-se
o preso de dez dias.

N. 2.058, de 1932 — José Abrantes le
Almeida. — Proceda-se, como propõe e
parecer.

N. 6.035, de 1929 —MartInho Caldas.
Mautehho o lançamento.

N. 1;1.837, de 19.31 — Glicerio For-
nan.des Gerpe. — Não tendo sido pres-
tados os esclarecimentos exigidos, inde-
firo a petição.

N. 40.742, de 1932 — F. Costa ar Fi-
gueiredo. — Indiquem a firma anteces-
sora ou prestem esclarecimentos sobre
a falta de declarações de rendimentos
desde laa4.

Ofícioe expedidos:
N. 214 — Ao agente da Estacão D.

Pedro II, requisitando passagens.
N. 215 — Ao diretor da Estrada de

Ferro Sorcicabana — São Paulo, idem.
N 218 — Ao diretor da Estrada de

Ferro São Paulo — Rio Grande. idem.
N. 1.517-519 — Ao chefe da Sub-

Secção do Imposto de Renda em Santos
Paulo;, fazendo comunicações.

N. 1.520 — Ao chefe de Secção do
Imposto de Renda no Geará, prestando
informaç5es.

N. 1.521 — Ao caseie de Secção do
Imposto de Renda em Minas Gerais, re-
metendo processo de lançamento "ex-
offo", contra José Marcetino do Re-
sendo.

. 1.-522 — Ao delegado fiscal na
Baia, transmitindo processo em que é
interessado Luiz. Barbosa dos Santos.

Ns. 408-410 — Ao diretor da Despesa
Pttblica, restituindo processos em que
soo interessados, Armando Gargaglione,
Néto Assumpção e Antonio da Fonseca
Ramos,

Oweell••n

Alfandega do Rio de Janeiro •
Decisões da Comissão da Tarifa, em

sua reunião de 15 de outubro de 1932.
N. 4.254 — Aliança Comercial de

Anilinae Ltd. — 33.195 — Despachou
pela nota n. 47.564. dèste ano, sabão
sem perfume de qualquer qualidade, so-
lido, em pó ou liquido, da taxa de $400
por quilo, tendo o conferente Sr. Dr.
Carneiro da. Cunha tido dúvida sobre a
classificação. A Comissão da Tarifa,
apreciando a presente questão e tendo
em vista o laudo do Laboratorio Nacio-
nal de Analises, que declara: "Trata-se
de uno sabão industrial constituido por
um sulforicinato de sodio de mistura
com um dissolvente organico clorurado",
unanimemente, subscreve o voto do Sr.
conferente Mendes Pereiro que segue:
"Bem despachada a mercadoria na taxa
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de 400 réis por quilo por se tratar de
um saponaceo empregado na industria
de tecidos (decisão da Comissão de Ta-
rifa 48, de 1930). O Sr. inspetor, assim
decidiu.

N. 1.255 — Aliança Comercial de Ani-
linas, Ltd. — 35.058 — Despachou pela
nota n. 52.256, dèste ano, tambores con-
tendo carbonato de amonea em pó, ten-
do o conferente Sr. Raul de Freitas
exigido o pagamento dos direitos refe-
rentes aos envoltorios citados, por se-
rem èles de ferro batido pintado. A Co-
missão da Tarifa, apreciando a presente
questão, unanimemente, subscreve o
voto do Sr. conferente Alfredo Seabra
que se segue: "Considero os tambores
contendo carbonato de amonea em pó,
sem valor mercantil, de acórdo com a
decisão n. 628, dèste ano, proferida era
processo perfeitamente identico ao do
requerente, depois de ouvido o Labora-
torio". O Sr. inspetor, assim decidiu.

N. 1.256 — Representação do Capfe-
rente Sr. Sá e Souza, protocolado sob
n. 31.936, relativa á mercadoria despa-
chada pela Condor OH, Paint S. A.,
pela nota n. 50.107, &sie ano, como
pó de sapato cobre cuja classificação
o dito conferente teve dúvida. A Co-
missão da Tarifa, tendo em vista o lau-
do do Laboratorio Nacional que declara:
"A referida amostra é de negro de fumo
(p6 de sapato)", unanimemente, classi-
fica a mercadoria no artigo 165, da Ta-
rifa, taxa de 100 réis por quilograma.
O Sr. inspetor, assim decidiu.

N. 1.257 — Representação do Con-
ferente Sr. Sá e Souza, protocolada sob
n. 33.310, relativa á mercadoria despa-
chada pela nota n. 51.475. deste ano.
pela firma John Jurgens & Comp., como-
ozido de ferro natural, sobre suja clas-
sificação o dito conferente teve duvi-
da. A Comissão da Tarifa, apreciando
a duvida do Sr. conferente Sá e Souza
constante da representação n. 33.310 do•
corrente ano á vista do laudo do Labora-
todo Nacional que declara: "A analise
revelou ser a referida amostra consti-
tu ida por "limalha de ferro", unanime-
mente subscreve o voto do Sr. confe-
rente Dr. Angelo da Veiga que se se-
gue: "De acôrdo com o laudo do Labo-
ratorio: Limalha de ferro". O senhor
inspe tor assim decidiu.

N. 1.258— Chambers & Comp.
34.164 — Questão sobre mercadoria
vinda pelo armazem de encomendas pos-
tais e ai classificada para pagamento de
direitos, quando os interessados enten-
dem tratar-se de amostras sem valor
mercantil, A Comissão da Tarifa, ufa-
nimemente, subscreve o parecer, do se-
nhor conferente Dr. Paulo Martins. que
se segue: "Os objétos de que se trata,
rem exceção dos leques constantes de
ultima adição, assinalados com carimbo
de "amostras grafai", têm valor mercan-
til e por isso ficam sujeitos aos respe-
ctivos direitos. O senhor inspetor deci-
diu de ackdo com o parecer unanime.

N. 1.259 — Coates Scotf o & Comp.
Ltda. — 39.984 — Despacharam pela
nota n. 55.221, deste ano, maquina ana-
nim, tendo o conferente Sr. Torres
Irite verificado uma maquina registra-
dora, nominalmente especificada no ar-
tigo 1.009, sujeita á taxa de 60$. A
comissão da Tarifa, unanimemente, con-
sidera a mercadoria em causa como
prensas para marcar papel, do artigo
n .$15 da Tarifa, e taxa de 4$800 por
quilo, de aenrdo com a decisão n. 403.
deste ano. O senhor inspetor assim de-
cidiu.

N. 1.260 — Companhia Laticinios
Alberto Bocke — 34.858 — Despachou
pela nota n. 38.131, deste ano, acido
benzoico, da taxa de 4500 e bi-fosfato
de sodio composto, da taxa de 2$ por
quilo, sobre cuja classificação o con-
ferente Sr. Julio Maciel teve duvida.
A Comissão da Tarifa, apreciando a pre-
sente questão e tendo em vista o laudo
do Laboratorio Nacional de Analises que
declara: "Amostra ri. 1 — A analise de-
monstrou que a referida amostra é de
berzoato de sadio. — Amostra ia. 2 —
A analise demonstrou que a referida
amostra é de um produto complexo, ten-
do ern sua composição fosforo, cloro,
sadio combinados, e alcali livre e uma
substancia organica", unanimemente sub-
screve o parecer do Sr. conferente Tor-
res Leite que se segue: "Em face do
laudo do Laboratorio de Analises, clas-
sifico mostra n. 1, benzoato de sodio,
da taxa de 5.000 e n. 2, 'produto qui-
mico não especificado, 50 % ad-valorem,
do artigo 328". O Sr. inspetor assim de-
cidiu.

N. 1.261 r — Companhia SKF do Bra-
sil — 39.590 — Submeteu a despacho
peças de aço para aparelhos de movi-
mento ou transmissão do artigo 982, da
tarifa e taxa de 15 °t° "d-valorem",
pretendendo, em conferencia, desclassi-
ficar para rolamentos de .esferas com
aplicação hn ela4rios maquinismos, da
taxa de $300 por quilo, com o que não
concordou o conferente senhor Candi-
do Costa, que considerou a mercado-
ria bem despachada. A Comissão ria
Tarifa, por sua maioria, é de parecer
que se trata, sem duvida alguma, de
mancai nominalmente especificado ao
artigo 982, da tarifa, para- pagamento
de 15 °I° "ad-valorem", conforme aliás
está resolvido por esta Alfandega; o se-
nhor conferente Alfredo Seabra consi-
dera como utensilios não classificados
para maquinas da taxa de $no por
quilo, de acordo com decisões do Ta-

.souro e recente acordão do Conselho de
Contribuintes; o senhor conferente Dr.
Paulo Martins proferiu o seguinte voto:
"Os "roulements á billes" são apare-
lhos de transmissão, como já tive oca-
sião de justificar. Estão, por isso, su-
jeitos á. taxa de 15 °I° act-valorem. O
senhor inspetor decidiu de acordo COM
a maioria.

N. 1.262 — Companhia SKF do )3rtle
zil — 46.017 — Submeteu a despacho
peças de aço para aparelhos de movi-
mento ou transmissão, +sujeitas a di-
reitos "a,d-valorem", 15 °I°, do artigo
0$2, da tarifa, pretendendo, em confe-
rencia, desalassificar para utensilios
não classificados para maduinas, do
art. 1.025, da tarifa e taxa de $300 Por
quilo, com o que não concordou o con-
ferente Sr. Casando Costa, que consi-
derou a mercadoria bem despachada. A
Comissão da Tarifa, por sua ;maioria
é de parecer que se trata, sem duvida
alguma, de mancai nominalmente espe-
cificado no artigo 982, da tarifa, para
pagamento de 15 0 1 0 "ad-valorem"; e o
senhor conferente Alfredo Soabra con-
sidera a mercadoria em causa como
sitensilios (não Jeletseificasios 131a.rat m.a-
quinas, da taxa de $300 por quilo, de
acordo com decisões existentes e ra-
sante acordão do Conselho de +Contri-
buintes. O senhor inspetor decidiu de
acordo com a maioria.

N. 1.263 — Companhia SWIFT do
Brasil S. A. —34.22.2 — Despachou

pela nota n. 51.691, deste ano, tripas
ovinas sevas, tendo o conferente senhor
doutor Carneiro da Cunha pedido a
audiancia do Laboratoráo Nacional do
Analises e da comissão da Tarifa para
resolver quanto ao selo de consumo. A
Comissão da Tarifa, apreciando a pre-
sente questão, tendk7 . em vista o laudo
do Laboratorio Nacional que deiclars:
"A analise revelou ser a referida amos-
tra constituida por viscera abdominal
muscule-membanosa (tripa), :portant%
de natureza animal, não contiendo sub-
sistancias nacivas"

'
 unanimemente,

subscreve o parecer do conferente dou-
tor Paulo Martins que se segue: "Bem
despachada. QudInto á inc.idencia do
imposto de consumo já foi resolvida a
respectiva isenção xeque o que se taxa
é a conserva para alimentação. Nilo
ha, pois, como exigir os selos de consu-
mo no caso ocorrente". O Sr. inspetor
assim decidiu.
• N. 1.264 — Estabelecimentos Mes-
tre Blatgé S. A. B. — 39.945 — Des-
pacharam pela nota n. 53.945, deste ano,
utensilios não classificados para maqui-
nas, tubos de cobre em peça com as pon-
tas fechadas para não oxidarem, para
serpentinas das maquinas de fazer gelo
— "Frigidaire", tendo o conferente se-
nhor Alfredo Seabra considerado corno
obras de aluminio não classificadas. A
Comissão da Tarifa, apreciando a pre-
sente questão, unammimente, subscreve
o parecer do Sr. conferente Torres Lei-
te que se segue: "Classifico a amostra
apresentada como tubo de cobre de qual-
quer qualidade da taxa de $500 do ar-
tigo 698". O Sr. inspetor assini deci-
diu.

N. .265 — Representação do escritu-
rario Sr. Jayme Ovalle, protocolada sob
n. 32.614, relativa á mercadoria des-
pachada por Odilon da Beauclair, pela
nota n. 50.997, deste ano, como asfalto
liquido, do art. 621 e taxa de $020 por
quilo, sobre cuja classificação o dito es-
criturado teve duvida. A Comissão da
Tarifa, tendo em vista o laudo do La-
boratório Nacional de Analises, que de-
clara tratar-se de um asfalto liquido,
tendo em sua composição agua, saiba,
alumina, ferro e betume de asfalto, por
sua maioria, é de parecer que o proces-
so volte ao Laboratorio para declarar si
o asfalto está preparadô para calçamen-
to; e os senhores conferentes Drs. An-
gelo da Veiga e Sá e Souza e Paulo
Martins consideraram bem despachada a
mercadoria como asfalto liquido, do ar-
tigo 621 da Tarifa e taxa de $020 por
quilo, paracendo desnécessaria nova au-
diencia do Laboratorio Nacional. O se-
nhor inspetor decidiu de acordo com os
ultimos.

N. 1.246 — L. Janssens — 39.627
Despachou pelo bilhete de amostra nu-
mero 363, deste ano, amostras sem va-
lor mercantil, tendo o conferente senhor
Reis Carvalho verificado para fusos de
ferro de qualquer qualidade, do artigo
749 da Tarifa. A Comissão da Tarifa,
por sua maioria, considera a mercado-
ria em causa como parafusos para tri-
lhos de estradas de ferro, taxa de $080
por juilo; e os senhores conferentes
Pedro Torres Leite, Mendes Pereiro e
Dr. Amanho de Noronha classificam a
amostra n. 918, como obra não classi-
ficada de ferro batido, simples da taxa
de $490 e a da de n. 918-A, como pa-
rafusos de qualquer qualidade. da Laxa
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de $600 do art. 757. O Sr. inspetor de-
cidiu de aceerdo com a maioria.

N. 1.267 — Luiz Guaraná & Comp.
35.078 Pedindo reconsideração da deci-
são n. 1.172, de 17 de setembro Último,
considerando como utensilios não clas-
sificados para maquinas, da taxa de $300
por quilo, a mercadoria despachada pela
Lota n. 50.147, deste ano. A Comissão
da Tarifa, apreciando o presente pedido
de recoesideraoão e tendo em vista o
parecer do técnico deesignado, en,genbei-
ro Dr. Marcellino Arruda, assim se ma-
nifestou: o Sr. conferente Julio Maciel
deu o seguinte parecer: — "rendo em
vista o laudo do engenheiro certificante,
modifico meu voto anterior para classi-
ficar a mercadoria em causa como
quaisquer outras peças de carros de tra-
ção a vapor de linhas ferreas, para pa-
gamento dos direitos que lhes competi-
rem, segundo sua qualidade, ou sejam
e300 como utensieios não classifeeidpa
para maquinas."; e os demais subscre-
vem o vota do Sr. conferente Pedro Tor-
res Leite, que se segue: — "Em face do
certificado do engenheiro confirmo meu
parecer anterior, visto servir "para en-
gates ou quaisquer outros fins", e essim
utensi/ios da taxa de $300.". O Sr. ins-
petor proferiu a seguinte decisão:
"Tendo em vista o certificado do enge-
nheiro que declara tratar-se no caso de
molas de aço para troes de vagens de
¡quaisquer outros fine semelhantes es-
clarecendo que não tem duvida quanto
á finalidade unica técnica: e industrial
das referidas molas no emprego como
amortecedores em trucs de vagens de
estrada de ferro, engates ou paraoho-
ques dos mesmos vagens, o que demons-
tra que se trata de peças da parte infe-
rior de vagons para estrada de ferro.

cobrem-se os direitos a razão de 2050
por quilogramo, no art. 807 da Tarifa".

N. 1.268 — Manoel Francisco de Bri-
to — 40.363 — Despachou pela vota

55.:363, &abe lano, brinquedos trião
especificados, da taxa de 1$5e0 por qui-
lo, tendo o conferente Sr. Genulpho
tFreire verificado contas ficas, da taxa
de MOO por quilo, do art. 657 da 'Pari-
Ia. A Comissão de Tarifa, por sua maio-
ria, classifica a mercadoria em causa
como brinquedos não especificados, do
art. 1.034 da Tarifa e taxa de 1$500
por quilo, de acerdo com a decisão nú-
mero 2.068, de 1928; e o Sr. conferente
Pedro Torres Leite proferiu o seguinte
voto: — "Trata-se, sem duvida alguma
de contas bus de vidro, e assim nomi-
nalmente especificadas nu art. 657, su-
jeitas á taxa de 6$800. A fragilidade das
pequenas esferas está indicando não
eervirem para brinquedo, e sim para en-
feites ou adornos.". O Sr. inspetor de-
cidin de acerdo com a maioria.

N. 1.269 — Representação do confe-
rente Sr. Pedro Torres Leite, protoco-
lada sob numero 38.393$ relativa á mer-
cadoria despachada, pela nota n. 55.005,
deste ano. — A Comissão da Tarifa,
unanimemente, subscreve o parecer do
sie conferente Dr. Paulo Martins, pro-
ferido na representação do Sr. conte-
rente Pedro Torres Leite, O Sr. inspe-
tor assim decidiu e manda que se publi-
que a seguir, o referido parecer.

O parecer citado é o seguinte:
"A especie a que se refere a repree

eeneação verso é a seguinte: Na confe-
remia de um volume em que deveriam

existir quatro qualidades de meircadoe
rias, correspondentes a outras tantas
adições, foi verifcada a inexistencia de
uma das edições, identidade de quali-
dade entre a quarta e primeiro adição
— que passaram a constiuir uma só —
e, finalmente, a verifioação de mercado-
rias diferentes (cardas) em logar da
que corresponderia á 3' adição eu mes-
mo á 4a, porque em ambas houve diver-
gencia ou inexistencia, por essa ou ou-
tra razão, o que pouco importa ao caso.
Trata-se, pois, de uma diferença de qua-
lidade e o caso enquadra-se na hipotese
prevista no art. 488 da Consolidação, e
quanto á penalidade a aplicar ela não po-
derá exceder da multa de expediente,
tal como se recomenda na parte final do
§ 7°, do mesmo artigo, pela identidade
de motivo existente entre a hipotese le-
gal e o caso ocorrido. O que se tem a
fazer é, portanto, apurar a diferença en-
tre o despacho e • o verificado para efei-
to da Moreno, da diferença que resul-
tar dessa comparação, acrescida da mul-
ta de expediente que fer imposta. lia
uma circunstancia a acrescentar: a de
que a mercadoria verificada '(cardas)
está faturada, segundo se vé da fature
junta, como fazendo parte do conteúdo
da caixa ri. 2.809e prova de que houve
qualquer equivoco por paree do expor-
tador. E como se trate de mercadoria
sujeita á Laxação ald-vaiorent" e o valer
da fatura seja inferior á base ($ 7.76 a
13$310 é igual a 50$), segue-se que a
cobrança deverá incidir no valer de ba-
se ou sejam de 126$200, averbado' no
despacho pela 1' conferencia.

Esse é o meu parecer."
N. 1.270 -- Representação do confe-

rente S. Pedro Torres Leite, protoco-
lada sob n. 39.990, relativa á merca-
doria despachada por Ferreira Guima-
rães & Ccrmp., pela nota n. 5e.506, des-
te ano, — utensilios para maquinas, da
taxa de $300 por quilo, tendo o confe-
rente citado considerado como cardas
nominalmente especificadas no art. 991,
para maquines, sujeitas a direitos ad-
valorem, 15 %. — A comissão da Ta-
[rifa, apreciando . a presente questão,
unanimemente, subscreve o voto
do Sr. conferente Alfredo Sea-
hra, que se segue: "Consiredo a
mercadoria bem despabhada, por se
tratar de cardas com guarnições de me-
tal e fundo de madeira, assim classifi-
cada nesta alfandega.. Em tempo: Deci-
sões existentes ris. 20, de 2 de janeiro,
e 713, de junho, ambas do corrente ano."
O Sr. inspetor assim decidiu.
N. 1.271 — Paul J. Christoph C° (nu-

mero 38.375). — Pedindo classificação
de mercadoria para a qual foi concedi-
do exame previce — A Comissão da Ta-
rifa, apreciando a presente questão, una-
nimemente, subscreva o parecer do se-
nhor conferente Elias Souto que se se-
gue: "Considero a maquina de calcular
sujeita á taxa de 60; (por unidade),
classificada no art. 1.009. Conforme o
que está reseevido as peças avulsas que
vieram conjuntamente com a aludida ma-
quina, devem pagar 25 % ad-valorem.
O Sr. inspetor assim decidiu.
N. 1.272 — S. A. Estamparia Lego

(4.380). — Recebeu 6 barris contendo
'mordente para doura", que esta Man-
dega, baseada em laudos e pareceres, tem
classificado como verniz não especificado
tendo a requerepte, para acautelar seus
Interesses, pedido hudiencia do Labora-

torio. — A Comissão da Tarifa, aprecie --
ando a presente questão e á vista do
laudo do Laboratorip 'Nacional que de-,
clara; "4 analise -demonstrou ser a re-
ferida amostra de um vemiz graxo, que •
pôde ter aplicação em estantparia", una-
nimemente, subscreve o voto do senhor
conferente Dr. Angelo da Veiga que se
segue: "De acendo com o laudo junto,.
do Laboratorio, julgo a memedoria em e
causa como verniz, da taxa de 1e000. O
Sr. inspetor assim decidiu.

N.' 1.27e — etal Telles & Companhia
Limitada (3.2.643). — Submeteu a des-
pacho aparelhos fisicos não claseeficadosee
no valor de 4898, tendo o conferente ,se-
nhor Renato Possollo verificado 82 Iam-
padas para radio ao valor de 824400.--
— A Comissão de, Tarifa, unanimemente,'
é de parecer que deve eer aceito o valor,
proposto a despacho, em face da infer-e
mação do senhor conferente prestada no
processo. O Sr. inspetor' assim decidiu._
/ N. 1.1274 — Weskott & Companhia r.
'"A Chimica industrial Bayer-Meister.
Udu" (31.738). — PedindO reconsi--
deração. da decisão ne 1.045, de 20 de»:
agosto ultimo, mandando aceitar o pre-
ço de fatura para báse do valor da
mercadoria despachada pela nota nu-
mero 68.801., deste ano, que é um pro-
duto quimico sulfonado, sujeito á taxa:
ad-valoren, 50 % nunca, porém, infe-
rior á base de 2$ como.. oleo medicinal .,
não especificado, —	 Comissão da
Tarifa, apreciando o presente pedido
de reconsideração, assim sa manifes-

- tou: o senhor conferente Pedro Torres e*
Leite deu o seguinte parecer, com o
qual concordou o senhor conferente e.
Dr. Paulo Martins: "Não apreeentando
a parte documentação em que se prove
ser o produto em apreço de valor in-
ferior ao arbitrado, entendo que deve -
ser mantida a decisão anterior"; o se-,
nhor conferente Dr. Sá e Souza prole-'
riu o seguinte voto, com o qual concor-
daram os senhores conferentes doutor
Angelo da Veiga, Mendes Pereiro. Julio
Maciel e Alfredo Seabra: "Penso que
a mercadoria em questão deve ficar
sujeita aos direitos de 50 % (ui-valo-
rem, como produto quimico. sem liml-
taeão de base para esse valor"; e o se-
nhor conferente Eugenio Pourchet emi-
tiu o seguinte voto: "Mantenho meu
voto anterior. Não pede deixar de ser
aceito o preço da fatura para base do
valor da mercadoria, á vista da impos-
sibilidade de Proceder o conferente, do
despacho ás diilgencias de que trata o
art. 14 das Preliminares da Tarifa.
A mercadoria é um prdiuto quimied e-
sulfonado aa-valorem, 50 %	 e o cal- .
culo dos respectiivos direitos de impor-e;
tacão devo ser feito, pelas razões acima ,;.
expostas, segundo o valor constante dos
documentos aduaneiros". o Sr. inspe-
tor, decidiu de acôrdo com o ultimo, .
e á vista do laudo do Laboratorio Na-
cional, reformar a decisão n. 1.045,
deste ano, 'quanto á bsise.

N. 1.27e — Wilson, Soes ee C° Ltd.
(36.147). — Despacharam pela nota
n. 51.075, deste ano, guinchos manuais
e semelhantes, da taxa de . $200 por .
quilo, do art. 1.004, da Tarefa, tendo o
conferente' Sr. Genulpho Freire veri-
ficado mercaderia -omissa, para paga- e
mento de 60 To, ad-valorem,, — A Co- •
missão -da Tarifa, apreciando a pre-
sente questão, unanimemente, subscre-
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N. 1.278 — Companhia United Shoe
\larhiiiory do Brasil. — 34.343. —
Despachou pela nota n. 46.078, dêste
ano, graxa liquida para sapato, da taxa
de 250 réis por quilo, sare cuja classi-
ficação o conferente Sr. Jayme Ovalle
teve dúvida. A Comissão da Tarifa, ten-
do em vista o laudo do Laboratorio Na-
cional de Analises, que declara tratar-
se de uma solução espessa de goma
elastica (borracha) em dissolvente
apropriado, por sua maioria, considera
a mercadoria em causa como produto
quimico não classificado. Para nazamen-

to de 50 %, ad-valorem;
)
e os Srs. con-

ferentes Pedro Torres Leite e Dr. Ama-
rilio de Noronha classificam a mesma
mercadoria como goma não especifica-
da, do art. 129 da Tarifa r e taxa de
18200 por quilo. O Sr. inspetor decidiu
de acórdo com os dois últimos Srs.
conferentes.

N. 1.279 — Aliança Comércial de
Anilinas Limitada. — 35.057." Despa-
chou pela nota ri. 52.760, deste ano,
cinco tambores contendo carbonato de
amonia, da taxa de $400 por quilo, ten-
do o conferente Sr. Gentil Monteiro exi-
gido o pagamento dos direitos dos tam-
bores, na razão de $600 por quilo, como
obras não classificadas .de ferro batido
pintado. A Comissão cia Tarifa, apreci-
ando a presente questão, unanimemente,
subscreve o parecer do Sr. conferente
Julio Maciel que se segue: "Os tambo-
res contendo carbonato de amorna, de
acordo com a decisão n. 628, dêste ano,
em igual processo em que foi ouvido o
Laboratorio, não estão sujeitos a direi-
tos sendo considerados sem valôr co-
mercial". O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 1.280 — Companhia America Fa-
bril. — 33.220. Despachou pela nota
ri. 49.358, dêste ano, pertences de ma-
quina operatriz, do artigo 1.009 e taxa
de $250, tendo o conferente Sr. Torres
Leite verificado aparelhos de movimen-
to, do artigo 928, 15% do seu valôr. A
Comissão da Tarifa apreciando a pre-
sente questão, por sua maioria, subs-
creve o parecer emitido pelo senhor
conferente Alfredo Seabra, que se se-
gue: "Examinei no armazem 16 a mer-
cadoria em questão, e verifiquei que não
se trata de eixo de transmissão propria-
mente dito, mas de uma peça de ma-
quina com engrenagem nas extremida-
des para funcionamento de determinada
maquina operatriz a qual deverá ser
ajustada, como se vê da planta junta á
petição inicial. Foi importada separa-
damente, mas como não tem classifica-
ção especial nem outra aplicação sinão
como parte integrante da maquina a
que pertence, deverá seguir o regime ta-
rifario das maquinas operatrizes pagan-
do os direitos segundo o pêso verificado.
E' este o meu parecer com o qual con-
cordou o colega Dr. Sá e Souza que as-
sistiu tamboril ao exame kleterminado
por V. S. Salvo melhor juizo, e o se-
nhor conferente doutor Amanho de No-
ronha proferiu o seguinte voto, com o
qual concordou o senhor conferente
Elias Souto: "Estou de acérdo com o
conferente Torres Leite, classificando
como aparelho de transmissão, visto
tratar-se de mercadoria identica á de
que tratam as decisões na. 487 e 708,
de 1931". O senhor inspetor decidiu de
acerdo com os dois últimos.

N. 1.281 — Companhia Eletrolux S.
A. — 39.884. Pagou a taxa de 18800
por quilo, como correias de algodão e
borracha, pelo colis que recebeu da In-
glaterra, tendo o conferente Sr. Palvino
pecificado no artigo 1.033, como bor-
racha não classificadas. A Comissão da
Tarifa, por sua maioria, considera a
mercadoria em apreço semelhante aos
cadarços de tecido de algodão e borra-
coa, do artigo 1.033, da Tarifa e taxa de
78000 por quilo; e o conferente Pedro
Torres Leite proferiu o seguinte voto:
"A mercadoria em apreço não tem ca.
racteristico de correia para maquinas.
$ pelo mesmo motivo tambem não é ca-
darço, assim entendo estar a mesma es-

Rocha considerado como obras de bor-
racha em tecido em obra não classifi-
cada da taxa de 7$000". O Sr. inspetor
decidiu de acórdo com a maioria.

N. 1.282 — Companhia Souza Cruz
— 37.201, Despachou pela nota nú-
mero 52.545, déste ano, balança grana-
taria comum, da taxa de 7$000 por qui-
lo, tendo o conferente, Sr. Rego Mon-
beiro, considerado como balança de pra-
cisão ou de qualquer outra qualidade,
para pagamento de 50 % "ad-valorem".
A Gommissão da Tarifa, por sua maio-
ria, classifica a mercadoria em causa
como balanças não especificadas, do
art. 983 da Tarifa, sujeitas a dir eitos
na razão de 50 % "ad-valorem"; e o se-
nhor conferente Pedro Torres Leite
classifica como balança granatarra sem
caixa, do mesmo artigo. O Sr. inspetor
decidiu de acórdo com a maioria.

N. 1.283 — Condor 011 & Paint S. A.
— 33.137. Despachou pala nota núme-
ro 51.397, dèste ano, oleo vegetal não
especificado, da taxa de $300 por qui-
lo, tendo o conferente Sr. Dr. Carneiro
da Cunha tido dúvida sobre a classifi-
cação. A Comissão da Tarifa, tendo em
vista o laudo do Jaboratorio Nacional
de Analises, demonstrando ser a merca-

. dona analisada de um oleo vegetal que
apresenta caracteres do' oleo de madei-
ra da China, assim se manifestou:
os Srs. conferentes Mendes Pereira e
Drs. Angelo da Veiga e Amanho de No-
ronha consideram a mercadoria em cau-
sa como oleo vegetal não especificado, .,
do art. 123 da Tarifa; e os demais subs-
crevem o 'voto do Sr. conferente Pedro
Torres Leite, que se segue: "Em face
do laudo do Laboratorio de Analises,
trata-se de oleo de madeira da China, já
classificado por esta Alfandega como
oleo vegetal não especificado da taxa cia
$300, art. 123". O Sr. Inspetor assim
decidiu.

N. 1.284 — Felix & Comp . — 40.167
— Pedindo reconsideração da decisão
n. 1.197, deste ano. A Comissão da Ta-
rifa, apreciando o presente pedido de
reconsideração, assim se manifestou: O
Sr. conferente Dr. Amanho de Noronha
deu o seguinte parecer, com o qual con-
cordou o Sr. conferente Mendes Pe-
reiro: "Mantenho o meu pareces clas-
sificando com-o chapéus de papel sim-
ples, imitando palha, sujeitos a direitos
na razão de 4600 por unidade, ainda
mais corroborado com a certidão do La- .
boratorio Nacional de Análises, respon-
dendo á segunda pergunta, que diz: o
colodio ou melhor a pelicula dessecada
de colodio, que cobre o fio de papel da
amostra em causa, difere do colodio que
serve para o fabrico da palha e da sãda
artificial pela adição que soReu.do oxido'
de zinco." O Sr. conferente Pedro Tor-
res Leite mantém seu parecer anterior,
classificando os dois chapéus como de
papel simples, imitando palha, da taxa
de 18600 por unidade, como aliás já es-
tava resolvido pela decisão n. 2.164 do
ano proximo findo; o Sr. conferente
Dr. Angelo da Veiga tambem mantém
seu parecer anterior, considerando
omissa, a mercadoria em causa; o senhor
conferente Dr. Paulo Martins proferiu o
seguinte voto: "Com o melhor estudo da
análise feita e atendendo -  motivos
expostos no pedido de reconsideração,
modificomodifico meu voto anterior e subscrevo
o do Sr. conferente Amanho de Noro-
nha, com o qual estou de penfeito seer-

ve, o voto do Sr. conferente Dr. Angelo
da Veiga que se segue: "Penso, como
o Sr. .conterente du despacho, que a
mercadoria em causa deve ser consi-
derada como omissa, pagando 50 %,
ad-valorcm. O Sr. inspetor assim de-
cidiu.

N. 1.276 — Glossop ds Comp. —
33.948. — Pedindo reconsideração da
decisão n. 1.214, de 24 de setembro úl-
timo, considerando como produto 'quí-
mico não classificado, do art. 328 da
Tarifa, para pagamento de 50 %, ad-
valorem, a mercadoria despachada como
carvão para eletricidade, da taxa de
150 reis por quilo. A Comissão da Ta-
rifa, apreciando o presente pedido de
reconsideração, pelo voto dos Srs. con-
ferentes Eugenio Pourchet, Julio Ma-
ciel, Dr. Angelo da Veiga, Mendes Pi-
oheiro e Dr. Sá e Souza, mantém seu
parecer anterior, assemelhando a mer-
cadoria em causa a esmeril não especi-
ficado, da taxa de 300 reis por quilo; e,
pelo voto doi Srs. conferentes Elias
Souto e Drs. Amanho de Noronha e
Paulo Martins, Lambem mantém o seu
parecer anterior, em face da decisão
existente e por não ter a interessada
apresentado documentos convincentes.
O Sr. inspetor, reconsiderando a deci-
são n. 1.214, de 24 de setembro últi-
mo, proferiu o seguinte despacho:
"Tendo em vista o fim a que se destina
a mercadoria e a sua aplicação, classifi-
que-se como partes de aparelhos ele-
trieos, para pagar 15 %, ad-valorem."

N. 1.277 — Sociedade Brasileira de
Explosivos Rupturita. — 39.661. —
Despachou pelas notas ns. 56.122123,
&sie ano, 50 latas com clorato de po-
tassa cristalizado, da. taxa de 300 'réis
por quilo, tendo o conferente Sr. Jay-
me Ovalle exigido o pagamento dos di-
reitos dos latões, continentes da merca-
doria, como obras de ferro pintado, da
taxa de 600 réis por quilo.* A Comissão
da Tarifa, pdr sua maioria, subscreve o
oto do Sr. conferente Julio Maciel,

que se segue: "Os latões de ferro em
causa não têm valor mercantil, já pela
sua qualidade, já porque não pôde ser
retirado SIM conteúdo sem serem inuti-
mios. Entendo, por isso, que não deve -
pagar direitos"; e o Sr. conferente Pe-
dro Torres Leite deu o seguinte pare-
cer, com o qual concordou o Sr. confe-
rente Dr. Annarilio de NoeOnha: "O
tambor em apreço não fica inutilizado
quando aberto, o, assim, de acórdo com
varias decisões desta Alfandega, sendo
11111a -das últimas a de n. 107, dêste ano,
(IPN'e pagar direito como obra não elas-
s fieada simples, da taxa de 400 reis,
do art.. 757". O Sr. inspetor devidiu de
aeerdo com a maioria, á" vista da amos-
tra.

II
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do." O Sr. conferente . Elias Souto consi-
dera como chapéu de papel simples, para
pagar 11600 por unidade; o Sr. confe-
rente Dr. Sá e Souza reforma seu pare-
cer anterior, á vista do que informa o
Laboratorio Nacional de Análises, e clas-
sifica a mercadoria em causa como cha-
péu de papel simples; e o Sr. confe-
rente Julio Maciel reforma tamisem seu
parecer anterior, em face- do laudo do
Laboratorio Nacional de Análises, subs-
crevendo assim o voto do Sr. Dr. Ama-
rillo de Noronha. O Sr. Inspetor deci-
diu de acórdo com •a ffaioria, ficando
deste modo, reconsiderada a decisão nu-
mero 1.197, de 24 de setembro findo.

N. 1.285 — Ferraz Irmão Oe Comp.
— 22.640 — Despachdram pela nota
n. 14.982, deste ano, sardinhas salga-
das, da taxa de $080 por quilo, tendo o
conferente Sr. Euclides de Carvalho
classificado como sardinha era conserva
de qualquer modo preparada, da taxa de
$600 por quilo. A Comissão da Tarifa,
tendo em vista o laudo do Laboratorio
Nacional de Análises, assim se manifes-
tou: O Sr. conferente Pedro - Torres
Leite deu o seguinte parecer, com o dual
concordaram os Srs. conferentes Men-
des Pereiro e Drs. Angelo da Veiga e
Amanho de Noronha; "As sardinhas em
apreço já foram classificadas por esta
Alfandega como em conserva, de qual-
quer modo preparado, da taxa de $600,
art. 62, ex-vi da decisão n. 573, do cor-
rente ano." E os Srs. conferentes dou-
tor Paulo Martins, Julio Maciel e Dr. Sá
e Souza declaram estar de acórdo com o
voto do Sr. conferente Alfredo Seabra,
que se segue: "Considero a mercadoria
bem despachada, de acôrdo com o laudo
do laboratório, convindo notar que mer-
cadoria identica foi pelo decreto nu-
mero 53,7, deste ano, classificada como
em conserva de qualquer modo prepa-
rado."

O Sr. inspetor decidiu de acórdo com
os quatro primeiros senhores confe-
rentes.

N. 1.286 — Representação do escri-
turario Sr. Fideloino Coelho, protoco-
lada sob n. 34.549, relativa á merca-
doria despachada por Industrias Reuni-
das F. Matarazzo, pela nota n. 53.181,
deste ano, como maquinas operatrizes.
sobre cuja classificação o dito escritu-
rario teve duvida. A Comissão da Ta-
rifa, unanimemente, subscreva o pare-
cer do senhor conferente Pedro Torres
Leite, concluindo tratar-se de Quatro
maquinas operatrizes, que devem NOW
as taxas que lhes competirem no arti-
go 1.009, segundo o peso de cada uma.
O Sr. inspetor assim decidiu, e manda
que se publique, a seguir, o referido pa-
recer.

O parecer citado é o seguinte:
"Pele exame que procedi nos maqui-

nismos constantes dos seis volumes em
apreço, verifiquei tratar-se de quatro
maquinas operatrizes destinadas ás fun-
ções seguintes: Na caixa n. 100. um pa-
neiro sulfurador, com o peso liquido de
2.079 quilos; nas de ns. 101 e 102, dois
mescladores ou misturadores.
pesando liquido cada uma 2.306 quilos:
e formande os ires volumes ns. 1031105,
um batedor ou agitador com o peso li-
quido de 5.816 quilos, maquinas estas
destinadas á fábrica de preparos de fios
de Oda: Assim, sou de parecer que as
referida maquinas devem pagar as taxas
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oxido de chumbo composto, da taxa de
$400 por quilo, tendo o conferente se-

- nhor Luiz Trindade considerado corno
produto quimico. A Comissão da Tari-
fa, tendo em vista o laudo do Labora-
todo Nacional de Analises, que declara
tratar-se de resinai° de chumbo e mau-
ganes, considera a mercadoria em causa
como produto quirnico não classificado,
do art. 328 da Tarifa, para pagamento
de 50% "ad-valorem", de acôrdo com a
decisão n. 2.024, de 1931, tendo o con-
ferente senhor Pedro Torres Leite feito
a seguinte deciaração de voto: "Em face
do laudo do Laboratório de Analises, o
resinai° do chumbo e minganez está su-
jeitd a direitos "ad-valorem" 50%, como
produto quirnlico não especificado e ar-
tigo 38 tia Tarifa, corno já foi resol-
vido pela decisão n. 250, do corrente
ano. O senhor inspetor assim decidiu.

N. 1.291 — Schering Xahlbaum Li-
mitada — 34.431. — Pedindo reconsi-
deração da decisão n. 1.072, de. 27 do
agosto último, considerando corno pro-
duto quimico não classificado, sujeito adireitos ad-valorenk,na razão de 50 %, a
mercadoria despachada pela nota ruí.
mero 41.189, deste ano. A Comissão da
Tarifa, apreciando o presente pedida
de reconsideração, por sua maioria, con-
sidera a mercadoria em causa tomo co-
lodio de qualquer qualidade, da taxa de
2$ por quilo; o senhor conferente dou-
tor Angelo da Veiga, á vista do lauda
do laboratorio, reforma seu parecer an-
terior, considerando a mercadoria como
produto quimico destinado a preparo de
colodio — e não como colodio; e os se-•nhores conferentes Mendes Pereira o
Dr. Paulo Martins mantêm seu voto an-
terior, pois, pela analise feita, não se
trata de colociio, mas de produto qui-
rn:co, sujeito á taxação de 50% ad-va-
topem..

O Sr. inspetor decidiu de aeôrdo com
os três ultinms, ficando, déste modo,
mantida a decisão n. 1.072, de 27 de
agosto dêste ano.

N. 1.292 — Singer Seveing Machine
Co. — 34.814. — Despachou pela nota
n. 53.369, dêste ano, o conjunto — mo-
tor e reostato, como máquina dfnamo-
eletrica, até 100 quilos, do art. 1.008
e taxa de $250. tendo o conferente se-
nhor Tavares Guimarães classificado o
motor como máquina dinamo-elétrica,do
art. 1.008, taxa $250, e o reostato conto
objeto fisico não classificado, do artigo
875. 15 % ad-uniorem. A Comissão da.
Tarifa, apreciando a presente questão
assim se manifestou: os Srs. conferen-
tes Eugenio Pourchet e Julio Maciel, em
face do que já ficou resolvido pela de-
cisão n, 1.433, de 10 de setembro úl-
timo, consideram a mercadoria em cau-
sa como objetos fisicos não classificados,
do art. 876 da Tarifa, para Pagamento
de 15 % ad-valorent; o Sr. conferente
Dr. Sá e Souza proferiu seu parecer em
separado; o Sr. conferente Dr. Paulo
Martins deu o seguinte parecer, com o
qual concordou o Sr. conferente doutor
Angelo da Veiga: "Sempre entendi que
os motores, fosse qual fosse o seu Peso,
não perdem a sua qualidade de motor
para efeito da taxação aduaneira; e os
reostatos, désde que acompanhena os
motores, na sua exata correspondencia.
segue o reginaen fiscal dos primeiros.
Isso sempre foi doutrina pacifica nessa
alfandega e não vejo motivo maior que
autorize qualquer modificação a res-
peito"; o Sr. conferente Elias Souto

que lhes competirem no art. 1.009, se-
gurtdo o pesa de cada uma."

• N. 1.287 — Hasenclever Comp. —
34.710 — Pedindo • reconsideração da
decisão n. 1.157, de 17 de setembro

• deste ano; considerando como esmeril
em pedra para amolar, da,taxa de $300
por quilo, a mercadoria despachada
pela nota n. 48.204, deste ano. A Co-
missão da Tarifa, apreciando o Presente
pedido de reconsideração, unanima-
mente, mantém o seu parecer anterior,
considerando a mercadoria em causa
como esmeril e pedra para amolar facas,
da taxa de $300 por quilo, de acôrdo
com decisões exisientee., e por não se
tratar de pedra • de granito para afiar
alfanges. O Sr. inspetor assim decidiu,
ficando deste modo mantida a decisão
n. 1.157, de 17 de setembro findo.

N. 1.288 — Jose Ramos — 40.154 .
Despachou, pela nota n. 56.476, deste
ano, brinquedos não especificados, da
taxa de 1$500 pot. quilo, tendo o confe-
rente Sr. Torres Leite classificado par-
te da mercadoria como cabelo humano,
artigo 80, obras de cabelereiro. A Co- .
miasão da Tarifa, apreciando a presen-
te questão, á vista do laudo do Labora-
torto Nacional, que declara: "A analise
demonstrou ser a referida amostra, de •
cabeleireiro para Innen, constituida de
lã preparada e tinta", unanimemente,
subscreve o voto do Sr. conferente Ju-
lio Maciel, que se segue: "Bem despa-
chado como brinquedos de qualquer ou-
tra meteria, taxa, 1$500 por quilogra-
ma". O Sr. Inspetor assim decidiu.

N. 1.289 — IRCA — Victor Brasilei-
ra, Inc. — 25.487 — Submeteu a des-
pacho 'volvidas para radios, nos valores
de 8:066E310 para 1.154 lampadas, e de
7:116$100 para 1.055, tendo o confe-
rente Sr. Clovis Santiago impugnado o
valor. A Comissão da Tarifa, aprecian-
do a presente questão, assim se mani-
festou: o senhor conferente Eugenio
Pourchet deu o seguinte parecer: "Pelo
consulado brasileiro cai Nova York fo-
ram prestadas informações sobre os
preços das valvulas de radio, de acôrdo
com as' determinações solicitadas. E'
uma diligencia recomendada nos casos
em que fôr julgado lesivo á Fazenda
Nacional o valor de Yriercadorias sujei-
tas á tributação "ad-valorern", como 110
caso em exame. Sou • de parecer se ex-
traia cópia da relação dos valores, que
devem ser tomados em consideração
para casos identicos, isto 45., todas ás ve-
zes que se tratar de valvutas dos mes-
mos fabricantes e com as mesmas cope-

' cificações, o que exclue a providencia
de "valor-base" para tialculo dos direi-
tos de mercadorias, indistintamente, o
que é inadmissivel, á vista da variedade
de produção, origem, qualidade, etc.";
e as demais subscrevem o voto do se-
nhor conferente Dr. Paulo Martins. que
se segue: "Conforme o que foi resol-
vido por esta alfandega, as questões de
valores de valvulas deverão ser exami-
nadas cru especie; e no presente caso os
valores devem ser aceitos em face do
que informa o proprio funcionario, au-
tor da impugnação dos referidos valo-
res. Sou, assim, pela aceitação do valor
da fatura; prosseguindo o processo nos
seus ulteriores tramites." O senhor ins-
petor decidiu de acôrdo com os ultirnos.

N. 4.2% — S. A. "Composições In-
ternational do Brasil" -e- 33.983 —Des-
pachou pela nota n. 43.600, deste ano,'
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concorda com &te parecer e classifica o
,actor com o reostato no art. 1.008, da

irifa; e o Sr. conferente Alfredo Seabra
emitiu o seguinte voto, com o qual coa ..
cuidou o Sr. conferente Mendes Perei-
ro; 'De acôrdo com o parecer que tenho
dado em processos anteriores, considero
a mercadoria bem despachada, á vista da
ordem n. 385, de 7 de junho de 19t24 da
Receita." O Sr. inspetor decidiu de
acôrdo com os Srs. conferentes Eugenio
Pourchet e Julio Maciel,, e manda que
se publique a seguir o parecer do senhor
conferente Dr. Sá e Souza.

O parecer citado é o seguinte:
Tendo sempre votado, nos casos em

que os motores vem acompanhados dos
rheostatos, como no da Presente questão,
de conformidade com a orientação segui-
da nesta Alfandega, á vista da Ordem da
Diretoria da Receita Publica, n. 385, de
5 de junho de 19124, isto é, seguindo o
rheostato o regimen de direitos do mo-
tor. quando viér junto á este.

Ultimamente as decisões desta Alfan-
dega têm sido para a cobrança de ambos
os objetos (motor e rheostato) como
aparelhos fisicos do art. 875, para pa-
gamento de 15 % ad-valorem, e, nestas
decisões, tenho sido sempre voto ven-
cido.

A presente representação do Sr. con-
ferente Tavares Guimarães não deixa de
ter fundamento.

O rheostato é, como se sabe, "o apa-
relho para fazer regular a resistencia de
um circuito".

Tem diversas aplica05es: podendo ser
adatado a todo e qualquer motor, cujo
regimen de velocidade precise de ser
modificado. Não. é necessario, nem im-
prescindivel para o funcionamento do
motor. Este trabalha sem o auxilio da-
quele.

No caso em apreço estes objétos são
Importados separadamente um do Ou-
tro.

Apreciada, a questão, em face da Ta-
rifa, nenhuma duvida ha que — quer
o motor, quer o rheostato, têm suas clas-
sificações estabelecidas: o motor, nomi-
nal e especifica, no art. 1.008 para pa-
gar segundo o Ekeu peso; o rheostato, ge-
nericamente, no art. 875, como aparelho
fisico, que realmente é, dá' taxa -de 15%
o4-valorem.. São estas as taxas que lhes
competem — venham juntos ou venham
separados, na mesma caixa ou em caixa
diferente.

Por que se atribuir a taxa dos iheos-
tatos á dos motores e a dos motores á.
dos rheostatos, quando, como fica ex-
plicado, cada um dèles tem a sua clas-
sificação propria na Tarifa?

A Ordem n. 385, de 5 de junho de
1924, citada, resolveu um caso de rhe-
ostatas, mantendo, a taxa de 15 % da
Tarifa. Gomo porém, e parecer presta-
do a respeito pelo Tesouro, explicava
que vez que a mercadoria viera
desacompanhada dos motores — ficava
sujeita aos direitos de acôrdo com a nota
154 da Tarifa", compreendeu-se nesta
Alfandega que, no caso contrario, isto é,
vindo motores com rheostatos, a taxa a
cobrar seria a dos motores. E assim, se
ficou praticando.

lia casos em que o motor e o rheosta-
to, constituem uma só peça, que se não
Ode desligar, e só assim se justifica.
a cobrança pela taxa do motor, que é
a parte principal. /

Estes casos porém, não são comuns.
A respeito do assunto ouvi acatado en-
genheiro da Fiscalisação da Estrada de_
Ferro, cujas explicações procuRo 'cieixat•
aqui consignadas, leigo, como sou, do as-
sunto.

Sendo assim, si me afigura, que, a ver-
dadeira solução para o caso é a de pagar
o motor eletrico no art. 1.008 da Tari-
fa a taxa que lhe competir, conforme seu
peso, e o rheostato no art. 875 como
aparelho fisico, ad-valorem, 15 %, pois
que désse modo se cumpre e se obedece
rigorosamente a letra da Tarifa e de sua
nota n. 134. E' meu xoto no caso."
N. 1.293 — Auto Omnibus (Sociedade

Anonima) 37.220. — Despachua pela
nota n. 54.336, dèste ano. utensilios não
classificados para maquinas (roplements
a billes), da taxa de $300 por quilo, ar-
tigo 1.025, da Tarifa, tendo o conferente
Sr. Torres Leite :• Iassificado como apa-
relhos de movimento ou transmissão, do
art. 982, da tarifa, sujeitos a' direitos ad-
valorem, 15 %. A Comissão da Tarifa,
apreciando a presente questão, assim se
manifestou: os senhores conferentes
Elias Souto e Julio Maciel consideram a
mercadoria classificada no art. 982 da
Tarifa como aparelhos de movimento e
transmissão, para pagamento de 15 %,
ad-valorem; os senhores conferentes Drs.
Angelo da Veiga e Amanho de Noronha
tambem consideram como aparelhos de
transmissão (Mies), 15 % ad-valorem,; o
senhor conferente Dr. Paulo Martins deu
o seguinte parecer, com o qual concorda-
ram os senhores Dr. Sá e Souza e Men-
des Pereiro: — "Estou de acórdo. Os
"roulements á Mies" são mancais aper-
feiçoados e, por isso mesmo, aparelhos de
transmissão classificados, nominalmente,
no art. 982, para pagar 15 % ad-valo-
rem"; e, o senhor conferente Alfredo
Seabra considera como utensilios não
dlassificados para maquinas, da taxa do
$300 por quilo, de acôrdo com decisões do
Tesouro Nacional e recente acórdão do
Conselho de Contribuintes. O senhor
inspetor decidiu de acórdo com a maio-
ria.

N. 1.294. — Société Anonyme du Gaz
de Rio de Janeiro. — 30.802. — Des-
pachou pela nota n. 55.663, (Mate ano,
fogões a gaz, de ferro fundido, da taxa de
$300 por quilo, do art. 742 da Tarifa,
tendo o donferente Sr. Euclides de Car-
valho verificado fogões de ferro esmal-
tado, que assim classificou: fornos e for-
nalhas, como a requerente despachou; e
o restante como quaisquer outras obras
não classificadas, batidas, esmaltadas, da
taxa de 1$200 por quilo. A Comissão da
Tarifa, apreciando a presente questão,
unanimemente, subscreve o voto do Sr.
conferente Alfredo Seabra que se segue:
"Considero a merdadoria bem despacha-
da de acórdo com o °Mario astabelecido
e decisão existente". O Sr. idispetor as-
sim decidiu.

N. 1.295 — Wilty Borghoff & Comp.
-- 40.110. -- Su/Ameteram a despacho
esféras (roulements á bulias) isoladas
dos aparelhos de transmissão, da taxa
de 15 % axi-valorem, pretendendo, em
conferencia, desclassificar para .utensi-
lios para maquinas, com o que não con-
cordou o conferente Sr. Pedro Alfonso,
A Comissão da Tarifa, por sua maioria,
considera a mercadoria em cansa como
aparelhas de transmissão de forca, para
pagamento de 15 Stg ad-valorem, do ar-
tigo 982 da Tarifa; e o senhor confe-
rente Alfredo Seabra considera os rouie-

Oficio n. 464, de 24 de junho este
ano, do Congelam de Contribuintes, pro-
tocolado .sob n. 21.216, enviando, o ofi-
cio da Alfandega da Bafa, n. 371, de 14
do mesmo mês, com o recurso da fir-
ma Eduardo Fernandes & Comp., in-
terposto do áto daquela Alfandega que
mandou classificar como ferramentas
manuais, da taxa de $600 por quilo, do
art. 1.025 da Tarifa, a mercadoria
despachada como maquinas para cortar
grama, da taxa de $200 por quilo, do
art. 1.009 da Tarifa. A Comissão da
Tarifa, unanimemente, considera a mer-
cadoria em causa, ceifador de grama,
corno ferramentas manuais. do artigo
1.025 da Tarifa e taxa de $700 por
quilo, tendo em vista a ordem da Di-
retoria da Receita a agia Alfandega
n. 356, de 22 de junho de 1927. O Sr.
inspetor assim decidiu.

Nota: — A 'decisão acima foi profe-
rida com data de 13 de agosto último..

Oficio da Aifandega de Santos. nú-
mero 1.050, de 1 de tulha deste ano,
protocolado sob n. 21.52.4. rematando o
recurso da firma Industrias Reunidar
F. Mataratzo. interposto do ato da
mesma Alfandaga que considerou bem

desinachada como pertences para cal-
deiras para uso de fábricas, sujeitos a
direitos na razão de 15 % do seu va-
lór, a mercadoria constante da nota
n. 18.188. deste ano. A Comissão di?
Tarifa, apreciando o nresente rei-ursa,
assim se manifestou: Os Srs. ermfrrrri..
tes Dr. Amarilio de Noronha. Alfredo
sa.-Nsaa. Elias Senta Julio Maciel e Dr.

ments á bulhes atam° utensilios não clas-
sificados para maquinas, de acedo com
deciseuas do Tesouro Nacional e recente
acórdão do Conselho de Contribuintes.
-- O Sr. inspetor decidiu de acordo com
a maioria.

N. 1.296 -- Oficio n. Z.1.481, de 17
de setembro proximo passado, da Lega-
ção da Austria, nesta capital, protocola-
do sob numero 32.1664, perguntando si
a classificação dada pela decisão nu-
mero 1..847, de 20 de setembro de 1929,
da Comissão da Tarifa, ainda permane-
ce para a mercadoria representada pe-
las amostras enviadas. A Comissão da
Tarifa, apreciando a presente consulta,
assim se manifestou: o senhor confe-
rente Eugenio Pourchet deu o seguinte'
parecer, com o qual concordaram os
senhores conferentes Alfredo Seabra e
Dr. Amanho de Noronha: -- "As amos-
tras, em numero de 11, são de folhetos,
cartazes, reclames, para propaganda de
turismo na Austria, com indicações das
localidades e estampas dos pontos mais
interessantes, edificios, etc. Não são
prospectos e cartazes para anuncias e
para tornar conhecidos produtos da in-
dustria, nem tão pouco catalogas. Pela
natureza, pois, de tais prospetas e pelos
fins a que se destinam, a taxação adua-
ileirá e a constante do art. 606 da Ta-
rifa, isto é, $150 por quilograma razão
15 %, peso bruto nos envoltorios de pa-
pelão calculada dm ouro, com o abati-
mento de 35"; e os demais subscrevem
o voto do senhor conferente Pedro Tor-
res Leite, que se segue: -- "Entendo que
tratando-se de reclames de países es-
trangeiros, que veem beneficiar ás em-
presas de transportes e os protegidos pe-
la fortuna, não deve ser modificada a
taxa tarifaria de 3$, como estampas
anuncios do art. 604". -- O Sr. inspetor,

• decidiu de acôrdo com os ultimas.
Estados
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Sá e Souza, subscrevem o voto do Sr.
tonferente Dr. Paulo Martins, a se-
guir: — fotografia, por si só, não'
oferece elemento seguro á classifica-
do; nem a A/fandega recorrida ins-
truiu o processo com elementos que
elucidassem a questão. Diante disso não
me sinto em condições de votar no pre-
sente caso"; o Sr. conferente Eugenio
Pourchet pronunciou o seguinte voto:
"Não foi remetida amestra. Por essa
razão deixo de votar. A fotografia in-
clusa não dá ida aproximada sobre a
mercadoria, pois representa os volumes
ainda fechados, os quais podem conter
a mercadoria cuja classificação se dis-
cute, ou, então, qualquer outra que não
é °idéio de duvida" Cloncordou com
este voto o Sr. conferente Mendes Pe-
reiro. O Sr. inspetor decidiu de actir-
do com os primeiros o manda que se
oficie á Alfandega de Santos afim de
que a mesma instrda o processo de
rteõrrio com o resolvido peia Comissão
da Tarifa desta Alifandega, ficado, as-
sim, habilitada a ae pronunciar sobre o
caso.

Nota: — A decisão acima foi profe-
rida com data de 10 de setembro pra-
ximo findo.

Decisões proferidas em 8 de outubro
do 1932:

Oficio n. 960, de 18 de julho de 1932
da Alfandega da Parafba, protocolado
sob n. 24.249, remetendo o recurso de
Eduardo Cunha, interposto do ate da
mesma Alfandega que considerou su-
jeita à sobre taxa de 20 % do artigo 751
da Tarifa, nota 1/0", como pregos de
ferro galvanizados, a mercadoria despa-
chada pela nota n. 434, deste ano. A
Comissão da Tarifa, por sua maioria,
de acõrdd com o laudo do Laboratorio
que diz ser a mercadoria em causa —
tachas de ferro simples — considera a
magma, bem despachadas no artigo 751
da Tarifa, sujeita ao pagamento de $300
por quilo; os senhores conferentes Eu-
genio Pourchet e Dr. Paulo Martins,
reformam o seu voto anterior para con-
siderarem, igualmente. bem despachada,
a mercadoria. O senhor inspetor deci-
diu de aceado com a Comissão.

Oficio n. 698, de 5 de agosto deste
ano, da Alfandega de' Pernambuco, pro-
tocolado sob numero 30.094, remetendo
o recurso de Albino Silva & Comp., in-
terposto do áto d amesma Alfandega
que mandou classificar como tacha do
ferro estanhado. da taxa de $360 por
quilo, a mercadoria despachada como
tacha de ferro simples, cai. natural. do
artigo 751 da tarifa. A Comissão da Ta-.
rifa, uranimemente, subscreve o voto do
senhor conferente Alfredo Seahra, a se-
guir: — "Considero a mercadoria re-
presentada . pelas amostras de numeros 1
a 4, como tachas de ferro simples, da
taxa de $300 por quilo e as de numeros 5
e. 6, corno tachas de ferro niquelado, da
taxa de 390 réis, artigo 751 combinado
com a nota 100' da Tarifa vigente, tudo
de acetado com o laudo do Laboratorio".
O senhor ajudante do inspetor, no im-
pedintento do senhor inspetor, declara
estar de acordo com o parecer unani-
me.

Oficio n. 5M, de 20 de junho deste
ano, da Alfandega de Pernambuco, pro-
tocolado sob numero 20.778, remeten-
do o recurso de Ayres & Son, interposto
do áto da mesma Alfandega que mandou
classificar como pano de lã, da taxa de
10$ por quilo, do artigo 517 da Tarifa,

a mercadoria despachada peia nota nu-
mero 3.833, deste ano.

A Comissao da Tarifa, por sua maio-
ria, considera a mercadoria em causa
como pano de lã, de mais de 450 gra-
mas por metro quadrado, da taxa de
10$ por quilo, de actirdo com as,deci-
sões existentes nesta Alfandega; e o
senhor conferente Dia Paulo Martins
deu o seguinte parecer: — "O cuidado-
so exame que fiz da espade debatida
gerou-me a convicção de que a merca-
doria foi bem despachada. O artigo 523
com a alteração vigente, feita pelo de-
creto ia. 19.868, de i5 de abril de 1931,
apesar de sua defeituosa ou pouco clara
redação, deixa compreender a inclusão
dos "panos proprios para estamparia de
maquinas" nesse artigo porque, a ides
se referindo os classificou quando dis:
asarçaneta e seriguilha e os proprios
para maquinas de estamparia e seme-
lhantes". Classificou, assim, por fôrma
intliscutivel Os tecidos proprios para
maquinas de estamparia. E se assim
não fosse teriamos de classificat assas
bulas e baetões dentro do artigo fiCS.•

tinado aos tecidos para vestimenta —
absurda que repele tal classificação.
Trata-se, pois, de pano "proprio Para
maquinas de estamparia", do artigo 523,
taxa de 21200. M.odifico, por essas ra-
zões meus votos anteriores". O senhor -
ajudante do inspetor proferiu o seguin-
te despacho:

"No impedimento do inspetor, doutor
José dos Santos Leal, que decidiu a pre-
sente questão quando inspetor da Al-
fandega de Recife, é-me dado emitir
parecer sobre o assunto • já examinado
pelos senhores membros da Comissão da
Tarifa, reunida em 24 de setembro pro-
elmo findo.

Trata-se de um pano ou tecido de lã,
semelhante, á primeira ;vista, ao feltro
incluido no art. 508, da Tarifa, impro-
prio para confecção de roupa ou outro
emprego semelhante.

Bem examinado, porém, verifica-se
que é ele constitu ido de fios regulares,
formando um tecido dificilmente distin-
guivel em que entram, na urdidura e
na trama, fios mais ou menos grossos e
empastados ou imprensados, de filei' di-
laceração, dando o aspéeto de feltro, e
que foi submetido a despacho na Alfan-
dega do Recife como "baeta cre lã de
qualquer outra qualidade" da taxa de
26200, sendo o caso submetido á Comis-
são da Tarifa, que, discordando dessa
classificação, consiclerou a mercadoria,
unanimemente. corno pano do art. 517,
da mesma Tarifa, da taxa de 1E4000 por
quilograma.

Em grau de recurso para o Conselho
de Contribuintes os interessados pleito-
em a revogação dessa ultima decisão,"
com a qual estfid solidarios os membros
da Comissao da Tarifa desta Alfandega
a que acabei de me referir, com exceção
do, conferente Dr. Paulo Martins, com
quem estou de pleno acôrdo.

Passo a justificar o • meu parecer.
Estabelecido, preliminarmente, ser a

mercadoria em causa propria para ma-
quina de estamparia, corno se depreen-
de do processo -e se evidencia da amos-

. tra aqui junta, não vejo razão para in-
cluí-la no art. 517, citado, depois que
,foi expedido o decreto 19.868, de 15
de abril do ano passado..

Efetivamente:. na classe da primeira,
anteriormente a esse decreto, o tecido
de que se trata. sem dis positivo em atui

se enquadrasse, era classificado com t
designação genérica de "pano"

'
 constara

ciaquele artigo, á taxa de 41200.
E' um pano de lã (Teta de fios, cortic

define Vieira, no Dicionario Portuguaa
volume 4, paginas 616,1873, ou tecido
como diz ,Candido de Figueiredo, no seu
Novo Dicionario da Lingua Portuguesa,
1924), e não estando em outros artigos
e nem enumerado nos demais tecidos
%pacificados no art. 517, forçosa era
a sua incidencia nesse dispositivo.

O decreto n. 19.868, entretanto, al-
terando o regimen tarifaria da lã, am-
pliou, entre outros, o art. 523, que era
até então,constituido apenas do tecido
denominado "Sarçaneta", com a taxa de
31600, e que passou a ser assim redigi.
do:

'Art. '5123 — &maneta e seriguilha e
os Proprios para maquinas de estampa-
ria e semelhantes: classificados e tas-
pacificados, quilo 2000, razão 50 "Is;
não classificados e não especificadue,
quilo 4000, razão 50"

Todos os panos au. tecidos que se
agrupavam, na generica denominação de
"panos" e ,para os eluda foram estabe-
lecidas taxas novas, teriam assim de
se afastaa déla para incidirem nas taxas
proprias quis foram areadas.

Verificado, pois, que si) trata de te-
cido "proprio oara máquinas de estam-
paria" e alo se encontra classificado em
nenhuma outra disposição especial, não
posso deixar de opinar se o classifique
nesse artigo para pagar a taxa de reis
21200 por quilograma. E isso resulta
do estudo que fiz do assunto e a6 men-
tiria á minha consciencia, se me pro-
nunciasse de outro modo.

O caso presente tem paralelo com o
dos panos grossos de algodão destina.
dos a mil quinos de estamparia ou de
papel que, anteriormente ao decreto
n. 5.850, de 9 de janeiro de 1929, es-
tavam implicitamente incluidos no ar-
tigo 472, da Tarifa e passaram a fazer
parte do art. 474 com a taxa de 3$000
em virtude dessa reforma — que ali os
especificou nominalmente.

Opinando dessa fdrrna, fico muito si
vontade, porque na especie não estou
julgando eni definitivo, caso em que
me constrangiria diante de tantas ç,pi-
niões dignas do meu acatamento e da
resultante diferença de taxá contra a
Fazenda o, mais ainda, porque terá a
questão de ser julgada pelo Conselho de
Contribuintes e, quiçá, pelo Sr. minis-
tro da Fazenda, em última instancia."

Oficio n. 718, de 11 de agosto déste
ano.' da AIfandega de Pernambuco, pro-
tocolado sob n. 28.025, remetendo o
recurso da 'Companhia da Tecidos Pau-
lista, interposto do ato da mesma al-
fandega, que t mandou classificar como
panos de lã, para pagar direitos con-
forme seu peso, por metro quadrado,
do art. 517 da Tarifa, a mercadoria
despachada pela nota n. 3.602, dêste
ano. — A Comissão da Tarifa, apre-
ciando o presente recurso, assim se
pronunciou: o senhor conferente, dou-
tor Sá e Souza, deu o seguinte parecer,
com o qual concordaram os senhores
conferentes Eugenio Pourchet, J. Ma-
ciel, Dr. Angelo da Veiga e Mendes Pe-
reira: "Considero peno de lã, para pa-
gar direitos canforme o seu pesa por
metro quadraddi — do art. 517 da Ta-
rifa, modificadó pelo decreto n. 19.868,
de 15 de abril de 1931 (10$000), por
quilo"; o senber conferente Pedro Tor-
res Leite, proferiu o seguintes parecer,
com o qual concordaram os conferen-

,
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tes senhores Paulo Martins e Alfredo
&abra: "Classifico como pano de lã da
taxa de 10$000, por pesar mais de 450
gramas, por metro quadrado." O se-
nhor ajudante do inspetor, no impedi-
mento do senhor inspetor, proferiu, no
caso, o mesmo despacho já transcrito
no processo anterior (oficio n. 564, da
mesma Alfandega de Pernambuco).
Oficio n. 993, de 24 de junho deste

ano, da Alfandega de Santos, prowcolado
sob n. 20.891, re,mentemlo o recurso de
Byington & Comp.,- interposto do áto da
mesma Alfandega que mandou Classifi-
car corno mercadoria oniissa á Tarifa,
sujeita a direitos cul-valoreiii, na razão
de 50 %, a mercadoria despachada pela
nota n. 5.769, deste ano, Como nique.1
em laminas para galvanizar, da taxa de
1$500, por quilo, do art. 767 da Tarifa,.
kt Comissão da Addra, unaaiimemeute,
considera a mercadoria em questão, bem
despachada como njquel em laminas,
Para galvanizar, da taxa de 18500 por
quilo, art. 767 da Tarifa, á vista do lau-
do do Labotatorio Nacional que diz: "A
referida, amostra,' fio laminado, é de
uma liga de niquel, ferro e cromo, pre-
dominando o niquel (66,2 %). O se-

nhor inspetor assim decidiu.
Oficio n..769, de 22 de setembro deste

ano, da Alfandega de Porto Alegre, pro-
tocolado sob n. 34.395, remetendo o re-
curso da firma Weech Muller & Comp.,
iiterposto do ato da mesma Alfandega
que considerou bem .classifieada como
aparelhos de aço para transmissão, do
art. 982 da Tarifa e -taxa de 15 % ad-
ularem, a mercadoria despachada pela
nota n. 2.067,, deste ano. A Comissão
da Tarifa, apreciando o presente recur-
ao, assim se pronunsion: .os Srs'. confe-
rentes Dr. Angelo da Veiga ,Dr. Ama-
rilio de Noronha, Dr. Sá e Souza, Men-
des Pereira, Pedro Torres Leite e doutor
Paulo Martins, deixam de votar visto,
não existir amostra da mercadoria em
questão:. o Sr. conferente Alfredo Sea-
bra deu o seguinte voto, com, o miai con-
cordou o Sr. conferente Julio Maciel;
"Considero a mercadoria bem despacha-
da — como assarelhos de transmissão,
'mi-valorem razão de 15 %. O Sr. ins-
petor decidiu com os últimos.

Oficio 11. 787, de 26 de setembro deste
ano, da Alfandega de Porto Alegre, pro-
tocolado sob n. 34.513, remetendo o re-
curso de' Schmeling & Herzfeldt, inter-
posto do ato da mesma Alfandega que
mandou. classificar como produtos qui-
micos não clasificados, do art. 328 da
Tarifa e taxa de 50 % mi-valorem a
mercadoria despachada pela nota núme-
ro 11.C93, de 1931, como éter sulfurico,
de art. 231 e taxa de $500 por quilo.
A tionsissão da Tarifa, uuanimemente,
fsubscreve o voto do Sr. conferente dou-
tor Sá e Souza, a seguir: — "Tendo em
vista o laudo do Laboratorio Nacional
de Analises de fls. 12, considero a mer-
cadoria como olea mineral não especifi-
cado, da taxa de $800 por 'quilo, do ar-
tigo 161 da Tarifa. O Sr. inspetor assim
decidiu e manda que se publique, a se-
guir, o referido laudo.

4) laudo citado é o seguinte:
"Laboratorio Nacional de Analises —
Resultado da analise procedida na

amostra que acompanhou 'o ofico nu-
mero 912, da Inspetoria da Alfandega
de Porto Alegre datado de 24 de no-
atembro de 1931.

A amostra veiu contida num frasco
de vidro trazendo em rotulo manuscri-
to, entre outros, os seguintes dizeres:
Retirada da caixa marca J M R A, n. 58,
á vista da petição protocolada sob nú-
mero 405, lis. 407. — Luiz Vale.

A analise demonstrou que a referida
amostra é constiuida por oleo pesado de
petro/eo e um dissolvente clorado. Rio
de Janeiro, 6 de janeiro de 1932. —
Fc. Herminia Hermsdorff, 2° quimico".

Decisões proferidas • e mreunião de 15
de outubro de 1932:

Oficio n. 150, de 29 de janeiro dèste
ano, da Alfandega de Santos, protoco-
lado sob n. 5.718, remetendo o recurso
de B. Ernesto Guimarães, interposto do
mito da mesma Alfandega que considerou
bem despachada como enceradeiras ele-
tricas, congeneres dos aspiradores de pó,
da taxa de 1$ por quilo, a mercadoria
despachada pela nota n. 39.067, de 1931.
A Comissão da Tarifa, unanimemente,
subscreve o voto do Sr. conferente Dr.
Sá e Sonza, a seguir: "O caso já está
decidido pelo Conselho de Contribuintes,
que. em acórdão n. 729, de 1 de julho de
1930,. mandou sujeitar as enceradeiras
ateimas á taxa do artigo 1.009, como
maquinas operatrizeS. Assim, deve pois,'
ser considerada a meitadoria da presen-
te questão". OSr. inspetor concordou
com o parecer, unanime.

Oficios ns. 269, de fevereiro, 20, 508,
de 6 deabril, 531, de 9 de abril e 622, de
25 do mesmo mês, da Alfaenclega de
Santos, rrotocolado, respectivamente,
sal) numeros 13.348, 13.347, 13.346 e
13.345. remetendo os recursos interpos-
tos pela firma B. Ernesto Guimarães,
dos atos da mesma Alfandega, mandando
considerar bem despachadas como en-
ceradeiras eletricas, asemelhadas aos
aspiradores de pó, da taxa de 1$ por
qui/o, a mercadoria despachada nelas
notas ns'.: 46.633, 48.920, de 1931, e
4.600 e 7.244, de 1932. Para todos os
casos a Comissão da Tarifa proferiu a
seguinte decisão: A Comissão da Tarifa,
unanimemente, subscreve o voto do Sr.
conferente Dr. Sá e Souza, a seguir: —
"O caso já está decidido pelo Conselho
de Contribuintes que, em ,acórdão nú-
mero 729. de 1 de julho de 1930, man-
dou sujeitar as enceradeiras eletricas á
taxa do artigo 1.009, como maquinas.
Assim deve pois, ser considerada a mer-
cadoria da presente questão. O Sr. ins-
petor concordou com o parecer, unani-
me.

Oficio n. 776, de 27 de agosto déste
ano, da Alfandega de Pernambuco, pro-
tocolado sob n. 132.668, remetendo "o
recurso da Aliança Comercial de Ani-
linas Ltda., interposto do ato da mesma
Alfandega, mandando classificar como
produto quimico não classificado, do ar-
tigo 328, classe n. 11, para pagar di-
reitos á razão de 50 %, cobre o valor, a
mercadoria proposta a despacho como
sulfato de cromo. sem outras bases, da
taxa de $100, artigo 308, da -Tarifa. A
Comissão da Tarifa, unanimemente,
tendo em vista o laudo do Laboratorio
Nacional de Analises, classifica a merca-
doria em questão no artigo 308, da Ta-
rifa, como sulfato de cromo impuro, da
taxa de $100 por quilo. O Sr. adjunto
do inspetor, concordou com o parecer,
unanimemente.

Secretaria da Comissão da Tarifa da
Alfandega do iRo de Janeiro, em 15 do
outubro de 1932. — Luiz Sini4eg. 3° es-
criturario.

Ministerio da Marinha
Por portaria de 10 de novembro de

1932:

Foram concedidas licenças:
Ao ex-taifeiro, asilado, José Francis-

co do Nascimento para residir Pára do
Asilo de Inválidos da Patria, no Estado
do Rio Grande do Norte, percebendo o
soldo e o valor da etapa; e ao ex-taifeiro,
asilado, Antonio Manoel de Souza, para
residir fdra do Asilo de Inválidos da Pa.
Iria, no Estado do Rio Grande do Norte,
percebendo o soldo e o valor da etapa.

Aditamento ao dia 9 de novembro
de 1932

Ao Si'. diretor geral dp Pessoal,
N. 2.878 A — Declarando ter resol-

vido dispensar o capitão-tenente Aldo
de Sá Britto e Souza das funções de co-
mandante da Base Naval em Parati,

Dia 10
Ao Sr. presidente do Tribunal Elei-

toral do Distrito Federal:
N. 2.921 — Tenho a honra de sub-

meter á consideração de V. Ex. o re-
querimento i do Sindicato dos Oficiais
Maquinistas da Marinha Mercante . soli-
citando que os seus associados oficiais
maquinistas, sejam ;quallificadás "ex-

ilfefiuerire-me informar a V. Ex, que se
me afigura justa a prateação acima e,
no caso de ser atentida por asse Tri-
bunal, lembraria a convemencia de ser
essa resolução tornada extensiva aos
demais oficiais da Marinha Mercante
Nacional.,

— Ao chefe do Estado Maior da Ar-mada:
N. 2.894 — Declarando ter resolvido

crear, como medida de earater proviso-rio, as seguintes divisões:
Na Força Aerea da Esquadra:

Divisão de Patrulha.
2' Divisão ds. Observação.
No Centro de Aviação Naval do Rio

de Janeiro:
1' Divisão de Treinamento.

.Na Escola de AViação
Divisão de Instrução.

•N. 2.895 — Identico á Diretoria de
Aeronautica.

N. 2.896 — Declarando ter resolvido
crear, como medida de carater proviso-
riu, na Defesa Aerea do Litoral, as se-
guintes divisões:

1' Divisão de Combate.
1' Divisão de Observação.

•Séde, o Centro de Aviação Naval do
Rio de Janeiro.

1' Divisão de Esclarecimento e Bom-
bardeio — S4de, Estado de Mato Grosso.

2' Divisão de Esclarecimento e Bom-
bardeio — Séde, Estado do Rio Grande
do Sul.

3' Divisão de Esclarecimento e Bom-
bardeio — "Ude, Estado de Santa Ca-
tharina.

N. 2.897 — Identico á Diretoria de
Aeronautica.

— Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
. Designando:

N. 2.898 — O capitão de corveta
aviador naval João Correia Dias da
Costa para exercer as funções de co-
mandante da Divisão de Treinamento do
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Centro de Aviação Naval, do itio de Ja.
neiro.

N. 2.899 — O capitão de corveta
aviador naval João Corrêa Dias da Costa
para exercer as funções de imediato do
Centro de Aviação Naval do Rio de Ja-
neiro.

N. 2.900 — O capitão de corveta
aviador naval Alvaro Barcellos Sobral
para exeroer as funções de comandante
da Primeira Divisão de Observação ,da
Defesa Aerea do Litoral.

N. 2.901 — O capitão de corveta
aviador naval Djalma Fontes Cordovil
Petit para exercer as funções de co-
mandante da Primeira Divisão de Com-
bate de Defesa Aerea do Litoral.

N. 2.903 — O capitão de corveta
aviador naval Alvaro Heckesher para
exercer as funções de comandante da
Primeira Divisão de Esclarecimento e
Bombardeio da Defesa Aerea do Litoral;

N. 2.904 — O capitão de corveta avia-
dor naval Luiz Leal Netto dos Reys, pa-
ra exercer as funções de comandante da
Segunda Divisão de Esclarecimento e
Bombardeio da Defesa Aerea do Litoral;

N. 2.905 — O capitão de corveta
aviador naval Amanho Vieira Cortes
para exercer as funções de comandante
da Terceira Divisão de Esclarecimen-
to e Bombardeio da Defesa Aerea do
Litoral. cumulativamente com as que
já exerce de comandante do Centro de
Aviação Naval no Estado de Santa Cata-
rina;

N. 2.907 — O capitão de corveta
aviador naval Dante de Mattos para
exercer as funções de comandante da Di-
visão de Instrução da Defesa Aerea do
Litoral. cumulativamente com as do cha-
da do Departamento de Ensino da Esco-
la de Aviação Naval;

N. 2.908 — O capitão de corveta
aviador naval Epaminondas Gomes dos
Bantos, para exercer as funções de co-
mandante da Segunda Divisão de Obser-
vação da Força Aerea da Esquadra:

N. 2.909 — O capitão de corveta
aviador naval Mario da Cunha Couti-
nha para exercer as funções de coman-
dante da Primeira divisão de Patrulha
da Força Aerea da Esquadra;

N. 2.912 — O capitão de corveta Sa-
lalino Coelho e o capitão-tenente Ed-
mundo Jordão Amorim do Valia, para
exercerem as funções de chefe e de sub-
thefe do meu gabinete, respetivamente;

N. 2.913— O capitão tenente Leonel
M Magalhães Bastos para servir no Es-
tado Maior da Armada;

N. 2.914 — O capitão tenente Wig-
gand Joppert para exercer as funções
de imediato do contra-torpedeiro "Ser-
gipe" e o capitão tenente Joaquim Car-
;los Rego Monteiro para servir na Dire-
'toda de Engenharia Naval,

Dispensando:
N. 2.902 — O capitão de corveta

tviador naval Alvaro dlecksher das fun-
ções de imediato do Centro de Aviação
alava' do Rio de Janeiro;

N. 2.906 — O capitão de corveta
alviador naval Date de Mattos das fun-

ões de comandante da primeira secção
Ide Aviões de Bombardeio e Patrulha da
Defesa Aearea do Litoral;
, N. 2.910— O capitão de Mar e Guerra
amaria) dos iReis das funções de chefe
tdo gabinete;

N. 2.9111 — O capitão de Corveta Sa-
t,sline-Coelho e o capitão-tenente Ed-

rido Jordão Amorim do Valia das fun-
de sub-chefe e de ofiaial do

Mete, -reSPeCi~ente;

N. 2.915 — O primeiro tenente 'An-
gelo Nolasco de Almeida das funções de
ajudante de ordens do diretor geral do
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro.

N. 2.916 — Tornando sem efeito o
aviso acima referenciado, que dispensou
o capitão-tenente Julio Barreto Leite
das funções de imediato do contra-torpe-
deiro "Pará".

N. 2.917 — Considerando promovido
ao posto de terceiro sargento desde 26
de julho ultimo, o marinheiro nacional
n. 12.808 PE-A-cabo, asilado Braulio
de Oliveira Santos.

N. 2.918 — Mandando incluir no
Asilo de Invalides da Patria: os ex-ma-
rinheiros nacionais n. 5.800—PE-F-ia
classe Manoel" Francisco, 14-731-3GRV-
AJ-EL-2° classe Severino Ramos de Fi-
gueiredo, 5.748-PE-MO-2, classe Ma-
noel Marcolino da Silva.

N. 2.919 — Os marinheiros nacionais
n. 0290-PIE-AR-AV (15111)-21 citasse
Francisco de Assis Souza e n. 13.310-PE-
MA-2` classe Vicente Rocha de Oliveira,
visto terem sido julgados inválidos para
o serviço da Armada, não podendo an-
gariar meios de subsistencia.

Ao Sr. diretor geral do Ensino Naval:
N. 2.920 — Declarando que resolveu

fazer no Segimento Interno da Escola
Naval as seguintes alterações:

"No art. 20 — O pessoal militar da
administração do estabelecimento será
o seguinte, de acárdo com o regula-
mento:

1 diretor, oficial general ou capitão
de mar e guerra. (O restante do artigo
não sofre alteração).

No n. 2:—VIII. Do assistente e aju-
dante de ordens: do art. 60 — fiscali-
zar a confecção das apostilas.

Paragrafo unico da artigo 13 — Su-
primir.

Paragrafo unico do artigo 57:
Cada comissão será composta de ins-

trutor da respectiva disciplina do cur-
so de bordo e de dois docentes designa-
dos pelo diretor geral do Ensino Naval.

Paragrafo unico do artigo 70:
Para os efeitos, da exclusão o diretor

remeterá ao diretor geral do Ensino Na-
val a relação nominal dos alunos que ti-
verem nota inferior a quatro (4) acom-
panhada das informaçoes que julgar
conveniente.

Paragrafo unico do artigo 90:
A aplicação desta pena será a deter-

minada pelo ministro da Marinha por
proposta do diretor da Escola ao diretor
geral do Ensino Naval.

Paragrafo unico do artigo 95!
As penas de repreensão e impedimen-

to, depois de impostas e cumpridas não
deverão influir na classificação dos alu-
nos senão indiretamente por meio da
nota de aptidão para o oficialato, aque-
les que pela incidencia ou reincidencia
em certas faltas demonstrarem r;ossuir
temperamento ou mentalidade incompa-
tivel com as funções de oficial de Mari-
nha, deverão ser exeluidas da Escola
por ato do ministro da Marinha e pro-
posta do diretor da Escola ao diretor
geral do Ensino Naval.

Paragrafo unico do artigo 178:
Será excluido do curso prévio e não

poderá ser mais admitido á matricula na
escola o aluno cujas mensalidades não
foram pagas de acanalo com o artigo aci-
ma. Esta exclusão deverá ser efetuada,
•sorno as -ademais- pelo itzduistro.,4

rinha por proposta do diretor geral dc
Ensino Naval.

Artigo 93. Todas as vezes que o vice.
diretor fôr substituido, o seu substituta
receberá a caixa em presença do Conse-
lho, sendo lavrada urna áta especial gut
será assinada por todos os presentes. No
caso de se verificar qualquer irregulari-
dade será a escrituração encerrada e
remetida com todos os documentos de
receita e despesa, inclusive, o "contas
correntes" ao diretor geral do Enaiae
Naval.

Ministerio da -Guerra
Foi aprovada a designação do capi-

tão José Theoptilo de Arruda para
instrutor e adjunto da Escola de Cava-
laria.

Nas Cartas-Patentes dos oficiais abai-
xo mencionados foram lavradas as se-
guintes apostilas;

Por decreto de 15 de setembro últi-
mo, foi reformado administrativamente
como incurso nas disposições do decre-
to ri. 19.700 de 12 de fevereiro de
1931, o 1° tenente Aurelio Valporto' de
Sá Filho, de quem trata esta carta-pa-
tente, percebendo as vantagens relativas
ao posto que tem na reserva de pri;
meira classe; contando oito anos, dez
Triases e vinte e nove dias de serviço.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

Por decreto de 1 de setembro últi-
mo, foi reformado, como incurso nas
diaposições do decreto n. 19.700 de 12
de fevereiro de 1931, o major da arma
de artilharia Aristides Pais de Souza
Brasil, de quem trata esta carta-paten-
te, percebendo as vantagens relativas a0
posto que tem na reserva de zaimeira,
classe, contando trinta e trás anos, dei
mêses e quatorze dias de serviço.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

Por decreto de 28 de julho último,
lei, reformado, como incurso nas dis-
posições do decreto n. 19,700, de 12de
fevereiro de 1931, o coronel Oscar Sa-
turnino de l Paiva, de quem trata esta
carta-rpatente, percebendo as vantagens
relativas ao posto que tem na reserva
de primeira classe, contando quarenta
e cinco anus, oito arrases e trèse dias
de serviço.l

Rio de Janeiro. 9 de novembro de
1932. — Generat Espirito Santo Car-
doso.

Por decreto de 13 de outubro.findo,
foi reformado administrativamente, como
incurso nas disposições do decreto nú-
mero 19.700, de 12 de fevereiro de
1931, o capitão Jorge Barreto Lins, de
quem trata esta carta-oatente, perce-
bendo as vantagens relativas ao posto
que tem na reserva de :primeira classa,
contando dezeseis anos, dez méses
dois dias de serviço.

Rio de Jaeiro„ 9 de novembro ae,1932. — General Espirito Santo Car-
doso,

ExpEninwrz DO SR. MrSDSTRO

Dia 7 de novembro de 1932
Ao Sr. ministro da Justiça e Negocias

Interiores, transmitindo os relatorios
dpresentados pala Comissão de Sindi-
caneja sobre os adeantamentos das im-

portam:sigilo 104.:000$, 30$:068$431 e
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13:02,5$400, reqebidoa respectivansesie,
pelo capitão Jacob GeMeS, 1° , tenente
Mirabeau Pontes e i • tenente contador
Manoel Gomes de Oliveira,

— Ao Sr, ministro da Fazenda, so-
licitando o pagamento da quantia de reis
256$604 á Companhia de Navegação Lloyd
Brasileiro. (Aviso n. I.010.)

• Ao Sr. Ministro da Viação e Obra
Publicas, comunicando que não ha in-
conveniente, por parte do Ministério da
Guerra, em ser concedida permissão á
Sra. Antonia Strassman, aviadora alemã,
para executar vôos de demonstração em
uru avião Klerrun, em varias cidades do
Brasil;

Pedindo providencias no sentido de
serem designados representantes do Mi-
nistério da Viação junto á 4a Secção do
Estado Maior do Exercito, afim de que
seja elaborado o projéto de regulamen-
tação, previsto no artigo 11° do decréto
21.985 que dispõe sobre o serviço mi-
litar de estradas de ferre.

— Ao Sr. presidente do Tribunal de
Contas, pedindo providencias para que,
á conta das verbas em seguidas indica-
das, do atual orçamento do Ministério
da Guerra, sejam postos á disposição da
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Paraná, os seguintes créditos:

11' — Soldos e gratificações de ofi-
ciais — consignação "Pessoal — 9 —
Diarias, etc., 25:0008000; 12 — Soldos,
etapas e gratificações de praças —
consignação "Pessoal" — 1 — Soldos,
etc., 2.500:000$600; 2 Etapas, etc.,
7:5008000; 4 — Etapas, etc., 5:000$;
8 — Para pagamento, etc., 5:0008000;
13°, Classes inativas — consignação
spessoar — 1 — Reformados, etc.,
100:0008000; 14', Ajudas de custo, reis
10 :0008000.

— Ao Sr, chefe do Departamento do
Pessoal da Guerra, declarando:

Que o 10 tenente Agostinho Alves Fi-
lho é posto á disposição do Governo- do
Ditado de São Paulo;

Que o 1° tenente Carlos Flores de
Paiva Chaves é dispensado das funções
de ajudante de ordens do ministro da
Guerra, Por ter de se snatrieudar na Es-
cola de Estado-Maior e agradecendo ao
soemo oficial os serviços prestado, ne
desempenho das referidas funções;

Que, para fazerem parte da Comissão
de Sindicancia, que deverá apurar a co-
laboração no movimento de São Paulo,
dos funcionarios do Ministerio da Via-
ção e Obras Publicas e do Departamento
dos Correios e Telegrafos, são designa-
dos o major Pedro Leonardo de Campos
e os capitães Victor Coser da Cunha Cruz
e Heitor Lobato ale;

Que fica sem efeito a designação do
tenente-coronel Antonio Mendes Teixei-
ra e capitães Abado Batista Cavalcante
e Olindo Denis, indicados pelo general
Manoel Rabelo para servirem no Estado-
Maior da Circunscrição Militar, visto
ter sido exonerado do cargo de coman-
dante da referida circunscrição o men-
cionado general.

Ministerio da Guerra Rio de Ja-
neiro, '7 de novembro de 1932 — Nú-
mero 628.

Sr. chefe do Departamento do Pes-
soa/ da Guerra — E' com particular sa-
tisfação que vos comunico, para ser
publicado em Boletim do Exercito e
avessado na fé de oficio do capitão
Aristote/es de Lima Camara, que éste
cfieial exerceu, durante a rebehao

paulista, o cargo de diretor militar da
Estrada de Ferro Central do Brasil, em
pujas funções se houve como verdadeis
ro oficial de Estado Maior, revelando
capacidade inexcedivel, dedicação sem
limites, prestando ao Exercito e ao
Brasil, assinalados serviços e confira
mando, mais uma uma vez !a elevade
conceito ena que 4 tido no seio de sua
classe, da qual constitue um dos maiS
Selos ornamentos,

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de novembro de 1932
Ao Sr. diretor da Recebedoria do

Distrito Federal, transmitindo, para os
efeitos co Regulamento do Sêlo, o res
querimento em que o 2° tenente CO..
missionado Araré Tostes Pereira pede
anulação do ato que o reformou e con-
sequente permissão para continuar o
curso da Escola de Aplicação de Oficiais
Comissionados.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Pará, transmi-
tindo para os efeitos do Regulamento
do Sélo, o requerimento em que Jose
Clementina de Oliveira, residente em
Obidos, pede asilamento.

— Ao Sr, delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Goiáz, transmi-
tindo os requerimentos de Raymundo
Fernandes de Oliveira, Frederico Alves
Ribeiro, André Curado e Joaquim Pe-
reira Valle, pedindo relevação de multa.

Requerimentos despachados

Demosthenes dós Santos Milanez, 3•
sargento enfermeiro reservista, pedin-
do restituição de documentos. — Resti-
tuam-se, mediante recibo,

Henrique José da Costa Guimarães,
capitão reformado, pedindo .medalha de
ouro. — Deixa de ser submetido a jul-
gamento do Supremo Tribunal Militar,
por não ter o requerente tempo neoes-
serio que lhe permita fazer As ao pre-
mio solicitado.

Herminio Pires de ',Souza, 2* tenente
reformado, pedindo reversãe ao serviço
ative para efeitos de melhoria de refor-
ma. — Mantenho o despacho anterior.

Jayme Barreto Suzano da Motta, ser-
vente da Diretoria de Engenharia, pe-
dindo contagem para efeitos de apo-
sentadoria do periodo de • 5 de de-
zembro de 1917 a 3 de julho de 1931,
tem que serviu COMO praça do Exercito.
— De acórdo com o art. 135 do Regula-
mento do Serviço Militar, averbe-se para
coputação oportuna o tempo oonstante
da sua caderneta.

Jesuino Ferreira da INsnlia, servente
da Escola de Aperfeiçoamento de Ofi-
ciais, pedindo contagem para efeitos de
aposentadoria dos periodos de 23 de
março do 1922 a 18 de dezembro de
1925 e de 22 de novembro de 1926 a 11
de julho de 1932, em que serviu no
contingente dessa Escola. — De acérdo
com o art. 135 do Regulamento do Ser-
viço Militar, averbe-se para computação
oportuna o tempo de serviço constante
ds sua caderneta militar.

José Joaquim da Conceição, operam
de 3• classe do Arsenal de Guerra do
Rio de Janeiro, pedindo contagem para
efeitos legais do tempo que seviu no
Exercito. — De aeôrdo com o art. 135
do Regulamento do Serviço Militar,
averbe-se siara - computação oportuna o
tempo constante de sua caias-meta

Samuel Moreira, 2° tenente, pedindo
aproveitamento em unia das vagas eis-
tentes no Quadro de Cirurgiões Dentie-
tas. — Indeferido.

Ubaldo Brasilino da Fonseca, ex-19
sargento, pedindo inclusão no Quadro
de Sargentos Escreventes do Exercito.
— Indeferido. O requerente não aceitou
a favor que lhe fez -o Sr, Chefe do Go-
verno e nestas condições, nada mais se
lhe pôde conceder, agora.

lillinisterio da Viação e Obras
Públicas

PMPEDIRNTE po SR. MINISTRO

• Requerimentos despachados
Esequiel Mergelino de Souza, por seu

procurador José Ferreira de Souza, pede
o pagamento de 76:6,808500. de forneci-
mentos aos operarlos da Inspetoria Fe.
deral do Obras contra as Secas, no Rio
Grande do Norte, em 192211923. — In-
deferido, á vista do parecer. 29-10-32.
(N. 5.209-929.)

Estanislau da Costa, por seu procuras
dor Arthur de Carvalho Rodrigues dos
Anjos, pede o pagamento de 46:2118750,
de fornecimentos aos operarios do se-
gundo distrito de Inpetoria Federal de
Obras contra as Senas, no Estado da Pa-
raíba, em 192211923. Indeferido, á
vista do parEcer. 29.10-32. (Núme-
ro 23.888-28.)

Manoel Antonio de Aguiar, por seu
procurador Antonio da Silva Pessôa Fi-
lho, pede pagamento de 6418260, de for-
necimentos feitos, em 192211923, A Ins-
petoria Federal de Obras contra as Se-
cas. — Prove a qualidade de procura-
dor. 29-10-32. (N. 8.830-28).

Leão 8z. Monte, por seu procurador o
Banco do Brasil, pedem o pagamento de
5408000, da fornecimentos de materiais
ao 2° Distrito da Inspetoria Federal de
Obras contra as Secas, em 1921. — In-
deferido, á vista do parecer. 29-10-32.
N. 18.252-28.)
Manoel Rodrigues Filho e outros, pros

priotarios e moradores do lugar "Ga-
moleira", á margem da Estrada de Fera
ro Contrai do Pernambuco, pedem a
construção de um desvio naquêle local.
— Indeferido, em vista das informas
ções . Em 31-10-31. (N. 12 . 472-32 .

Antonio José Moreira, pedindo per..
Missão para colocar na estação de Nor..
te, da Central do Brasil, uma balança
para posar posselas. — Aguarde a abes..
tura de concurrencia pública. Em 3!-
40-32. (N. 11.927.)

/meei Silva, pedindo pagamento de
2741000, de fornecimentos aos operarias
da Inspetoria Federal de Obras contra as
Secas, em diversos serviços do Rio Gran- •
de do Norte, em 1922. — Indeferido, á
vista do parecer. 7-11-32. (N. 21.459,
de 1928.)

Dia 4 de novembro de 1932

Avisos:
Ao Ministerie da Fazenda:
N. 2.341, -- Sobre a recisão do contra-

to com a Empresa Melhoramentos da
Baixada Fluminense e entrega doa laia-
veia. (N. ,18.889, de 1932.),
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Dia 5

A' Comissão de Correição Administra-
tiva:

N. 2.342 -- Transmite relatorio da
Comissão de Sinidicancia na E. F. de
Santa Catharina, relativo aos serviços
executados na mesma. (N. 15.359.)

— Ao Ministerio da Fazenda:
N. 2.343 -- Solicita o pagamento de

146:1908, ao Estado de Santa Cathari-
na, arrenclataria da E. F. de Santa Ca-
tharina, de sua secção da Navegação
Fluvial e da construção do prolonga-
mento da mesma estrada, pelos serviços
executados em 1930, na ponte sobro o rio
Itajai, da referida estrada. (N. id.)

N. 2.344 -- Hal aditamento aos avisos
ns. 2.156 e 2.274, solicita o adianta-
mento de 500:0008, ao coronel coman-
dante do 5° Batalhão de .Engenharia,
para intensificar as obras da estrada de
rodagem de Coritiba a Capela da Ribei-
ra. (N..18.990, de 1932.)

- Ao Tribunal de Contas:
N. 2.345 -- Solicita seja aberto á De-

legacia Fiscal no Maranhão, o crédito
de 240$, destinado ás despesas da fis-
calização do porto de S. Luiz, no se-
mestre corrente. (N. 18.261, de 1932.)

• Ao Ministerio da Educação e Saú-
de Pública:

N. 2.346 -- Solicita providencias no
sentido de ser realizado por preço ra-
zoavel o serviço de expurgo em navios
do Lloyd Brasileiro, executado pela fir-
ma il. Sinion, em virtude de c .ntrato
com o D. N. de. Saúde Pública. (Nume-
ro 11.618. de 1932.)

— Ao Ministerio da Fazenda:
N. 2.347 — Reitera o aviso n. 177,

(-1 ,. 2 de fevereiro (lo corrente ano, rela-
tivo á cobrança dos juros recebidos pelo
ex-tesoilreiro da E. F. de Obras contra
as Sêcas, lldefonso de Azevedo. (Nu-
mero 16.946-32.)

— Ao Tribunal de Contas:
N. 2.348 Envra a registro cópia do

termo de rescisãO do contrato de arren-
damento do predio onde funcionava a
estação telegrafica de Uberaba. (Nume-
ro 18.180-32.)

— A' I. F. de Obras contra as Sé-
cas:

N. 2.349 — Ordena as seguintes re-
messas de numerado, no total de réis
1.450:000$, a saber: 100:0008 ao Esta-
do do Maranhão, 100:0008 ao Estado do
Piauí, 200:0008 ao Estado de Sergipe,
200:0008 ao Estado da Bafa, 200:0008 á
E. F. Petrolina a Terezina e 650:0008
á E. F. Central do Rio Grande do Nor-
te. (N. 19.002-32.)

— A' E. F. Central do Brasil:
N. 2.350 — Determina a fundição de

200 placas de bronze para inauguração
das obras publicas que estão sendo exe-
cutadas no norte do pais. (N. 18.999-32.)

Dia 7

Ao Ministerio do Trabalho:
N. 2.351 — Comunica já terem sido

tomadas pelo D. C. T. providencias
para que sejam aceitos, como oficiais.
por conta desse ministerio, os telegra-
mas' que, em objeto de serviço publico,
forem apresentados, durante o corrente
ano, pelos inspetores de Caixas de Apo-
sentadorias e Pensões, conforme relação,
e bem assim a eorrespondencia postal
pelos mesmos apresentada. (N. 18.792-
32.)

— A' I. F. das Estradas:
N. 2.353 — Declara aprovados os do-

cumentos relativos á doação gratuita
que o Sr. Domingos Araujo faz á Rede
de Viação Ferrea Federal do Rio Grande
do Sul, de um terreno com 12.905 me-
tros quadrados, e necessario á: constru-
ção do desvio de cruzamento e casa para
o encarregado. (N.17.600-32.)

N. 2.354 — Declara aprovar a deli-
beração tomada pelo Conselho de Tari-
fas da C. C. Ferroviaria, no sentido de
ser altreado o consecutivo do n. 1.909
da pauta de "oleo combustivel" para
"oleo combustivel bruto", providencia
essa que excluirá do goso da tabela C-I2
unicamente os oleos tipo "solarina",
"gazoil" e semelhantes, quando acondi-
cionados em caixas, os quais, rim' serem
oleos mais finos, continuarão subordina-
dos á tabela C-4. (N. 10.190-32.)

— Ao Ministerio da Guerra:
N. 2.355 — Solicita a cessão de um

terreno existente na Praça 15 do No-
vembro, em Florianopolis, ocupado em
parte por um venço predio onde está
instalada a Junta de Recrutamento Mi-
litar, apresentando excelentes condições
para, nesse terreno, ser construido o
edificio destinado aos Correios e Tele-
gratos da Capital do Estado. (N. 2.355-
1932).

— A' I. F. das Estradas:
N. 2.356 — Declara autorizar a Réde

Mineira de Viação, arrendada ao Esta-
do, a adquirir por compra o predio de
propriedade do Sr. Randulpho José do
Magalhães e sua mulher, necessaria á
remodelação do predio ocupado pela
atual estação de Bambuf, da E. F. Oes-
te de Minas, levando á conta "Fundo do
Melhoramentos" a despeza, no maximo
de 10:0008000. (N. 16.556-32).

— Ao Ministerio da Fazenda:
N. 2.357 — Solicita parecer a respei-

to da concessão, a titulo precario e ad-
referendum do Governo Federal, de um
terreno, á Prefeitura Municipal de "Ju-
lio de Castilhos.", que a Diretoria da Itê-
de de Viação Ferres Federal do Rio
Grande do Sul, arrendada ao Estado,
pretende fazer. (N. 10.898-32).

— A' Interventoria Federal no Esta-
do do Rio:

N. 2.358 — Comunica que a desobs-
trução dos rios S. Pedro e Macaé deve
ser considerada como um serviço exclu-
sivamente de saneamento e, com ta/ ca-
ráter, dependente do alinisterio da Edu-
cação e Saúde Pública. Quanto aos me-
lhoramentos do porto de Macaé, não jus-
tifica o seu pequeno movimento atual
quaisquer despszas, não deixando provei'
para futuro proximo uma maior fre-
quencia de embarcações, o que induz a
julgar inoportuna, no momento dificil
que atravessa o pais, a dispersão de ca-
pital, em obras improdutivas e adia-
vais. (N. 17.221-32).

— Ao Tribunal de Contas:
N. 2.359 — Solicita as ..modif:cacões,

de acórdo com o decreto n. 21.970, de
(7 de outubro último, das diversas. do-
fações orçamentarias nas consignações
e sub-consignações da verba 24 — Cor-
reios e Telegrafos-N. 16.269-32).

N. 2.360 — Solicita providencias
afim de que, feitas as indispensaveis
anulações de acórdo com o decretd-Znú-
mero 21.970, sejam abertos ás tesoura-
rias das D. R. de Correios e Telegra-
fes, os créditos na importancia total de
172:2258600, conforme tabela, ficando
"em ser" a importancia de 27:7748400.
;(N. 18.543-32).

— Ao Ministerio da Justiça e do In-
terior:

N. 2.361 — Declara que o engenheiro
de r classe Joaquim Ipacio Ribeiro de
Lima, posto em disponibilidade, por de-
creto de, 24 de abril de 1931, requereu
a sua aposentadoria, petição protocola-

, da sob o n. 18.122-32, e encaminhada á
I. F. de Obras contra as pecas. (Núme-
ro 16.662-32).

— Ao Ministerio do Trabalho:
N. 2.362 — Declara haver designado

o engenheiro do Diretoria Nacional de
Portos e Navegação, Jayme Lopes do
Couto, para fazer parte das comissões
encarregadas de rever o regulamento do
serviço de estiva do porto do Rio de Ja-
neiro e de emitir opinião sobre os re-
gulamentos de trabalhos do Centro dos
Empregados do Cais do Porto e do Sin-
dicato dos Motoristas em Guindastes
Eletricos e classes congéneres do Dis-
trito Federal. (N. 17.285, de 1932).

Dia 8
Ao alinisterio da Marinha:
N. 2.364 — Consulta sobre a conve-

niencia da nomeação de tuna comissão
constituida de uni representante do Mi-
nisterio da Marinha e outro da Via-
ção para pesquizas e estudo do melhor
apoVeitaniento do quisto betuminoso
das jazidas do norte, podendo a Estrada
de Ferro Central do Brasil, que já pro-
cedeu á experiencias nêsse sentido, com
excelente resultado, ser utilisada para
o estudo definitivo. (N. 19.078, de
1932).

— A' Estrada de Ferro Central do
Brasil:

N. 2.365 — Em virtude do aviso nú-
mero 1.835. foi posto á disposição do
engenheiro. Luciano Martins Veras, o
inspetor dessa Estradas Eteocles de Sou-
za. Convindo agora aproveitar os tra-
balhos daquele , inspetor nessa via-fer-
rea, recomenda providencias no sentido
de sua volta ao serviço. (N. 19.080, de
1932).

— A' Inspectoria Federal de Obras
Contra as Secas:

N. 2.368 — Autoriza a concessão de
passagens á familia do engenheiro da
Estrada de Ferro Central do Brasil, Al-
tino Gérin Fitares, em serviços da Réde
de Viação Cearense. (N. 19.116, de
1932).

N. 2.370 — Recomenda seja reme-
tida ao diretor da trade de Viação Cea-
rense, a quantia de 1.700:0004000 para
ocorrer ás despesas déste mês com a
construção de prolongamentos daquela
Rêde. (N.19.154)•

— Ao Tribunal de Contas:
N. 2.371 — Solicita a transferencia,

do crédito aberto á Delegacia Fiscal em
.São Paulo, para despesas urgentes de
construção e reconstrução na Estrada de
Ferro de Goiaz, a quantia de réis 	
1.2000008000, para o Tesouro Nacio-
nal, como crédito á disposição da Co-
missão de Compras, afim de atender á
aquisição de trilhos e acessorios para
os serviços do prolongamento da referida
estrada. (N. 18.818, de 1932).

A' Inspetoria Federal das Estradas:
N. 2.372 — Comunica haver esolvid0

abolir o regimen de tarifas moveis, va-
riavels com o cambio, instituido na São
São Paulo Railway Co., pela resolução
dêste Ministerio publicada no Diario
Oficial de 23 de abril de 1922; e deter-
mina seja procedida, com urgencia, a
re‘iSãO fias tarifas daquela via ferrea,
afim de que sejam atualizadas nas MC6-

..
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ias bases das que vigoram para as ou-
ras estradas de ferro que servem ao

ratado de Paulo. (N. 11.054, de 32).
—

Diretoria Geral de Expediente

Portaria

Terceira Secção

O ministro de Estado dos Negocios da
Viação e Obras Públicas em nome do
Chefe do •Governo Provisorio da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brasil:

Atendendo ao que requereu o Estado
do Rio Grande do Sul, e de acordo com
os pareceres prestadas pela Inspetoria
Federal das Estradas e pelo Conselho de
Tarifas da Contadoria Central Ferrovia-
ria do Rio de Janeiro:

!Resolve autorizar a Rade de Viaçqo
Ferre& Federal do Rio Grande do Sul,
arrendada áquêle Estado, a estender ao
assucar despachado nas estações de Por-
to Alegre, Rio Grande Central, Rio Gran-
de Maritima, Pelotas e Pelotas Fluvial,
e destinado á de Uruguayana, as medi-
das que foi autorizada a pôr em prática,
conforme portaria deste ministerio, da-
tada de 10 de junho do corrente ano,
para o assucar despachado nas citadas
estações e destivado ás de Sant'Anna do
Livramento e Jaguarã.o.

Rio de Janeiro, 1 de novembro de
1032.— José Americo de Almeida.

(C. 5.003 — 10-11-932 — 26$500)
Portaria;
O ministro de Estado dos Negocios da

Viação e Obras Publicas, em nome do
Chefe do Governo Provisério da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brasil;

Atendendo ao que requereu o Estado
do Rio Crrande do Sul, e de acordo com
os pareceres prestados pela Inspetoria
Pederal das Estradas e pelo Conselho de
Tarjas çda tianatadaria Central Ferro-
viaria do Rio de Janeiro:

Resolve autorizar a Rede de Viação
Farrea Federal arrendada ao referido
Estado a conceder o abatimento de 20 %
(vinte por cento) sobre a tabela C-12
das tarifas em vigor, aos despachos de
cal em vagão completo, quando prece-
dentes do trecho ferroviario compreen-
dido entre as estações "Industrial" e
"leacequy" e destinados ás que estilo si-
tuadas entre "Cacequy" e "Uruguaiana"
e entre "Entroncamento" e "Sant'Anna
do Livramento".

Rio de Janeiro, 3 de novembro de
1932. — José Americo de Almeida.

(G. 5.002-10-1,1-932--26$500).

Portaria

O ministro de Estado dos Negocios da
Viação e Obras Publicas, em nome do
Chefe do Governo Provisorio da Repu-
blioa dos Estados Unidos do Brasil;

Atendendo ao que capta o Estado do
Rio Grande do Sul, ean oficio nume-
ro 1.599, de 22 de junho do corrente
ano, relativamente ao decrescimo, com-
provado com documentos, que vêm so-
frendo as rendas oriundas dos transpor-
tes efetuados pela Rede de Viação Fer-
rea Federal, que lhe está arrendada, em
face do contrato autorizado pelo decreto
n. 15.438, de 10 de abril de 1022, e al-
terado pelo termo assinado de confor-

MAR I O OPIMA,.

midade com o decreto n. 18.551, de 31
de dezembro de 1928;

Tendo em vista o que dispõe a elau-
aula XXIV do citado contrato;

E, de acõrdo com os pareceres pres-
tados pela Inspetoria Federal das Es-
tradas, pelo Conselho de Tarifas da
Contadoria Central Ferroviara do Ric
de Janeiro e pelo Sr. consultor técnico,
interino, deste ministerio:

Resolve autorizar a referida Rede
conforme solicitou naquele oficio, a ele-
var, a titulo provisorio, e como medi-
da de emergencia, que cessará tão pron-
to quanto possivel, de 10 To (dez Por
cento), as atuais tarifas em vigor, refe-
rentes aos transportes de passageiros,
bagagens, encomendas, animais (em
trens de passageiros e de carga) e mer-
cadoriaii.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1932.
— José Americo de Almeida.

(C	 5.004 -- 10-11-932 -- 30$600.)

Departamento dos Correios
e Telegrafos

EXPEDIENTE DD SR. DMETOR GERAL

Dia 10 de novembro de 1932 .

Louvando os funcionarlos da Direto-
ria Regional do Distrito Federal; auxi-
liares de primeira desse. Orval Barro-
so de Souza Neves e GracchO Rangel de
Azevedo Coutinho, auxiliaras de tercei-ra classe, Nicanor Bitencaurt de Souza,
servente da segunda classe, José Fins e
baldeador de malas, José das Souza Leal,
pelo zelo demenstrado no serviço, du-
rante o tempo em que estiveram en-
carregados da guarda e encaminha-
mento 'da. netidas em consequen-
eia do irecente movimentb sfiubversivo
no Estado de S. Paulo (Portaria 1.332,
de 10 de novembro de 1932);

pis/pensando o primeiro oficial da
diretoria geral, Nicolau Sampaio, da
comissão de que foi incumbido pela
portaria n. 1.144, de 7 de outubro ul-
timo o (designando Para substitui-lo o
primeiro escriturario da extinta Re-
partirão Geral dos Telegrafes, José Nel-
son !Noronha de Oliveira. (Portaria
n. 1.333, de 10 de novembro de 1932).

DIREToRiA Dp PESSOAL

Licenças concedidas:
?adro de Figueiredo, auxiliar de pri-

meira classe da Diretoria Regional do
Distrito Federal, dois meses, com o or-
denado, para tratamento de suado, a
partir de 20 de outubro findo;

Walter Gomes, fiel de tesoureiro da
Diretoria Regional de S. Paulo, seis,
meses. em prorrogação, com o ordena-
do, para tratamento de salde, a contar
de 6 de julho ultimo;

Raymundo Nogueira de Souza, diaris-
ta, com exercido na Diretoria Regional
do Maranhão, dois meses, para trata-
mento de aaude, a partir de 14 de se-
tembro ultimo;

Leon:or Eateves Lima, diarista,, com
exercido na Dinetoria Regional de Dia-
mantina, tres meses, para tratamento
de saude, devendo iniciar o goso dentro
do prazo de 30 dias;

Luiz Rego Mendes. mensagielro, com
extercioio na Diretoria Regional do Pl-

rioveanurti 1Wleoa

'	 1
aui, dois meses, para tratamento de
saude, a partir de 3 de outubro findo;

Cyrilla do Rosario, praticante
diplomada, com exercido na Diretoria,
Regional de Diamantina, ares mõses,
para tratamento de saude, devendo inia
ciar o gaso dentro do prazo de 30 dias.

Estrada de Ferro Central do Brasil

Requerimentos despachados

Marques & Rocha, sõbre instalação de
um varejo na estação de Nilapolis. —
Indeferido.

Tito Lino de Carvalho, pedindo paga-
mento de serviços extraordinarios. —
Indeferido, de acordo com as informa-
ções.

José Estanislau Corrêa, pedindo nada
missão. — Aguarde oportunidade.

Waldemar de Siqueira, pedindo admii-
são. — Aguarde oportunidade.

Benedicto Borges da Silva, pedindo
remoção. — Aguarde oportunidade.

Espiridião da Silva, pedindo promo-
ção. — Aguarde oportunidade.

Mauricio Alves Madeira e José Fira
miano Silva Filhot pedindo readmissão..
— Indeferido, á vista dos pareceres.

Patino° de Mello Fontes, pedindo can-
Delamento da matricula de contribuinte
da Caixa de Pensões. Deferido, á vis-
ta dos Pareceres.

Caixa de Aposentadoria e Pensões,
José Gomes Ayres da Gama, José Fran-
cisco Caldeira e Romero Fernando Zan-
der, pedindo certidão. — Cartifique-se.

Adail Mcintez de Almeida, Aureliano
Gomes da Silva, Alexandre Maigre de.
Figueiredo Junior, Carlos Fortunato da
Silva, Jayme Lopes de Vasoonoellos, Li-
no dos Santos Maia, Luiz Antonio Doa
mingues Barros e Vasconcellos, Fran-,
cisco Lima de Ornéllas. Manoel Firmino
de Oliveira, Oswalde aa Silva Barbosa,
Nestor da Costa Xavier, Raul Lourenço
de Souza, Ranulpho da Motta Camargo e
Renato Ferreira da Costa Mafra, propon-
do fiadora. — Aceito a fiadora.

Abaixo assinado de praticantes de ter-,
ceira classe. — Compareça um interesa
sedo á Secretaria.

Adolpho José da Conceição, Leopoldo
Gonçalves de Lima, Maria Benedida Lo-
pes, Nicolau & Irmão e Pedro Arnoldi
Bosisio. — Compareçam á Secretaria.

Nestor Joaquim da Silva e Antonio
Laurindo, pedindo licença. — Concedo
um mês de licença, com dois terços da",
diaria.

Agenor Martins Rodrigues, pedindo
restituição de documento. — Entregue-
se, mediante recibo.

Anselmo Paulo Pereira, pedindo li-
cença. — Concedo um mês dè licença,
com o ordenado.

A. Thun & Comp. Ltda., pedindo can-
celamento de conta. — Cancele-se a
conta.

João Antonio de Menezes, pediadd
baixa de fiança. — De-se baixa á fiança.

Braz Victor Menezes, pedindo restitui-
ção de fretes. — Deferido, de acôrdo.
com o parecer do Trafego.

Cyrillo Stefanon, pedindo efetividade.
— Deferido, de acordo com o parecer da'
2' Divisão.

Antonio Gecilio. da Cruz, Deoclecio
Francisco dos Santos e Elydio Gongalr



ves de Oliveira, pedindo transferencia.
— Indeferido, em face do parecer da Lo-

j comoção.
( José Mercadante & Comp., pedindo

restituição de caução. — Dirijam-se,
querendo, ao Sr. ministro da Viação.

Mario Lemos, pedindo cancelemento
de responsabilidade. — Mantenho a res-
ponsabilidade, á vista do que foi apu-

, rade no inquerito junto.
Ry PaAchoal de Jesus, pedindo recon-

/ sideração de despacho. — Indeferido, á
vista das informações da 3' Divisão.
Fica marcado o prazo improrrogavel de'
quinze dias para o recolhimento da im-
pertencia indicada no oficio 47, de 2 de
janeiro proximo passado, dirigido ao re-

•querente.
-Benedicto Antonio de Oliveira, pedin-

do restituição de documentos. — Os do-
cumentos não foram encontrados no ar-
quivo da 2' Divisão.

j
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Ministerio da Agricultura
Diretoria Geral de Agricultura

Requerimento despachado pelo Sr.
encarregado do expediente na ausencia
do ministro:

Caetano Castellano & Comp., agribul-
teres e industriais em Rio Claro, Estado
de São Paulo, pedem concessão de trans-
porte. — Deferido.
e Carlos P. Guimarães e James L.

bler, pedindo a designação de um tecni-
co para assistir a uma demonstração
pratica com o extintor de saúvas, deno-
minado "Salvagricola". 	 Autorizo.

Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
O ministro de Estado dos Negocies

do Trabalho, Industrie e Comércio, em
nome do Chefe do Governo - Provisorio
da Republica dos Estados Unidos do
Brasil:

Resolve designar o diretor da la se-
Não da Diretoria Geral de Contabili-
dade, Edgar Mello, para responder pelo
expediente da mesma Diretoria Geral
durante o impedimento do diretor geral
efetivo, bacharel Mario de Moraes Paiva.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de
1932 — Joaquim Pedro Salgado Filho.

O ministro de Estado dos Negocies
do Trabalho, Industrie e Comércio, em
nome do Chefe do Governo Provieorio
da Republica dos Estados Unidos do
Brasil:

Resolve designar o 1' oficial da Di-
retoria Geral de Contabilidade. Jeronye
mo Thomaz Salgado, para responder
pelo expediente da i a secção da mesma
Diretoria Geral, durante o impedimento
do diretor efetivo.

Rio de, Jáneiro, 8 de novembro de
1982 --Mu:mim Pedro &doado Filho.

DT.1RTO

Diretoria Geral de Expediente

Primeira secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portarias de 8 do corrente foram
transferidos, na respectiva Secretaria de
Estado, o 1 oficial Thomaz Jeronymo
Salgado, da Diretoria Geral de Expe-
diente para a Diretoria Geral de Conta-
bilidade, e desta para aquela o funcio-
nário de igual categoria Custodio G.
Martins de Almeida.

— Por outra da mesma data foi dis-
pensado o bacharel Alvim Ramos de 151-e-
lo do cargo de secretário de Gabinete do
Ministro, por motivo da absoluta neces-
sidade de assumir as funções do cargo,
para que foi momeado, de inspetor do
Departamento Nacional do Povoamento
(Serviço de Proteção aos Indios), na
circunscrição do Espirito Sante>, Baia e
Minas Gerais.

Requerimentos e oficios despaohados:
•Dia 7 de novembro de 1932

Federação Regional das Classes Tra-
balhadoras de Pernambuco, apresenian-
do o Sr. Manoel de Souza Rolim, presi-
dente do Sindicato dos Ferroviarios da
Great Western of Brazil Railway Com-
pany Cimited e diretor da referida Fe-
deração. — Arquive-se.

Dia 8
Sindicato dos Pintores em Construções

Civis e outros, de Recife, apresentando,
para representa-los no que concirna ao
andamento dos respectivos processos de
sindicalização, o Sr. Manoel Tavares das
Chagas. — Ao Departamento Nacional
do Trabalho.

União dos Operarios em Fabricas de
Tecidos, desta capital, pedindo providen-
cias .sobre desinteligencias verificadas
entre operarioe e a firma D'Olne
Comp. — Ao Departamento Nacional do
Trabalho.

Capitão Antonio Neves, de Pires do
Rio, pedindo uma colocação ao Sr. Chefe
do Governo Provisorio (DOE 3.8901932).
— Seja presente ao Sr. Chefe do Go-
verno, desde que não ha vagas a preen-
cher.

Ministério da Educação e Saúde Pu-
blica, reiterando o pedido de entrega das
dependencias onde funciona o Departa-
mento Nacional do Trabalho á Escola
Politecnica da Universidade do Rio de
Janeiro (DOE 4091932). — Cumpra-se.
(Este despacho foi exarado após a se-
guinte nota do Sr. Chefe do Governo
Provisorio: "Instale-se o Departamento
Nacional do Trabalho no edificio onde
funcionava o Ministério da Justiça.
Quanto ás dependencias do Departamen-
to Nacional de Saúde Publica, que para
ali se transportaram, devem voltar ás
suas anteriores localizações."

Avisos:

Dia 5 de novembro de 1932

Novembro de {932 20709

comissão encarregada de rever o regula-
mento do serviço de estiva no porto
do Rio de Janeiro.

Dia 7

Ao Sr. diretor da Secretaria da Junta
Comercial do Distrito Federal, bacharel
Izidoro José Ribeiro de Campos:

N. 508 — Louvando os serviços que,
dedicada e inteligentemente, prestou na
qualidade de membro da comissão in-
cumbida de elaborar o ante-projeto do
regulamentação da profissão de leilo-
eiro.

- Ao Sr. consul de i a classe bacha-
rel Mario Moreira da Silva:

N. 509 — Identico ao anterior.
— Ao Sr. 1° oficial do Departamento

Nacional do Comércio Gustavo Adolpho
Bailly:

N. 510 — Identico ao de n. 508.
—AO Sr. leiloeiro Edmundo Novaes:
N. 511 — Agradecendo os serviços

que, dedicada e inteligentemente, pres-
tou á Comissão incumbida de elaborar
o ante-proiéto de regulamentação da
profissão de leiloeiro, como represen-
tante do Centro dos Leiloeiros:

— Ao Sr. leiloeiro Palladio Tupi-
nambá:

N. 512 — Agradecendo os serviços
que, dedicada e inteligentemente pres-
tou na qualidade de membro da cernis-
sao referida no aviso anterior.

Segunda secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos e oficies despachados

Dia iZ de setembro de 1932

Presidente da. Cdmissão de Defesa da
Produção do Assucar, apresentando um
relatorio acerca da ação desenvolvida
pela mencionada comissão durante os
seis primeiros meses de seu funciona-
mento. -- Junte-se ao processo.
Aditamento ao dia 31 de outubro de 1932

Presidente da Comissão de Defesa da
Produção do Assucar, encaminhando as
conclusões a que chegou a aludida co-
missão no exame da limitação da pro-
dução assucareira (D. G. E. 5.934, do
1932). -- Ao Departamento Nacional do
Comércio, cotn urgencia.

Sindicato dos Trabalhadores em Tra-
piches Maritimos e Fluviais, P. em São
Francisco do Sul, pedindo se lhe infor-
me a respeito de doia itens que apr--
senta sobre a lei de férias (D. G. E.,
5.9162, de 1932). -- Ao Departamento
Nacional do Trabalho.

Sindicato Unitivo Ferroviario, apresen-
tando sugestões para reforma da lei da
Caixa de Aposentadoria e Pensões. (D.
G. E., 5.954, de 1932). -- Junte-se ao
processo.

Aditamento ao dia 1, de novembro
de 1.9%1

Ao Sr. Antonio Rodrigues Corrêa Ju-	 .Sirxiieato doe ET/pregados em Casasnior:	 de Diversões do Rio de Janeiro, pedindo
N. 507 — Convidando para, como re- seja extensivo á classe pelo mesmo re-

presentante do Centro dos ConferentesP resentaxia o regime das 8 bom de tra-
e Concertadores de CargaorDeseargas c/94balho C D- G. E•

' 
5.961 , de 1932 ) . --

Porto do -Rio de Janeiro.lfaser ~ta ..da Ao Departalmento Nacional-do lirdbalho.
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Aditamento ao dia 3 de novembro
de 1932

João Vicente Ferreira, pedindo lhe se-
ja cedida a ilha de Marambaia, ou ou-
tra, cujas terras se prestem ao c.itlfivo
da cana de assucar e outras plantas
(D. G. E., 2234-1932). -- Transmita-
9E5 ao Ministerio da Fazenda para que o
encaminhe á repartitão competente.

Embaixador da Belgica, ageadecendo
reme.sa dos pareceres emitidos a respeito
do pedido de prorrogação do prazo pa-
ra validade da patente de invenção nu-
mero 17.819, concedida a Victor Antoine
(D. G. E. 5.820, de 1932). -- Arqui-
ve-se-

Dia 4
Raymundo Pereira da Silva, oferecen-

do dois projétos de lei' sistematisarido e
regulando a execução de serviços de
concorrencia e obras públicas em todo o
pais. (D. G. E. 91-R, de 1932).— Ao
Departamento Nacional do Trabalho.

Conselho Nacional do Trabalho, trans-
mitindo, por cópia, o acórdão proferido
no processo relativo á exposição de mo-
tivos apresentada ao Sr. Chefe do Go-
vêrno Provisorio pelo Sr. ministro da
ariaç'áo e Obras Públicas, no sentido de
ser tornado extensivo a serventuarios
dos Correios e a outros de seu Ministe-
rio o regime do decreto n. 20 . .465, de 1
de outubro de 1931 (D. G. E. 5.730, de
1932).— De acÓrdo. Seja presente ao
Sr. Chefe do Govêrno.

Sindicato dos Ferroviarios da GÁsat
\Vestem. pedindo seja atendida a soli-
citação feita pela Caixa de Aposentado-
ria e Pensões daquela empresa relativa-
mente á instalação de uma carteira de
emprestamos (D. G. E. 5.731, de 1932).
— Telegrafe-se informando ao sindica-
to, e arquive-se.

Aristides Nunes da Cunha, pedindo
seja a Companhia Paulista de Estradas
de Ferro compelida a fazer a revisão do
processo de sua demissão dos serviços
da referida empresa (D. G. E. 331-A e
5.821, de 1932).— Não tendo havido re-
curso, arquive-o o Coeselho Nacional do
Trabalho.

Presidente da Comissão de Regula-
mentação das Atividades dos Trabalha-
dores da Imprensa, apresentando um
ante-projéto de decreto regulando o
exercido dai profisão dos graficos e jor-
nalistas (D. S. E. 5.851, de 1932).—
Publique-se, para receber sugestões,
pelo prazo de 60 dias.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos e Macios , despachados
Aditamento ao dia 1 de novembro

de 1932

Inspetor do Departamento Nacional
do Povoamento com séde em Vitória,
pedindo providencias para que não se-
jam impedidos, pela chefia do 40 dis-
trito de Terras do Estado de Minas Ge-
rais, a venda e embarque da lenha e ma-
deira em tócos tiradas pelos indios do
Posto Indigena "Guido Marlière", no
municipio de Peçanha. (D. G. E..
5.840, de 1932). — Transmita-se á Se-
cretaria da Agricultura.

Dia 8

8. A. Dr. Zambeletti, pedindo se:ja
Cancelado o registro da marca lodotan,

-

depositada pela sociedade Novoterapica
Halo Brasileira. (D. G. E. 384-S, de
1932). — Ao Departamento Nacional da
Industrie, para informar.

Isabel Pinto Peito da Cunha, recor-
rendo do despacho pelo qual o Conselho
do Instituto de Previdencia dos Furicio-
nariso Públicos da União indeferiu o
seu pedido de pagamento do peculio a
que. se julga com direito como viuve,
desquitada, de Cordolino Barbosa Cor-
deiro, ex-encarregado do Posto Fiscal
do Alto Pulais, Territorio do Acre. (1):
Ci. E. 45-1, de 1932). — Ao Dr. con-
sultor.

Ezequiel Silva, pedindo providencias
no sentido de ser ordenada a sua re-
versão ao serviço da Companhia Mogia-
na de Estradas de Ferro. (D. G. E.
5.291, de 1932). — Inexistindo recurso,
devolva-se ao Conselho Nacional do Tra-
balho para arquivar.

Giorgio Navarotto, pedindo se lhe
conceda o prazo de quatro meses para
interper recurso da decisão que
eoladtembm1&9 updfhdp opr opteip dpr
indeferiu o seu pedido de privilegio de
invenção para "uma nota manobra sis-
teinatica para elevadores elétricos".
(D. N. I. 6.904 de 1932). — Indefe-
rido, O prazo de recurso é improrro-
gavel.

André D'Elia, pedindo lhe seja con-
cedido mais um prazo para interpór
recurso da decisão que indeferiu o seu
pedido de registo da marca "Clamys".
(D. N. I. 7.217 de 1932), — Indefe-
rido. O prazo é improrrogavel. Logo
que terminou o motivo de força maior,
deveria ser usado o recurso, que, por
esta razão, seria admissivel.

Dorval Marcenal de Lacerda, recor-
rendo do despacho do diretor do Insti-
tuto de Previdencia dos Funcionarios
Publicos da União que mandeu devol-
ver, mediante apresentação de certidão
de idade, a caderneta de reservista que
exibiu com o seu pedido de inscrição
como contribuint* do mesmo instituto
e cuja restituição pediu. (D. G. E.
45-D de 1932). — Confirmo a decisão
do Conselho do Instituto de Previden-
eia.

Diretoria do Instituto de Previden-
eia dos Funcionarias Publicos da União,
sugerindo seja modificada no ante-
projeto de decreto de organização de
uru instituto de previdencia para a ma-
rinha mercante nacional, a denomina-
ção do mesmo. afim de se evitar con-
fusão com a daquele. (D. G. E. 5.914
de 1932). - Ao Conselho Nacional do
Trabaliho, para ser cumprido o despa-
cho.

Companhia Geral de Comércio, pe-
dindo autorização para explorar a in-
dustrie de deshidracao de bananas. (D.
G. E. 278-C de 1932). — Satisfaça as
exige nelas.

Companhia Agricola e Industrial Ma-
galhães, pedindo seja aprovada a alte-
ração feita em seus estatutos pelas . as-
sembléas gerais de acionistas a 7 de
dezembro de 1931 e 3 de fevereiro de
1932. (D. .G. E. 56-C de 1932). —Ao
Dr. consultor.

João de Carvalho Borges Filho, pe-
dindo seja autorizado o levantamento
da caução feita no Tesouro Nacional,
para exercer o cargo de corretor de
mercadorias no Distrito Federal (D.
G. E. 194-3 de 1932). — Defiro, de
acórslo com as informações. (São do

teór seguinte as informações a que se
refere este des;pacho: — "Tendo em
vista a informação prestada pelo Ca'.
sindico, de que foram solvidas todas as
responsabilidades do ex-corretor roque-.
rente nada mais nos cumpre opôr ao le-
vantamento de fiança solicitado.")

Federação Regional dos Trabalhado-
res do Paraná, sugerindo a conveniencia
da crcação de cinca, eotonias agricolas
em diversos municipios daquele Esta-
do. — Ao Departamento Nacional do
Povoamento.

Ministerio da Fazenda, transmitindo
o processo relativo á consulta leito, pela
Delegacia Fiscal em Santa Catarina, so-
bre si, na marcação dos involucros des.
tinados ao acondicionamento de bananas
para a exportação, pôde a respectNa
impressão a tinta ser substituida pc:
nos verdes e amarelos, e, bem assim,
ser dispensada a impressão da palavra
"Brasil", de que trata O decreto numero
20.04. de 5 de agosto de 1931 (D. G.
E. 4.814, de 1932). — Como parece ao
diretor do Departamento Nacional do
Comercio. (O parecer a que se refere
este despacho é do teór seguinte: "Pen-
so que se deve responder ao ministro
da Fazenda, declarando ser obrigatorio
o emprego da palavra "Brasil" ,em to-
das as marcas de exportação, de actardo
com o decretou. 20.274, de 5 de agosto
de 1931. Quanto á exportação de bana-
nas ficou estabeleedio que, até ulterior
denbaração, fosse dispensada a marca-
ção, na fórma prescrita pelo citado de-
creto, desde que os respectivos involu-
eras já estivessem marcados de acsórdo
com o art. 17, das instruções aprovadas
por portaria do ministro da Agricultu-
ra, de 13 de novembro dç 1931.")

Centro Industrial de Fiação e Tecela-
gsm de Algodão, pedindo seja assegura-
do, o fornecimento regular, á industriai
textil brasileira, de cambiais, pelos pre-
ços da tabela ajficial de cambio do Ban-
co do Brasil. para pagamentos de
nas, produtos quimrcos, oleo combusti-
vel e accessorios de maquinas importa-
dos do estrangeiro (D. G. E. 253 — C,
de 1932). — Como parece ao diretor do
Departamento Nacional do Comercio.
(O parecer a que se refere este despa-
cho é do teór seguinte: "O assunto, co-
mo se vê, é da alçada do Ministerio da
Fazenda, a quem V. Ex. já: teve ocasião
de transmitir o pedido em questão, pres-
tando o necessario apoio. Nestas condi-
ções. nada mais cumpre fazer, cabendo
ao Centro, insistir junto ao senhor mi-
nistro da Fazenda, caso julgue conveni-
ente. Destarte, penso que o memorial
deve ser arquivado.")

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados

'Aditamento ao dia 4 de novembro de
1932

Durval de Oliveira Valente, pedindo
seja dada solução ao processo relativo
ao seu pedido de readimissão ao serviço
da Companhia Mogyana de Estradas de
Ferro. (D. G. E. 5.605, e 1932). —
Seja presente ao Sr. Chefe do Governo.

Arp & Comp., pedindo autorização
para importarem uma penteadeira de al-
em-Mo dest i nada á sua fabrica em Nova
Friburgo, Estado do Rio de Janeiro.
(D. G. E. 320-A, de 1932), — Auto-
rizo a importação.

•



Miguel Damiano, recorrendo ao desa
pacho que indeferiu o seu pedido do

, registro da marca "Eurimethan", para
distinguir um preparado farmaceutico,
incluido na classe 3. (D. G. E. 157-M,
de 1932). — Ao Departamento Nacional

n da Industria.
J. J. Tavao3s, recorrendo do despacho

que lhe denegou transferencia do regis-
tro das marcas "Jahú" e "Venus" nu-
meros, respectivamente, 28.247 e 2à.249.

,dosta Capital, de propriedade da firma
Durvol Nascimento & Comp., para dis-
tinguir vinnos, de seu comercio, incluí-
da na classe 42. (D. N. I. J. 48, de
1929.  — 1)eixo de tornar conhecimen-
to do recurso por ter sido interposto
fora do prazo legal.

Dial

Sociedade Comercial e Industrial
"Suissa do Brasil", pedindo seja auto-
rizado o desmbaraço, na Alfandega do

, Rio de Janeiro, de uma carda e urna fia-
,' (leira, destinadas á substituição de ou-
tras, da Companhia Fabrica de Tecidos

•D. Izabel. (D. N. I. 7.164, de 1932).
— Instruido devidamente o processo,
com a especificação das maquinas e a

'capacidade de sua produção, decidirei.
, Diretoria de Defesa Sanitaria, Mariti-
•ma e Fluvial, remetendo o resumo geral
do movimento do serviço executado, na
Hospedaria de Imigrantes da Ilha das
Flores, entre 19 de agosto e 26 de outu-
bro último (D. G. E. 5.893-1932). —
Arquive-se. O serviço não foi executa-
do pelo Departamento Nacional de Sail-

)de Pública, mas pela Diretoria da Hos-
>podaria de Imigrantes, a cuja disposi-
ição estava o medico indicado, perten-
cendo ao quadro dos seus funcionarios a

'enfermeira.
Joaquim da Silva Araujo, reclamando

contra o ato que o poz em disponibili-
dade como operario da Estrada de Fa-
ro Central do Brasil (D. O. E. 242-
1932). — Transmita-se ao Ministerio
jcia Viação.

Diretoria do Departamento Nacional
f do Povoamento, informando sobre o avi-
' so em que o ministro da Agricultura pe-

de sejam cedidos um taqueometro au-
to-redutor Sanguet e duas miras ta-
queometricas (D. G. E. 5.655 de
1932). — Oficie-se.

, Presidente da Comissão de Defesa eia
' Produção do Assucar, oferecendo suges-
tão a respeito do telegrama em que o
Interventor Federal no Estado de Per-
nambuco solicita providencias no senti-
do' de serem varies usineiros compeli-
,dos a darem cumprimento ao decreto
/estadual que instituiu tabelas de preços
para canas do assucar (D. G. E. 5.610-
1932). — Apresente-se a sugestão ao in-
terventor de Pernambuco, por tele-
grama.

João Marfam reclamando contra a
sua demissão dos erviços da Estrada do
Ferro Sorocabana (D. G. E. 243-3-
1932. Com acórdão do Conselho Na-
cional do Trabalho. — Arquive-se.

Ministerio da Fazenda, informando so-
bre a consulta da Legião Cearense do
Trabalho, quanto aos trabalhadores das
capatazias das Alfandegas que pagaram
selo de nomeação terem direito a apo-
sentadoria, que tal assunto foi resolvido

, pela circular n. 39, de 23, publicada no
/tarjo Oficiai de 28 de março de 1932
(D. G. E. 4.050-1932). — Arquive-se.
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laPEDIEN'PE DO SR. DIRETOR DA EJECÇÃO
DE MARCAS

Dia 9 de novembro de 1932
J. R. Kanitz, Antonio de Fuccio, L:-

vio Benini, Ernesto Rapallo (três re-
querimentos). — Lavre-se o termo.

Pedro Latif & Cesar Mello Cunha Li-
mitada, e Garofalo & Misson. Conce-
do. Lavre-se o termo,

Lanston Monotypo Machine Com-
pany (processo n. 7.509-32), Manuel
Farnandes (processo n. 7.345-32). Co-
simo Cuscianna (processo n. 7.363-32),
e João Cagni Casar (processo número
7.562-32). — Publiquem-se as desoci-
Viss.

Arthur F. Costa & Comp., (processa
n. 7.477-32). — Extraia-se a guia.

O'ctavio M. Rodrigues (processo mi-
rimo 7.384-32). — Peça por cedida%
querendo.

M. M. Ribeiro (processo número
7.627-32). — Requeira em termos.

S. A. Irmãos Layer (processo
mero S-81-32). — Prelirnmarmeate
aguarde solução do processo n. 11.100-
3i, á vista da informação ora prestada.

Paulo Vieira Pinheiro (processo ná-
mcro 7.626-32), Nestor Wanclerley
Curio (processo n. 7.620-32), I. Chi-
effi, (processo n. 7.630-32). — Dè-•so
certidão.

Carvalho de Mendonça & Comp., (pro-
cesso n. C-63-32). — Satisfaçam a e.m-
gencia do decreto n. 20.377-31 e tf...-
queiram, em separado, o pedido de
transferencia, á vista da informação.

Valmiro Luciani & Rijos (processo
n. 7.389-32 aditamento á oposição
ao pedido de registro da marca Anti-
morbina, depositada sob o n. 21.633).
— Junte-se ao processo.
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Astrogildo Freire d'Aguiar (processo
. 7.287-32). — Junte-se ao processo

e seja ouvido o consultor tecnico.
Angelo M. La Porta & Comp. (pra-

cesso n. 7.165-32). — Junte-se aa
processo; devendo ser ouvido o senhor
consultor' juridico.

São convidados a comparecerem nasta
departamento, afim de satisfazerem na
Recebedoria do Distrito Federal, medi-
ante expedição da reppectiva guia, o
pagamento das taxas de suas marcas
mandauas a registro, de acordo com o
artigo 108, letra B, do regulamento arra-
xo ao decreto n. 16.264, de 19 do ue-
zembro de 1923, os seguintes interes-
sados:

The Caloria Company, marca "Pari-
Am" (dois processos), Dal ,Multa,
mon & Comp., marca "Jasmin" Cornoa-
nhia de Perfumarias Beija 1014 S. A.,
marca "Sedução", M. Gerin & Comp.,
"Mãos entrelaçadas M G & C", Pereira

& CorruE, marca "Guaraná" Noro-
este", Westinghouse Eletric & Mariola-
cturing Company, marca "Coluniel,e"
lhe Calico Printers'Association, Luro-
ted, marca "Cepea", Antonio Teixeira
Garrido, marca "Alda Garrido", João
Ribeiro de Freitas, marca "Peitoral da
Floresta" Cooperativ,a Santa J us t i n
marca "Extra Virgem", Borges de Mat-
tos & Comp., marca "Jackey-Club".
Luiz Antunes & Comp., marca "Virmo",
A. P. Oliveira & Comp., marca 'Cera-
loida", e Industrias Reunidas F. Mata-
razia, marca "Esplendor".

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA SECÇÃO

DE PRTVILEOIO DE INVENÇÃO

Dia 9 de novembro de 193a
Livio Benini e Salvador Siddivó, ei

João Baptista Braga. — Lavre-se o
termo.

Mauro Pederneiras (processo número
7.123-32). Dê-se certidão do que
constar.

São convidados a satisfazer o paga-
mento das taxas a geie se referem os ar-
tigos 50 letra A e 53 letra B do regala-
mento, os seguintes concessiouarios de
privilegio de invenção:

Arnerico Guedes da Costa, Felippe
Araujo, L. Faber & Comp.

'
 Lida., e 2c-

lefunken Gesel/schaft Fur drathlose Te-
legraphie M. B. II.

Arquivamento de processo de patentoo
José Silvestre Fernandes (processo

n. 1.374-32)..— Arquive-se.
}Retificações:
Stanco Incorporated (processos nu-

meros 7.052, 7.053 e 7.054-32, opoai-
çrses aos pedidos de privilegias deposi-
tados por J. B. Duarte & Comp., Ltda.,
sob og númros 11.448, 11.449 e (1.450).
— Juntem-se aos processos, e encann-
nnem-se. (E não como saiu publicado
no Diario Oficial de 9 do corrente.)
SECÇÃO DE MARCAS DE INDUSTRIA E

•COMERCIO
(Art. 91 do regulamento anexo ao de-

creto n. 16.264, de 19 de dezembro
de 1932).

Descrição da marca para que pediram
registro Garofalo & Misson, destinada a
artigos da classe 41. (Deposito número
24.558, de 9 de novembro de 1932).

Consiste em dois circulos, sendo o da
parte externa maior Que o da parte in-
terna. Entre lisses dois circulos lê-se,
na parte superior da esquerda para di-
reita "Café Creolo", e na parte inferior,
lê-se a palavra Bom. No centro de cada
lado vêem-se dois arabescos. Dentro do
circulo interno vé-se a figura de uni
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Departamento Nacional
do Trabalho

Expediente da Segunda Secção
Dia 8 de novembro de 1932

Oficio:	 •
Ao Sr. diretor da Empresa Nacional

do Navegação Hoepcke:
N. 2/861 — Solicitando providencias

no sentido de ser fornecida urna passa-
gem de ida e volta, em primeira classe,
dêste porto ao de São Francisco do Sul,
no Estado de Santa Catarina, ao 1° ofi-
cial déste departamento, bacharel Wal-
dyr Niemeyer.

— Ao Sr. Benoit Certain — Fe-
deração Proletaria do Estado do Rio de
Janeiro:

N. 2/862 — Comunicando a necessi-
s dadç da muda" na do titulo do sindicato
de que o moam° é procurador, para o
de Sindicato dos Operarios Metalurgi-
cos, com sede em São Gonça4s, Estado
do Rio de Janeiro; afim de que o res-
pectivo processo possa subir a despacho
do Sr. ministro.

— Ao Sr. diretor-secretário do Tri-
bunal de Contas:

N, 2/863—Transmitindo, para os de-
vidos fins, a segunda via do empenho
n. 7, da consignação n., 3 — Diversas
despesas, da verba r — Departamento
Nacional do Trabalho.

— Ao Sr, diretor geral de Contabili-
dade:

N. 3.884 — Transmitindo a terceira
via do empenho n. 7, da consignação —
"Material" — sub-consignação 3, da
verba r.
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garçon em traje de casaca segurando
entre as mãos uma bandeja, contendo
uni bule de café e diversas chicaras.
Finalmente de cada lado da figura do
garço% vêem-se dois ramos de café.

A marca que poderá variar de côres
e dimensões servirá para distinguir
café de seu comercio, incluida na classe
41, do regulamento.

—
Descrição da marca para que pediu

registro Antonio de Fuccio, destinada a
artigos da classe 3. Weposito n. 24.559,
de O de novembro de 1932) .

Consiste na palavra de fantazia e ca-
racteristica Forminodrxtrose. Esse pa-
lavra, que se acha escrita em tipo ronde,
em abaixo o nome Antonio dr Fuocio, em
iguais caracteres; em outra regra, lê-se
— São Paulo — Brasil, em tipos de fôr-
ma. Este conjunto acha-se encerrado
num reetangulo formado por uma linha
dupla.

Aplicação
Antonio de Fuocio, brasileiro, quimi-

co, industrial, estabelecido na Capital
do Estado de São Paulo, usará esta mar-
ca para distinguir um preparado farma-
ceutico, de sua fabricação, incluido na
classe n. 3, do regulamente aprovado
pelo decreto n. 16.264, de 1 .9 de dezem-
bro de 1923.

—
Descrição da marca para que pediu

registro Ernesto Rapailo, destinada a ar-
tigos da classe 3. (Deposito n. 24.560;
de 9 de novembro de 1932).

Consiste em um rotulo formado por
três circunferencias e dentro delas, vê-
se ocupando a maior parte do rotulo
um desenho decorativo composto de va-
rias folhagens tendo ao alto uma fita
dentro da qual se lê a palavra Pastilhas
e a seguir vê-se o desenho representa-
tivo de urna fita mais larga com as pon-
tas desdobradas para cima e para baixo
e dentro dela se lê em tipo de letra de
fantazia e as letras abertas no fundo
escuro da fita, a palavra caracteristica
Rapallo. Mais abaixo em duas linhas
'.8-se: Ernesto Rapa% — Rio de Janeiro.

Esta marca que poderá variar de cti-
res e dimensões, servirá para assinalar
um produto farmaceutico. Classe 3.

—
Descrição da marca para que pediu

registro Ernesto Rapallo, destinada à
artigos da classe 3 (depósito n. 24.561,
de 9 de novembro de 1932):

Um rotulo no formato eliptico, for-
mado por uma cercadura decorativa, e
dentro déle lê-se no alto em curva o
tipo de fantasia a palavra "Vinho" e a
seguir em linha ondulada "Tonico de
carne". A seguir, dentro de um lozango
de fundo preto lê-se em tipo aberto e a
branco a palavra carateristica "Rapallo".
A seguir e em duas linhas curvas lê-se
"A base de extracto de carne, persina,
clycerophosphatos de sodio e caldo". A
seguir dentro de uma faixa, lê-se: Pre-
parado pelo" e noutra linha "Ernesto
Rapallo Rio de Janeiro". A seguir icem-
se os dizeres em quatro linhas: "Apro-
vado pelo D. N. S. P. sob o n. Em...
Dose — Adultos 1 calice antes de cada
refeição — Creanças — 2 colheres de
chã 3 vezes por dia". A seguir vêem-se
duas oircunferencias concentricas e den-
tro delas vê-se o desenho figurativo de
umas retortas, provetas e frascos, tendo
por cima do desenho em curva as ini-
ciais E. C. I. It. e no fundo em curva
"Rapallo" e de cada lado do desenho
dum lado a letra M. doutro R. Fora das
circunferenclas lê-se "Rua Vieira Bue-
no-31 Rio".

nsta marca que poderá variar de co-

res e dimensões servira para distinguir
um preparado farmaceutico do fabrico
do requerente. Classe 3.

—
Descrição da marca para que pediu

registro Ernesto Rapallo, destinada a
artigos das classes 1, 2 e 3 (depósito
n. 24.562, de 9 de novembro de 1932):

Consiste: em duas circunferencias
concentricas e no espaço engajado entre
uma e outra lê-se no alto o nome do re-
querente "Ernesto Rapallo" e na parte
inferior "Rio de Janeiro". No P spap
interior da segunda circunferencla vê-
se ao centro o desenho figurativo de re-
tortas, provetas e frascos e por cima as
iniciais E. C. I. It. e por debaixo o
nome "Rapallo".

Esta marca que poderá variar de co-
res e dimensões servirá para assinalar
artigos incluidos nas classes 1, 2 e 3 do
regulamento.

n••nn••

Descrição da marca para que pediu
registro Livio Benini, destinada a arti-
gos da classe 6 (depósito n. 24.563, de
9 de novembro de 1932) :

Consiste essencialmente na denomi-
nação "Lampo" dentro de um filete eli-
tico.

A presente marca que póde variar em
côres e dimensões, serve para distinguir
utensilios domesticos, ferramentas e má-
quinas domesticas, Principalmente de co-
zinha na classe 6, da fabricação e co-
mércio do requerente.

—
Descrição da marca para que pediu

registro J. Il. Kanitz, destinada a arti-
gos das classes 48 e 46 (depósito nu-
mero 24.564, de 9 de novembro de
1932)

Consiste em um rótulo que traz em
caracteres bem destacados a denomina-
ção caracteristica da marca "Velutonia",
na qual se destaca a letra "V" que, so-
bresaindo um pouco as demais, tem o pá,
proximo á letra E, alongado horizontal-
mente de maneira a passar por cima das
outras letras. Por baixo desta mesma
palavra lê-se, em letras menores, os di-
zeres: "R. Kanitz", e por baixo desfes,
cru letras ainda menores, a palavra:
"Rio". Como enfeite, vê-se entre as fi-
las doa dizeres acima uma linha zig-zag,
atravessada por um traço réto.

Esta marca poderá variar em, côres e
dimensões e servirá para distinguir
quaisquer artigos, de sua industria e co-
mércio, compreendidos nas classes 48
e 46.

fim frutas em geral preparadas ou não,
produtos esses incluidos na classe 41
(quarenta e um) da fabricação, produ-
ção e do comércio da depositante. A re-
ferida marca poderá ser uzada como re-
clame, em papeis de escritorio, embala-
gem do inee:ladorias e em tudo o que a
requerente ache de sua conveuiencia.

Descrição da marca para que pediram
registro João Cagni Cczar, destinada a
artigos das classes 6, 21, 47 e 50-J. (De-
posito n. 19.315, de 27 de fevereiro de
1932):

Consiste em um emblema cuja parte
central é circular e contém dois eampoe
circulares concentricos, lendo-se no ex-
terno a denominação "Expresso Socorro"
na parte superior e "São Christovam" na
parte inferior, separadas as duas partes
desta denominação por duas estrelas. O
campo eircular interno ao descrito, con-
tém segmentos circulares, dispostos sime-
tricamente o alternadamente um maior e
um menor, estes mais escuros e aquéles
com enchimentos ornamentais. No me-
dalhão central, contornado ainda por doia
filetes circulares doncentricos, acha-se
representada a figura de São Cristovão.
O conjunto descrito é encimado por um
ornamento formado por uma figura cur-
va central, parcialmente coberta por
duas faixas em diagonal e ladeada por
duas vinhetas gregas, estas por sua vez
ladeadas por duas fitas recurvadas, cujas
pontas 'Alem sóbre os lados do conjunto
central. Da parte inferior dêste, parte
uma projeção Corri as partes laterais li-
geiramente curvas e abrindh-se para
baixo, sendo o lado Inferior horisontal
com uma reentrancia no centro. O cam-
po interno desta figura é ocupado por um
retangulo ladeado por vinhetas, no qual
se lê S.P. 150. Na parte inferior da
projeção descrita, vê-se ainda uma roda
de perfil, alada, sendo estas alas estili-
sadas, uma para cada lado".

A marca, que poderá variar em eaares e
dimensões, foi instituida para distinguir:
maquinismos e ferramentas da classe 1;
viaturas da classe 21; oleos e combusti-
vais da classe 47, produtos esses, do co-
mércio do requerente, distinguindo ainda
seu estabelecimento para estadia, lim-
•eza, concerto, reforma e socorro de yef-
eados automoveis, inoluido na classe 50
letra J.

Descrição da marca para que pediu
registro COSIM0 Cusoianna, destinada a
artigos da classe 41 (deposito nume-
ro 21.890, de 27 de novembro de 1931):

Consiste em uma etiqueta retangular,
mais desenvolvida horizontalmente, de
fundo azul-escuro, contornada por lar-
ga faixa branca, que é dividida por um
quadro encarnado, de maneira a ficar
um quadro branco mareando o fundo
azul, o quadro encarnado margeando o
quadro branco e outro quadro branco
margeando este ultimo, externamente.
Ao centro do fundo vê-se uma elipse de
fundo amarelo, contornada por fino fi-
lete azul, que por sua vez é conternado
por uma faixa branca. Na parte inferior
esta moldura é interrompida por um B
maiusculo, que está como que sobre-
posto á mesma, ficando sua parte supe-
rior sobre o fundo amarelo da elipse, a
inferior sobre o fundo azul da etiqueta.
A dita letra é de_ctir amarela, contorna-
da de branco e estes contornos, por sua
vez, contornados por filete azul, nas
partes onde a letra está fdra do fundo
da mesma- UI:- Sobre o tunda amuai°

•

Descrição da mansa para que pediram
registro Pedro IAM & Mello Cunha Ltds.,
destinada a artigos da classe 41. (Depo-
sito n. 21.565. de 9 de novembro de
1932)

Consiste essencialmente em uma eti-
queta de fôrma retangular de fundo azil
com a palavra "Micos" em letras verme-
lhas, escrita em sentido vertical no lado
da etiqueta; do lado direito vê-se uma
bananeira com um cacho de bananas,
trepado sare a referida bananeira vê-se
a figura de um mico marrou, mostrando
uma das bananas a troe guris estilisados.

A requerente reivindir:a como parte
integrante da mesma marca, o conjunto,
ás côres bem como a essencial caracteris-
tica da marca a palavra "Micos". Esta
marca que poderá variar em dimensões,
servirá para distinguir "frutas naturais
de toda medi% frutas preparadas ou não,
sub-produtos 'de frutas tropicais em ça-
ral; bananas secas, bananas passas, em-
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da elipse acha-se reprerantada a figu-
ra de uma criança, sentada sobre uma
cadeira propria de crianças, em atilada
alegre e com os braços erguidos para a
frente, como a querer tomar um bóio
que se Ws' á sua frente, sobre um prato.
Este conjunto está representado 1:01
perspectiva, estando a criança ao ladb
direito da elipse e o /Alo ao lado es-
querdo da mesma. Acima da elipse
ldase a denominação arbitraria "Bro-
rack", em caracteres maiusculos encar-
nados contornados de branco, dispos-
ta em linha arcada para cima, Acima
desta denominação, la-se a indicação
"Fermento", em linha horizontal, em
caracteres brancos. Abaixo da elipse
1ê-'se, em linha arcada para baixo, a in-
dicação "Produto Allemão", tombem em
caracteres brancos, e abaixo desta ainda,
a indicação "Garantido puró", em ;inha
¡horizontal, Lambem em caracteres bran-
cos."

A marca, que poderá variar em di-
mensões, reivindicando-se as atices
constantes da descrição supra, foi Insti-
tuída para distinguir fermento da im-
portação e comércio ao depositante, in-
cfuido na classe 50, letra 1.

Descrição da marca para que pediu
renovado do registro Lanston Mono-
type Machine Company, destinada a ar-
tigos das classes 6, 12 e 50 5 (deposito
n. 24.246, de 10 de setembro de 1932):

Consiste na palavra "Monotype".
Esta marca, que póde variar em ta-

manho, córea, dimensões e disposição
das letras, serve para distinguir ma-
quinas para fundir tipos e para compo-
sição e acessorias para as mesmas,
como sejam: matrizes, moldes, fitas de
papel perfuradas em bobinas e peças
de ooncerto, de fabricação e comércio
da depositante, •ncluidas nas classes O
,(seis), 12 (doze) e 60 j (cinmenta j).

Descriçáo da marca para que pediu
registro Manoel Fernandes, destinada a
artigos da classe 2 (depósito n. 24.042,
de 27 de julho de 1932) :

Consiste de um desenho em fórma
'circular, feito com as palavras "Des-
truidor do Cupim".

A marca, que poderá variar de di-
mensões e abres, será usada gravada,
tipografada, pintada, • impressa ou por
outra qualquer fórma nos artigos de
sua fabricação destruidor do cupim,

• compreendida na classe

Descrição da marca para que pedi....
ram registro Weskott & Comp., A Qui-
mica Industrial "Bayer-Meister Lucius",
destinada a artigos das classes 2 e 3
(depósito n. 24.207, de 14 dq setem-
bro de 1932):

Consiste na palavra de fantasia "Cura-
zul", seguida dos dizeres complementa-
res em duas regras: "Marca de pro-
priedade" e a•Weskott & Comp. — Rio
de Janeiro."

Esta marca, que poderá variar em
atires e dimensões, servirá para distin-
guir um preparado farmaceutico e
uru desinfetante de sua indústria e co-
mércio, incluidos nas classes 2 e 3,

sacylo DE PRIVILEGIO DE 1NVENçÂo
Art. 44, do regulamento anexo ao de-

creto n, 16.284, de 19 de dezembro de
1923,

+Ponto earacterietico da invencão de
"tlin aparelho para espremer frutas,

separando o sumo ou suco das cascas e
earóços", para a qual requerem privi-
legio Livio Benini e Salvador Siddivó
(depósito n. 11.725, de 9 de novembro
de 1932):

"Um aparelho para expremer frutas,
separando o sumo ou suco das cascas e
caróços, caracterisado por uma rosca
sem Jim contes, com duas ou mais en-
tradas ou fitas, e funcionando dentro
de im cone perfurado em fórma de pe-
neha, dotado de moega do lado e de
bica para saída das cascas, caróços o
bagaços do lado menor, sendo aste con-
junto montado em um suporte situado
no lado maior e dotado de meios para
fixação do aparelho em uma mesa, so-
bre um recipiente ou outro lugar apro-
priado, podendo o mesmo ser movido a
mão, com manivela, ou a motor, me-
diante adaptação de uma transmissão
apropriada, como substancialmente des-
crito, com relação aos desenhos juntos
e para o fim especificado".

Pontos caracteristicos• da invenção
de "um novo formicida dispensando
aparelhagem, uso de agua e combustão
no interior do forinig'ueiro", para a qual
requer privilegio João Baptista Braga
(depósito n. 11.726, de 9 de novembro
de 1932):

10, um novo formicida dispensando
aparelhagem, uso de agua e combus-
tão no interior do formigueiro;

2, novo formicida, como reivin-
dicado em 1, Consistindo em residuos
das distilações á alta temperatura dos
carvões e dos derivados do petroleo;

3°, um novo formicida, como reivin-
dicado em 1 e 2, aproveitando o real-
duo da fabricação do gaz "Pintoh";	 •

4°, um novo formicida, como reivin-
dicado em 1, 2 e 3, com ou sem prévio
beneficiamento ou refinação.

—
Foram concedidas a de novembro

de 1932, patentes de invenção e modelo
de utilidade aos seguintes candidatos:

Patentes de invenção:
N. 20.705 — Talleres de Carpintaria

Metalica Moderna S. A. Industrial Uru-
guaia Carmeta, por seus procuradores
Leclerc - Co., para a invençãta de "um
novo fecho para janelas, portas e vene-
zianas de dois batentes".

N. 20.705 — 'Victor Gonzalez Alva-
rez, por seus procuradores Leder° &
Co., para a invenção de "um interrutor
aletria° acionado automaticamente por
correntes de agua ou outro fluido.

N. 20.707 — João Zudenico, por seus
procuradores Leclero & Co., para a in-
venção de "uma caixa para distribuição
automatica de artigos diversos em salas
de espectaoulo".

N. 20.708 — Société Michelin & Cie.
por seus procuradores Moinam & Harris,
para a invenção de "Montagem de pneu-
maticos para rodas de veículos sobre tri-
lhos".

N. 20.709 Societá Anonima Bre-
vetti Zarlati, por. seus procuradores
Momsen 84 Harris, para a invenção de
"Sistema de regulação para locomotivas
de transmissão pneumatica mediante
uma mistura d'ar comprimido e de va-
por d'agua".

N. 20.710 — Societá Anonima Bre-
vetti Zarlatti, por seus procuradores
Momsen 84 Harris, para a invenção de
"sistema de regulação automatica para
locomotivas Diesel de transmissão pneu-
matica por meio de uma mistura doar
comprimido e de vapor d'agua"

Nç 20.7tÁ	 Jtaifie Corpowition, of

America, por seus procuradores Mamata
& Barras, para a invenção de "aperfei-
çoamentos em aparelhos de descarga
e/etrica".

N. 20.712 Cement Waapped Pipe
Company Ltd., por seus procuradores
Momsen & Harris, para a invenção ut,
"aperfeiçoamento no processo de reve,-
timento de canos ou tubas, maquina o
produto".

N. 20.713 -a- Collas Patene Pire Aluis
Manufaturing C°., por seus procurado-
res Monsen & Harris, para ã invenção de
"Revestimento de freio e processo para
fabrica-lo".	 •

N. 20.714 — JoseDb Destrée, por seus
procuradores Momsen & Harris, para a
invenção de "Arma de fbgo automatica
de tomada de gaz".

N. 20.745 Braitwaite & C°. Engi-
neers Limited, par seus prociaradores

Monsen <5; Harris, para a invenção "Ma-
nufactura aperfeiçoada de estradas, ter-
reiros, aerodromos, ou superficies simi-
lares e processo respectivo".

N. 20.716 — The Symington Company,
por seus procuradores Momsen & Har-
ris, para a invenção de "Aperfeiçoamen-
to em "truoks" do estradas de ferro".

N. 20.717 — Maurice Etienne Julliard,
por seus procuradores Momsen Jaculas,
para a invenção de "Navalha de segu-
rança, para barba, com deposito de la-
minas".

N. 20.718 — Automatic Banner Cor-
poration, por seus procuradores Momsen
& Harris, para a invenção de "Aperfei-
çoamentos em • quelmadares de (deo".

20.719 — Dimiiri Sensaud de La-
vaud, por seus procuradores Momsen
Harris, para a invenção de "Aperfeiçoa-
mentos na fabricação de corpos ocos pela
pulverização de matarias liquidas solidi-
ficaveis sobre as paredes de modelos gl-
ratorios".

N. 2Q.720 ,— Dr. Ing. Manfred Reit-
fenstein, por seus procuradores Momsen
& Harris, para , a ipvençãO de "Turbinas
de reação".

N. 20.721 Frank Louis Allen, por
seu procurador Maurillo de Barros Sou-
za, para O invenção de "Processo e apa-
relho aperfeiçoados, para desenvolver

cristais do assucar".
N. 20.722 — Julian Sueta, -Alberto

Manuel Gustavino e Pedro Eugenio Bon-:
neu, por seus procuradores Moraes Natio
& Souza, para a invenção de "Modelador
para pintura "dos labias":

N. 20.723 — 4morety & Comp., por
sua procuradora, a firma' comercial A.
D. ,Antunes, para a invenção de "Um
vaso para floreá, denominado "Ideal".

N. 20.724 --• Roberto Baron, para a
invenção dá • "Um aparelho para extin-
ção de formigas e de outros insetos no-
civos 'cotai praduaão e propalsão suces-
siva e automatica dos gazes nocivos pelo
mesmci 'produzidos".

N. 20.725 — Companhia de Calçados
D. ¡N. B., por seus procilradores aloura
Wilson & para a invenção do "Um
novo sistema de fabricação de calçado im-
permeavel, denominado "Diluviano".

Patentea de modelo de utilidade:
N. 20.726 — José de Almeida Cunha,

para a • patente de invenção, como modelo
de utilidade de "Urn.novo modelo de cal-
deirão para cozinhar sob pressão".

N. 20.727 — Bernardino Gomes &
Comp. para a invenção, como modelo de
utilidade, de "Um pé metalico ou corre-
deira prendedora para• guias verticais
em gavetas de arquivos".



Datas •
Receita do dia:

10 de novembro de 1931..
10 de novmebro de 1932..

Receita :pensai:
De 1 de novembro a 10 de

novembro de 1931—
De i de novembro a 10 de

novembro de 1932...

Afflundega do Rio de Janeirt
RECEITA ARRECADADA

Importancial
Em ouro	 Em papes

119:5771100
315:6021700

104:9701600
646:2061300

	

469:8851300
	

454 :4181100

	

1.040:4241000
	

1.232:3391300

90 d/v
5 17/32

431389,830

• A vista
5 31/64

431760,6P.3
$537
$700

3$250
1417

1$9- 0i
11120
21640

14

▪

 10
131310

61511
31526

515- 16
31500

nn11

n.n

20714	 Sexta-feira 11
	

111 11110 Inr1CIAT4	 novempro cie

RENDAS PÚBLiCAS

Diferença da receita arre-
cadada . 	
	

570:5381700
	

777:9201900

Receita global:
De 2 de janeiro a 10 de

novembro de .1931 .. 25.67:1011300 37.242 :0841400
De 2 de janeiro a 10 de

novembro de 1932 .. 27.450:155$500 23.639:6611200

Diferença da receita arre-
cadada . 	 	 1.775:0541200 13.602:4231200

Recebedoria do Distrito Federa!
COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 9 de novembro de 1932 5.934:1181332
Em !O de novembro de 1932 	 ...	 613:6611307

Em igual periodo de 1931 	

Diferença para mais em 1932 .......

Arrecadada de 2 de janeiro a 10 novem-
bro de 1932 	

Em igual periodo de 1931 	

Diferença para mais em 1932 	

PARTE COMERCIAL
CAMARA SINDICAL *

Cotações oficiais de cambio e titulos fixadas pela Cansara Sin-
dical dos corretores de Fundos Pnblicos da Capital Federal

Praças
Sobre Londres . 	
Vai& da libra 	
Sobre Paris . 	
Sobre Italia
Sobre Alemanha 	
Sobre Portugal . 	
Sobre Be/gica (papel) . 	
Sobre Belgica (ouro) 	
Sobre Hespanha . 	
Sobre Suissa . 	
Sobre Suecla 	
Sobre Noruega 	
Sobre Dinamarca 	
Sobre Sina e Palestina 	
Sobre Tcheco-Slovaquia
Sobre Nova York 	
Sobre Montevidéu 	
Sobre Buenos Aires (papel)
Sobre Buenos Aires (ouro)
Sobre Holanda 	
Sobre Japão 	
Sobre Rumania 	
Sobre Canadá . 	
Sobre Austria .
Sobre Chile .

.Apolices:
Apolices uniformizadas de 5 %, miudas 	  7101000
Apolices uniformizadas de 1:0001, 5 % 	 	 7921000
Apolices diversas emissões de 5 %, miudas, nom 	 	 8401000
Apolices diversas emissões de 1:0001, 5 %, nom 	 	 7968000
Apolices diversas emissões de 1:0001, 5 %, port 	 	 7921000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0001, 7 %,

" (1930)	 •	   1:0001000
Apolices eMprestimo municipal de 1917, port 	 	 1421000
Apolices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 2.339)
Apolices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 3.264) . 	
Apolices emprestimo municipal de 1931, port....
Apolices Minas Gerais de 1:0001, 5 %, nom. (de-

creto n. 9.682)
Apolices Minas Gerais de 1:0001, 5 %, port. (de

ereto n. 9.555)	 6101000
Obrigações do Tesouro de Minas de 2001, 9 %.... 	 1881000
Obrigações do Tesouro de Minas de 500$, 9 %.... 	 4721500
Obrigações do Tesouro de Minas de 1:000, 9 %.. 9581000
Apolices Rio de Janeiro do 1001, 4 %, port. / 	 	 951000

Ações de Bancos:
Banco do Brasil . 	 	 4221000

Ações de Companhias:
Companhia Docas de Santos, nom 	  2206000

Debentures:
S. A. Sanatorio Botafogo 	 1801000

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 10
de novembro de 1932.— Ary de Almeida e Silva, síndico.

JUNTA DOS CORRETORES
MERCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 9
Café

- Sacas
Entradas ,: 	 	 15.072

• Saídas	 	 .	 8.359
Consumo local . . 	 	 500
Existencia . 	 	 367.917

Mercado: Estavel.
Café retirado do mercado pelo C. N. C. 5.268 sacas.

Preços por 10 quilos:

Assucar

'Iene 	  .

Algodão
Fardos

Entradas .	

▪ 	

122
Saídas . . 	 	 58J
Existencia	 16.320

Mercado firme, sem negocies.
Preços por 10 quilos:
'Fibra longa:	 -

Tipo Salda'.
Tipo 3. 	  691000 a 701000
Tipo 4. 	  671000 a 681000

6.547:7791639
5.600:533955

947 :2451684

203.535:7931844
193.476:2561270

—e •
	 10.059:5371574

Moedas
Vales-ouro, por 11000 	 	 71270
Libras (papel)	 641000
Liras (papel) 	 	 1980
Escudos (papel) . .„ 	 	 $620

Bolsa

1611000

1601000
1571000

5901000

Tipo 3
Tipo 4
Tipo 5
Tipo 6
Tipo 7
ripo 8

Entradas .
Saídas . . ....
Existencia . . 	

Mercado: Calmo.
Preços por saco:

Branco cristal . 	
C. amarelo . 	
Mascavinho 	
Mascavo	 .	

381000 a 391000
241000 a 341500

Não hX
30$00U a 311000

141300
131800
131300
128800
121300
111500

Sacos
9.000
9.971

113.310
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al.	 INI/vtatIVIO • so 1004	 411,14
!ffiMEECEM--	 dffiewEe~9

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3. 	  675000 a 68$.000
Tipo 5 . 	  435000 a 644000

Ceará:
Tipo 3. . 	
Tipo 5 . 	

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3. 	
Tipo 5 . 	

Paulista:
Tipo 3. 	
Tipo 5. . 	

O sindico, Bento Dias Pereira.

EDITAIS E AVISOS
IIIINISTERIO DO TRABALHO, INDCSTRIA

E COMÉRCIO
SECRETARIA DE ESTADO

De ordem do Sr. ministro, faço publico, para conheci-
mento dos interessados, convidando-os a apresentar suges-
tões a respeito, ao Departamento Nacional do Trabalho, du-
rante o prazo de sessenta dias, contados desta data, o E e-
guinte ante-projéto de lei regulando o exercício da profissão
dos graficos e jornalistas, o qual, oferecido pelo presidente
cia União dos Trabalhadores do Livro e do Jornal, foi, pela
Comissão de Regulamentação das Atividades dos Trabalha-
dores da Imprensa e por proposta de um de seus membros,
o presidente da Associação Brasileira de Imprensa, encami-
nhado, como base de estudo, a este ministério.

Diretoria Geral de Expediente da Secretaria de Estado
do Ministério dos Negocies do Trabalho, Industria e Comér-
cio, em 10 de novembro de 1932. - No impedimento do di-
retor geral. José Caetano de Oliveira, diretor. de Secção.

Ante-projeto de lei regulando o exercido da profissão doa
.	 graficos e jornalistas

DA LIBERDADE DE IMPRENSA

Art, I'. É reconhecido a todo cidadão o direito ao uso
da liberdade de manifestação do pensamento escrito.

Art. 2.° Não é considerado crime, mas apenas contra-
venção, regulada de acôrdo com os dispositivos da presente
lei, o abuso desse direito, quando praticado por jornalistas
profissionais, na defesa do interesse coletivo, mesmo que in-
cida nos dispositivos dos arte. 126, 315 e 317 do Codigo
Penal.

Art. 3.• O abuso do direito da liberdade de manifesta-
ção do pensamento escrito é caracterizado pela turbação dos
direitos reconhecidos pela legislação a todos os cidadãos.

DOR TRAGAL'HOS DE IMPRENSA
Art. 4.* O trabalho na imprensa é considerado missão

de Na vontade para com a educação nacional e a coordena-
ção de energias destinadas ao progresso do pais e o estrei-
tamento de laços amistosos com as outras nações.

Art. 5.° São requisitos essenciais Tiara o exercício da
profissão de jornalista:

a) folha corrida;
b) atestado de bons antecedentes;
c) idoneidade geral;
d) cultura geral para os redatores sem especialização e

cultura tecnica para os especializados;
e) alheiamento absoluto de ligações de dependencias

comerciais e industriais com empresas nacionais ou estran-
geiras.

Paragrafo unico. A idoneidade geral é a presunção que
se afere pela honestidade da vida e pela consideração social
dispensada á pessoa, mas cede perante prova em contrario.

DAS GARANTIAS AO TFtABAL'HO 	
•

Art. 6.0 Os candidatos a qualquer trabalho em empre-
sas graficas e jornalísticas só poderão ser admitidos com
guia do sindicato profissional e apôs seis meses de expe-
daneis.

§ 1.0 Dentro desse penedo, o admitido poderá ser despe-
dido, sem ter direito a indenização alguma, uma vez que fi-
que provada a sua incapacidade profissional&

§ 2.8 No caso de não ser aproveitado o seu serviço, terá
éle direito a uma declaração, para salvaguarda de sua digni-
dade.

§ 3.° Durante o tempo de sua experiencia no • erviço, o
admitido não terá direito a férias.

Art. 7.° No caso de chamada ao serviço militar, deverá
ser conservado ao empregado de empresas graficas e jorna-
lísticas o seu lugar e, • bem asim, ser mantido o pagamento •
dos salarios.

Art. 8.° Compete á direção da empresa fixar as atribui-,
ções de todo o pessoal profissional e tomar as disposições
devidas para a tida marcha dos serviços,

Art. 9.° A duração normal do trabalho diurno do em-
pregado em empresas graficas e jornalísticas será, no ma-
sim de oito horas diarias, ou quarenta e oito horas sema-
nais, de maneira que a cada penedo de seis dias corresponda.
um dia de descanço obrigatorio.

§ 1.0 O trabalho diurno, para os efeitos da presente le),
não pôde começar antes das cinco horas nem terminar de-
pois.das vinte e duas horas.	 -

§ 2.° O desemaço semanal, que será, de preferencia, aos
domingos, terá a duração minima de vinte e quatro horas,
contando-se das oito horas de domingo ás eito horas da se-
gunda-feira seguinte.

§ 3.° A duração normal do trabalho não se aplica ás pes-
soas que exerçam funções tecnico-especializadas ou de di-
ração, confiança, fiscalização ou vigilancia.

Art. 10. A duração normal do trabalho poderá ser ele-,
vada até dez horas diurnas ou nove noturnas si assim acor--
darem empregados e empregadores ou as convenções cole-
tivas de trabalho, mediante pagamento de percentagem adi-.
dona! sobre os salarios ordinaaios.

Art. 11. Os estabelecimentos graficos e jornalisticos
poderão funcionar continuamente, mesmo em todas as sec-
ções, desde que sejam utilizadas turmas de empregados que
se revezem.

Art. 12. Tanto o trabalho efetivo diurno como o'notur:,:.
no deverão ser entremeados de um intervalo para descanço
e refeição, e esse intervalo, não computado na duração, nor-,.
mal do trabalho, não poderá ser inferior a meia 'hora.

Art. 13. Nas oficinas de publicações periodicas,
pre que ocorrer interrupção do trabalho resultante de caus"
sas acidentais, tais como falta de energia motriz, incendi°,
desarranjos em maquinismos, etc., que determinam a im a -
possibilidade da sua realização dentro do horario normal,„
poderá a duração do trabalho ser prolongada até doze horas-
diarias e onze noturnas, mediante o pagamento de um sala-
rio extraordinario igual a um dia de trabalho.

Art. 14. Os empregadores farão afixar em todas as sec-
ções de Seus estabelecimentos uma tabéla especificando o,,,s
horario e o salario de,cada empregado.

Art. 15. A nenhum operario grafico é permitido traba-
lhar nos dois turnos, diurno e noturno, mesmo que entre eles
haja intervalo de algumas horas.

Art. 16. E' expressamente.prolbido ,o trabalho nas tipo-
grafias, de qualquer natureza, no periodo compreendido entre
as oito horas do domingo e as oito horas da segunda-feira scs.:
guinte.

Art. 17. As exceções consignadas nos artigos desta lei ao
principio geral das oito horas diarias ou quarenta e oito ho-
ras semanais de duração normal do trabalho devem, quando:
verificadas, ser comunicadas, par escrito, ao Ministerio do-
Trabalho, Indústria e Comércio, dentro do mês que se seguir •
ao da sua verificação.

Art. 18. O profissional que fôr admitido para o serviço
diurno, passando ao trabalho noturno, terá direito a uma rei'
muneração superior á estabelecida para o serviço diurno, a
qual não poderá ser inferior a 25 % do falario ordinario.

Art. 19. O profissional, depois de exercer durante seis.-
mêses funções superiores aquelas para as quais foi admitido,
terá o direito do considerar sua designação corno definitiva, -
salvo o caso de substituição temporada, feita mediante acordo .
prévio, do qual será dado conhecimento ao sindicato.

Paragrafo unico. As funções de diretor, co-diretor, vice-
diretor e redator-chefe são excluidas desta disposição.

Art. 20. O profissional que fór convidado para prestar-:.:
serviços exclusivamente numa emprega determinada não po-
derá assumir outros cargos em qualquer outra empresa da
mesma cidade.

Art. 24. No caso de doença, reconhecida pelo corpo
nico do sindicato de classe, o profissional continuará a receber
os seus salarios completos durante os troe primeiros meses e -
dois terços durante os irei) seruintes.

665000 a 67100(1
604000 a 611000

51$000 a 521000
491000 a 504000

525000 a 531000
504000 a 51$00()
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Paragrafo unico. Ao fim de seis méses, contados do co-
meço da doença, a empresa terá a faculdade de substitui-lo,
pagando uma indenização, relativa a dois meses de salario,
excetuados os casos de enfermidade adquirida no exercicio das
suas atividades profissionais, sendo então mantidos os salarios
integrais durante todo o tempo da enfermidade.

g I.° O sindicato, a requerimento do enfermo ou de pes-
sôa de sua familia, fará examinar o seu associado, e, em se-.
geida, oficiará á empresa, solicitando a execução do presente
artigo.

2.° No caso de recusa do cumprimento dèste artigo, por
parte da empresa, o sindicato oficiará ao Departamento Na-
cional de Imprensa e Publicidade, que tomará as providencias
n.ecessarias.

Art. 22. Aos que prestarem seus serviços profissionais
empresas editoras de varios periodicos, ou em jornais que

tenham de qualquer fórma urna ligação entre si, deverá ser
...Ida uma compensação maior, seja em virtude do fato de que
eles terão eventualmente maior quantidade de trabalho, seja
porque, eventualmente, as empresas poderão utilizar aste
mesmo trabalho em seus diferentes orgãos; essa compensação,
porem, só será dada no caso em que uma outra dessas even-
tualidades se produza após ter o profissional assumido suas
f unções .

Paragrafo unico. Quando ocorrer o caso de que trata o
presente artigo, será o mesmo regulado por acôrdo entre o
sindicato e a empresa.

Art. 23. Salvn_os casos que são tratados nos artigos ...
e . . .' o profissional não poderá despedir-se sem dar aviso
com tres dias de antecedencia, pelo menos, á empresa, ao sin-
dicato de classe e ao Departamento Nacional de Imprensa e
Publicidade.

Paragrafo unico. Todas as contrOenções a esta -disposi-
ção dão direito á empresa, onde o profissional exercer a sua
atividade, a haver uma indenização igual a um mês de salario,
que será paga pelo contraventor ou, no caso de recusa ou de
impossibilidade material dêste, pelo sindicato de classe.

§ I.° À empresa comunicará ao sindicato a contravenção,
solicitando as providencias da lei. Si no prazo de tres dias
não receber resposta, oficiará ao D. N. 1. P., que providen-
ciará para que a irregularidade seja sanada.

§ 2.° Recebendo a comunicação da empresa Obre a in-
fração. praticada por um dos seus membros, o sindicato, com
a maior urgencia, .dará cumprimento ao dispositivo final do
artigo acima, suspendendo todos os direitos do contraventor
dentro do sindicato emquanto a divida não fôr liquidada.

§ 3.° E' permitido ao profissional solicitar e ao sindicato
atender a um emprestimo para a liquidação da contravenção,
sein suspensão de seus direitos, estabelecendo-se um prazo
inadiavel para o pagamento.

Art. 2-1. Os profissionais que contarem mais do doze mè-
ses de permanencia no exercicio de suas funções, mesmo que
-stejam contratados com clausulas especiais, terão direito ao
dóbro do ordenado, no mês de dezembro de cada ano, e, sem
contar o descanso semanal como está estabelecido por lei, a"
quinze dias de férias cada ano, em época a ser estabelecida de
acórdo com as exigencias reciprocas e mediante acôrdo feito
entre a empresa e o sindicato.	 •

Art. 25. Todo profissional que tiver a antiguidade de
cinco anos na mesma empresa, sem ter sido promovido, terá
direito, findo esse ,prazo, a um aumento de dez por cento nos
seus salarios, independente das compensações fixas previstas
lio artigo.

§ 1.° Éste artigo é aplicavel imediatamente a todos aque-
les que se acharem nas condições aí previstas, no momento de
entrar em vigor a presente lei.

§ 2.° Os aumentos quinquenais de que trata èste artigo
são fixados cio quatro.

§ 3.° Êste artigo é aplicavel independentemente dos au-
inentos obtidos em razão de atribuições, funções e meritos es-
peciais.

g 1.. Não são consideradas interrupções as que forem de-
. terminadas por doença, por licença dada pela empresa, ou au-

senci a por motivo de serviço, ou, ainda, determinadas por
outras circunstancias plausiveis, a juizo do sindicato de classe

do Departamento Nacional de Imprensa e Publicidade.
Art. 26. No caso de não convir á empresa a continuação

i;a prestação dos serviços do profissional, ou o seli aproveita-
:unix), serão seus serviços interrompidos mediante urna inde-
ttização fixa, igual a tres mêses de salarios e, mais, um mês
por ano de trabalho na empresa.

Art. 27 .. Os ordenados pagõs ou recebidos no momento da
liquidação, constituidos de qualquer fórma, serão tomados

como base, formando 6 ordenado baixo da liquidação, em qual-
quer dos casos previstos no artigo anterior.

§ I. • O ordenado baixo das compensações especiais per-
cebidas consecutivamente nos unimos seis mêses que prece-
deram a liquidação.

§ 2.° As compensações previstas no paragrafo anterior
farão parte integrante do ordertado.e incluem tambem o total
da quota do profissional, caso o mesmo tenha sido interessado
na empresa.

§ 3.° Quanto ás compensaçÕes que não ferem fixadas, a
base, para a liquidação resultará da Média das compensações
percebidas durante os últimos doze mães, ou 'fração, caso o
primeiro ano de serviço não esteja ainda concluido.

§ 4.° A decima terceira mensalidade a que se refere o
art.	 será excluida da" 'conta da "liquidação.

§ 5.° A indenização liquidada deverá ser paga, o mais
tardar, oito dias depois da data da cessação do serviço.

Art. 28. O profisional para o qual fôr creada uma si-
tuação evidentemente incompativel com a sua dignidade pes-
soal ou profissional terá o direito de obter a sua demissão,
comportanto o pagamento das indenizações que lhe forem de-
vidas.

Art. 29. Nas empresas editoras de periodicos, no caso
destes passarem por transformações fundamentais de dire-
trizes politicas, o diretor que não tenha parte na propriedade
do jornal, o redator-chefe, os redatores de artigos politicos,
os reporteres parlamentares, ministeriais e da Presidencia da
Republica, e todos os profissionais que nelas tenham funções
ou responsabilidades politicas, terão direito a se demitirem,
recebendo uma indenização igual á estableecida no artigo.

Art. 30. No caso de transferencia de propriedade da em-
presa, mesrdo no caso de sucessão legitima, o novo proprieta-
rio deverá reconhecer aos profissionais os direitos por eles
adquiridos.

Paragrafo unico. Nas empresas exercidas por sociedades
comerciais considerar-se-á como transferencia de propriedade
a simples passagem de capital, quando este fato for acompa-
nhado de mudança na representação legal da sociedade.

Art. 31. Tratando-se de empresa editora de publicações
pericklicas, quando ela suspender a publicação de qualquer dos
periodicos de sua edição, os profissionais que nele exercerem
as suas atividades terão direito ás indenizações referidas no
art.

Paragrafo unico. No caso da suspensão ser temporaria,
a empresa ficará isenta do pagamento das indenizações, desde
que continue a pagar aos profissionais os salarios integrais
durante todo o periodo da suspensão.

Art. 32. A cessação da atividade profissional, além dos
casos já previstos, pôde ser verificada a pedido do empregado,
quando este chegar á idade de cincoenta e cinco anos, ou, tam-
bem, quando tiver alcançado vinte e cinco anos de serviço
profissional. Neste caso, o empregado terá direito a indeniza-
ção igual a um ano de salario.

Art. 33. Em todos os Estados, bem como no territorio do
Acre e Distrito Federal, desde que exista um sindicato de
classe regularmente organizado e reconhecido pelo Ministerio do
Trabalho, Industria e Comercio, ficam creadas Caixas de Apo-
sentadorias e Pensões para os trabalhadores do livro e jornal,
as quais se regerão pelo disposto no decreto n. 20.465, de 1
de outubro de 1931.

Art. 34. Toda e qualquer questão que se refira aos
teresses coletivos dos empregados em empresas graficas
jornalisticas, não prévista nos dispositivos desta lei, será tra-
tada por intermedio do Departamento Nacional de Imprensa
e Publicidade e do sindicato reconhecido.

DAS CONDIÇÕES ESSENCIAIS PARA O FUNCIONAMENTO a FUNDAÇÃO
DE UM JORNAL

. Art. 35. As empresas que explorem a industrie de publi-
cidade ou que sejam editoras de jornal ou jornais não pode-
rão ser organizadas sob a fórma de sociedades anonimas.

Art. 36. As empresas proprietarias de jornal ou jornais
deverão depositar no Departamento Nacional de Imprensa e
Publicidade, uma quantia correspondente a tres mèses de sa-
lario do pessoal empregado.

§ 1.° Essa quantia não renderá juros e não poderá ser
utilizada como caução. 	 •

§ 2.° O levantamento desse depósito só se procederá, a re-
querimento do sindicato profissional, nos casos de falencia, de
insolvabilidade da emprésa ou de suspensão temporaria ou
definitiva do jornal, para o fm especial de pagar-aos empre-
gados os salarios que lhes forem devidos.

§ 3' Sendo reiniciada a publicação de um jornal suspenso,
proceder-se-á, quanto ao deposito, como .si'setratasse de jor-
nal novo.
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trangPiros serem preprietarios ou co-proprietarios, direiou sub-diretores, ou exercerem qualquer outra função
mando, em jornais que se imprimam em lingua portuguêtenham opinião politica, exceptuando-se 'a hipotese de
cesso tecnico novo, para o qual não haja ainda profissio
brasileiros, caso em que tecnicos estrangeiros poderão ser
tratados, com prazo determinado.

Art. 38. Nenhum jornal poderá ser vendido ao pub
por menos de duzentos réis, sendo que os jornais com maisoito paginas não poderão ser vendidos por menos de trese
réis nem os de doze paginas por menos de quatrocentos r

jArt. 39. As tabelas de anúncios dos ornais deverão
reguladas de fórma que o preço cobrado pela publicidade ssempre superior ás despesas com a confeção e custo da tira
do anuncio, estabelecendo-se a proporção entre o espaçocusto do jornal,

g 1.6 Todos os jornais deverão a presentar, para aprovaças suas tabelas de anuncios ao Departamento Nacional de Iprensa e Publicidade, que verificará si estão dentro dos disaltivosdeste artigo,
§ 2° É proibido a qualquer jornal fazer concorrenciademais, recebendo publicidade por preços inferiores aos dabela.
§ 3. É proibido a qualquer jornal ter mais de uma tab

para a publicidade.
Art. 40. Todos os jornais terão completa isenção de 1postos, uma vez matriculdaos no Departamento NacionalImprensa e Publicidade.
Art, 41. O papel de linha de agua destinado á impress, dos jornais matriculados no Departamento Nacional de Iprensa e Publicidade será despachado nas Alfandegas

do pagamento de quaisquer impostos, inclusive taxas de epediente.
DO FUNCIONAMENTO E FUNDAÇÃO DAS AGENCIAS TELEGRAFICAS

Art. 42. É permitido a qualquer agencia de informaçõjornalisticas estrangeiras estabelecer sucursais em temi
brasileiro, para distribuir, aos jornais, noticias do exterior e
remeter noticias do Brasil. destinadas aos jornais estrangeiros,não podendo, porém, do fôrma alguma, distribuir aos jornais
brasileiros noticias sobre assuntos nacionais, notadamentesobre politica interna.

Art. 43. As agencias nacionais que estiverem em condi-
ções de fornecer serviço estrangeiro deverão provar ao De-partamento Nacional de Imprensa e Publicidade a origemdesse serviço, não podendo, de fôrma alguma, distribuir, comoproprias, noticias de outras agencias, a menos que para -issoestejam legalmente autorizadas.

Art. 44. As agencias nacionais deverão ter quatro quin-tos de seus empregados de nacionalidade brasiliera. As agen-cias estrangeiras, porém 6 obrigatorio ter dois terços de em-pregados brasileiros, podendo seus diretores ser estrangeiros.
DOS CORRESPONDENTES DOS JORNAIS DO INTERIOR

Art.  45. Todos os correspondentes dos jamais do luterior deverão estar inscritos no Departamento Nacional dImprensa e Publicidade.
Art. 46. A transmissão de informações, nacionais e es

trangeiras, só poderá ser feita, pelos correspondentes dojornais do interior, vinte e quatro horas depois de publicadacitando o nome da agencia que forneceu a noticia

DOS CORRESPONDENTES Doa JORNAIS ESTRANOBIRoS

Art. 47. Todo jornalista estrangeiro, que estiver dezempanpando, ainda que transitoriamente, suas funções pro
fissionais no territorio nacional, deverá inscrever-se no megistro de jornalistas estrangeiros do Departamento Nacionade Imprensa e Publicidade.

Paragrafo unico. O jornalista estrangeiro inscrito nDepartamento Nacional de Imprensa e Publicidade, tertodos oa direitos concedidos aos jornalistas brasileiros..

DA PUBLICIDADE NA IMPRENSA
Art. 48. A indústria da publicidade na imprensa poderáser exercida por qualquer cidadão, napional ou estrangeiro

ou por empresas que se organizem para ésse .firn, quer an-gariando e distribuindo mataria de publicidade, quer publi-cando anuncies.
Paragrafo unico. As empresas comerciais e industriais,

nacionais ou estrangeiras, poderão ter departamentos de pu-blicidade, desde que se destinem apenas a propaganda deseus produtos, de acôrdo com as disposições da lei atual.

- Clade, bern como as oficinas gráficas. deverão ser registadas,a até 90 dias depois de publicada a presente lei, no Departa-

s nalisticas, devendo, porém, 4$ empresas de publicidade pa-
s, gar a quantia de um conto de réis e as tipografias a de

- imprensa, em bobinas ou em resmas, são obrigadas ao re-
- gisto de que trata o art. 55, bem como a manter o Departa-
- mento Nacional de Imprensa e Publicidade, diar iamente, ao

o
á de publicidade, bem como os departamentos °enganares das

etc.;

es e

Art. 52. Fica creado o imposto de dez por cento sôbre
a mataria de publicidade e anunoios em geral, cobrado em
sêlo especia/, ap/icado ao recibo.

Art. 53. A renda proveniente do imposto de que trata
o artigo anterior será aplicada na pagamento da quota doEstado para as Caixas de Aposentadoria P Pensões, e o ex.cedente na manutenção e melhoramento dos serviços a cargodo Departamento Nacional de Imprensa e Publicidade.

Art. 54. Anualmente, haverá uma tomada de contas do
exercido findo do Departamento Nacional de Imprensa e
Publicidade, na segunda quinzena de janeiro, por funciona-
rio do Tesouro Nacional designado para tal fim.
DO REG1STo DAS EMPRESAS JoRNALISTIC.AS DE PUBL/CIDADE

E DAS 0FICINAS GRÁFICAS

Art. 55. Todas as empresas jornalisticas, de publici-

mento Nacional . de Imprensa I e Publicidade.
§ 1.* O registo será gratuito para toda,s as empresas jor-

cem mil réis, nas capitais, e a de cincoenta mi/ réis, naS
outras 'cidades.

Art. 56. Todas as firmas fornecedoras de papel para

corrente de seus funcionarios, no tocante á qualidade, quan-
tidade e destino do papel vendido.

Art. 57. Todas as firmas dis empresas distribuidoras

empresas nacionais e estrangeiras, são obrigados ao registo
no Departamento Nacional de Imprensa e Publicidade, bem
como á indicação de suas transações diarias, para o efeito de
fiscalização da cobrança do imposto.

Art. 58. São terminantemente proibidas AS truz-açõea de publicidade para fins especiais.
Paragrafo unico. Considera-se publicidade para fineespeciais aquela que fôr feita sem visar meramente fins depropaganda.

Do REG1STo DOS PROFISSIoNAIS DE U,VPRENSA
Art. 59. S6 poderão trabalhar em jornais, em todo oterritorio nacional, Os profissionais de imprensa devida-
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Art. 37. Não é permitido a estrangeiros ou empresas es- Art. 49. Não são permitidas as transações, corno materiaorie de publicidade, de notas, noticias, artigos, comentados, foto-de grafias, etc., sobre:sa e	 a) ataques pessoais;	 •pro-
nais	 b) defesa, direta ou indireta, dos interesses de pardon.
con- lares, ou de companhias nacionais ou estrangeiras, contra aadm inistração pública, resalvando-se, porém, a publicação delico memoriais ou de textos dessas defesas, apresentadas á au-de toridade competente.
ntos Art. 50. E' vedada a publicação, nos órgos de imprensaéis. com opinião política, de materia de publicidade, sem uma de-ser claração e como parte integrante da meteria redacional.
eja	 Art. 51. Considera-se nateria de publicidade:gem	 a) todo e qualquer artigo ou notícia que encerre defesae e de interesses que não sejam os da coletividade;

b) noticias eircumstanciadas sôbre acontecimentos dege, interesse pessoal, como listas de telegramas de felicitações,rn-• Desames, etc., desde que a pess0a que os recebeu não seja opo- Chefe da Nação;
e). notícias circumstanciadas Obre acontecimentos co-aos marciais e industriais, como inauguração de fábricas, visitasta- • a estabelecimentos, comerciais e industriais, tec.;

ela	 d) noticias e artigos &bre questões judiciairias, desdeque não encerrem apenas o problema doutrinario;
111.	 e) noticias sõbre defesa ou ataque de industriais ou ra-mos de atividade comercial, desde que não sejam para cha-mar a atenção das autoridades para irregulwidades por-ão ventura praticadas;	 e
m-	 f) fotografias ou outras quaisquer ilustrações sébre os
vro assuntos acima referidos;
x- g) noticias de propaganda Indireta, de fitas de cinema,

peças de teatro, artistas de cinema e de teatro, marcas de
fábricas e de automoveis, companhias de viação em geral,

h) noticias sôbre relatorios assembléa
fociedades com

t	

erciais. industriais e politicas,
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rente registados no Departamento Nacional de Imprensa e
l'ublicidade.

Art. 60. O Departamento Nacional de Imprensa e Pu-
blicidade fornecerá a carteira de identidade profissional a
todos os trabalhadores de imprensa, depois de informados
eus requerimentos pelos sindicatos profissionais reconhe-

cidos.

que fôr requerida pelo Departamento Nacional de Imprensa
e Publicidade.

Paragrafo unico. Quando não existir documentação, por
se tratar de informações colhidas pessoalmente pelo jorna.
lista, poderá servir como prova a declaração de duas teste-
munhas idoneas, que afirmem terem ouvido, de pessem jul-
gada idonea e em local discriminado, as declarações impugna-
das ou visto os fatos de cuja veracidade se duvide.

Art. 71. A noticia falsa divulgada com intuito politico,
fim comercial ou interesse particular constitue agravante de
qualquer penalidade.

§ 1. 0 O intuito politico é facilmente demonstrado pela
orientação seguida pelo jornal. Sempre que êsse jornal se-
guir uma determinada orientação, cuja finalidade fôr favo-
recida pela noticia falsa, o intuito politico não precisará ser
provado.

§ 2.° O fim comercial de uma noticia falsa poderá veri-
ficar-se quando:

a) em consequencia da noticia falsa, o jornal aumentar
a tiragem, ou produzir escandalo público ;

b) quando a noticia prejudicar os interesses comerciais
de alguem. Nesse caso, só se poderá tomar qualquer provi-
dencia a requerimento da parte lesada.

DAS PUBLICAÇÕES TENDENCIOSAS

Art. 72. Considera-se tendenciosa toda publicação que se
aproveite de uma verdade para detrrninado objetivo politico,
industrie e comercial, tirando conclusões que se afastem da
realidade.

Paragrafo único. O intuito tendencioso de uma publi-
cação pôde ser tambem caracterizado pela sua paginação, bem
como pela colocação especial, com outra finalidade que não
seja a de construção nacional, de clichés, flagrantes fotogra-
ficos, etc.

DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE IMPRENSA E PUBLICIDADE

Art.. 73. O Departamento Nacional de Imprensa e Pu-
blicidade é o orgão fiscal da execução da presente lei. -

Art. 74. O Departamento Nacional de Imprensa e Pu-
blicidade terá as seguintes secções:

a) Departamento de Imprensa;
b) Departamento de Publicidade . e Propaganda;
c) Departamento de Informações.
Art. 75. O Departamento de Imprensa manterá os se-

guintes serviços:
a) Registro de Jornais;
b) Registo de Jornalistas;
c) Registo de Graficos;
d) Registo de Distribuidores de Jornais;
e) Estatistica do Movimento de Imprensa.
Art. 76, O Departamento de Publicidade e Propaganda

manterá os seguintes serviços:
a) Registo de empresas de publicidade e propaganda;
b) Registo dos departamentos de publicidade de empre-

sas e companhias particulares;
c) Registo de firmas anunciadoras;
d) Estatistica de publicidade.
Art. 77. O Departamento de informações terá os serviços

seguintes:
a) Redação de informações destinadas ao Brasil;
b) Redação de informações destinadas ao exterior;
c) Distribuição de informações: radio, imprensa, lega-

ções, embaixadas, consulados; casas comerciais, bancarias, in-
dustriais, etc.;

d) Fotografia e clichérie.
DAS PENALIDADES

Art. 78. O abuso do direito da manifestação do pensa-
mento, quando praticado por cidadão que não soja profissio-
nal de imprensa, será punido de acórdo com o Codigo Penal,
processando-se na fôrma daS leis em vigor.

Art. 79. O abuso do direito de manifestação do pensa-
mento, quando praticado por jornalista profissional, será pu-
nido com a suspensão do exercicio da profissão:

a) de um a tres méses, si se tratar de profissional de im-
prensa que pratique a primeira infração e não ficar provada
a intenção de praticar o abuso;

b) por seis enéses, quando a infração se verificar pela se-
gunda vez, nas mesmas condições acima citadas;

c) por um ano, quando a infração fôr intencional.
Art. 80. A suspensão definitiva de um jornalista do

exercicio de sua profissão será aplicada:
a) quando forem feitas exploraMs de casos militares;

DOS TRIBUNAIS DE IMPRENSA

Art. 61. O Tribunal Superior de Imprensa é o órgão
instituido para julgar, irrecorrivelmente, os casos suscitados
com a aplicação da presente lei.

Art. 62. O Tribunal Superior de Imprensa tem sua séde
na Capital Federal e é constituido pelo chefe do Departa-
mento Nacional de Imprensa e Publicidade, que será seu
presidente; pelo presidente do sindicato de empregados, re-
conhecido, do Distrito Federal, e pelo presidente do sindi-
cato de empregadores, tambem do Distrito Federal, e, na falta
dêste, pelo presidente da Associação Brasileira de Imprensa.'

§ I.° Em caso de falta ou durante o impedimento dos
membros do Tribunal, serão êstes substituidos pelos vice-
diretores ou vice-presidentes das organizações respectivas.

§ 2.° O Tribunal Superior de Imprensa poderá deliberar
com a presença de dois membros, desde que um deles seja
o representante do Departamento Nacional de Imprensa e
Publicidade.

Art. 63. Ao juiz do Tribunal Superior de Imprensa, por
sessão a que compareça,. será abonada uma diaria de tra-
balho.

Art. 64. Compete ao Tribunal Superior de Imprensa:
a) elaborar seu regimento e o dos Tribunais Regio-

nais;
b) requisitar ao Departamnto Nacional de Imprensa e

Publicidade os funcionarios necessarios para os serviços de
secretaria;

c) fixar as normas uniformes para o julgamento dos
casos previstos na presente lei;

d) julgar em última instancia os recursos internos das
decisões dos tribunais regionais;

e) suspender a penalidade imposta pelos tribunais re-
gionais até decisão de última instanciçk quando fôr provada
necessidade de trabalho para sustento de familia ;

f) decidir conflitos de jurisdição entre os- tribunais re-
gionais.

DOS TRIBUNAIS REGIONAIS

Art. 65. Sempre que se tornar necessario, será consti-
tuido um Tribunal Regional de Imprensa em cada capital de
Estado, no Distrito Federal e no Territorio do Acre.

Art. 66. Quando constituldos, serão os tribunais regio-
nais formados pelo representante local do Departamento Na-
cional de Imprensa . e Publicidade, pelo presidente do sindi-
ato de empregados local, reconhecido, e pelo presidente
sindicato de' empregadores, locai, reconhecido.

§ 1.° Onde ainda não existirem sindicatos de empregadores
! empregados reconhecidos, farão parte do Tribunal Regional.

proprietario do jornal mais antigo e o profissional grafico
lu jornalista com maior número de anos de serviço.

§ 2.° Presidirá o Tribunal Regional o representante de
àepartamento Nacional de Imprensa e Publicidade. •

§. 3.° No caso de impedimento de qualquer desses dois mem- •
aros, serão êles substituidos, por designação do presidente do
rribunal, entre os patrões e os profissionais locais.

§ 4.° No Distrito Federal, o Tribunal Regional será com-
osto pelos secretarios do Departamento Nacional de Imprensa

e Publicidade e dos sindicatos de empregados e empregadores,
reconhecidos, cabendo a presidencia ao secretário do aludido
Departamento.

Art. 67. Por sessão a que compareça, o juiz do Tribunal
Regional receberá um auxilio correspondente á sua (liaria da
trabalho.

Art. 68. O Tribunal Regional de Imprensa será convocado
pelo representante local do Departamento Nacional de Im-
prensa e Publicidade, quando fôr necessario, ou por determi-
nação expressa do Tribunal Superior de Imprensa.

Paragrafo unico. A convocação deverá ser feita no prazo
Art. 69. Compete aos Tribunais Regionais julgar, em vi.

kneira instancia, os casos suscitados pela aplicação da pre-
pente lei.

Art. 70. A prova da veracidade de qualquer publicação
Oeverá ser apresentada pelo jornal _ou pelo jornalista, sempre_ _	 _
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b) quando se procurar perturbar a harmonia do Drasil
com as naoike estrangeiras;

c) quando, em artigos de polemica ou de combate, se uti-
lizar da injuria ou da calunia para alcançar seus fins;

d) quando ficar provado que o Jornlista recebeu dinheiro
de empresas estrangeiras Para escrever contra os interesses
nacionais e leis do pais:

e) quandq o jornalista fizer, direta ou indiretaménte,
campanha separatista;

1) quando o jornalista divulgar segredos de Estado, que
comprometam a tranquilidade pública Q1,1 sejam contrarlos aos
interesses do pais.

Art. 8i. A divulgação de uma noticia falsa O punida:
a) quando feita por remoa que não seja Jornalista pro-

fissional, de acôrdo com o dodigo Penal;
e) quando feita por jornalista lirofissional, 0Q111 a sus-

pensão temporada ou definitiva desse Jornalista do exercicio
de sua profissão.

Paragrafo unico, No cabe responsabilidade alguma aos
jornais pela publicação de noticias falsas fornecidas por agen-
cias de informações jornalistioas ou comerciais, ficando, po-
rém, essas empresas responsabilizadas pelas noticias que for-
necerem.

Art. 82. A publicação tendenciosa será punida com a sus-
pensão temporaria do exercido da profissão.

Paragrafo unico. A penalidade por infração dessa natu-
reza não poderá ser.superior a trinta dias. Em caso de reinei-
dencia, a penalidade poderá ser elevada até seis inèses.

Art. 83. A infração de qualquer dos dispositivos concer-
nentes ás garantias dos trabalhadores determinará uma multa
de cinco a cincoenta contos do réis além da obrigação de
restabelecer imediatamente a circulação, legal.

Art. 84. A empresa Jornalistica que aceitar trabalho de
profissional suspenso do exereicio de sua profissão será mul-
tada em cinco contos de réis.

Paragrafo unico. No caso de reincidencia, a multa será
dobrada,, e assim sucessivamente.

\ Art. 85. A empresa jornalistica que aceitar os serviços
de profissional não matriculado no Departamento Nacional de
Imprensa e Publicidade, será multada em . cinco contos de
réis.

§ 1." Não incide na multa da artigo procedente a divul-
gação de artigos 'Iterados, técnicos ou cientificos, provada a
remuneração do autor, ou, no caso de recurso de sua parte,
a entrega, á Gaixa de Aposentadoria e Pensões, de quantia
correspondente. -

§ 2...° Quando a mataria publicada fOr de autoria de pro-
fissionais estrangeiros ou de organizações estrangeiras do ge-
nero, residentes fina do país, a remuneração deverá ser en-
tregue ao Departamento Nacional de Impi ensa o Publicidade,
Para lhe ser dado u devido destino, descontada a percentagem
de 20 por cento para a Caixa de pensões.

Paragrafb unico. Reincidindo nas infrações, a empresa
jornalistipa pagará o dobro da multa, e assim sucessivamente.

Art. 86. As empresas de publicidade que infringirem os
dispositivos da presente lei serão multadas em um conto do

,réia.
Paragrafo unico. No caso de reincidenoia, será elevada a

multa até cincoenta contos de réis, segundo a extensão da in-
fração e as possibilidades do infrator.

Departamento Nacional
do Povoamento

CONCURRENCIA PÚBLICA PARA AS INSTAT.A-
ÇÕSS CoM APARELHAMENTO PARA QUEIMAR
0I4E0 COMBUSTIVEL EM UMA CALDEIRA
HORIZONTAL, TIPu MARITIMA, E DOIS FO-
GÕES DE COZINHA DA HOPEDARIA DE IMI-
GRANTES DA LIXA DAS FURES

De ordem do Sr. diretor geral dêsto
Departamento, chamo a atenção das in-
teressados para o edital publicado no
Diario Oficial de 7 ao corrente, ás pagi-
nas 20,431/32, relativo á concurrencia
pública a realizar-se no dia 21 da cor-
rente, para a execução dos serviços acima
aludidos.

Contabilidade do Departamento Nacio-
nal do Povoamento, 8 de novembr q de
1932. — Octavio Pacheco, diretor do
nação.

Art. 87. A ofensa á moral pública e aos bana costumes
será punida com a suspensão do autor, jornalista profissional,
por um mês a seis méses, e com a multa de um couto de réis
aplicada á empresa.

Art. 88. O jornalista, que, por qualquer meio, procurar
obter dinheiro ou outro qualquer proveitO para pão fazer im-
pedir que se faça a publicação, será punido com a suspensão
do exercício da prolissão, pelo prazo de seis méses a seis
anos, de acôrdo cem o genero da publicação e da ameaça e
mi a importancia do dinheiro exigido.

Paragrafo unico. No caso de reineidenoia, a suspensão se
tornará definitiva.

DA 11813PONSABILIDAD8

Art. 89. Não é permitido o anonimato.
Paragrafo unico. Aos jornais é facultado não publicar o

nome dos autores dos artigos, noticias, informações e comeu-
tzirios de redação, mas èsses nomes deverão constar dos ori-
ginais entregues ás oficinas.

Art. 90. A responsabilidade pela infração da presente
lei caberá:

a) quando e infração for praticada pela empresa, á em-
presa, sempre que se tratar de multa;

b) quando a infração fór determinada por notas, noticias,
informações. comentados, eto., ao autor.

Paragrafo muco. Cessará toda a responsabilidade do pro-
fissional quando ficar provado ter êle agido em face de or-
dena expressas da diretoria da empresa ou Jornal. Nesse caso,
será responsabilizado pela infração o autor da ordem.

Art. 91. Nos casos em que a presente lei aplica Pena l ida-
des do autor profissional e á empresa, a satisfação de uma
das obrigações creadas pela infração não isenta a correspon•
savel da satisfação da outra exigencia.

DO PROCESSO

Art. 92. As infrações da presente lei serão processadas
da seguinte fôrma:

a) o Departamento Nacional de Imprensa e Publicidade,
verificando a infração, aplicará a multa, intimando a empresa
a se defender no prazo maximo de três dias;

b) a intimação será entregue ao diretor responsavel ou á
pessoa que estiver de plantão no edificio da empresa;

c) caso não sej.a encontrado quem queira receber a inti-
mação, esta será afixada na fachada do edificio onde funcio-
nar a empresa, publicando-se o seu texto no Diario Oficial;

d) findo o prazo, não comparecendo a empresa para 85defender, será aplicada apenalidade, , lavrando-se um termo,
que será considerado decisão definitiva, sem recurso de asa
pecie alguma. Dèsse termo será feito um extrato, para a sua
divulgação pela imprensa oornunicando-se a sua conclusão ás
diversas repartições públicaa, para que seja cumpridos os dis-
positivos da presente lei;

e) si a empresa infratora comparecer no prata marcado
e apresentar a sua defesa por escrito, será o processo levado
ao chefe da secção, para o despacho, que determinará ou 3340a aplicação da multas;

f) dessa decisão caberá recurso, com efeito suspensivo,
para o Tribunal de Imprensa.

Art. 93, Das decisões dos Tribunais Regionais contra a
aplicação de penalidades impostas pelo Departamento Nacio-
nal de Imprensa o Publicidade o recurso para o Tribunal Su-
perior (3 ex-o-fficio.

3°, cópia da áta do órgão deliberativa
(asserobléa geral ou conselho delibera-
tivo), em que a diretoria fôr autorizada

promover a habilitação da sociedade
aos favores dos arte, 18, $ 1°, e 21, $ 4',
do regulamento a que se refere o decreto
n. 22.033, combinados com os arte. 22
e 28, § 3°, do IFICSDIG regulamento;

40, enumeração das circunscrições, ou
divisões municipais para as quais pode-
rão indicar representantes para as co-
missões de inspeção e candidatos ao sor-
teio de arbitras.

Fundamentando os motivos, as asso-
ciações de classe poderão, a qualquer
momento, retirar sua solidariedade aos
representantes que houverem indicado
cessando sua responsabilidade a partir
da data do recebimento da comunicaMo,
que deverá ser feita em carta realst-aaa

Departamento Nacional do Trabalho,
a de novembro do 1932. — O direter
geral, A. Bandeira de Mello.

••n•n••nn••••••••••~...01.

Departamento Nacional
do Trabalho

Para os fins do regulamento aprovado
pelo decreto n. 22.033, de 29 de outu-
bro de 1932, as associações de classe de
empregadores e empregados no comér-
cio, não sindicalizadas nos termos do de-
creto n. 19.770, de 19 de março de 1931,
que pretenderem gozar das regalias de
indicar representantes para as comissões
de inspeção instituidas pelo citado re-
gulamento, ficam pelo presente convoca-
das a se habilitarem, preenchendo as se-
guintes exigenclas:

i°, remessa de exemplar dos estatutos
sociais, com a data da respectiva apro-
vação, e bem assim, da fundação da so-
ciedade;

2°, relação nominal da diretoria em
exercicio com a indicação das firmas co-
merciais que representam ou dos esta-
belecimentos em que trabalham?
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MINISTERIO DA JUSTIÇA E NE!
GOCIOS INTERIORES

Imprensa Nacional

'rendo em vista comunicação do rc-
4sor-chefe da Revisão do Livro, de 1 de
novembro corrente, convido, de ordem
do Sr. diretor geral, o suplente daquela
revisão, Paulo Pereira Reis a compare-
cer a esta repartição, no prazo de oito
(8) dias, sob pena . de dispensa.

Imprensa Nacional, 10 de novembro de
1932. — 1. Leopoldo de Albernaz, 6C•
cretário

Polícia do Distrito Federal

Concurso para o cargo de comissarios
de segunda classe.

Em cumprimento da portaria nesta
data baixada pelo Sr. chefe de Policia,
faço público, para o conhecimento de
todos os candidatos ao concurso ab2rto
para o provimento de vagas de comissa-
rios de segunda classe que ainda não te-
nham satisfeito as exigencias do edital,
de 25 de junho deste ano, que,"a partir
de hoje e pelo prazo improrrogavel de
15 dias, devem comparecer no Arquivo
desta repartição, afim de preencherem
as respectivas exigencias.

Em 8 de novembro de '1932. — O di-
retor, Artur Hehl Neiva. •

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DE VE1CULOS

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no
)lia 10 do corrente:

Aprovados — Salvador Pinto Filho,
Oodofredo Wohlmansteter, José Lopes
de Oliveira, José dos Santos, Christiano
José Antunes, José Paulino de Souza,

-João Nunes Ouriques.
Reprovados — Tres.
Inspetoria de Veiculos, em 10 de no-

vembro de 1932. — O inspetor geral,
Raul Pinto Selai.

INSPETORIA DE VE1CULOS

Pelo presente edital, ficam notifica-
dos a comparecer nesta inspetoria, den-
tro do prazo de 48 horas, para respon-
der por infrações do Regulamento do
Transito, na conformidade do art. 365.
os proprietarios e condutores dos vai-
nulos abaixo discriminados:

Dia 8 de novembro de 1932

CARGA:

N. 11.João Moreira Motta, art. 248 L
Motorista.

Dia 9 de novembro de 1932
N. 89% Philomena Lopes, art. 248 L

— Motorista.

Dia'8 de novembro de 1932
N. 1.837, Rodrigues Teixeira & Fi-

/hos, art. 389, § 40 — Motorista.

•Dia 9 de novembro de 1932
N. 2.210, J. Pinheiro & Irmão, arti-

go 248 L — Motorista.

Dia 8 de novembro de 1932
N. 2.358, F. F. da Silva, art. 144 —

Motorista.

Dia 9 de novembro de 1932
N. 2.451, Eurico Rosa, art. 159 —

Motorista.

Dia 8 de novembro de 1932
• N. 2.616, João Ferreira, art. 248 L— Motorista.
N. 2.795, Leon Gilson Filho, artigo

248 L — Motorista.

Dia 4 de novembro de 1932
N. 3.006, Julio Lopes, art. 248 L,
81 — Motorista.

Dia 8 de nõvembro de 1932
N. 4.008, Martins do Amaral & Com-

panhia, art. 248 L — Motorista.
N. 4.3'98, S. A. B. E. Mestre &

Blatgé, art. 81 — Motorista.
N. 4.759, Anglo Mexican P. Co. Ltda.,

arte. 79, 248 L e 81 — Motorista.

Dia 9 de novembro de 1932
N. 5.047, America Pimentel Campos,

art. 248 L	 Motorista.
N. 6.015, Empresa Armazens Frigo-

rificos, art. 108 — Motorista.
N. 6.463, Antonio Ferreira Azambuja,

art. 248 L	 Proprietario.

Dia 8 de.novembro de 1932
N. 6.560, Alfredo Vaz Monteiro, ar-

tigo 248 L — Motorista.
N. 6.703, Manoelltabello Horta, ar-

tigo 79 — Proprietario.

PASSEDO:

N. 131, JaYme da Costa -adues, ar-
tigos 102 e 257 — Motorista.

N. 176, Manoel D. Epnseca Hermes,
arts. 102 e 257 — Motorista.

Dia 9 de novembro de 1935
N. 269, Manoel M. Ferrejra, artigo

248 L — Motorista.

Dia. 8 de novembro de 1932
N. 408, João Affonso Henriques, ar-

tigo 248 L — Motorista.
N. 515, José Peixoto, art. 102 — Mo-

torista.

Dia 7 de novembro de 1932
N. 820, Lafayette . M. Barreira, *-

figo 79 — Motorista.
N. 1.268, Francisco Gaspar de Le-

mos, art.. 79 — Motorista. •
Dia 6 de novembro de 1932

N. 1.413, Harvey Villela, art. 159 —
Motorista.

Dia 4 de novembro de 1932
N. 1.482, Ignacio Luge Souza, artigos

144 e 248 L — Proprietario.

Dia 8 dc novembro de 1932
N. 1.557, Antonio F. Cavalliere, ar-

tigos 82 e 81 — Motorista.
N. 1.584, Leão Rodrigues & Coron.,

art. 102 — Motorista.,

N.1.610, F. Whitle, art . 102 —
Motorista.

N. 1.964, Dr. Ottoni S. Freitas, ar-
tigo 102 — Motorista.

N. 2.309, Mario Gilberto Carú, arti-
go 102 — Motorista.

N. 2.417, Emilio Leite Sampaio, ar-
tigo 248 L — Motorista..

N. 2.829, Carlos E. i)lsson Bruty,
art. 102 — Motorista.

N. 3.329, Evence Lecron, art. 248 L
• Motorista,

Dia 7 de novembro de 1932
N. 3.797, Armando Chermont, arti-

go 102 — Motorista.

Dia 8 de novembro de 1932
N. 3.807, J. Antonio Moreira, artigo

248 L — Motorista.

Dia 5 de novembro de 1932
N. 3.946, Maria G. São Thomé, ar-

tigos 100 e 92 — Motorista.

Dia 8 de novembro de 1932
N. 4.215, Ernesto Carreiro, artigt

248 L — Motorista.
N. 4.225, Lila •Santuzza, art. 79 —

Motorista.
N. 4.509, F. Coimbra & Comp. Ltd.,

art. 248 L — Proprietario.
N. 4.721, José Ribeiro, art. 248 L —

Motorista.
N. 5.764, Maria Julia Pourchet, ar-tigos 79, 248 L e 81 — Motorista,

Dia 9 de novembro de 132
N. 6.131, Antonio Barbosa, art. 248 L— Motorista.
N. 6.131, Antonio Barbosa, art. 248 L— Motorista.

Dia 8 de novembro de 1932
N. 8.255, David Pereira de Azevedo,

arte. 81 e 82 — Motorista.

Dia 6 de novembro de 1932
N. 6.Q74, Jayme G. Eerdigão, artigo

252 — Motorista.

Dia 8 de novembro de 1932

,	 8.444, Guilherme Rodrigues, ar-
`tigo 86 — Motorista.

N. 6.444, Guilherme Rodrigues, ar-
tigo 102 — Motorista.

N. 6.473, Apparicio A. Coutinho, ar-
tigo 79 — Motorista.

N. 7.938, João dei Moretti, art. 79
- Motorista.
N. 8.124, Francisco de • Moura, arti-

go 144 — Motorista.

Dia 6 de novembro de 1932 •
N. 8.364, Albertino M. Dias, artigo

144 — Motorista.

Dia 8 de novembro de 1932
N. 8.510, Armando Bevilacqua, ar-

tigo 81 — Motorista.
Dia 28 de outubro de 1932

N. 9.845, Fernando B. da Rosa, ar-
tigos 102, 81 e 248 L — Motorista.

Dia 8 de novembro de 1932
N. 10.392, Braga, Irmão & Consrp.,

art. 248 L — Motorista..
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Dia 7 de novembro de 1932
N. 10.782, Luiz Victor Senel, decreto

Ipunicipal — Proprietario.
Dia 8 de novembro de 1932	 •

N. 10.943, Daley de 0113/eira, art. 79
Motorista.

Dia 30 de outubro de 1932
N. 11.450, Colombo *Garnberini &

arts. 257 e 102 — Motorista.

Dia 8 çle novembro de 1932
N. 11.962, Raphael Gaivão, arts. 102

ts 257 — Motorista.

Dia 9 de novembro de 1932
N. 13.0'16, José Ferreira Caldas, ar-

tigo 248 L — Motorista.
N. 13.132, Francisco A. Figueira,

*ris. 159 e 248 I — Motorista.
Dia 8 de novembro de 1932

N. 13.318, Adelino de. Oliveira. arti-
go 248 L — Motorista.

Dia 9 de novembro de 1932
N. 13.994, Antonio D. e Coutinho,

hrt. 248 L — Motorista.
• N. 14.052, Alfredo Rocha Arèas, ar-
tigo 248 L — Motorista.

Dia 8 de novembro de 1932
N, 14.174, Lucas Soares, art.-248 L

(Motorista.
N. 14.436, Manoel D. B. Cargueira,

krt. 81 — Motorista.
N. 14.502, R. A. Smith & Comp.,

Ltda., art. 102 — Motorista.

Dia 7 de nove_mbr_o de 1932
' N. 14.541, Manoel Franciseo Olivei-
p.a, art. 79 — Motorista.

Dia 5 de novembrg de 1932
N. 14.652, José Machado, art. 248 L

a-- Motorista.

Dia 9 de novembro de 1932
' N. 14.952, Satiro Bomba, art. 248 L

Motorista.
Dia 8 de novembro de 1932

• N. 15.774, João Silva Machado, ar-
tigo 248 L — Motorista.

N. 15.770, Jorge Brandão Graça, ar-
tigo 102 — Motorista.

N. 15.785, Amalia S. Ribeiro, art. 81
— Motorista.

N. 15.791, Jeanne Honold, art. 79 —
Motorista.

N. 15.896, A. Lucas Junior, artigos
102 e 257 — Motorista.

N. 16.128, Joaquim Ferreira Leão,
art. 248 L — Motorista.

N. 16.128, Joaquim Ferreira
art. 102 — Motorista.

Dia 1 de novembro de 1932
N. 16.171, J. Alves Peixoto, artigos

600 e 92 — Motorista.

• Dia 7 de novembro de 1932
• N. 16.667, International B. Machi-
▪es Co., art. 79 — Proprietario.

obserraçdo — A falta do pagamento
das multas, importaj . na remessa dos
autos ao Juizo Federal, no prazo regu-
lamentar, de acórdo com o art. 354, do
regulamento que baixou com o decreto
n. ift4614, de 16 de agosto de 1922. —
Selo inspetor, Monte Violino,

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE PCBLICA

Diretoria dos Serviços Sanitarins
do Distrito Federal

Rio de Janeiro, 9 de novembro de
1932. — Dr. Pereira de Vasconcellos:

De ordem do Sr. diretor faço saber
que de acardo com o artigo 1.095, § 2°,
do regulamento sanitario em vigor, se-
rão sujeitos á vistoria sanitaria no dia
16 do corrente, os seguintes imoveis:

n. 64, ás 14

n. 66, ás 14

n. 68, ás 14

n. 96, á9 13

n. 106, ás 14

n. 108, ás 14

n. 10, ás 15

Diretoria dos Serviços Sanitarios
do Distrito Federal

De ordem do Sr.Dr. diretor faço saber
que de acérdo com o art. 1.095, § 2° do
Regulamento Sanitario em vigor serão
sujeitos á vistoria sanitaria no dia 14
do corrente, os seguintes imoveis:

Rua da Passagem n. 107, ás 14 horas.
Rua das Palmeiras n. 61, ás 14,30.
Rua Bambina n. 76, ás 15 horas.
Praia de Botafogo n. 156, ás 15,45.
Rua \Dois de Dezembro n. 50, ás 16

horas.
Rua Bento Lisb45a n. 124, ás 16,30.
Poderão comparecer ás referidas vis-

torias, querendo, os proprietarios dos
mesmos, seus representantes legais e de-
mais interessados.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1932.
— Dr. Pereira de Vaseoncellos, secre-
tario.

nn••n•••••

Inspetoria de Aguas e Esgotos

No Diario Oficia/ de 3 do corrente, á
pagina '20.218, se acha publicado um
edital, pelo qual são convidados diversos
proprietarios de predios a satisfazerem
seus debitos, dentro do prazo de 15 dias.

Inspetoria de Aguas e Esgotos

No "Diario Oficial" de 4 d ocorrente,
• á pag. 20.293, acha-se publicado um

edital, pelo qual são, intimados clivar-

sos proprietarios de predios a apresen-
tarem na sede dos distritos, dentro do
prazo de 60 dias, ilidrometros de calibre
e tipo apurados por esta Inspetoria.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
De ordem do senhor inspetor, convido

o proprietario do predica n. 10 da rua
Gravata, em Marechal Hermes, a com-
parecer na séde do 1° Distrito desta ins-
petoria, á rua Coronel Rangel n. 80, em
qualquer dia útil, afim de tratar de as-
sunto referente a esse predio.

Secção de Expediente, 4 de novembro
de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro,
ohefe da Secção.

Inspetoria. de Aguas e Esgotos
De ordem do Sr. inspetor, aviso ao

proprietário do prédio n. 247 da rua
Antonia Alexandrina que tem o prazo de
oito dias para apresentar defesa sobre
¡irregularidades praticadas no Nervico
de abastecimento dagua desse iniOvel,
que deram motivo á aplicação da pena-
lidade prevista no art. 17 do decreto
n. 20.951, de .18 de janeiro de 1932.

'Secção de Expediente, 9 de outubro de
1932. — Theophilo Dias Ribeiro, chefe
da Secção.

••n•••11...MIN

Inspetoria de Aguas e Esgotos
No Diario Oficial" 'de 10 do corrente,

á pagina 20.649, acha-se publicado um
edital, pelo qual são convidados diversos
proprietários de prédios a satisfazerem
seus débitos dentro do prazo de 15 dias.

MINISTERIO DA MARINHA

Pelo espaço de trinta dias está aberta
a concurrenoia para a apresentação de
plantas para construção de um Hospital
para a Marinha, conforme detalhes e
especificações que serão fornecidos aos
interessados na Diretoria de Saúde Na-
val, na Ilha das Cobras.

Diretoria Geral de Saúde Naval, em
3 de novembro de 1932. — Dr. Heraido
Maciel, capitão de corveta, médico-
chefe da D. S. 5.

Diretoria de Fazenda
Ficha n. 08.630, de 1932 — APICMMA

— De ordem do Sr. contra-almirante
Henrique Aristides.Guilhem, diretor ge-
rai de Fazenda, são por este convidados
os senhores: Antonio Ayres Pinto, An-
tonio Eufrasio Alves, Antonio José Bar-
bosa, Antonio José 4a Rocha, Antonio
José Vieira. Antonio Machado Avila,
Antonio Maria da Conceição, Alberto dos
Reis Barreto de Pinto, Alfixdo José de Fa-
ria, Affonso Jacintho de Sampaio, Fre-
derico Augusto, Irineu Pinto de Souza
Cajueiro, Isidorio Teotonio da Gosta Go-
mes, João Crecencio Vidal, João Eduardo
da Silva, João Thomaz de Assumpção,
João Tavares de Sampaio, João de Sá,
Joaquim Caetano Bouças, Joaquim Mar-
tins da Cruz Barreto, José Carlos Soares
.do Carmo, José Francisco de Freitas,
José Machado da Silva, Leandro Ribeiro
de Mello, Manoel Anoradi dos Santos,
Manoel Ferreira, Manoel Joaquim Ca-.
bral, Manoel Marques de Paiva, Manoel
Martins Gomes e Manoel Pereira Ariota,

Rua Presidente Banoso
horas.

Rua Presidente Barroso
horas e 10 minutos.

Rua Presidente Barroso
horas e 20 minutos.

Rua Presidente Barroso
horas e 30 minutos.

Rua Presidente Barroso
horas e 40 minutos.

Rua Presidente Barroso
horas e 50 minutos.

Rua Barão de Sertorio
horas.

Rua Barão Petropolis n. 120, casas I
a XI, ás 15,20 horas.

Rua Azamor n. 35, fundos, ás 15,20
horas.

\ Rua Azamor ri. 39, ás 15,30 horas.
Rua Azamor n. 43, fundos, ás 15,40

horas.
Rua Isolina n. 95,, ás 15,50 horas.
Poderão comparecer ás referidas vis-

toiras, querendo, os proprietarios dos
referidos predios, seus representantes
legais e demais interessados.

D. S. S. D. Federal, 9-11-932. —
Dr. Pereira de Vasconeellos, secheta.rio.
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a comparecerem nesta Diretoria — D.
F. 5., no prazo de trinta (30) deu, a
contar da data da primeira publicação
deste, afim de receberem as oadernetaa
de peculios, das 'extintas companhias de
aprendizes artificies e artifices militares,
do Arsenal de Marinha do Rio de Janei-
ra._

Diretoria de Fazenda (D. F. 5.), 19
de outubro de 1932. — nino Rosario
Cardoso, capitão de fragata, ohefe da
Divisão.

Diretoria de Fazenda
D. F. 5

CONCURSO PARA PREENC'HIMENTO DAS VA.
(IAS DE SEGUNDOS TENENTES tEIONORA-•
RIOS, DO QUADRO DE CONTADORES NAVAIS

Ficha n. 18.324/32 — JP/CMMA —
De ordem do Sr. contra almirante Hen-
rique Aristides °unhem, diretor geral
de Fazenda, faço público que, de acôrdo
com a autorização do Exmo. Sr. minis-
tro da Marinha, dada em despacho ene
rado no oficio n. 171/DF 5-1932, desta
airetoria e art. 3° do regulamento que
baixou &Mi o detrato n. 21.070, de 22
le ievereiro do ano fluente (portaria
a. 177/DF 5, desta diretoria), estará'
aberta nesta diretoria — Quinta Divi-
são — durante 30 dias, a contar da data
da publicação deste edital, a inscrição
para o concurso de admissão de novos
contadores navais, para preenchimento
das futuras vagas 'de segundos tenentes,
honorarios, que ocorrerem no mesmo
quadro.

Cada candidato deverá apresentai. os
seguintes documentos devidamente lega-
lizados:

a) petição assinada por si ou procura-
dor, devendo neste ultimo caso juntar
o documento comprobatorio;

b) certidão de nascimento ou outro
qualquer documento legal, pelo qual
prove ser braalleiro, ter completado 18
anos e não ter atingido aos 26 anos;

c) documento legal pelo qual prove o
seu bom comportamento;

d) caderneta de reservista do Exercito
ou da Armada.

As Instruo0s para o concurso Serão
publicadas no boletim do Ministerio da
Marinha e os senhores candidatos pode-
rão obter uma cópia, bem como outros
esclarecimentos, na Diretoria de Fazenda
da Marinha, 5° Divisão, todos os dias das
11,30 ás 16 horas.

Diretoria Geral de Fazenda (D. P. 5),
em 19 de outubro de 1932. — Rutin° Ro-
sario Cardoso, capitão de fragata, chefe
da D. P. 5.

.1•11.11•111.

Diretoria de Saude Naval
4:10NCURSO PARA PARMACEUTICO

1. De ordem do Sr. almirante Mini-
tro da Marinha, faço publico que se acha
aberta nesta repartição, por espaço de
trinta dias, (30), desta data, a inscrição
para conturbo ás vagas existentes de
segundo tenente farmaceutico, do Corpo
de Saúde da Armada.

2. O candidato deverá' apresentar pe-
tição escrita e assinada por 81 Ou pro-
curador, e exibir documentos que pro-
vem:

1 6, ser farmaceutico, apresentando
diploma de qualquer faauldade;

2°, ter, no maximo, trinta anos de
idade, o (1118 provará com a certidão de
Idade, ern original;

3u, ser ressrvista, o que provará com
a respectiva carteira,i ou certificado de
alistamento militar.

O diploma deverá estar registrado no
Departamento Nacional de , Saude Pú-
blica, e todos os documentos legalmente
reconhecidos por tabelião.

O candidato será submetido â inspe-
ção de saude, pela Junta Central, afim
de provar que possue saude, aptidão
e robustez para o serviço militar.

O candidato será submetido a ires
provas: escrita, prática e oral.

A prova escrita versará sobre farma-
cologia, a prática sobre farmácia prá-
tica e clinica analitica e a oral sobre
mataria médica e arte de forraular.

Outras informações serão prestadas
na Diretoria de Saude Naval.

Diretoria de Saude Naval (D. S. 2),
em 24 de outubro de 1932. — Dr. Iodo.
Dourado de Cerquetra Rido, capitão de
fragata, médico, chefe da D. S. 2.

•

Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro

(Aditamento ao edital)
CONCURSO DE MOTORISTAS

1. De ordem do senhor capitão de
mar e guerra, engenheiro naval, diretor
geral interino do Arsenal de Marinha
do Rio de Janeiro, avisa-se aos interes-
sados para 08 devidos efeitos que é de
40 anos o limite maximo da idade de
que trata a letra "b" do Item 30 do res-
pectivo edital do concurso para provi-
mento de oito vagas de motoristas de
Quarta classe da Patromoria (Serviço
1+Àaritimo e Casa cia Força), deste Arse-
nal, publicado no Diario Oficial de 17
do corrente mês.

Secretaria da Diretoria Geral do Ar-
senal de Marinha do Rio de Janeiro, em
4 de novembro de 1932. — M. PessQa
de Mello, secretário. •

Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro

AVISO
Concurso de desenhista de 2' classe da

especialidade de maquinas
(Chamada para a prova escrita)

Aviso aos interessados que a prgva es-
crita do concurso aberto por esta Secre-
taria para o preenchimento de uma vaga
de desenhista de 2° classe de especiali-
dade de maquinas deste Arsenal, reali-
zar-se-á na sagunda-feira, 21 do dorren-
te, ás 13 horas, na Escola Teenica Pro-
fissional deste Estabelecimento.

Secretaria da Diretoria Geral do Arse-
nal de Marinha do Rio de Janeiro, em 10
de novembro de 1932. — Manoel Pesada
de Meio, secretario.

MINISTERIO DA GUERRA
Fábrica de Polvora da Estrela

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA

Edital
De ordem do senhor Major diretor;de-

vidamente autorizado pelo Esmo. Sr. ge-
neral ministro da Guerra, em aviso nú-
mero 70, de 24 de outubro de 1932, e nos
termos da letra c, do § 2°, do art. 738,
do Regulamento Geral de Contabilidade
Pública, faço público que até o dia 17 do
corrente mês, ás 8 horas, serão na se-

oretaria . da fábrica, em Raiz da Serra, re-
cebidos os requerimentos de inscrição
dos pretendentes á compra de um loco-
movei de marca "Ruston Productor", de
35 H. P., no estado, o qual poderá ser
examinado pelos interessados nos dias
uteis, das 8 ás 11 horas,	 -

Clausulas
— Os requerimentos deverão vir

acompanhados das informações mecessa-
rias ao julgamento da idoneidade do pro-
ponente e da prova de haver feito na
Caixa Econcanica do Rio de Janeiro a
caução de 500000 (quinhentos mil réis),
para garantia da assinatura do ajuste.

II — No referido dia, depois de exa-
minados os documentos a que se refere
a clausula anterior, serão recebidas as
propostas dos pretendentes julgados ido-
neos, as quais serão abertas, lidas e ru-
bricadas na presença dos mesmos.

III — As.propostas, devidamente sela-
das, deverão conter uma fórmula de in-
teira submissão ás exigencias do Codigo
de Contabilidade Pública, respectivo re-
gulamento e ás deste edital, declarando
a importancia, em moeda corrente, por
extenso e em algarismos, que o propo,
nente oferecer.

IV — Não se tomarão em consideração
quaisquer oferecimentos de vantagens não
previstas neste edital, nem se admitirá
a oferta de,um acresimo sbre a proposta
mais vantajosa.

V — No caso de absoluta igualdade de
condições entre duas ou mais propostas e
os respectivos proponentes o conselho
procederá imoditamente a uma nova con-
currencia entre eles, a qual consistirá
no maior augmento oferecido sóbre
oferta empatada. Si nenhum deles qui-
zer oferecer aquele acrescimo, a sorte de-
cidirá.

VI — O conselho se reserva o direitO
de anular a conourrencia, si houver justa
causa.

VII— Uma vez adjudicada a venda, de,
verá o proponente preferido, dentro de
dois dias uteis, depositar no Banco do
Brasil, a favor da conta: Fábrica de
Polvora da Estrela — C/C com juros.
em guia fornecida pela' pagadoria da fá-
brica, o valor da adjudicação, para os
fins previstos na alinea 2 do art. 80 do
decreto n. 20.921, de 8 de janeiro de
1932 e resolução contida na alinea 1 do.
aviso n. 234, de 3 de maio último.

VII — Com a entrega do recibo do
Banco db Brasil, ficará o proponente pre-
ferido habilitado a assinar o ajuste, no
qual se comprometerá a retirar, por sua
inteira conta e risco, 'do recinto da 'fá-
brica, dentro do prazo de 10 dias o loco-
movei em questão.

IX — No caso do proponente preferidd
deixar de cumprir a clausula VII far-
se-á a alienação da caução, independente
de qualquer interposição judiciaria, em
elidido do Estado (Caixa Geral de Eco-

•lomias de Guerra), e será chamado ao
cumprimento da clausula proponente
imediato.

X — A inobservancia da clausula VIII
acarretará ao ajustante a perda, tam-
bem isenta de ação judioiaria, da impor-
tancia caucionada e da depositada e do
material restante nos dominios da fá-
brica, em proveito dos cofres públicos
(C. G. E. G.).

XI — Todas as despesas de selo ficarão
a cargo do proponente preferido.

Raiz da Serra, 8 de novembro de 1932.
Licinio de Moraes, 1* tenente, secre-

tário.
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Tribunal de Contas
Pelo presente edital ficam intimados

o ex-tesoureiro da Delegacia Fiscal no
Estado de São Paulo, Vicente de
Sá Barboza e os ex-agentee do Cor-
reio em "Sentarem e Areopolis", res-
pectivamente, nos Estados do Pará e
São Paulo, João Candido de Oli-
veira Chagas e D. Marcilia de Andrade
Freire, para, no prazo de trinta dias,
contados da data da publicação deste,
alegarem o que fôr a bem de seus direi-
tos, produzirem documentos ou reco-
lherem, aos cofres públicos, as impor-
Laudas de 1:6251000, 13:7781620 e
4901156, alcances verificados nos proces-
sos de tomadas de suas contas, relativos
aos periodos de 1 de dezembro de 1904
a 18 de janeiro de 1906; de 19 de agosto
do 1912 a 12 de julho de 1913 e de 5 de
janeiro de 1925 a 20 de setembro de
1929, sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 24 de outubro de 1932. — Mario
Newton de Figueiredo, diretor.

Tribunal de Contas
Pelo presente edital ficam intimados

os herdeiros do ex-agente do Correio em
"Lima Duarte", no Estado de Minas Ge-
rais, Arthur Ribeiro Salgado, para, no
praoz de trinta dias, contados da data da
publicação deste, recolherem aos cofres
públicos a importancia de 491219, juros
da móra sobre os alcance de 231008 e
201667, provenientes de saldos a menos
recolhidos em 1916 e 1928, respectiva-
mente, já recolhidas, sob pena de re-
velia.

Os alcances acima citados foram ve-
rificados no processo de tomada de con-
tas do citado ex-agente, relativo ao ee-
riodo de 9 de dezembro de 1913 a 30 de
abril de 1928.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 24 de outubro de 1932. — Mario
Newton de Figueiredo, diretor.

•n•nn

Tribunal de Contas
Pelo presente edital ficam intimados

os herdeiros do 2° tenente,, fiel refor-
mado da Armada, José dos Santos Car-
neiro, para, o prazo de trinta dias, con-
tados da data da publicação deste, re-
colherem aos cofres publicos a impor-
tancia de 138$855, alcance proveniente
de faltas verificadas no processo rfe to-
mada de contas do citado fiel, relativo
ao periodo de 1 de janeiro a 28 de feve-
reiro de 1927, quando serviu no Sena-
toria Naval de Nova Friburgo, e a cujo
pagamento foi éle condenado por acór-
dão de 20 de julho do corrente ano, sob
pena de ser feita a cobrança judicial
executiva.

Terceira Diretoria do Tribuna! de
Contas, 24 de outubro de 1932. Mario
Newton de Figueiredo, diretor.

Tribunal de Contas
Pelo presente edital fica intimdda a

ex-agente do Correio em Rosario da
Limeira, no Estado de Minas Gerais,
D. Delminda Gonzaga, para, no prazo de
trinta dias, contados da data da publi-
cação deste, recolher aos cofres publicos

a importancia de 10$000, alcance prove-
niente de responsabilidade impostas
pelo extravio do registrado n. 469, ve-
rificado no processo de tomada de suas
contas, relativo ao periodo de 1 de ou-
tubro de 1924 a 28 de fevereiro de 1926,
e a cujo pagamento foi condenado por
acórdão de 18 de junho de 1930, sob
pena de ser feita a alienação adminis-
trativa de sua fiança.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 24 de outubro de 1932. — Mario
Newton. de .g`ig ueiredo, diretor.

Tribunal de Contas
Pelo presente edital fica intimaeo o

ex-ajudante da Inspetoria Agrícola do
130 Distrito, em Santa Catarina, Anniba!
Ribeie--- Mello, para, no nraza de
trinta' 'sentados da data á pub!i-
cação desta;"-alegar o que fôr a bemn de
seus direitos, produzir documentos ou
recolher, aos cofres públicos, a impor•
landa de 2:260$904, alcance proveni-
ente de produto da venda cie material
não recolhido aos cofres públicos, veri-
ficado no processo de tomada de suas
contas, relativo ao periodo de 7 le
agosto de 1924 a 12 de novembro de.
1925, sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal da
Contas& de novembro de 1932. —
Mario Newton de Figueiredo, diretoe.

•
Tribunal de Contas

Pelo presente edital fica intimado o
ex-tesoureiro da então Administração
dos Correios em Cuiabá, no „Estado de
Mato-Grosso, Antonio Pinto de Amorine
para, no prazo de trinta dias, contados
da data da publicação deste, recolher,
aos cofres públicos, a importancia de
35:9861990, alcance verificado no px.3-
cesso de tomada de suas contas, relaiave
ao periodo de 1 de janeiro de 1923 a 31
de outubro de 19128, e a cujo pagamento,
bcm como ao dos juros da móra,
condenado por acórdão de 27 de janeito
do corrente ano, sob pena de ser feita
a alienação administrativa de sua fian-
ça e consequente cobrança judicial exe-
cutiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
k.lontas, de novembro de 1932. —
Mario Newton de Figueiredo, diretor:

Diretoria do Patrimonio Nacional
ATA DA C0NCuRRENCIA DOS SERVIÇoS A SE-

REM EXECUTADOS NO TRIBUNAL, DE CON-
TAS.

Aos vinte e sete (27) dias do mèS de
outubro de mil novecentos e trinta e
dois (1932) ás quinze (15) horas, na Di-
retoria do Patrimonio Nacional, perante
os funéionarios. engenheiro Euzebio
Naylor, no exercido de sub-diretor, in-
terino, da 2' Sub-diretoria c o 2° escri-
turario Aidolpho Carneiro de Mendonça,
com exercicio na secretaria, reunidos em
comissão designada por despacho. 8
vinte (20) de agosto do corrente ano do
Sr. diretor do Patrienonio Nacional, exa-
rado no procesto 14.794, de 1932, pro-
cedeu-se ao recebilmento, abertura e
leitura das propostas apresentadas para
a execução de serviços no Tribunal de
Contas.

Foram assim recebidas, abertas e li-
das em voz alta pela referida comissão,
- 	• • '	 -	 •

a propostas apresentada pelas firmas
conc.urrentes: Luiz Zanni, J. Gomes &
Coelho, José A. Ortiz, Santos & Gonçal-
ves Ltd., Silva Santos & Comp. Ltd.,
Virgilio Guimarães ,Sz Comp. e Antonio
Pereira das Neves, respectivamente, nas
importancias de: 1:980$ (len conto no-
vecentos e oitenta mil reis); 2:250$
(dois contos duzentos c cincoenta mil
réis); '2:2951 (dois contos duzentos e
noventa e cinco mil reis); 2:3501 .(dois
contos trezentos e cincoenta mil róis);
2:4901 (dois contos quatrocentos e no-
venta mil réis) e 2:6961 (dois contos
seiscentos e noventa e seis mil reis);
que ficaram desse modo classificadas.
Deixaram de comparecer as firmas con-
vidadas: Carlos de Andrade Lima, Bever-
ton Pinto & Comp. Ltd., Leonidio Go-
enes St Comp. e Itaphael remendes.

Sendo a proposta mais vantajosa, co-
mo se vê,, a de Luiz Zanni, na importan-
eia de 1:9801 (um conto novecentos e
oitenta mil réis).

E nada mais tendo th.avido para cons-
tar,foram rubricadas todas as propostas
pela comissão e representantes das fir-
mas proponentes„ilimitandoese em se-
guida as propostas em apreço ao aludi-

* do processo, afim de serem sulímetidas
a julgamento da autoridade superior, la-
vrando-se a presente ata que vai assi-
nada pelos membros da.comissão encar-
regada da concurrencia e por mim, Yvet-
te Ramos Valença, auxiliar desta direto-
ria, que a dactilografei.	 Eusebio
Waylor. Affonso Celso Marchdnd. —
Adolpho Carneiro dve Mkndonça. --
Yvette Ramos Valença.

Diretoria do Patrimonio Nacional
Venda em hasta publica do lote de ter-

reno n. 5, da. Quadra X
De ordem do Sr. diretor, faço publico

que, de conformidade com o despacho
do Sr. 'ministro da Fazenda, exarado no
processo n. 18.16,5132, em , 30 dfs maio
proximo passado, será vendido em leilão
publico pelo leiloeiro F. Salgado. ás
16 .horas do dia 16 do corrente mes, o
lote de terreno n. 5, da quadra X, com
frente para avenida Francisco Bicalho.
tendo de frente pela avenida do .Man-
gue 10 metros e de fundo 10m,748 e de
frente aos fundos, pela esquerda.
37m,691, e ' pela direita 33m,752. Con-
fina ao norte com o lote n. 6, a este
com a avenida do Mangue, ao sul com
o lote n. 4 ,e ao oéste com propriedade
particular, e tem de área 357,2.150m2.
(Processo n. 18.165, de 1932.)

Secretaria do Patrimonio .Nacional
10 de novertibro de 1932..— J. M. -Mon-
teiro Mendes, secretarie.

Diretoria do Patrimonio Nacional
De ordem do Sr. diretor, é por êste

convidado o Sr. José Antoio Marques
Braga a comparecer a esta diretoria no
prazo de 15 dias contados da primeira
publicação déste, afim de efetuar o pa-
gamento da cópia da planta de medição
do terreno de marinha n. 377, sito á rua
Visconde do Rio Branco n. 343, em Ni-
terói, Estado do Rio de Janeiro. (Pró-
cesso n. 1.128, de 1929.)

Secretaria do Patrimonio Nacional, 9
de novembro de 1932. — J. J. dtonteiro
Mendes, secretário.
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Comissão Central de Compras
do Governo Federa'

COLETA DE PREÇOS
Aviso

Referencia séries:
419.129-B (sabonete de cbco).
703.608 (material de limpeza).
703.609 (material de limpeza).
703.610 (material de limpeza).
703.611/12 (material de limpeza).
911.055 (carrinhos de mão) .
A Comissão Central de Compras comu-

nica aos interessados em geral que os edi-
tais de concurrencia referentes ás sé-
ries supra, foram publicados no Diario

Oficial de 8 de novembro de 1932, e
acham-se afixados no quadro da C. C. C.
á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.
— Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

AVISO

A's fabricas nacionais que produzem
artigos similares aos de importação.
A Comissão Central de Compras„ lem-

bra aos interessados o Aviso afixado na

sua portaria em data de 8 de agosto de
1932, nos seguintes termos:

"A Comissão Central de Compras, faz,
saber que, afim de poder tomar na de-
vida consideração as vantagens de que as .
mesmas gosam, em virtude da primeira
parte do art. 8° do decerto n. 8.592, de 8
de março de 1911, é neCessario que as di-
tas fabricas estejam inscritas nesta Co-
missão, e declarem em suas propostas,
expressamente, o numero, teer e data do
seus registros na Diretoria da Redeita
Publica (Tesoro Nacional)".

Pela Comissão Central de Compras.
— Otto Schilling, presidente.

Comissão Central de Compras do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Govèrno Federal pede
preços unitarios para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento á vista e entrega no
Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas os prazos em que
vigorarão os preços oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número que designa cada
série, a data deste número do Diario Oficial e conter tão s6-
mente os artigos da série a que se referir.

Para mais detalhes sôbre as especificações aqui forne-
cidas, cópias exatas das enviadas pelas repartições requisi-
tantes, deverão os interessados dirigir-se ao Departamento
Central desta Comissão. — Pela Comissão Central de Compras
C. 31. Faveret.

Série 703.617/18
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 17 de novembro de 1932:
Grupo 15:

1. 15-C-53: Cabo duplo flexivel, isolamento II, nú-
mero 14 B S, metro 	  5.000

2. 15-6-53: Cabo duplo flexivel, isolamena II, mi-
mero 16 B S, metro 	  5.000

Informação: — Cabo eletriea de 2 condutores
em um só cordão; isolamento de borracha e fita
de algodão, enchimento de juta com revestimento
de algodão impregnado; cada condutor a. 14 deve
ter de 27 a 41 fios e n. 16 de 16 a 27 fios.

3. 15-0-62: Cabo eletrico duplo flexivel, isolamento
J, n. 14 B S, metro 	  2.000

1. 15-0-62: Cabo eletrico duplo flexivel, isolamento
J, n. 16 B S, metro 	  4.000

5. 15-6-62: Cabo eletrico duplo flexivel, isolamento
J, n. 18 B 8, metro 	  4.000

Informação: — Fie flexivel verde e amarelo
do comércio, dois condutores torcidos, com isola-
mento de borracha de 1132" n. 14 com 27 a 41
fios, us. 16 e 18 com 20 a 27 fios.

... 15-C-70: Cabo eletrico para motor a explosão,
metro 	 	  1.000

Informação: — Cabo eletrico n. 14 B S isolado
com 3 camadas de borracha núa, sendo o dia-

metro 0m,009.
7. 15-0-23: Cabo eletrioo flexivel, isolamento C, nú-

mero 12 B 5, metro 	 	 500
Informação: — Cabo eletrico de 36 fios, isolado de duas

camadas de borracha e duas de algodão, sendo a última tran-
çada e impregnada á prova de tempo, de acôrdo com a amostra
do Depósito Naval.

(As especificações acima são cópia exata das que foram
enviadas pela repartição requisitante.)

1° — Os proponentes deverão declarar expressamente em
suas propostas submeter-sa rigorosamente ás especificações e
normas do Ministerio da Marinha, em relação ao material
acima.

2' — Os preços deverão ser fornecidos pela unidade e em
duas parcelas; quando se tratar de material de importação:
uma em moeda corrente estran geira e outro em moeda na-

cional, correspondente ao valor de todas as despesas por-
tuarias, transporte até o local de entrega, excluindo apenas o
valor dos direitos e taxas aduaneiras correspondentes.

3° — Os proponentes deverão declararo menor , prazo
dentro do qual se . comprometem a fazer a entreg a dos artigos
acima.

4° — O material constante deste pedido deverá ser en-
tregue no Depósito Naval do Rio de Janeiro.
. 5° — As propostas apresentadas deverão mencionar os ar-
tigos devi,damente numerados, obedecendo á mesma ordem do
edital respectivo.

6° — Os proponentes deverão declarar em suas propostas
a marca, tipo e procedencia do material oferecido, ficando res-
ponsaveis pelo exato cumprimento dessas especificações, em
relação á série em apreço.

7° — Os artigos propostos deverão ser de primeira quali-
dade, respondendo a todas as exigencias adotadas pela repar-
tição requisitante em referencia a esse material e satisfazendo
a todas as provas a que venham a ser submetidos, tornando-se
o cumprimento dessas condições, elemento indispensavel para
a sua aceitação.

8°— A Comissão reserva-se o direito de estabelecer quais-
quer normas tendentes a verificar a exata natureza dos ar-
tigos oferecidos e entregues.

9° — Os proponentes deverão atender rigorosamente aos
termos déste edital, no quê concerne especificações, .condiçõês,
características do material acima estipuladas.

10° .— elementos de julgamento das propostas,
os prema estipulados para entrega e, bem assim, a extensão e
natureza das garantias oferecidas pelos proponentes, quer em
relação á qualidade do paoduto a ser fornecido, quer quaOto
ao exato cumprimento das clausulas do presente edital, pelas
quais deverão os propbnentes se obrigar irrestritamente.

11° — Estão sujeitas á invalidação sumária as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior a
15 dias e as que consignarem simplesmçnte uma redução sobre
o preço mais baixo.	 •

12° — O fornecedor ou fornecedores, aos quais for' adju-
dicado o fornecimento acima, deverão prestar uma caução de
10 % sobre o valor da encomenda, consistente em dinheiro ou
em titulos federais ao portador.

13°— Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais for adju-
dicado o fornecimento constante dêste edital, não assinarem
contrato dentro 'do prazo, determinado pela Comissão, e de'
acÓrdo com as clausulas contidas no mesmo edital, perderão a
idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
acro ao Govêrno Federal, por intermedio da C. C. C.

14° — As garantias exigidas para assinatura do contrato
de fornecimento dos artigos acima deverão vigorar plena e
integralmente até a entrega e aceitação dos referidos artigos,
dentro do prazo marcado.

15° — Si o material constante do presente edital não for
entregue dentro do prazo combinado, ou si for rejeitado por
não satisfazer ás exigencias da repartição requisitante, ou
ainda, por estar em desacôrdo com os artigos propostos, a
C. C. C. terá o direito de adquirir na praça ou onde en-
contrar e pelos preços que conseguir o material necessario a'
suprir a falta do fornecimento, correndo por conta do contra-
tante todas as despesas que serão deduzidas da caução de ga-
rantia.

16° — A C C. C. se reserva o direito de pedir noVos dados
e estabelecer novas estioulacões. em faca das nronostas aura-
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sentadas, bem corno o cie anular ou reduzir a pres onte con-
currencia, no todo ou em parte, a seu exclusivo criterio.

17° — Não serão levadas em conta as propostas em que
os proponentes não declarem expressamente submeter-se ri-
gorosamente a todas as condições do presente edital.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital .será publicado uma só vez, e será afixado no quadro da
C. C. C., á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

As propostas para esta série deverão ser entregues no dia
17 de novembro de 1932, das 12 ás 14 horas, na sede desta
Comissão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão
abertas ás 14 horas e 30 minutos, na presença dos interes-
sados, que deverão para isso apresentar documentos de ha-
bilitação.

Serie — 703.627

Artigo — Unidade — Quantidade
Propostas para 18 de novembro de 1932.

. Grupo. — 12:
12-D-1: — Defensa tipo B:

f. -N: '1, uma . . . 	
2. IV. :2, uma . 	 ..
3. N. .3; uma . 	

TrfOrmação : Defensa balão , de cabo
Dimensões:

— 6,90 de circumferencia,
N. 2 --- 1,10 de circumferencia
N. 3 — 1,35 de circumferencia.
Grupo — 21:
21-C-4: — Cabo de manilha, sendo

4. De 3/4" de circunferencia, quilo.•••••••••••••••	 656
5. De 1", de circunferencia; quilo 	 	 1.000
6. De 1 1/4" de circunferencia, quilo 	 	 800
7. De 1 1/2" de circunferencia, quilo 	 	 1.000
8. De 1 3/4" de circunferencia, quilo 	 	 1.000
9. De 2" de circunferencia, quilo 	 	 1.600

10. De 2 1/4" de circunferencia, quilo 	 	 1.000
H. De 2 1/2" de circunferencia, quilo 	 	 2.500
12. De 2 3/4" de . circunferencia, quilo 	 	 1.000
13. De 3" de circunferencia, quilo 	 1.960
14. De 31/4" de circunferencia, quilo.............•• I,. 2.000
15. De .3 • ¡lir .de eircunferenoia, 'quilo  •	 " -.	 	 2.000
16. De 2 3/4" de circtinferenciia, quilo  - 	 • •	 - • . 800
17. De •4" de circunfereneia, quilo 	 	 2.000-
le. De 4 . 1/2" de circurderencia, quilo. 	 	 n 030
19. De .5" de circunferencia, quilo 	 .-.300
20. De 7" de qircumferencia, quilo 	 	 418
1. De 8" de circnnferencia, .quilo 	 	 936

Total	 .	 	  25.009
21-F-1: — Yio de algodão: 	 •

22. N. 3, quilo . 	 de/ e. g. 11, 	 	 100
23. N. 4, quilo . 	 	 100
24. N. 6, quilo . 	 	 100

Imformação: —Fio de algodão destorcido 3 fios em no-
velos de 0,500.

(As .especificações acima são cópia exata das enviadas
pela repartição requisitante).

.._ os proponentes deverão declarar expressamente
em suas propostas, submeter-se rigorosamente ás especifi-
cações e normas do Ministerio da Marinha, em relação aos
artigos acima.

20 — Os preços deverão ser fornecidos pela unidade e
em duas parcelas, quando se tratar de material de importa-,
ção: urna em moeda corrente estrangeira e outra em moeda
nacional, correspondente ao valor de todas as despesas por-
toarias, transporte até o local de entrega, excluindo apenas
o valor dos direitos e taxas aduaneiras correspondentes.

3° — Além dos preços unitarios, deverão os proponentes
fornecer preços para cada diametro, ou por séries de diame-
troa, de acordo com a maior ou menor dificuldade de fabri-
cação.

— Os proponentes deverão declarar o menor prazo den-
tro do qual se comprometem a fazer a entrega dos artigos
constantes deste pedido, constituindo esse prazo, elemento de
julgamento para a escolha do fornecedor.

5° — O material acima deverá ser entregue no Depo-
sito Naval do Rio de Janeiro.

6° — As propostas apresentadas deverão mencionar os
artigos devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem
do edital- respectivo.

- 7° — Os propdnentes deverão declarar o fabricante ,•,,
material assim como. a resistencia dos cabos oferecidos.

— Deverão declarar a extensão de cada peça em to ,-
tros lineares, e bem assim, o peso de cada peça e o pebo
metro linear, por diarnetro.

90 — Em relação aos artigos constantes dos itens 1.
3, deverão os proponentes declarar o peso de cada defeo,,(
oferecida.

10 — Estão sujeitas á invalidação sumaria as proposH,
cujo compromisso para aceitação, verse sobre prazo infe
a 15 dias e as que consignarem simplesmente, uma redução
sobre o preço mais baixo.

11 — A Comissão se reserva o direito de reduzir ou di-
vidir a quantidade total pedida, atribuindo a um ou mais
proponentes, a encomenda da quantidade total, si a isso
aconselharem as circunstancias.

12 — Constituem elementos de julgamento das propos-
tas, os prazos estipulados para entrega e bem assim, a exten-
são e natureza das garantias oferecidas pelos proponentes,
quer em relação á qualidade do produto a ser fornecido, que'
quanto ao exato cumprimento das clausulas do presente edi-
tal, pelas quais deverão os proponentes se obrigar irrestrita-
mente.

13 — O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adju-
dicade o fornecimentc do material acima, deverão prestar
uma caução de 10 % sobre o valor da encomenda, consisttnte
em dinheiró ou em titulos federais ao portador.

14 — Si o fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr
adjpdicado o fornecimento constante deste edital, não assi-
narem o Contrrato dentro do prazo determinado pela Comis-
são, e de.acórdo com as clausulas contidas no mesmo edital.
Perderão a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do
mesmo genero ao Governo Federal, por intermedio da Co-
missão Central de Compras.

15 — As garantias exigidas para assinatura do contrat3
de fornecimento dos artigos propostos, objeto do presente
edital, deverão vigorar plena e integralmente até a entrega e
aceitação dos referidos artigos, dentro do prazo marcado.

16 — Si o material constante do presente edital não fôr
entregue dentro dos prazos combinados, ou si fôr rejeitado
por não satisfazer ás exigencias da repartição requisitante,
ou ainda por estar em desacordo com os artigos oferecidos,
a C. C. C. terá o direito de adquirir na praça ou onde en-
contrar e pelos preços que conseguir, o material necessario a
suprir a falta do fornecimento, correndo por conta do con-
tratante, todas as despesas; que serão deduzidas da caução
de garantia.

17 — A C. e. • 0. se reserva o direito de pedir novos
dados e estabelecer novas estipulações, em face das propos-
tas apresentadas, bem como o de anular ou reduzir a pra-

, sente concurrencia, no todo ou em parte, a seu exclusivo cri-
terio.

18 — Não serão levadas em tonta as propostas em que
os proponentes não declarem expressamente, submeter-se ri-
.gorosamente ás especificações e normas do Ministerio da Ma-
rinha, em relação ao material acima, e a todas as condições
da presente coleta de preços.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presenta
edital será publicado urna só vez, e será afixado no quadro
da C. C. C., á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

—
As propostas para esta série deverão ser entregues no

dia 18 de novembro de 1932, das 12 ás 14 horas, na sede desta
Comissão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja o serão
abertas ás 14 horas e 15 minutos, na presença dos interessa-
dos, que deverão para isso, apresentar documentos de habi-
litação.

NOTA
As ofertas de preços a serem enviadas pelos Srs. comer-

ciantes á Comissão Central de Compras do Governo Federal,
deverão obedecer aos seguintes requisitos:

. 1°, os preços e condições deverão ser escriturados em
duas vias;

2°, cada urna das vias deverá ser assinadas pelo repre-
sentante da firma ofertante;

3°, os envelopes das ofertas deverão ser fechados, lacra-
dos e entregues contra recibo á Comissão, á rua Visconde de
Inhaúma n. 84, loja, nos dias e horas que serão determina-
dos para cada caso.

•
4°, os interessados deverão ter impresso no envelope r.

nome e o endereço da firma, bem como o número da série a
que se referirem os artigos ofertados.

Pela Comissão Central de Compras. — Carlos Mario Fa..
card, diretor.

de 0.31Y0;
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De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sobre a Renda, 'foco 'público que
foi calculado o imposto correspoWente

.	 declarações seguintes:
Distrito Federal:
Exercicio de 1932:
E 10.701, Coelho - V., rua barão de

Mesquita n. 1.065.
E 13.399, Desimone - V., rua Sa-

chet n. 7.
E 25.046, Penella - José J., rua Do-

mingos Rodrigues de, rua 4 de Nevem-.
bro n. 93, Ramos.

E 23.717, Reis - Camillo, Avenida
' 28 de Soternbro n. 33).

E 23.222, Reis - Deogenes Gomes
dos, rua Cyrne Maia n. 33.

E 26.589, Reis & Filhos, rua Conde
de Bornfr n. 1.283.

6.E &5, Reis - Joviano de Carvalho,
EslráJa Portela a. 20, 'Madureira.

E 24.052, Reis - Luiz de Almeida,
Avenida Mem de Sá n. 132.

E. 2.301, Reis - Matheus Martins
dos, rua Carvalho de S01.1111 n.302.

E 11.038, Reis - Maxirnino, rua Bor-
ges de Freitas n. 196.

E 19.'734. Reis - Vicente, rua Vaz
Loho ti. til-A.

E 1264, Rezende & Constantino, Traça
Engenho Novo n. 12-A.

E 22.879, Rezende - José de, praça
das Parolas ri. 5, Sapé.

E 6.509, Ribeiro & .Abrantes, rua :Ma-
noel Vitoria() a. 307, Piedade.

E 20.037, Ribeiro - Albano Augus-
to. rua Benedito Hipolito n. 63.

E 23.506, Ribeiro - Alberto Pinto,
rua	 João Batista n. 16.

E 5.182 -•Ribeiro	 Alvarino, rua
Seis n. 68. Engenho da Rainha.

E 14056, Ribeiro - André Joaquina,,
rua Moncorvo Filho n. 3.

E 28.8711, .Ribeiro - Angelo Pinto,
rua D. Ana Neri n. 187.

E 1.915, Ribeiro - Antonio, rua do
Senado n. 80.

E 19.416, Ribeira - Antonio Pereira,
rua S. Cristóvão n. 138.

E 2.134 - (Ribeiro - Antonio Pinto,
rua do Livramento n. 131.
. E 1.020, Ribeiro - Augusto, Avenida

Gomes Freire n. 26.
E 30.575, Vale - Armincro, rua Car-

los de Vantoncelos n. 160.
E 15.119;, Valerio - Antonio Duar-

te, rua D. Ana Neri n. 256-A.
E 30.893, Valente - Antonio R, rua

D. Romana n. 179.
F 6.864, Nane - Antonio, rua Bue-

nos Aires n. 214.	 -
E 10.819, Varella - Maria, rua da

Ganibba. n. 197.

Delegacia Geral do Imposto sobre
a Renda

•
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ndes de, Plataforma do Engenho de
bentro.

E 11.035, Vasooncellos — José, Estra-
da de Santa Cruz n. 115.

F. 6.466, Vasconoellos — José Pe-
..eira de, rua Rocha Fragoso n. 31.

E 8.721, Vasquez — Cesario„ rua
Buenos Rires n. 73.

E 8.021, Vasques — Melhor, rua An-
tonio Rego •n. 179-A.

E 19.327, Vaz — Alvaro J. Teixeira,
rua Benedito Hipolito n. 37.

E 15.68.6, Vaz — Antonio da Costa,
rua 25 — A — Bento Ribeiro.

E 40.908, Vaz — Antonio José, rua
li a ['aná, ns. 39141.

E 7.396, Vaz — Emilia, rua Basilio
de Brito n. 60.

E 13.204, Vaz — Guilherme Augusto,
rua Senador Antonio Carlos n. 424.

E 25.743, Veiga — Hermano, Estra-
da da Freguezia n. 541.

E 15.348, "Veglia" Limitada, rua Uru-
guaiana n. 210, 1° andar.

Suplemento:
B ;7.287, Agencias de Exportadorea

Nortistas Ltda., rua 1° de Marco n. 61,
1" andar.

B 6.361, José Domingos ez Comp., rua
Barão de Mesquita n. 777.

B G.738, Bentas — Laura Alves, Rua
Visconde do Rio Branco n. 23.

13 7.154, Snoeck — Edmond, Aveni-
da Rio Branco as. 107-9, 1° andar, sa-
la 1.

E 631, Araujo — Francisca Regallo
de. Hotel Vitoria n. 274, Catete.

E. 40.246, Arruda — Edgard Car-
neiro, rua Cornelio n. 25.

E 31.324, Costa — Falis Nunes da,
rua da Quitanda ns. 1001110.

10 8.201, Figueiredo — Annibal de,
rua asma Velho n. 124, casa 6.

F 8.170, Telles — Pedro Nicolau de
Mesquita, rua Real Grandeza n. 49.

E 23.858, Vasconcellos — Majolo Gozw
dim, rua Uruguaiana n. 70.

E 10.370, Costa — Bernardino Pinto
da, rua Campos da Paz n. 59, casa VI:

Em mão:
Serie E 27.485, Adão — Candido, rua

Firmino Gameleiro n. 81.
E 10.370, Costa — Bernardino Pinto

.1a. rua Campos da Paz n. 39, casa VI.
Ficam scientificados esses contribuin-

tes de que foram lançados e expediu-se
notificação por via postal, podendo não
obstante dele tomar conhecimento nesta
Delegacia Geral, dentro do prazo de dez
dias, contados da data de 13 do corren-
le e reclamaren a bem de seus direitos
P111 requerimento dirigido ao Sr. dele-
gado geral.

O despacho sobre esse requerimento
si , rá publicado no "Diario Oficial", e,
dentro de cinco dias depois da publica-
ção. se receberá o recurso •para a ins-
tancia administrativa superior, sem
p reito suspensivo quanto ao pagamento
fj() IMPOSto.

Sevretaria da Delegacia Geral do Im-
pi ', obre a Renda. Rio de Janeiro, 10
lb- nox embro de 1932. — O secretário,
(iwitIdo Crespo Pereira de Souza.

Alfandega do Rio de Janeiro'
De ordem do Sr. Inspetor, convido o,

ou interessado de um (1) pote de
1 . --- liweado. contendo "Pickles" e duas
(2)latas com do3es, apreendidas pelo

ati nTql "	 Dnittn Par-

nando Silveira da Rosa, no dia 25 de
agosto último, na plataforma externa do
armazem 14, a vir, dentro do prazo da 15
dias, a contar da publicação déste, alegar
o que entender a bem dos seus direitos
Obre tal concurrenoia, sob pena de re-
velia.

Secretaria da Alfandega, 10 de novem-
bro de 1932 — Carlos 6in-to de Castro,
3° escriturado.

••••n••n•

Alfandega do Rio de Janeiro

Em cumprimento ao disposto no ar-
tigo 8° do decreto n. 19.009, de 27 de
novembro de 1929, e de ordem do senhor
inspetor, levo ao conhecimento de quem
interessar possa que, no dia 30 de ou-
tubro findo, faleceu o corretor de navios
Henrique AffonS0 Milier.

Secretaria da Alfandega do RIO de
Janeiro, em 7 de novembro de 1932, —
J. de Barros Junior, 2" escriturado: •

•

MINISTER° DAS RELAÇÕES
.	 EXTERIORES • : ..	 .	 .	 .

Por este ministerio se faz público que.
foi concedido "~uatur" ia nomeação
do senhor Morten Michael
para vice-consul da Noruega nesta
pitai.

Rio de Janeiro, Secretaria Geral do
Ministerio 'das Relações Exteriores, em
9 de novembro de 1932. — Cavalcanti
de Lacerda, secretário geral.

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PCBLICAS

Departamento dos Correios
e Telegrafos

De conformidade: Com art. 161, do'
regulamento aprovado pelo decreto nu-.
mero 14.722, de 16 de março de -1921,
faço' saber que, nos registrados . abaixo.
relacionados, foram encontradoS, pela
comissão encarregada de: .processar a
correspondencia calda em refugo defi-
nitivo nesta repartição, no 1° trimestre
do corrente ano, valores -em moeda es-•
trangeira, podendo os interessados tra-
tar do seu reoebimento : na: 3° secção •
desta diretoria, dentro do prazo de um•
ano, uma vez, provada a sua qualidade de
remetente.

S. Paulo, 7 de novembro de 1932 —
O diretor regional, Arnaldo Cunha de
Azevedo.

N. — Proc. — Destino — Destinat —
Valor	 -

N. 3.985 — S. Paulo — Iugoslavia-
Pedro Koscah — Carta . registrada, con-
tendo uma nota de 2 dollars, 18$000.

N. 2.339 — S. Paulo — Polonia —
José Valnovich — Carta registrada, con-
tendo duas notas de 5 dolares cada uma,
98E100.	 -

N. 1.000 — S. Paulo -- Hespanha-
Eugenio — Carta registrada, contendo
uma letra de cambio de 20 pesetas,
29$00().

N. 3.190 — S. Paulo — Hespanha
Jossfa Culva — Carta registrada, con-
tendo duas notas de 25 pesetas cada
uma, 601000.

Departamento dos Correios
e Telegrafos

CONCURSO PARA AUXILIAR DE TERCEIRA
CLASSE

Na Diretoria Geral dos Correios e
Telegrafos acha-se aberta a inscrição de
concurso para o cargo de auxiliar de
terceira classe, durante o prazo de 60
dias, a partir da presente data, de acér-
do com o estabelecido nas instruções
aprovadas pelo Sr. Ministro da Via-
ção e Obras públicas, e publicadas no
Diario Oficia/ de 18 de outubro findo.

Nesse concurso, de acérdo com as re-
feridas instruções, só serão admitidos á
inscrição os funcionarios dèste departa-
mento e aquèles que 'já o foram e te-
nham sido dispensados nos dois últiinos
anos, sem nota que os desabone.

Os candidatos ao presente concurso
deverão satisfazer . as condições . pre-

,vistas no § 1° do, art. 3° das instru-
ções. *	 : ....	 ' ' •

Serão exigidas 'provas obrigatorias, es-
crita e oral de:

Português;
Aritmetica prática:
Geografia geral;

' .Corografia do Brasil;
Francês;
Telegrafia;
Elementos de física e quitnica que

Interessam á telegrafia ou
Datilografia;

e, facultativas, de:
Inglês;
Alemão;
Italiano; e
Algebra elementar,

consoante os programas indicados nas
citadas instruções. No requerimento de
inscrição o candidato deverá indicar, en-
tre as provas obrigatorias de telegrafia
ou datilografia, qual -a .que prefere, bem
nom° st. prestará outra. ou outras facul-
tativas..

Os candidatos -deverão dirigir os re-
querimentos ao presidente do concurso

-entregá-los.no protocolo da Diretoria
Geral, das 12 ás 16 horas, nos dias
Web.

Os candidatos ficarão sujeitos a todas
as condições estabelecidas pelas citadas
instruções.

Rio de -Janeiro, 1 de novembro de
1932. — Eduardo 8. Colonia, secretário
do concurso.

Departamento dos Correios
e Telegrafos

CONCURSO DE INSPETOR DE LINHAS
DE 3' CLASSE

(Segunda entrancia)
(•) Na Diretoria Geral dos Correios e

Telegrafo3 será aberta inscrição em con-
curso para o cargo de inspetor de linhas
de 3' classeodurante o prazo de noventa
(90) dias, .a partir desta data, de actirdo
com o estabelecido nas instruções apro-
vadas pelo ministro da Viação e Obras
Públicas e publicadas no Diario Oficial
de 18 de outubro último.

(") Reproduz-se por ter sido publicado
com incorrer:0m,

!.9



Ativo
Maquinismo .
Inroveis . . ' .......
Veículos	 . 	
Meteria prima . 	
Tintas, drogas, etc.
Mercadoria . .
Consignações
Conta da caixa 	
Ações e titules estr., 	

, Diversas contas .

Passivio
Capital em ações 	
Fundo de reserva 	

	

Seguro conta propria 	
Fundo p, deved. duvi-

dosos . 	
Diversas contas
Dividendo a distribuir

1.262:0008000
633 :0008000

8:0008000
197:00041000
97:7148000

4.017:768$000
181 :5188000
20:4268300

971:4228000
3.407:1578090

7.802:0058990

3.600:0008000
1.111:8648680

50:0008000

150:0008000
2.710:1418810

180:0008000

'7.802:0058900

PARECER • DO CONSELHO FISCAL

Os Membros do conselho fiscal, abai-
xo assinados, depois de examinados, mi-
nuciosamente, os livros e documentos

Sexta-feira

Nesse concurso só serão admitidos "á
inscriçao os mestres de linhas de acórdo
com a determinação constante' do art. 5°
das citadas instruções.

Sera° exigidas provas obrigatorias (es-
crita e oral), de:

Português;
Aritmetica prática
Algebra elementar;
Elementos de topografia e pratica Cuy3

serviços de linhas;
Corografia do Brasil, com desenvolvi-

mento especial quanto a vias de comu-
nicações;

E (escrita) de:
Elementos práticos de geometria e tri-

gonometria; consoante os programas in-
dicados nas citadas instruções.

Os candidatos deverão dirigir os reque-
rimentos ao presidente do concurso e ai -
tregá-los na Secção do Protocolo da Di-
retoria Geral, á praça 15 de Novembro,
nesta Capital, das 12 ás 16 horas, nos
dias uteis.	 .

Os candidatos ficarão sujeitos a todas
as condições estabelecidas pelas citadas
instruções.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1932.
Epimenides Meneses, secretário do

concurso.

MAMO OFICIAL

A concurrencia poderá ser anulada se
houver motivo que assim o determine.

Secretaria da Diretoria do Serviço de
Inspeção e Fomento Agrícolas, em 3 de
novembro de 1932. — Arthur Torres
Filho, diretor.

41••••••n•n•

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento ~colas

CONCURRENCIA , ADMINISTRATIVA DE . INC..
Caga° PARA o SERVIÇO DE DARDEToS
DESTA ~Po/11A, EM 'NOVEMBRO DE
1932.	 I

• Chamo qi atençaj dos interessados para
o edital esta' oo oarrencia administre-i
tive publ ado no Piaria Oficial de 10

guinte. t k	 - , "
corrente i ês,4 7 1gina 20.652, e s

Secretaria fia Di etoria do Serviço de
Inapéção e Fornent Agricolas, em 10 de
nolembro , de- 193 --a- Arthur Torres
filho, diretor.

si ADES AMIMAS

Novembro de 1932 2073s

desta companhia, são de parecer que o
balanço e as demais contas relativos ao
10 semestre de 1932, encerrados em 30
de junho de 1932, conforme reforma de
artigo 36 dos estatutos da companhia,
conforma áta de 23 de abril de 1932,
publicada, no jornal "Republica", em 30
de abril do Mesmo ano, sejam aprova-
dos pelos, Srs. adónis

Blumenau, em 7
1932. — Erttet St- . ach. — Walter A.
Schelling	 co Hering.

ao	 — 10-111-932 — 418800)
."`	 •n•••••••n

ASA. BANCARIA "SAMUEL
8CHECHTER"

Emprestimos e descontos
EM 31 DE OUTUI3D0 DE 1932

Caixa 	 • 	 38:6898200
Devedoreá por letras dee-

	

contadaa 	 . 	  57:4708000
Lucros e Perdas 	 .  ,• 2:0078800
Moveis e Utensilios 	 ... , ..	 1:7398300

99:9068300

novembro de

ao companhia acima mencionada para a
assembléa geral ordinaria, que terá lu-
gar no dia 2a de novembro do corrente

, ano, ás 16 horas, no escritorio da mesma
companhia, á rua Bom Retiro, em Blu-
menau, Santa Catarina.

Ordem do dia:
1. Exame, discussão e aprovação do

balanço, conta lucros e perdas, relato-
rio e parecer do conselho fiscal, relativo
ao exercido do 1° semestre de 1932;
• 2. Eleição do conselho !iscai e sena
suplentes, na farina dos estatutos;

3. Assuntos diversos. — Paulo He-
ring, presidente.

A422, tgnAL, pF,GRADO EM 30 De 311‘
	 waseene-1932

MINISTERIO DA AGRICUL

Diretoria do Serviço de lns
e Fomento Agricolas

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA PARA COM-
PRA DE TRÊS ACTOMOVIIIS "FORD", COM-
PLETAMENTE NOVOS, SENDO UM "DOU-
BLE-PHAETON" E DOIS AUTO-CAMINHÕES
DE 1 112 TONELADAS, COM CARBODEMA
DO masowo FABRICANTE, TODOS DO CIL-.
TIMO MODELO, PARA OS TRABALHOS DE
AUXILIO AOS AORIOULT0REs DOS MUNI-
0112108 PAULISTAS DO VALE DO PADA,-
BA, A citao0 DA MEsIVI.A DuurroIDA

Convido os interessados a apresenta-
rem nesta diretoria, ás 14 horas de
quinta-feira, 17 de novembro torrente,
propostas em quatro vias, estando a pri.
moira devidamente selada com estam
lhas federais do valor de.mil réis„.10),
para fornecimento imediato dag' se- •
guintes veículos:

1 double-phaeton "Ford" do últi-
mo modelo, completamente nevo e equi-
pado;

2 — auto-caminhões "Ford" do últi-
mo modelo, de 1 112 toneladas cada um,
completamente novos e equipados, com
carrocerias do mesmo fabricante.

Os concurrentes apresentarão preço
para cada veículo, em algarismos e por
extenso, para fornecimento imediato,
declarando serem os vefeuloa completa-
mente novos e estarem em perfeito fun-
cionamento.

As propostas deverão ser apresenta-
das em envelopes fechados, sem rasu-
ras ou emendas e com todos os esclare-
cimentos necessarios, devidamente assi-
•adas pela firma proponente.

Os veículos só serão aceitos depois de
examinados por esta diretoria, sendo o
pagamento feito após o fornecimento e
sem demora pelo Banco do Brasil.

Os proponentes apresentarão prova
de haverem pago todos os Impostos fe-
derais e municipais a que estiverem su-
jeitos no corrente ano, ficando exclui-
dos os que não preencherem essa forma-
lidade.

Passivo
	 • 	 50:0008000

49 :9014300

99:9068300

Rio de i,aneiro, 10 de novembro de
1932. — proprietario, Samuel Sehe..
ehter. O guarda-livros, Jose? Maria
Vieira de Vaseoneelles.

(O. 5 1.503 -- 40-41-32 -- 165300.);

SOCIEDADES CIVIS
CAIXA UNIDOS

Sesociaelo Beneficente dos Empregados
de Pereira Carneiro lt Comp. Ltda.

(Companhia Co:aéreo e Navegagge)

(ErrEATo DE REP. DE EsTaltrroa)
Fundada nesta capital, sua oéde e to.

ro juridico, em 24 de dezembro da 1918,
a Caixa Unidos, de duração inter:nina-
da, não respondendo seus associados,
subsidiariamente, pelas obrigações so-
ciais, tem per fim, na proporcionalidade
dos seus recursos eoonornio0S: aSee5O-
rar. por morte do associado, á familia
ou seus beneficiarios, um auxilio em di-
nheiro, conforme o disposto no art. 27;
inatittiir pensões e outros auxilies: ao-
oorrê-los, quanto possivel, em caso de
invalidez ou, graves enfermidades. etc.
A administração da Caixa, compor-se-á
de uma diretoria, constituida de: pre-
sidente (que a representa em juizo);
vice-Dresidenie; 1° e 20 seeretarios; te-
soureiro; procurador; e diretor de cart.
A ref. dos estatutos far-se-á na fôrma
do art. 88 e parágrafo, e a dissulução da
Caixa, só se dará, por manifesta e com-
provada impossibilidade de preencher os
seus fins, obedecido o que prescreve, o
art. 85, dando-se ao Detrimento, neste
;uso, o destiao previsto nos parágrafos
deste mesmo artigo. O fundo social da
Caixa é o contido no art. 12. Estes es-
tatutos aprovados em assembléa geral
extraordinaria, de ii de outubro de

PANEJA HERING — BLUMENAU,
	 —,aaimaram~~-4t.~~~	 -Cap I tal

ASSEMBLÉA QERAL °ROMARIA Contas eottentes
Conv am-se os Srs. acionis as' da-

mv.41040. 4, 11,1.
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1925. cuja áta está registrada no Carto-
rio Teffé, sob o numero de ordem 8.826,
Po Livro C. n. 2, de Reg. Res. de Ti-
fulos e Docs. em 9 de novembro de
f932, começaram a vigorar de 1 de ja-
neiro de 1926 e revogam as disposiOes
em contrario contidas nos estatutos an-
teriormente aprovados. A diretcria atu-
ol . consta dos estatutos. — A Direteria.

(C 5.005 — 10-11-932 — 303000.)

menos
Companhia das Aguas Minerais

Salutaris S. A.
ASSEMBLÉA EXTRAORDINARIA

São convidados os Srs. acionistas da
Companhia das Aguas Minerais Salutaris
$. A. para urna asse,mbléa extraordina-
Xia, que se realizará no dia 16 do cor-
tente mês, ás 14.horas, na sua séde, á rua

de Março n. 103, 1° andar, que terá
por fim deliberar dobre emissão de de-
Irentures e• aprovação de contas.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932.
.— Pela Companhia das Aguas Minerais
Balutaris S. A., Meton Meio, diretor-ge-
rente. .

504-10-11-32-9$200),

Companhia Brasil Cinematografica

RESGATE DE "DEBENTURES"

• A Companhia Brasil Cinematografia,
sociedade anonima, com séde nesta Ca-
pital, á praça Floriano n: 7, 2° andar,.
torna público, para os devidos fins, que
resgatou em 1 de novembro 'corrente,
3.000 (tres mil) debentures, no total de
tres mil contos de reis, valor par, ficando
por essa fórma o seu emprestimo de reis
10.000:0003000 em titules ao portador.

— 500 debentures de

— 500 debentures de

— 500 debentures de

•
Cautela n. 10 — , 500 debentures de

Cautela n. 13 — 200 debentures de

Cautela n. 91 — 600 debentures de

Cautela n. 92 — 200 debentures de

ora reduzido para 6.400:000$000. O su-
pracitado resgate corresponde ás amorti•
zações relativas aos anos de 1931 a 1935,
Inclusive, feitas nesta data, com a anteci-
pação cujo direito se reserva a compa-
nhia emissora, nos termos da clausula 1°
da escritura de lançamento do empresti-
mo, lavrada em 5 de julho de 1929, em
notas cio Tabelião do 6° Oficio, livro 205,
fls. 15. As debentures resgatadas e as da
amortização antecipada, relativas aos
anos de 1931 a 1935, têm a seguinte nu-
meração:

na. 5.551 a 6.050 (cinco mil quinhentos
e cincoenta e um a seis mil e cia-

- coenta);
as. 6.051 a 6.550 (seis mil e cincoenta e

um a seis mil quinhentas e eia-
coenta) ;

ris, 6.551 a 7.050 (seis mil quinhentos
e cincoenta e um a sete mil e cin-
coenta);

na. 7.051 a 7.550 (sete mil e cincoenta
e um a sete mil quinhentos e cin-
coenta);

nsc 8.251 a 8.450 (oito mil duzentos e
cincoenta e um a oito mil quatro-
centos e cincoenta);

na. 4.751 a 5.350 (quatro mil setecentos
e cincoenta e um a cinco mil tre-
sentos e cincoenta);

na. 5.351 a 5.550 (cinco mil tresentos e
oincoenta e um a cinco mil quinhen-

tos e cincoenta).

Cautela n. 7

'Cautela n. 8

Cautela n. 9

o
A' Praça

Cezar & Costa Ltda., estabelecidos
tua Santo Cristo n. 177, com botequim,
declaram a quem interessar possa, que o
Sr. Bernardo Ferreira não mais é pre.
posto da firma, e que não se responsabi-
lizam por quaisquer documentos que, por
ventura, tenha o mesmo assinado.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 193L
• Cezar & Costa Limitada.

(C-5.390-8-11-32-243500-3 vezes)

A' Praça
Declaramos que vendemos ao Sr. An-

tonio Martins de Oliveira as mercadorias,
moveis e demais utensilios existentes na
loja da rua Barão de Bom Retiro n. 9,
livre e desembaraçado de qualquer onus,
judicial, ou extra-judicial.

Rio 'de Janeiro, 4 de novembro de 1932.
• Antonio Joaquim & Comp.

(C-5.493--8-11-32-18$400-3 vezes)

Sodalicio da Sacra Familia
Foi eleito para o cargo de segunda te-

soureira a senhorita Honorina de Abreu,
em substituçião á senhorita Nadir An-
drade Rocha. — A diretoria.

(C-4.878-9-11-32-1 5 3300-3 vezes)

Recibo perdido
Perdeu-se um recibo n. 578, guia nú-

mero 579, de 26 de março de 1929, da
Pagadoria do Ministerio da Marinha, só-
bre um depósito de uma apolice ao por-
tador, n. 179.043, da divida pública, do
valor nominal de 1:0003000, feita na Di-
retoria de Fazenda do mesmo ministerio.

Pede-se a quem achar, fazer o favor de
entregar o mesmo á firma A. A. dê

4Queiroz, rua Visconde de Itaúna n. 105.
AC-5.489-841-32-21 $400-3 vezes).

Companhia Edificadora Rio
de Janeiro

EM LIQUIDAÇÃO AMIGAVE'L
ASSEMBLÉA GERAL

31/39-2° andar — Praça Floriano
São convidados os acionistas desta

companhia para se reunirem em assem-
bléa geral, em 12 do corrente, ás 14 ho-
ras, na sécio social, para tomarem conhe-
cimento do balanço, do inventario o de-
mais átos consequentes á liquidação, espe-
cialmente do valor do acervo desta com-
panhia, a ser incorporado ao aumento de
capital da Companhia 'Predial, era reor-
ganiazção e assunta correlatos".

Rio de Janeiro; 4'de novembro de 1932.
— Ostliquidantes."

(C—S.379-4-11-32-24$500--3 vezes)

Companhia Territbrial e Edificadora
Suburbana

EM LIQUIDAÇÃO AMIGAVEL
ASSEMBLÉA GERAL

31/39-2° andar — Praça Floriano
São convidados os acionistas desta

Companhia, para se reunirem em as-
semble4„. geral, em 12 do corrente, ás 13
horas, Ta séde social, para tomarem co-
nhecimento do balanço, do inventario e
demais átos consequentes á liquidação,
especialmente, do valor do acervo desta
compannia, a ser incorporado ao aumento
de capital da Companhia Predial, em re-
organização e assuntos correlatos.

Rio de Janeiro, 4 de novhmbro de 1932.
— Os liquidantes.

j(C-5.380-4-11-32-24$500--3 vezes)

•

Aviso
A quem interessar possa e ao público

em geral, que se extraviou uma nota
promissoria do valor de oitocentos mil
réis emitida á minha ordem, por Manoel
Goihes de Oliveira Junior. — Septimus
Mc. Allister.

—

Reconheço a firma de Septimus Mc.
Allister.'

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1932.
Em testemunho (estava o sinal público)
da verdade. — Joaquim Gusmão Junior,
no impedimento ocasional do tabelião.

(C-5.476-3-11-32--24$500-3 vezes)

União Siderurgica Limitada
EM LIQUIDAÇÃO

Comunicamos á praça e a quem mais
possa interessar que, de comum acÓrdo,
resolvemos liquidar a nossa sociedade,
que girava sob a razão social de União
Siderurgica Limitada, estabelecida com
o comércio de ferro gusa.

Convidamos, portanto, a quem se jul-
gar credor, a apresentar suas contas, no
prazo da lei que, sendo legais, serão pa-
gas imediatamente.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1932.
Luiz Ribeiro Pinto. — Claudino Ato-

fiz, gerentes.

Reconheço as firmas de Luiz R. Pildo
e Claudino Moniz.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932.
Em testemunho (estava o sinal público)
da verdade. — Homero Silva, tabelião
substituto.

87a--9-11-32-363700-3-•veze8)

3.000 debentures

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932. —Francisco Serrador, presidente.
(C-5.397-9-11-32,---128$500-3 vezes)

1.In•




